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2.1

CAPITULO 1 - FUNDO

O Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditorios — Responsabilidade
Limitada ("Fundo") é um fundo de investimento em direitos creditérios constituido sob a
forma de condominio fechado de natureza especial e com prazo de duracdo indeterminado,
regido pelo presente Regulamento, pelo Cddigo Civil, pela Resolugdo do Conselho
Monetario Nacional n® 2.907, de 29 de novembro de 2001, pela parte geral e 0 Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175 e pelas demais disposicOes legais e regulamentares
aplicaveis.

O Fundo possui uma Unica classe de cotas, a qual possui subclasses, na forma do §3°, do
artigo 5°, da Resolucdo CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo que compde o
Anexo | a este Regulamento.

Todos os termos e expressdes iniciados em letras mailsculas, utilizados na parte geral do
Regulamento e em seus Anexos tém os significados que lhes sdo atribuidos no Anexo Il a
este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado. Além disso,
(a) sempre que exigido pelo contexto, as defini¢bes contidas neste Regulamento e nos
Anexos aplicar-se-d0 tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluird o
feminino, e vice-versa; (b) referéncias a qualquer documento incluem todas as suas
alteracGes, substituicbes, consolidacbes e complementacdes, salvo se expressamente
disposto de forma diferente; (c) referéncias a disposicdes legais e regulamentares serdo
interpretadas como referéncias as referidas disposicdes conforme alteradas, estendidas,
consolidadas ou reformuladas; (d) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste
Regulamento e/ou nos Anexos, referéncias a capitulos, itens e anexos aplicam-se a capitulos,
itens e anexos deste Regulamento e/ou dos Anexos; e (e) referéncias a quaisquer partes
incluem seus sucessores, representantes e cessionarios autorizados.

O presente Regulamento inclui seus anexos, sendo que na hipotese de divergéncia entre as
disposicBes dos Anexos e as disposicdes desta Parte Geral, prevalecerdo as disposi¢fes dos
Anexos.

CAPITULO 2 — DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS DO FUNDO
Administracdo. O Fundo é administrado pela Administradora.

2.1.1 A Administradora, observadas as limitacdes estabelecidas neste Regulamento e nas
disposicGes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos 0s atos necessarios a administracdo do Fundo na sua respectiva esfera
de atuacao.

2.1.2 Nao sera de responsabilidade da Administradora o exercicio da gestdo do Fundo, que
compete a Gestora, Unica titular dos direitos e obrigacdes decorrentes de tal
condigdo, conforme estabelecido neste Regulamento e na legislagdo vigente.

2.1.3 Incluem-se entre as obrigacGes da Administradora aquelas dispostas nos artigos 82
e 83, conforme aplicéveis, e 104 da Resolugdo CVM 175 nos artigos 27, 30 e 31 do
Anexo Normativo Il da Resolu¢cdo CVM 175. Sem prejuizo de seus outros deveres
legais e regulamentares, incluem-se entre as obrigacdes da Administradora:

0] diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem:

@ 0 registro dos Cotistas;

(b) o livro de atas das Assembleias Gerais de Cotistas e de
Assembleias Especiais de Cotistas;

©) o livro ou lista de presenca de Cotistas;

(d) 0s registros contébeis referentes as operagdes e ao patriménio do
Fundo; e

(e 0s pareceres do Auditor Independente.

21



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

(i)
(iii)

(iv)
v)

(vi)
(vii)
(viii)
(ix)
(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)
(xvii)

(xviii)

solicitar, se for o caso, a admissdo a negocia¢do das cotas em mercado
organizado;

pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislacdo
vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na
regulamentacéo aplicavel;

elaborar e divulgar as informacdes periddicas e eventuais da Classe Unica;
manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servigos
contratados pelo Fundo, inclusive os prestadores de servicos essenciais,
bem como as demais informagdes cadastrais do Fundo e da Classe Unica;
manter servico de atendimento aos Cotistas, responsavel pelo
esclarecimento de davidas e pelo recebimento de reclamagdes;

monitorar 0s Eventos de Verificacdo do Patrim6énio Liquido Negativo, nos
termos do disposto no Anexo Descritivo;

cumprir as deliberacdes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;
protocolar na CVM, com o auxilio da Gestora, 0 documento de constitui¢éo
do Fundo, o presente Regulamento, seus Anexos e aditamentos, nos termos
da Resolugdo CVM 175;

fornecer, anualmente aos Cotistas, documento contendo informacg6es sobre
os rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao
altimo dia do més de dezembro, sobre o nimero de Cotas de sua propriedade
e seu respectivo valor;

enviar informe mensal 8 CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, conforme
modelo e conteido disponiveis em tal pagina, observado o prazo de 15
(quinze) dias ap06s o encerramento de cada més do calendario civil, com
base no Gltimo Dia Util daquele més, nos termos do artigo 27, inciso 111, do
Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

encaminhar o demonstrativo de composicéo e diversificacdo das aplicacdes
da Classe Unica a CVM, mensalmente, por meio de sistema eletronico
disponivel na rede mundial de computadores, conforme formulario
disponivel no referido sistema, observando o prazo de 15 (quinze) dias apds
0 encerramento do més a que se referirem as informagdes, nos termos do
artigo 27, inciso 1V, do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175;
encaminhar o demonstrativo trimestral a CVM, por meio de sistema
eletrdnico disponivel na rede mundial de computadores, no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias ap6s o encerramento do trimestre civil a que se
referirem as informagGes, nos termos do artigo 27, inciso V, do Anexo
Normativo Il da Resolucdo CVM 175;

manter, separadamente registros com informagdes completas sobre toda e
qualquer modalidade de negociacdo realizada entre a Administradora,
Gestora, Custodiante, Entidade Registradora e respectivas Partes
Relacionadas, de um lado; e a Classe Unica, de outro:

efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade
auferida pelos Cotistas, nos termos da legislacdo aplicavel;

calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimdnio Liquido, todo Dia Util;
encaminhar ao Sistema de Informacdes de Créditos do Banco Central do
Brasil - SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de
crédito referentes aos Direitos Creditdrios, conforme modelos disponiveis
na pagina do Banco Central do Brasil na rede mundial de computadores;
obter da Gestora autorizacdo especifica do Devedor, passivel de
comprovagcao, para fins de consulta as informagdes constantes do Sistema
de Informagdes de Créditos do Banco Central do Brasil — SCR, caso esta
venha a ser realizada;
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(xix)  disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informagdes previstas no
artigo 37 do anexo complementar V das Regras e Procedimentos de
Administracéo e Gestdo de Recursos de Terceiros da ANBIMA;

(xx)  divulgar todas as informagfes obrigatorias e periodicas que Ihe caibam e
gue sejam exigidas pela regulamentacéo pertinente e por este Regulamento;

(xxi)  no caso de liquidacdo, dissolucéo, intervengdo, decretacdo de faléncia ou
decretacdo de Regime de Administragdo Especial Temporaria (RAET), ou,
ainda, regimes similares, em relacdo ao Custodiante, requerer, as expensas
do Fundo, a substituicdo do Custodiante; e

(xxii) observar, no que for aplicvel ao Fundo e as suas atividades, as regras de
autorregulacdo da ANBIMA.

2.1.4 A Administradora serd responsavel pela prestacdo direta dos servicos de

2.15

administracdo fiduciaria, e pela prestacdo direta dos servicos ou pela contratacdo em
nome do Fundo, conforme o caso, dos seguintes servigos:

(i contratacdo da Entidade Registradora, conforme aplicavel;

(i) guarda da documentagdo que constitui o lastro dos Direitos Creditorios
adquiridos pela Classe Unica;

(iif)  liquidagdo fisica ou eletrdnica e financeira dos Direitos Creditorios
adquiridos pela Classe Unica;

(iv)  tesouraria, controle e processamento dos ativos;

(V) escrituracdo das cotas;

(vi)  auditoria independente;

(vii)  custddia dos ativos e passivos do Fundo e da Classe Unica, exceto aqueles
registrados na Entidade Registradora, e dos Ativos Financeiros de Liquidez
integrantes da carteira do Fundo; e

(viii)  verificagdo trimestral da existéncia, da integridade e da titularidade dos
Documentos Comprobatorios dos Direitos Creditdrios substituidos ou
inadimplidos no respectivo periodo, nos termos do Anexo V.

A Administradora podera contratar outros servi¢cos em beneficio do Fundo ou da
Classe Unica e que ndo estejam listados no item 2.1.4 acima, observado que, nesse
caso: A(i) a contratacdo ndo ocorre em nome do Fundo, salvo previsdo no
Regulamento ou aprovacdo em assembleia; e (ii) caso o prestador de servico
contratado ndo seja um participante de mercado regulado pela CVM ou o servico
prestado ao Fundo ndo se encontre dentro da esfera de atuacdo da CVM, a
Administradora deve fiscalizar as atividades do terceiro contratado relacionadas ao
Fundo.

Gestdo. A gestao profissional da carteira do Fundo é realizada pela Gestora.

221

2.2.2

A Gestora, observadas as limitagdes e procedimentos previstas neste Regulamento,
na lei e na regulamentacdo aplicavel, tem poderes para praticar os atos necessarios a
gestdo discriciondria da carteira do Fundo, bem como para exercer todos os direitos
inerentes aos ativos que integrem a carteira do Fundo.

Incluem-se entre as obrigagdes da Gestora, aquelas dispostas nos artigos 84, 85,
conforme aplicéveis, e 105 da Resolu¢do CVM 175, bem como no paragrafo terceiro
do artigo 27 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175.
Sem prejuizo do disposto na regulamentacéo aplicavel, a Gestora é responsavel pelas
seguintes atividades:

Q) informar & Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteracéo de
prestador de servico contratado pela Gestora;

(i) providenciar a elaboragdo do material de divulgagio da Classe Unica para
utilizagdo pelos distribuidores, as suas expensas;

23



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

2.3

(iii)  encaminhar a Administradora, no prazo previsto na Resolugdo CVM 175,
uma copia de cada documento que firmar em nome da Classe Unica;

(iv)  diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a
documentag&o relativa as operacdes da Classe Unica;

(v) cumprir as deliberacdes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;

(vi)  fiscalizar o prestador de servigos contratado para efetuar a verificagdo do
lastro, se contratado;

(vii)  fornecer tempestivamente, no menor prazo possivel, mediante solicitagdo
da Administradora, subsidios para que a Administradora defenda os
interesses do Fundo diante de eventuais notifica¢fes, avisos, autos de
infracdo, multas ou quaisquer outras penalidades aplicadas pelas
autoridades fiscalizadoras em decorréncia das atividades desenvolvidas
pela Gestora;

(viii)  estruturar o Fundo, observando, no minimo, as atividades descritas no artigo
33, paragrafo 1° do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175; e

(ix)  parafins do item 2.1.3(xiii) acima, elaborar e encaminhar & Administradora,
em até 40 (quarenta) dias apds o encerramento do trimestre civil a que se
referirem as informacdes, o relatorio contendo as informacgdes previstas no
artigo 27, §83°, do Anexo Normativo Il a Resolu¢do CVM n° 175.

2.2.3 A Gestora sera responsavel pela prestacdo direta dos servicos de gestdo da carteira

do Fundo, e pela prestacdo direta dos servicos ou pela contratagdo em nome do
Fundo, conforme o caso, dos seguintes servigos:

() intermediacdo de operacOes para a carteira de ativos;

(i) distribuicdo de Cotas;

(iii)  consultoria de investimentos;

(iv)  consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a
Administradora e a Gestora, em suas atividades de analise e sele¢do de
direitos creditdrios para integrarem a carteira do Fundo;

(V) classificacdo de risco por Agéncia Classificadora de Risco, se houver;

(vi)  formador de mercado;

(vii)  cogestdo da carteira de ativos;

(viii) agente de cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos; e

(ix)  Agente de Monitoramento da Classe Unica.

2.2.4 A Gestora podera contratar outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe

Unica e que ndo estejam listados no item 2.2.3 acima, observado que, nesse caso:
(i) a contratacdo ndo ocorre em nome do Fundo, salvo previsdo no Regulamento ou
aprovacdo em assembleia; e (ii) caso o prestador de servi¢o contratado nao seja um
participante de mercado regulado pela CVM ou o servico prestado ao Fundo néo se
encontre dentro da esfera de atuagdo da CVM, a Gestora deverd fiscalizar as
atividades do terceiro contratado relacionadas ao Fundo.

E vedado aos Prestadores de Servicos Essenciais em suas respectivas esferas de atuagio,
praticar os seguintes atos em nome do Fundo ou da Classe Unica:

()
(i)
(iii)

(iv)
v)

(vi)

receber depGsito em conta corrente que n&o seja de titularidade da Classe Unica ou
nado seja uma conta vinculada;

contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipdteses previstas na regulamentacéo
aplicavel,

vender Cotas a prestacdo, sem prejuizo da possibilidade de integralizagéo a prazo
de Cotas subscritas;

garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

utilizar recursos da Classe Unica para pagamento de seguro contra perdas
financeiras de Cotistas;

praticar qualquer ato de liberalidade;
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2.4

2.5

2.6

(vii)  aceitar que as garantias em favor da Classe Unica sejam formalizadas em nome de
terceiros que nédo representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalizacéo
de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem
o Fundo ou a Classe Unica como titular da garantia, que devem diligenciar para
segrega-las adequadamente dos seus proprios patrimonios;

(viii)  emitir Cotas em desacordo com este Regulamento;

(ix) realizar operagfes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento ndo previstos neste Regulamento; e

(x) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior.

Substituicdo e rendncia dos Prestadores de Servigcos Essenciais. Os Prestadores de Servigos
Essenciais deverdo ser substituidos nas hipoteses de (a) descredenciamento, por decisao da
CVM, para o exercicio profissional de administragdo de carteira de valores mobiliarios, nas
categorias de administrador fiduciario e gestor de recursos, conforme o caso; (b) renincia;
ou (c) destituicdo, por deliberacdo da Assembleia.

No caso de descredenciamento do Prestador de Servigo Essencial, a CVM poderd nomear
um administrador ou gestor temporario, conforme o caso, inclusive para viabilizar a
convocacao da Assembleia de Cotistas para eleger um substituto.

Qualquer Prestador de Servigos Essenciais podera renunciar a sua prestacao de servicos ao
Fundo, mediante aviso prévio enviado por meio de carta enderecada a cada Cotista e desde
gue convogue, no mesmo ato, Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a (a) sua
substituicdo; ou (b) liquidacdo antecipada do Fundo. No caso de renlncia da Gestora, esta
deve solicitar a Administradora que envie carta aos Cotistas e convoque a Assembleia de
Cotistas, nos termos acima.

2.6.1 No caso de decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporéaria (RAET),
intervencdo ou liquidagdo extrajudicial de algum dos Prestadores de Servigos
Essenciais, também deve ser convocada Assembleia de Cotistas, no prazo de 2 (dois)
Dias Uteis contados da respectiva decretagfo, para: (a) nomeacio de representante
dos Caotistas; e (b) deliberagdo acerca da (1) substituicdo do Prestador de Servigos
Essenciais; ou (2) liquidacdo antecipada do Fundo.

2.6.2 Na hipdtese de deliberagdo pela liquidacdo do Fundo, os Prestadores de Servigos
Essenciais obrigam-se a permanecer no exercicio de sua funcdo até o término do
processo de liguidacéo.

2.6.3 A substituicdo dos Prestadores de Servicos Essenciais também poderd ocorrer
mediante deliberacdo da Assembleia de Cotistas, a qual deverd nomear instituicdo
habilitada para substitui-lo.

2.6.4 Na hip6tese de renuncia ou de deliberacdo da Assembleia de Cotistas pela
substituicdo do Prestador de Servicos Essenciais, este deverd permanecer no
exercicio regular de suas funcGes até que seja efetivamente substituido, o que devera
ocorrer em no maximo 180 (cento e oitenta) dias contados da data de realiza¢do da
referida Assembleia de Cotistas. Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela
substituicdo do Prestador de Servigcos Essenciais, mas ndo nomeie instituicdo
habilitada para substitui-lo, devera(do) ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de
Cotistas para deliberar sobre a nomeacdo de nova instituicdo, observado o prazo
acima.

2.6.5 Caso tenha decorrido o prazo estabelecido no item 2.6.4 acima sem que tenha sido
deliberada a substituicdo do Prestador de Servicos Essenciais em Assembleia de
Cotistas, ou que o substituto apontado em tal Assembleia de Cotistas tenha
efetivamente assumido as fungdes do Prestador de Servigos Essenciais do Fundo, a
Administradora iniciard os procedimentos para a liquidagdo antecipada do Fundo,
nos termos deste Regulamento, e comunicara tal fato a CVM

2.6.6 O Prestador de Servigos Essenciais devera, sem qualquer custo adicional para o
Fundo, (a) colocar a disposicdo da instituicdo que vier a substitui-lo, no prazo de até
15 (quinze) Dias Uteis contados da efetivacio da alteracdo, todos os documentos e
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informacGes aplicaveis ao Fundo, nos termos do disposto no Artigo 130, parte geral,
da Resolucdo CVM n° 175.

2.6.7 Nas hipoteses de substituicdo do Prestador de Servigos Essenciais e de liquidagdo
antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre
responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de
instituicbes financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil
do proprio Prestador de Servigos Essenciais.

2.6.8 Aplica-se o disposto neste Capitulo, no que couber, ao Custodiante.

Substituicdo e renuncia dos Demais Prestadores de Servigos. A renuncia, pelos demais

prestadores de servico do Fundo, das funges assumidas perante o Fundo, nos termos deste
Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestador de servico,
devera ser realizada mediante o envio de notificacdo a Administradora com antecedéncia de
90 (noventa) dias.

2.7.1 Na hipétese de (i) envio de notificacdo de renuncia pelos demais prestadores de
servico do Fundo ou (ii) ocorréncia de Evento de Insolvéncia relacionado ao
prestador de servigo, decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria
(RAET), intervencdo ou liquidacao extrajudicial do prestador de servico, conforme
aplicavel, a Administradora devera (a) imediatamente, publicar Fato Relevante,
comunicando tal fato aos Cotistas, (b) da data do recebimento da notificacdo de
rentncia ou ocorréncia de evento descrito no item (ii) acima até a data de realizacdo
da Assembleia de Cotistas de que trata o item “c” abaixo, consultar e buscar obter
propostas de empresas especializadas e credenciadas perante a CVM, conforme o
caso, para a prestacdo dos servicos, com capacidade técnica para assumir as
respectivas fungdes, em substituicdo ao prestador de servico que tenha notificado sua
renuncia; e (c) no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da comunicagdo da
renuncia ou ocorréncia de evento descrito no item (ii) acima, convocar Assembleia
de Cotistas para deliberar sobre a substituicdo do prestador de servico, devendo a
referida assembleia ocorrer em prazo ndo superior a 15 (quinze) dias contados da
convocacao. Na hipdtese de substituicdo de prestador de servicos contratado pela
Gestora em nome do Fundo, cabera a Gestora a obtencdo das propostas de empresas
especializadas de que trata item “b” acima.

2.7.2 Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituicdo do prestador de servico do
Fundo, mas ndo nomeie prestador de servicos habilitado para substitui-lo, devera(ao)
ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre a nomeacéo
de novo prestador de servicos habilitado.

2.7.3 Na hipdtese de rendncia, o prestador de servico do Fundo, conforme o caso, devera
permanecer no exercicio regular de suas funcdes até que seja efetivamente
substituida, o que devera ocorrer em no maximo 90 (noventa) dias contados da data
de comunicacédo da rentincia a Administradora.

CAPITULO 3 — RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS

3.1

E DEMAIS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servi¢os do Fundo respondem
perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacdo, por seus proprios atos e omissdes
contrarios a lei, ao Regulamento ou a regulamentacéo vigente, sem prejuizo do exercicio do
dever de fiscalizar, nas hipoteses previstas na regulamentacéo aplicavel.

3.1.1 Caso os servigos contratados pelos Prestadores de Servigos Essenciais com terceiros
ndo sejam aqueles listados nos itens 2.1.4 e 2.2.3 acima, (i) a contratagdo ndo
ocorrerd em nome do Fundo, salvo aprovacdo em Assembleia de Cotistas; e (ii) caso
o prestador de servigo contratado ndo seja um participante de mercado regulado pela
CVM, ou o servigo prestado ao Fundo ndo se encontre dentro da esfera de atuagdo
da CVM, o Prestador de Servicos Essenciais seré responsavel pela sua contratagao e
deveré fiscalizar tal servico.
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3.2

3.3

3.4

Os Prestadores de Servigcos Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas
esferas de atuacdo, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contrérias a este
Regulamento, a lei ou a regulamentacdo aplicavel, comprovados em sentenca judicial ou
arbitral transitada em julgado.

3.2.1 Os Prestadores de Servigos Essenciais ndo serdo responsabilizados por prejuizos,
danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude
da realizacdo de suas operagoes.

N&o ha solidariedade entre os prestadores de servi¢os do Fundo, incluindo os Prestadores de
Servicos Essenciais, e a contratacdo de outros prestadores de servigos ndo altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servico
perante os Cotistas, o Fundo ou a CVM. Cada prestador de servico do Fundo € o Unico
responsavel por suas acoes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou descumprimento
de suas obrigagdes perante o Fundo, e respondem exclusivamente perante o Fundo, 0s
Cotistas, terceiros e as autoridades por todos os danos e prejuizos que delas decorram.

Os servicos de administracdo e de gestdo sdo prestados ao Fundo em regime de melhores
esforcos e como obrigagdo de meio, de forma que a Administradora e a Gestora ndo
garantem o resultado ou o desempenho dos investimentos dos Cotistas no Fundo, ndo sendo
responsaveis, sob qualquer forma, por qualquer erro de julgamento ou por qualquer perda
sofrida pelo Fundo ou por seus Cotistas, com excecdo da hipétese de dolo ou ma-fé do
Administradora ou da Gestora, conforme comprovado por decisdo judicial transitada em
julgado.

CAPITULO 4 —ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

4.1

Sem prejuizo dos encargos adicionais previstos no Anexo Descritivo, constituem encargos
do Fundo as seguintes despesas, que Ihe podem ser debitadas diretamente, assim como da
Classe Unica, conforme aplicavel ("Encargos"):

Q) Taxa de Administracao;

(i) Taxa de Gestdo;

(iii) taxas, impostos ou contribuicGes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacGes do Fundo ou da
Classe Unica:

(iv) despesas com o registro de documentos, impressao, expedi¢do e publicacdo de
relatérios e informacBes periddicas previstas na Resolugdo CVM 175;

(V) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo ou da Classe Unica, inclusive
comunicac@es aos Cotistas;

(vi) honorérios e despesas do Auditor Independente;

(vii)  emolumentos e comissdes pagas por operagdes da carteira de ativos;

(viii)  despesas com a manutencdo de ativos cuja propriedade decorra de execugdo de
garantia ou de acordo com devedor;

(ix) honoréarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em
razdo de defesa dos interesses do fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da
condenacdo imputada, se for o caso, incluindo aquelas relativas a cobranca judicial
dos Direitos Creditorios Inadimplidos;

x) gastos derivados da celebracdo de contratos de seguro sobre os ativos da carteira,
assim como a parcela de prejuizos da carteira ndo coberta por apoélices de seguro,
salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos servi¢os no
exercicio de suas respectivas fungoes;

(xi) despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da
carteira;

(xii)  despesas com a realizacdo de Assembleia de Cotistas;

(xiii)  despesas inerentes & constituicdo, fusdo, incorporacdo, cisdo, transformagdo ou
liquidacio do Fundo ou da Classe Unica;

(xiv)  despesas com liquidacdo, registro e custodia de opera¢des com ativos da carteira;
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4.2

5.1

(xv)  despesas inerentes a distribuicdo priméria de Cotas;

(xvi)  despesas inerentes & admisséo das Cotas a negociacdo em mercado organizado;

(xvii) taxa de distribuicdo priméria das Cotas;

(xviii) despesas relacionadas ao servigo de formacéo de mercado;

(xix)  despesas decorrentes de Empréstimos Contraidos em nome da Classe Unica, desde
que de acordo com as hipéteses previstas na Resolu¢do CVM 175;

(xx)  despesas com a contratacdo de Agéncia Classificadora de Risco, se houver;

(xxi)  Taxa Méxima de Custddia;

(xxii) Taxa Méaxima de Distribuicéo;

(xxiii) despesas com o registro dos Direitos Creditorios em Entidade Registradora;

(xxiv) despesas com a contratacdo de agentes de cobranca, incluindo o Agente de Cobranca
Extraordinaria;

(xxv) reembolso a Entidade Consignataria dos valores por esta devidos a cada Ente
Pablico Conveniado e/ou Gestora de Margem, referente aos custos mensais de
Consignagdo em folha dos Devedores dos Direitos Creditérios Endossados, nos
termos do respectivo Convénio;

(xxvi) pagamento ou reembolso a Entidade Consignataria de prémio dos seguros
prestamistas obrigatérios vinculados aos Cartdes Consignados, conforme o caso,
nos termos da legislacdo aplicavel ou do respectivo Convénio;

(xxvii) pagamento ou reembolso dos servicos de estruturagdo do Fundo; e

(xxviii) pagamento das despesas de manutengéo das Contas Vinculadas.

As despesas ndo previstas neste Regulamento ou na regulamentacdo aplicavel como
Encargos devem correr por conta do Prestador de Servico Essencial responsavel por sua
contratacéo.

CAPITULO5 — ASSEMBLEIA DE COTISTAS

Assembleia. O Fundo terd Assembleias de Cotistas, nos termos do Anexo Descritivo da
Classe Unica. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia de Cotistas em que sejam
convocados todos os Cotistas da Classe Unica para deliberacdo de matérias por todas as
Subclasses, observadas as disposi¢des do respectivo Anexo Descritivo, devera ser entendida
pela Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como uma Assembleia Geral, e (ii) as
Assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias apenas por determinadas Subclasses,
observadas as disposicGes do respectivo Anexo Descritivo, deverdo ser entendidas pela
Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como Assembleias Especiais, observadas em
qualquer caso as disposicbes da Resolucdo CVM 175 e do Anexo Descritivo.

5.1.1 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstracdes
contabeis da Classe Unica, e consequentemente do Fundo, observado o prazo
regulamentar aplicavel.

5.1.2 Para os efeitos de computo de quérum e manifestacBes de voto, na Assembleia de
Cotistas, a cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua
participacdo na Classe Unica, no caso de Assembleia Geral de Cotistas, ou
Subclasse, no caso de Assembleia Especial de Cotistas, exceto se de outro modo
previsto nesta Parte Geral e/ou no Anexo Descritivo.

5.1.3 Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de
aprovacdo pela Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteracdo: (i) decorrer
exclusivamente da necessidade de atendimento a hormas legais ou regulamentares,
exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de mercados organizados
em que as cotas do fundo sejam admitidas & negociacdo ou de entidade
autorreguladora; (ii) for necesséaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais
de prestadores de servigos do Fundo ou da Classe Unica; e (iii) envolver reducéo de
taxa devida a prestador de servigos do Fundo ou da Classe Unica. Todavia, referidas
alteragBes deverdo ser sempre comunicadas com antecedéncia & Gestora e aos
Cotistas.
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5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

5.1.4 As alteracbes previstas nos incisos (i) e (ii) do item 5.1.3 acima devem ser
comunicadas aos Cotistas, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em que
tiverem sido implementadas.

5.1.5 A alteragdo prevista no inciso (iii) do item 5.1.3 acima deve ser imediatamente
comunicada aos Cotistas.

Instalacdo. A Assembleia de Cotistas sera instalada com a presenca de qualquer nimero de
Cotistas.

Quérum de aprovagdo. Observados os quoéruns especificos previstos neste Regulamento e
no Anexo Descritivo, toda e qualquer matéria submetida a deliberacdo dos Cotistas devera
ser aprovada por maioria dos votos dos presentes.

Convocacdo. A convocacdo da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no minimo,
10 (dez) dias corridos de antecedéncia, e far-se-a4 por meio de correio eletrénico (e-mail)
enderecado aos Cotistas, nos enderecos eletrénicos informados pelos referidos Cotistas a
Administradora.

5.4.1 A convocacgdo deverad observar o disposto no Artigo 72 e seguintes da Resolugdo
CVM 175.

5.4.2 N&o se realizando a Assembleia Geral em primeira convocagdo, a segunda
convocacao deve ser feita com antecedéncia minima de 10 (dez) dias corridos de
antecedéncia da data de realizacdo de referida Assembleia Geral.

5.4.3 A Assembleia de Cotistas pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocacdo da
Administradora, ou por solicitacdo da Gestora, do Custodiante ou de Cotistas
detentores de Cotas que representem no minimo 5% (cinco por cento) do total das
Cotas em circulagdo. Tal solicitacdo devera ser direcionada a Administradora, que
devera, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a
Assembleia de Cotistas, nos termos do paragrafo 1°, do artigo 73, da Resolucdo CVM
175.

5.4.4 Independentemente das formalidades previstas neste Capitulo, sera considerada
regular a Assembleia de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

Representantes Autorizados na Assembleia de Cotistas. Somente podem votar na
Assembleia Geral ou na Assembleia Especial os Cotistas inscritos no registro de cotistas na
data da convocacdo da Assembleia Geral e/ou da Assembleia Especial, seus representantes
legais ou procuradores legalmente constituidos. O procurador deve possuir mandato com
poderes especificos para a representacdo do Cotista em assembleia, devendo entregar um
exemplar do instrumento do mandato a mesa, para sua utilizacdo e arquivamento pela
Administradora com antecedéncia minima de 1 (um) dia da Assembleia Geral ou na
Assembleia Especial os Cotistas.

Forma e local. Salvo motivo de forga maior, a Assembleia de Cotistas realizar-se-a no local
da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro
lugar, a convocacao enderecada aos Cotistas indicara, com clareza, o lugar da reunido, que,
em nenhum caso, podera ser fora da localidade da sede da Administradora.

5.6.1 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletrénico,
caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicagéo escrita
ou sistema eletronico; ou (ii) de modo parcialmente eletrénico, caso os Cotistas
possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distancia por meio de
comunicacao escrita ou sistema eletrdnico.

5.6.2 A Assembleia Especial e a Assembleia Geral realizadas exclusivamente de modo
eletrénico sdo consideradas como ocorrida na sede da Administradora.

5.6.3 No caso de utilizacdo de modo eletrdnico, a Administradora deve adotar meios para
garantir a autenticidade e a seguranca na transmissdo de informacoes,
particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura Digital
ou outros meios eficazes para assegurar a identificacdo do Cotista.
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5.7

6.1

6.2

6.3

5.6.4 Os Cotistas podem votar por meio de comunicagéo escrita ou eletronica, desde que
recebida pela Administradora antes do inicio da Assembleia de Cotistas, observado
o0 disposto na parte geral deste Regulamento e no Anexo Descritivo, bem como nos
termos do respectivo edital de convocagao.

Consulta Formal. As deliberacGes da Assembleia Geral de Cotistas poderdo ser tomadas
mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para
resposta no prazo minimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta por meio
eletrénico; e (b) 15 (quinze) dias corridos, contados da consulta por meio fisico, devendo
constar da consulta todos os elementos informativos necessarios ao exercicio do direito de
voto. A auséncia de resposta por parte de qualquer Cotista serd considerada como abstencdo.
A aprovacdo da matéria objeto da consulta formal obedecera aos mesmos quéruns de
aprovagé&o previstos neste Regulamento, considerando-se a presentes os Cotistas que tenham
respondido a consulta.

CAPITULO 6 — INFORMACOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

A Administradora devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as
informacGes obrigatdrias e periddicas que Ihe caibam, constantes da Resolucdo CVM 175,
sem prejuizo do disposto em demais normas aplicaveis e neste Regulamento.

A Administradora divulgara, ampla e imediatamente, qualquer ato ou Fato Relevante
relativo ao Fundo, de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso as informacgdes que
possam, direta ou indiretamente, influenciar em suas decisdes quanto a sua permanéncia no
Fundo.

6.2.1 E de responsabilidade dos demais prestadores de servicos do Fundo informar &
Administradora sobre os Fatos Relevantes de que venham a ter conhecimento.

6.2.2 A divulgacdo de Fato Relevante deverd observar o disposto na regulamentacao
aplicavel, sem prejuizo do envio de comunicado sobre o referido Fato Relevante aos
Cotistas por e-mail, nos enderecos eletrdnicos informados pelos referidos Cotistas a
Administradora.

6.2.3 Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo e & Classe Unica, que poder&o
ser previstas no Anexo Descritivo, e das disposi¢des previstas na Resolu¢cdo CVM
175, sdo exemplos de fatos potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Unica
qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas ou ha decisdo
dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas, conforme o caso,
incluindo os seguintes:

Q) alteracdo no tratamento tributario conferido ao Fundo, & Classe Unica ou
aos Cotistas;

(i) contratacdo de formador de mercado e o término da prestacdo desse servico;

(ili)  contratagdo ou substituicdo da Agéncia Classificadora de Risco, se houver;

(iv) reducéo da classificacdo de risco de qualquer Subclasse da Classe Unica, se
houver;

(V) alteracdo da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolucéo
CVM 175;

(vi) fuséo, incorporagio, cisdo ou transformagéo da Classe Unica;

(vii)  alteracdo do mercado organizado em que seja admitida a negociacéo das
Cotas;

(viii)  cancelamento da admissdo das Cotas a negocia¢do em mercado organizado;

(ix)  emissdo de novas Cotas da subclasse sénior ou da subclasse subordinada
mezanino da Classe Unica; e

x) a ocorréncia de atrasos na distribuicdo de rendimentos aos Cotistas do
Fundo.

Os fatos relevantes podem, excepcionalmente, deixar de ser divulgados se a Gestora e a
Administradora, em conjunto, entenderem que sua revelacdo pora em risco interesse

30



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

6.4

7.1

7.2

7.3

7.4

8.1

8.2

8.3

legitimo do Fundo, da Classe Unica de Cotas ou dos Cotistas, exceto na hipotese de a
informacdo escapar ao controle ou se ocorrer oscilacdo atipica na cotacdo, preco ou
guantidade negociada de Cotas, casos em que a Administradora fica obrigada a divulgar fato
relevante.

A Administradora deve enviar a CVM, através do Sistema de Envio de Documentos
disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores:

(1) em até 15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se referirem, o informe
mensal a CVM, conforme modelo e contetdo disponibilizado pela CVM;

(i) em até 15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se referirem, o
demonstrativo de composicdo e diversificacdo das aplicacBes das classes de
investimento em cotas a CVM, caso aplicavel;

(iii)  em até 45 (quarenta e cinco) dias apds o encerramento do trimestre civil a que se
referirem, demonstrativo trimestral com as informac6es descritas no inciso V do
artigo 27 do Anexo Il da Resolugdo CVM 175, incluindo as informagdes contidas
no relatorio trimestral da Gestora mencionado no § 3° do artigo 27 do Anexo Il da
Resolugdo CVM 175; e

(iv)  ematé 90 (noventa) dias ap6s o encerramento do exercicio social ao qual se refiram,
as demonstragdes financeiras anuais do Fundo e da Classe de Unica, acompanhadas
dos pareceres da Auditoria Independente.

6.4.1. Para efeitos do inciso (iii) do item 6.4 acima, a Gestora deve elaborar e encaminhar a
Administradora, em até 40 (quarenta) dias apds o encerramento do trimestre civil a
que se referir, relatorio trimestral na forma estabelecida pela CVM.

CAPITULO 7 COMUNICACOES AO COTISTA

Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se o correio eletrdnico ou sistemas
eletrdnicos previamente autorizados pela Administradora e pela Gestora como formas de
correspondéncia valida nas comunicacGes ou documentos em que seja necessaria qualquer
forma de “encaminhamento”, ‘“comunicagdo”, ‘“acesso”, “envio”, “divulgacdo” ou
“disponibiliza¢do” entre a Administradora, a Gestora, os demais prestadores de servico do
Fundo e o Cotista.

As informac6es exigidas pela Resolu¢do CVM n° 175 deverdo ser passiveis de acesso por
meio eletronico pelo Cotista. As obrigacdes, acima descritas, de “encaminhamento”,
“comunica¢do”, “acesso”, “envio”, “divulgacdo” ou “disponibiliza¢do” na Resolugdo CVM
n° 175 serdo consideradas cumpridas na data em que as informag6es se tornarem acessiveis
ao Cotista.

Nas hipoteses em que a Resolugdo CVM n° 175 exigir “atestado”, “ciéncia”, “manifestacdo”
ou “concordincia” do Cotista, admite-se que estas se materializem por meio eletrdnico,
observado que: (a) a Administradora ird informar previamente ao Cotista os procedimentos
aplicaveis; e (b) a manifestacdo do Cotista devera ser armazenada pela Administradora.

A Administradora enviara correspondéncias fisicas ao Cotista se por ele solicitado, sendo
gue, na hipdtese deste item, os custos de envio serdo suportados pelo Cotista.

CAPITULO 8 DISPOSICOES GERAIS

Considera-se o correio eletrénico como forma de correspondéncia valida nas comunicacoes
entre a Administradora, a Gestora, a Cogestora, os demais prestadores de servi¢co do Fundo
e os Cotistas.

As informagdes periddicas e eventuais do Fundo serdo divulgadas no website da
Administradora indicado no Anexo Descritivo.

As demonstragbes financeiras do Fundo e da Classe Unica estardo sujeitas as normas
contabeis expedidas pela CVM e serdo auditadas por auditor independente registrado na
CVM. Observadas as disposigdes legais aplicaveis, deverdo necessariamente constar de cada
relatério de auditoria os seguintes itens:
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8.5

9.1

(1) opinido se as demonstragdes financeiras examinadas refletem adequadamente a
posicao financeira do Fundo e da Classe Unica, de acordo com as regras aplicaveis;

(i) demonstragdes financeiras do Fundo e da Classe Unica, contendo a demonstragio
do resultado, o balango patrimonial, demonstracdo da evolugdo do Patriménio
Liquido do Fundo, demonstracéo do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a
legislacdo em vigor; e

(iii)  notas explicativas contendo informacGes julgadas, pela Administradora, como
indispensaveis para a interpretagdo das demonstra¢des financeiras

8.3.2 O exercicio social do Fundo tem duracdo de 1 (um) ano e encerra-se em 31 de
dezembro de cada ano.

Todas as obrigacOes previstas neste Regulamento, inclusive obrigacdes de pagamento, cuja
data de vencimento coincida com dia que néo seja Dia Util serdo cumpridas no primeiro Dia
Util subsequente, ndo havendo direito por parte dos Cotistas a qualquer acréscimo.

Para esclarecimento de duvidas, recebimento de solicitacfes, sugestdes e reclamagdes e
obtencdo de informagdes do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com
a Administradora, que podem ser contatados por meio dos seguintes websites,
respectivamente: e

CAPITULO9 - FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, com expressa renuncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questdes oriundas
do presente Regulamento.
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Anexo |
ao
Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditorios —
Responsabilidade Limitada

Anexo Descritivo da Classe Unica do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos
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1.2

1.3
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1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

2.1

Creditérios — Responsabilidade Limitada
CAPITULO 1 - CARACTERISTICAS GERAIS

Definigdes. Todos os termos e expressdes iniciados em letras mailsculas utilizados no
presente Anexo Descritivo da Classe Unica tém o significado que lhes sdo atribuidos no
Anexo |l a este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado.
Objetivo. O objetivo da Classe Unica é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do
investimento dos recursos da Classe Unica na aquisicdo de Direitos Creditdrios que atendam
a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da carteira descrita neste Anexo
Descritivo.

Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditorios, conforme Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175.

Classificacdo ANBIMA. Para fins do disposto no Codigo de Administracdo e Gestdo de
Recursos de Terceiros da ANBIMA, o Fundo ¢ classificado como “Financeiro — Crédito
Consignado”, conforme artigo 34 das Regras ¢ Procedimentos de Administragao e Gestdo
de Recursos de Terceiros.

Forma de Constituicdo. A Classe Unica é constituida sob a forma de condominio fechado,
de modo que as Cotas de cada Subclasse ou série somente serdo resgatadas, ordinariamente,
nas respectivas Datas de Resgate ou em caso de liquidacdo do Fundo e/ou da Classe Unica.
N&o obstante, as Cotas serdo objeto de amortizagdes durante o prazo de vigéncia do Fundo,
nos termos deste Regulamento e do respectivo Suplemento.

1.5.1 Fica esclarecido que, para fins deste Regulamento, o termo "resgate”, quando aqui
utilizado, refere-se a amortizacdo integral com o consequente cancelamento das
Cotas, tendo em vista que se trata de Fundo constituido sob a forma de condominio
fechado.

Pdblico-Alvo. Investidores Qualificados, que busquem rentabilidade, no longo prazo,
compativel com a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da carteira do
Fundo, e aceitem os riscos associados aos investimentos da Classe Unica.

Prazo de Duracdo. A Classe Unica tera prazo de duragdo indeterminado, sendo que cada
série de Cotas Seniores e de Cotas Mezanino tera o Prazo de Duragdo estipulado no
respectivo Suplemento.

Exercicio Social. O exercicio social da Classe Unica tem duracéo de 1 (um) ano e encerra-
se em 31 de dezembro de cada ano.

Subclasses de Cotas. As Cotas serdo divididas em Cotas Seniores, em Cotas Mezanino e em
Cotas Subordinadas Janior, conforme descritas no CAPITULO 6 deste Anexo Descritivo.
Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor por ele
subscrito.

CAPITULO 2 - PATRIMONIO LIQUIDO NEGATIVO E INSOLVENCIA

Diante da possibilidade de limitacdo da responsabilidade dos Cotistas, € possivel que o
patrimonio liquido do Fundo ou da Classe venha a ser negativo. Nesta hipGtese, a
Administradora verificard se o Patrimdnio Liquido da Classe Unica esta negativo na
ocorréncia dos seguintes eventos (“Eventos de Verificagdo do Patriménio Liquido
Negativo”):

() ocorréncia de um Evento de Desalavancagem, Evento de Aceleracdo de
Vencimento, Evento de Avaliagdo ou Evento de Liquidacdo Antecipada, apos
notificada pela Cogestora ou por terceiros de sua ocorréncia;
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2.2

(i)
(iii)

pedido de declaragdo judicial de insolvéncia do Fundo ou da Classe Unica, por si
ou apos ser notificada pela Gestora ou por terceiros de sua ocorréncia; e

outros eventos que a Administradora seja notificada pela Gestora, pela Cogestora
ou por terceiros de sua ocorréncia e que possam gerar impacto significativo no
Patriménio Liquido da Classe Unica.

Assim, observado o disposto no item 2.1 acima e no CAPITULO 2 abaixo, caso a
Administradora verifique que o Patriménio Liquido da Classe Unica esta negativo, deve,
imediatamente, (i) suspender a realizacdo da amortizacdo de Cotas; (ii) ndo realizar novas
subscri¢des de Cotas; (iii) comunicar a existéncia do Patriménio Liquido negativo a Gestora
e a Cogestora; (iv) divulgar Fato Relevante, nos termos do artigo 64 da Resolugdo CVM
175; e (v) suspender imediatamente a aquisi¢do de novos Direitos Creditorios e a realizagdo
de qualquer liberacdo ou repasse de recursos referente a aquisicdo de Direitos Creditdrios
para a Endossante.

221

2.2.2

2.2.3

Apo6s tomadas as medidas previstas no item 2.1 acima, a Administradora devera, em
até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolugdo do Patrimdnio Liquido
negativo, em conjunto com a Gestora e a Cogestora, do qual conste, no minimo: (a)
analise das causas e circunstancias que resultaram no Patriménio Liquido negativo;
(b) balancete; e (c) proposta de resolucdo para o Patriménio Liquido negativo, que,
a critério da Administradora, da Gestora e da Cogestora, pode contemplar as
possibilidades previstas no paragrafo 4°, do artigo 122, da Resolugdo CVM 175,
assim como a possibilidade de tomada de empréstimo pelo Fundo, em beneficio da
Classe Unica, exclusivamente para cobrir o Patriménio Liquido negativo; e (ii)
convocar Assembleia de Cotistas, para deliberar acerca do plano de resolucdo do
Patrimonio Liquido negativo de que trata a alinea "i"", em até 2 (dois) Dias Uteis apos
concluida a elaboragdo do plano, que deverd ser encaminhado junto com a
convocacao.

Ainda que a Administradora, a Gestora e a Cogestora, em conjunto, avaliem, de
modo fundamentado, que a ocorréncia do Patriménio Liquido negativo ndo
representa risco a solvéncia da Classe Unica, a adogdo das medidas referidas no item
2.1 acima seré facultativa.

Na hipétese do item 2.2.1:

Q) Caso anteriormente a convocacdo da Assembleia de Cotistas, a
Administradora verifiqgue que o Patriménio Liquido deixou de estar
negativo, a Gestora, a Cogestora e a Administradora ficam dispensadas de
prosseguir com os procedimentos previstos neste item 2.1 e seus derivados,
devendo a Administradora divulgar novo Fato Relevante, no qual deverdo
constar o Patriménio Liquido atualizado e, ainda que resumidamente, as
causas e circunstancias que resultaram no Patrimdnio Liquido negativo.

(i) Caso posteriormente & convocagdo da Assembleia de Cotistas e
anteriormente a sua realizacdo, a Administradora verifiqgue que o
Patriménio Liquido deixou de estar negativo, a Assembleia de Cotistas deve
ser realizada exclusivamente para que a Gestora apresente aos Cotistas o
Patriménio Liquido atualizado e as causas e circunstancias que resultaram
no Patrimonio Liquido negativo, ndo se aplicando o disposto no inciso (iii)
abaixo.

(ili) ~ Na ocorréncia da Assembleia de Cotistas, em caso de ndo aprovagdo do
plano de resolugdo do Patrimdnio Liquido negativo, os Cotistas devem
deliberar sobre as seguintes possibilidades: (a) cobrir o Patriménio Liquido
negativo, mediante aporte de recursos, préprios ou de terceiros, em
montante e prazo condizentes com as obrigacfes das Cotas, hipdtese que
fica afastada proibicdo de realizacdo de novas subscri¢cdes de Cotas; (b)
cindir, fundir ou incorporar a Classe Unica a outro fundo que tenha
apresentado proposta ja analisada pela Administradora e pela Gestora; (c)
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2.4

2.5

2.6

2.7

2.8

3.1

3.2

3.3

3.4

liquidar a Classe Unica, desde que ndo remanescam obrigaces a serem
honradas pelo seu Patriménio Liquido; ou (d) determinar que a
Administradora entre com pedido de declaragdo judicial de insolvéncia da
Classe Unica.

(iv) A Gestora deve comparecer a Assembleia de Cotistas, na qualidade de
responsavel pela gestdo da carteira de ativos, observado que a sua auséncia
ndo impde a Administradora qualquer ébice quanto a sua realizagéo.

(v) E permitida ainda a manifestagio dos credores, nessa qualidade, desde que
prevista na ata da convocacdo ou autorizada pela mesa ou pelos Cotistas
presentes.

(vi)  Caso a Assembleia de Cotistas ndo seja instalada por falta de quérum ou o0s
Cotistas ndo deliberem em favor de qualquer possibilidade prevista no
inciso (iii) acima, a Administradora deve ingressar com pedido de
declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica.

A CVM poderé solicitar a declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica, quando
identificar situacdo na qual seu Patrim6nio Liquido negativo represente risco para o
funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliarios ou para a integridade do sistema
financeiro.

Tao logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaracdo judicial de insolvéncia, a
Administradora deve divulgar Fato Relevante, sendo certo que qualquer pedido de
declaracao judicial de insolvéncia constitui um Evento de Liquidacdo Antecipada da Classe
Unica.

Tao logo tenha ciéncia da declaracéo judicial de insolvéncia, a Administradora deve divulgar
Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Unica na
CVM.

Caso a Administradora nédo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendéncia
da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento
a Administradora e publicando comunicado na pagina da CVM na rede mundial de
computadores.

O cancelamento do registro da Classe Unica ndo mitiga as responsabilidades decorrentes das
eventuais infracGes cometidas antes do cancelamento.

A renlncia ou a continuidade no exercicio de suas funcdes pela Administradora e/ou pela
Gestora na Classe com Patrimdnio Liguido negativo ndo poderd ser interpretada, em
nenhuma hipotese, como assun¢do de responsabilidade, pela Gestora nem pela
Administradora, das obrigacdes ou dividas contraidas pela respectiva Classe.

CAPITULO 3 POLITICA DE INVESTIMENTO

E objetivo da Classe Unica proporcionar aos Cotistas a valorizagio de suas Cotas, em médio
e longo prazos, por meio da aplicacio dos recursos da Classe Unica, preponderantemente,
na aquisicdo dos Direitos Creditorios. Em carater complementar, a valorizagdo das Cotas
sera buscada mediante a aplicacdo em Ativos Financeiros de Liquidez, de acordo com 0s
critérios estabelecidos neste Capitulo.

Os Direitos Creditorios serdo adquiridos de acordo com a politica de investimento,
diversificacdo e composicdo da carteira prevista neste Capitulo, observadas, ainda, as
condigdes previstas no Contrato de Endosso e na legislagdo pertinente.

3.2.1 Serdo adquiridos apenas Direitos Creditorios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade, conforme verificados pela Cogestora em cada Data de Oferta de
Direitos Creditorios.

Em até 180 (cento e oitenta) dias do inicio de suas atividades, a Classe Unica devera observar
a Alocagdo Minima - Entidade de Investimento.

A Cogestora buscard, de forma discricionéria, o enquadramento do Fundo a Alocagdo
Minima - Entidade de Investimento, de modo que o Fundo se sujeite ao Regime Especifico
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3.6

3.7
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3.10

dos Fundos Néo Sujeitos a Tributacdo Periddica, nos termos da Lei 14.754 e da Resolugdo

CMN 5.111.

3.4.1. Observadas as disposic¢des da Lei 14.754, a sujeicdo do Fundo ao Regime Especifico
dos Fundos N&do Sujeitos a Tributacdo Periddica esta condicionada, além da
observancia a Alocagdo Minima - Entidade de Investimento, ao enquadramento do
Fundo como Entidade de Investimento. Ndo é possivel garantir que todos 0s
requisitos previstos na Lei 14.754 e na Resolugdo CMN 5.111 serdo sempre
atendidos, de modo que os rendimentos das aplica¢cdes no Fundo poderdo sujeitar-
se a tributacdo periddica de que trata a se¢do Il do capitulo Il da Lei 14.754.

3.4.2. O disposto neste item 3.4 ndo sera aplicavel aos Cotistas que se sujeitem a regras de
tributacéo especifica, nos termos da legislacdo aplicavel.

A cada aquisicdo de Direitos Creditdrios, na respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento, a

Classe Unica pagara a Endossante o Preco de Endosso previsto no respectivo Termo de

Endosso.

A parcela do Patriménio Liquido ndo alocada em Direitos Creditorios podera ser mantida

em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros de Liquidez:

(1) Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);

(i) operagfes compromissadas, com liquidez diéria, lastreadas em titulos publicos
federais, desde que sejam com qualquer das Instituicdes Autorizadas;

(iii)  certificados de deposito financeiro, com liquidez diéria cujas rentabilidades sejam
vinculadas as Taxa DI, emitidos por qualquer das InstituicGes Autorizadas; e

(iv)  cotas de fundo de investimento em renda fixa referenciado DI, com liquidez diéria,
que invistam exclusivamente nos ativos listados nos itens (i), (ii) e/ou (iii) acima.

A aplicacdo de recursos da Classe Unica em Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de
Liquidez de responsabilidade ou coobrigacdo de um mesmo Devedor (incluindo integrantes
de seu respectivo grupo econdmico), conforme aplicavel, esta limitada a 20% (vinte por
cento) do Patriménio Liquido da Classe Unica, sem prejuizo dos Critérios de Elegibilidade
relacionados a concentracdo por Devedor de Direitos Creditérios do mesmo grupo
econdmico.

O Fundo ndo podera realizar operagBes nas quais a Administradora, a Gestora, seus
respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas
ou outras sociedades sob controle comum atuem na condicéo de contraparte.

3.8.1 E vedado & Administradora, & Gestora, a Cogestora e ao Custodiante e a Partes
Relacionadas a estes ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Credit6rios
a Classe Unica, assim como adquirir, direta ou indiretamente, Direitos Creditorios
transferidos pela Classe Unica.

3.8.2 A Classe Unica ndo podera investir em Ativos Financeiros de Liquidez de emisséo
ou coobrigacdo da Administradora, da Gestora ou do Custodiante ou de suas
respectivas Partes Relacionadas.

3.8.3 Adicionalmente, é vedado & Classe Unica aplicar em Direitos Creditdrios e Ativos
Financeiros de Liquidez no exterior.

Os Direitos Creditdrios Endossados serdo registrados em Entidade Registradora. Os Ativos
Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo deverdo ser custodiados, bem como
registrados e/ou mantidos em conta de deposito diretamente em nome do Fundo, em contas
especificas abertas no Sistema Especial de Liquidacao e de Custodia — SELIC, em sistemas
de registro e de liquidacéo financeira de ativos autorizados pelo BACEN ou em instituigdes
ou entidades autorizadas a prestagdo desses servicos pelo BACEN ou pela CVM.

Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros de Liquidez que confiram aos seus titulares o
direito de voto e conforme previsto no artigo 21 das Regras e Procedimentos de
Administracéo e Gestdo de Recursos de Terceiros da ANBIMA, a Cogestora adotara politica
de exercicio de direito de voto em assembleias, que disciplinara os principios gerais, 0
processo decisério e quais serdo as matérias relevantes obrigatorias para o exercicio do
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3.14

3.15

3.16

3.17

3.18

4.1

4.2

direito de voto. Tal politica orientard as decisGes da Cogestora em assembleias de detentores
de titulos e valores mobiliarios que confiram aos seus titulares o direito de voto.

3.10.1 A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Cogestora pode ser obtida no
website da Cogestora ( ).

3.10.2 A Cogestora adota politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que
disciplina os principios gerais, 0 processo decisorio e quais sdo as matérias relevantes
obrigatorias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orienta as decisfes da
Cogestora em assembleias de detentores de ativos que confiram aos seus titulares o
direito de voto.

N&o obstante a diligéncia da Administradora, da Gestora e da Cogestora em colocar em
pratica a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da carteira prevista neste
Regulamento, os investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuagdes
tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condicGes adversas de liquidez e
negociacdo atipica nos mercados de atuacdo, e, ainda que a Administradora, a Gestora e/ou
a Cogestora mantenham sistemas de gerenciamento de riscos, ndo ha garantia de completa
eliminagdo da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. E recomendada ao
investidor a leitura atenta dos fatores de risco a que o investimento nas Cotas esta exposto,
conforme indicados no CAPITULO 20 deste Anexo Descritivo.

O investimento nas Cotas ndo conta com garantia da Administradora, da Gestora, da
Cogestora, do Custodiante, das Entidades Consignatarias, da Endossante, do Agente de
Cobranca Extraordinaria ou de quaisquer terceiros e prestadores de servi¢cos do Fundo, de
qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

As Entidades Consignatarias e a Endossante nao respondem pelo pagamento dos Direitos
Creditdrios ou pela solvéncia dos Devedores. As Entidades Consignatarias e a Endossante
somente sd0 responsaveis, na respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento, pela existéncia,
correta formalizacdo, liquidez, exigibilidade, exequibilidade, conteldo, exatiddo, veracidade,
certeza e legitimidade dos respectivos Direitos Creditorios Endossados, de acordo com o
previsto neste Regulamento, no Contrato de Endosso e na legislacdo vigente.

A Administradora, a Gestora, a Cogestora e 0 Custodiante, seus respectivos controladores,
sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob
controle comum nédo respondem pelo pagamento dos Direitos Creditorios Endossados ou pela
solvéncia dos Devedores.

N&o existe, por parte do Fundo, da Classe Unica, da Administradora, da Gestora, da
Cogestora ou do Custodiante qualquer promessa ou garantia acerca da rentabilidade das
aplicacBes dos recursos da Classe Unica ou relativa a rentabilidade das Cotas.

A Classe Unica ndo podera contratar operagdes em mercados de derivativos.

E vedado & Classe Unica realizar operagbes de (a) day-trade, assim consideradas aquelas
iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou
posi¢do anterior do mesmo Ativo Financeiro, (b) venda de opgdes de compra a descoberto e
alavancadas, a qualquer titulo, e (c) renda variavel.

As limitagBes da politica de investimento, diversificacdo e composicao da carteira previstas
neste Capitulo serdo observadas diariamente pela Cogestora, com base no Patrim6nio
Liquido do Dia Util imediatamente anterior.

CAPITULO 4 - DIREITOS CREDITORIOS

Os Direitos Creditdrios a serem adquiridos pela Classe Unica sdo decorrentes da realizagio
pelos Devedores de operagOes de (a) empréstimo e (b) saques realizados com Cartbes
Consignados; os quais sdo liquidados ordinariamente por meio de Consignacdo em
pagamento realizado pelo Ente Publico Conveniado, ao qual esteja vinculado o respectivo
Devedor ou, nos casos de Pré-Pagamento, mediante liquidacao pelos Devedores de boletos
emitidos pelo Agente de Cobranca Extraordinaria, cujos recursos sdo direcionados para uma
Conta Vinculada, ou mediante Pix/Ted/Doc diretamente em uma Conta Vinculada.

Os Direitos Creditdrios serdo adquiridos exclusivamente da Endossante.
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4.3

4.4

4.5

4.6

O processo de originagdo dos Direitos Creditérios e a Politica de Crédito encontram-se
descritos no Anexo 1l a este Regulamento.

As etapas da cobranca ordinaria dos Direitos Creditorios Endossados integrantes da carteira
da Classe Unica consistem na ado¢&o dos seguintes procedimentos, observado que as etapas
indicadas nas alineas (i) e (ii) abaixo aplicam-se somente aos Direitos Creditorios
decorrentes de saques com Cartdes Consignados:

() mensalmente, sera apurado o valor utilizado dos Cartdes Consignados pela Entidade
Consignatéria, e disponibilizado para a Cogestora validar os valores e as
confirmagdes que voltaram dos Entes PUblicos Conveniados, nos casos aplicaveis;

(i) mensalmente, a respectiva Entidade Consignataria apura o valor utilizado do Cartdo
Consignado de cada Devedor e instrui sistemicamente ao respectivo Ente Publico
Conveniado ou Gestora de Margem, conforme o caso, a debitar da folha salarial,
aposentadoria ou beneficio, ap6s receber a informacéo o Ente Publico Conveniado
ou Gestora de Margem, conforme o caso, confirma o processamento do débito;

(iif)  mensalmente, ap6s processamento da folha salarial, aposentadoria ou beneficio dos
Devedores, cada Ente Publico Conveniado ou Gestora de Margem, conforme o caso,
encaminhard a Entidade Consignataria os Arquivos de Retorno (que inclui os
arquivos de pagamentos e de glosas), os quais a Entidade Consignataria
encaminhara & Cogestora em até 1 (um) Dia Util a contar do seu recebimento, sem
realizar qualquer modificacdo em suas respectivas informacGes e a Entidade
Consignataria enviara o Arquivo Conciliacdo para processamento para a Cogestora
e o Custodiante;

(iv)  até a data limite do més subsequente prevista no respectivo Convénio, o respectivo
Ente Publico Conveniado realiza a transferéncia eletronica disponivel diretamente
para a respectiva Conta Vinculada pertinente com o valor contido no Arquivo de
Retorno, subtraido os valores objeto de glosa, englobando tanto os valores de
titularidade da Classe Unica, da Entidade Consignataria e de outros cessionarios ou
endossatarios da Entidade Consignataria, se houver;

(V) de posse dos Arquivos de Retorno e dos Arquivos Conciliacdo, da confirmacédo da
Cogestora sobre a consisténcia dos Arquivos Conciliacdo e dos Arquivos de
Retorno, e tendo recebido os valores indicados no inciso anterior, a Cogestora, em
conjunto com a Entidade Consignatéria, produz o Arquivo Conciliacdo final e o
encaminha ao Custodiante, e o Custodiante realiza, em até 1 (um) Dia Util ap6s o
recebimento de informacGes suficientes para tanto, a conciliagdo dos valores
devidos a Classe Unica, a Entidade Consignataria ou aos demais cessionarios e
endossatarios da Entidade Consignataria, conforme o caso, nos termos do respectivo
Contrato de Conta Vinculada; e

(vi)  os recursos decorrentes do Pré-Pagamento dos Direitos Creditorios Endossados
deverdo ser direcionados para uma Conta Vinculada, para posterior transferéncia a
Conta do Fundo apos a realizagdo do procedimento de conciliagdo de valores pela
Cogestora e confirmados pelo Custodiante.

Os recursos necessarios para o pagamento do Preco de Endosso dos Direitos Creditorios, 0s
quais serdo utilizados pela Endossante para o desembolso do valor contratado junto aos
Devedores nos termos da respectiva CCB, serdo disponibilizados pela Classe a Endossante
mediante depdsito em conta de pagamento da Classe mantida junto a Endossante.

Sem prejuizo do atendimento aos Critérios de Elegibilidade, as Entidades Consignatarias e,
conforme o caso, a Endossante, deverdo declarar, na respectiva Data de Oferta, que cada
Direito Creditério ofertado a Classe Unica atende cumulativamente as seguintes declaragdes
("Declaracdes de Endosso"):

@ os Direitos Creditorios sdo representados por CCBs emitidas pelos Devedores em
favor da Endossante e decorrem de operac@es de (i) Empréstimo Consignado e (ii)
operacOes de saque realizado com Cartdes Consignados;
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(b)

(©)

(d)

(e)
(f
(9)

(h)

(i)

)

(k)

(1

(m)

(n)

(0)

(p)

os Direitos Creditdrios oferecidos séo representados por parcelas vincendas de
CCBs que tém valor nominal prefixado, contratadas a taxa de juros prefixada e séo
amortizadas mensalmente, representados por Documentos Comprobatorios;

os Direitos Creditorios séo representados por CCBs que tenham sido devidamente
formalizadas, sendo, juntamente com os demais Documentos Comprobato6rios
devidamente formalizados, a documentacdo que evidencia o lastro de tais Direitos
Creditorios;

os Direitos Creditorios oferecidos estdo adequados e respeitando a formalidade e
legislacdo em vigor, inclusive com a regulamentacéo e Convénio celebrado com o
respectivo Ente Publico Conveniado;

todas as parcelas vincendas referentes a cada CCB representativa de um Direito
Creditorio oferecido a Classe serdo endossadas a Classe simultaneamente;

os Direitos Creditorios estdo livres e desembaragados de quaisquer 6nus, gravames
ou restrices de qualquer natureza;

os Direitos Creditérios sdo oriundos de CCBs que nao sdo objeto de
guestionamentos ou discussdes judiciais de que sejam partes o0 Devedor, de um lado,
e a Entidade Consignataria e/ou a Endossante, de outro lado;

a Entidade Consignatéria e a Endossante ndo tém conhecimento do falecimento do
respectivo Devedor, conforme validagdo cadastral realizada nos termos da Politica
de Originacédo e Concessao de Crédito;

o Convénio entre o respectivo Ente Publico Conveniados e a Entidade Consignatéria
que regula, o Empréstimo Consignado e/ou o Cartdo Consignado, conforme o caso,
dos quais decorrem os Direitos Creditorios ofertados esta vigente e regular;
realizou junto ao Ente Publico Conveniado, através do portal de consignacGes
(“front end”) e/ou troca de arquivos eletrénicos em layout estabelecido no
respectivo Convénio, a Consignacdo em folha salarial, aposentadoria ou de
beneficios do Devedor das parcelas vincendas da respectiva CCB, a qual foi
devidamente autorizada pelo Devedor e observa o limite de margem consignavel do
respectivo Devedor;

a margem disponivel para consignacdo junto ao respectivo Ente Pablico
Conveniado, com relacdo ao respectivo Devedor, deve ser no montante igual ou
superior as respectivas parcelas referentes as CCBs que originam os Direitos
Creditorios;

a autorizacdo para consignacdo em folha de pagamento da CCB da qual decorre o
Direito Creditdrio pode ser cancelada pelo Devedor somente mediante aquiescéncia
da Entidade Consignataria ou seu sucessor, ressalvadas as hipéteses de desisténcia
previstas no Cédigo de Defesa do Consumidor;

nenhum Devedor esta inadimplente ou em atraso em relacdo a qualquer parcela da
CCB das quais decorrem os Direitos Creditérios oferecidos ao endosso para a
Classe;

cada Empréstimo Consignado ou Cartdo Consignado e a CCB representativa de um
Direito Creditdrio oferecido & Classe, bem como seus termos e condi¢des observam
a legislacdo e regulamentacéo em vigor aplicavel na data de emisséo de cada CCB,
incluindo, mas ndo se limitando, as normas emitidas pelos Entes Publicos
Conveniados;

os respectivos Devedores dos Direitos Creditorios, no momento da contratacdo, néo
estdo enquadrados em nenhuma das seguintes circunstancias (1) estar licenciado,
afastado ou cumprindo aviso prévio, (2) estar em licenca para tratamento de salde
superior a 15 (quinze) dias com rendimentos pagos pelo diretamente pelo INSS, ou
(3) ser contratado sob regime de tarefas;

os valores decorrentes do desembolso da respectiva CCB representativa dos Direitos
Creditorios serdo enviados para o respectivo Devedor por meio de dep6sito em conta
corrente ou conta de pagamento de titularidade do referido Devedor;
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5.1

(@)

()

em relacdo aos Direitos Creditorios cujos Devedores sejam servidores publicos
ativos temporarios, o prazo de vencimento dos Direitos Creditorios deve ser de, no
méaximo, 30 (trinta) dias a menos do que o prazo de término do seu vinculo; e

em relacdo aos Direitos Creditorios cujos Devedores sejam servidores publicos
ativos Comissionados: (a) o prazo de vencimento dos Direitos Creditorios deve ser
de, no méximo, (i) 24 (vinte e quatro) meses ou (ii) prazo de encerramento do
mandato do poder executivo do respectivo Ente Publico Conveniado, o que for
menor, contados da Data de Aquisicdo e Pagamento; e (b) o tempo de vinculo do
Devedor com o Ente Publico Conveniado deve ser de, no minimo, 90 (noventa) dias.

A Cogestora podera alienar os Direitos Creditorios mediante deciséo dos Cotistas titulares
de Cotas Subordinadas Junior, reunidos em Assembleia de Cotistas, desde que o valor de
alienacdo dos Creditorios a serem alienados seja igual ou superior ao respectivo Valor
Presente dos Direitos Creditorios, liquidos de eventuais provisdes. Caberd a Endossante o
direito de preferéncia para aquisicao dos Direitos Creditorios.

CAPITULO 5 CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

A Classe Unica somente podera adquirir Direitos Creditorios que atendam, exclusiva e
cumulativamente, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, a serem verificados pela
Cogestora na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditorios:

(@)

(b)

(©)

(d)

(€)

()

(9)

(h)

considerando pro forma a aquisicdo dos Direitos Creditérios, o valor das
Disponibilidades devera ser maior ou igual a soma da Reserva de Liquidez e Fundo
de Despesas e Encargos;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulagdo, considerada pro
forma a aquisicdo dos Direitos Creditdrios, o indice de Cobertura e o indice de
Liquidez da Data de Oferta devem ser iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro). Este
Critério de Elegibilidade sera aplicavel somente ap6s a emissdo da 12 (Primeira)
Série de Cotas Seniores;

0s Devedores dos Direitos Creditorios, na Data de Oferta dos respectivos Direitos
Creditorios, devem ter idade entre 18 (dezoito) anos (inclusive) e 78 (setenta e 0ito)
anos (exclusive);

a soma (a) da idade de cada um dos Devedores na Data de Oferta dos respectivos
Direitos Creditérios com (b) o prazo final do vencimento da respectiva CCB ndo
poderéa ser superior a 80 (oitenta) anos (exclusive);

a idade média ponderada dos Devedores dos Direitos Creditérios de titularidade da
Classe, considerando pro forma o endosso pretendido, ndo podera ser superior a 65
(sessenta e cinco) anos (exclusive), sendo certo que para efeitos deste célculo as
idades dos Devedores serdo consideradas nas Datas de Oferta a Classe das
respectivas CCBs;

a concentragdo de Devedores acima de 72 anos (exclusive) considerando pro forma
0 endosso pretendido, ndo podera ser superior a 5% (cinco por cento) do Patriménio
Liquido da Classe;

o Devedor que tenha idade superior a 72 (setenta e dois) anos (inclusive) e inferior
a 77 (setenta e sete) anos (exclusive), ndo deve ter, na data de endosso pretendido,
saldo devedor junto a Classe representado por um ou mais Direitos Creditérios valor
total presente superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), considerado pro forma
0 endosso pretendido;

o Devedor que tenha idade superior a 77 (setenta e sete) anos (inclusive), ndo deve
ter, na data de endosso pretendido, saldo devedor junto a Classe representado por
um ou mais Direitos Creditorios valor total presente superior a R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), considerado pro forma o endosso pretendido;

0 prazo de vencimento dos Direitos Creditorios a serem endossados a Classe deve
observar 0s termos e prazos maximos previstos na regulamentacdo emitida pelo
Convénio do Entes Publicos Conveniados em vigor na Data de Oferta;
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)

(k)

(N

(m)

(n)

(0)

(p)

(a)

(r)

)

(t)

0 prazo de vencimento da respectiva CCB decorrentes de saques do Cartdo
Consignado devidos por um Devedor que seja Comissionado ndo poderd ser
superior a 13 (treze) meses (inclusive);

0 prazo de vencimento da respectiva CCB decorrentes de saques do Cartdo
Consignado e Empréstimo Consignado ndo devidos por um Devedor Comissionado
(Extra quadro) ndo poderé ser inferior a 23 (vinte e trés) meses (inclusive);

a data do vencimento da primeira parcela da CCB ndo podera ser superior a 90
(noventa) dias contados da data do seu efetivo endosso a Classe;

as parcelas das CCB a serem endossadas a Classe Unica ndo podem ser inferiores a
R$ 15,00 (quinze reais);

o valor presente dos Direitos Creditérios decorrentes de saques do Cartdo
Consignado devidos por um mesmo Devedor a Classe Unica, considerado pro forma
0 endosso pretendido, ndo deverd superar R$150.000,00 (cento e cinquenta mil
reais);

o valor presente dos Direitos Creditérios decorrentes de saques do Cartdo
Consignado devidos a Classe Unica por um mesmo Devedor Comissionado,
considerado pro forma o endosso pretendido, ndo devera superar R$10.000,00 (dez
mil reais);

o valor presente dos Direitos Creditorios decorrentes de Empréstimo Consignado
devidos por um mesmo Devedor & Classe Unica, considerado pro forma o endosso
pretendido, ndo devera superar R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais);

os Direitos Creditérios poderdo ser devidos por Devedores com inadimpléncia de
até 30 (trinta) dias corridos perante a Classe na respectiva Data de Oferta, deve estar
vigente e confirmado o débito em folha de pagamento para todas as parcelas
inadimplidas do respectivo Devedor, conforme informado pelo respectivo Ente
Publico Conveniado, e o Ente Publico Conveniado ndo deve estar com atraso de
repasse dos recursos hd mais de 20 (vinte) dias corridos;

o limite méaximo de concentracdo dos Direitos Creditorios, considerando pro forma
0 endosso pretendido, por Entes Publicos Conveniados que sejam estados ou
entidades estaduais, devera obedecer ao estabelecido abaixo, sendo que este critério
somente sera verificado apds a 6 (sexta) Data de Pagamento da 12 (Primeira) Série
de Cotas Seniores:

Limite maximo de exposicéo
Nota CAPAG Entidades Estaduais

A Individualmente, até 50% (cinquenta por cento) do
Patriménio Liquido da Classe.

B Individualmente, até 30% (trinta por cento) do
Patriménio Liquido da Classe.

c Individualmente, até 10% (dez por cento) do
Patriménio Liquido da Classe.

D Vetado

nado obstante o previsto na alinea anterior, os Entes Publicos Conveniados estaduais
definidos no Contrato de Endosso poderdo ter exposicdo individual diferente
daquela prevista no quadro acima;

o limite méaximo de concentracao dos Direitos Creditorios, considerando pro forma
0 endosso pretendido, por Entes Plblicos Conveniados que sejam municipios ou
entidades municipais, deverad obedecer ao estabelecido abaixo, sendo que este
critério somente sera verificado ap0ds a 62 (sexta) Data de Pagamento da 12 (Primeira)
Série de Cotas Seniores:

41




Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

(u)

v)

(w)

x)

v)

@)

(a)

(bb)

(cc)

Limite méaximo de exposicao
Nota CAPAG Municipios e Entidades Municipais
AJ A+ Individualmente, até 20% (vinte por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe.
B/B+ Individualmente, até 10% (dez por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe.
C Individualmente, até 5% (cinco por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe.
D Vetado

ndo obstante o previsto na alinea anterior, os Entes Publicos Conveniados
municipais definidos no Contrato de Endosso poderdo ter exposicdo individual
diferente da prevista no quadro acima;

o limite méaximo de concentra¢do dos Direitos Creditérios, considerada pro forma a
aquisicdo pretendida, por Entes Pablicos Conveniados com Nota Capag C deve estar
limitado a 15% (quinze por cento);

o limite maximo de concentracdo dos Direitos Creditérios, pro forma a aquisicdo,
pelo Ente Publico Conveniado Siape, deve estar limitado a 12% (doze por cento);
é vedada a aquisi¢do de Direitos Creditdrios consignados devidos por funcionério,
aposentados e beneficiarios de Entes Publicos Conveniados Estadual e/ou
Municipal com Despesa Total com Pessoal acima do limite estabelecido pela Lei
Complementar N° 101, na Data da Oferta, sendo que, esse limite atualmente é 60%
(sessenta por cento);

¢ vedada a aquisicdo de Direitos Creditdrios, no qual o respectivo Ente Publico
Conveniado esteja sem repassar 0s recursos devidos a Classe na respectiva Conta
Vinculada por 2 (duas) datas de pagamento mensal;

¢ vedada a aquisicdo de Direitos Creditdrios, no qual o respectivo Ente Publico
Conveniado tenha deixado de repassar, por mais de 45 (quarenta e cinco) dias, 0s
recursos devidos a Classe na respectiva Conta Vinculada, em 3 (trés) datas de
pagamento mensais alternados nos ultimos 18 (dezoito) meses, ainda que 0s
pagamentos tenham sido posteriormente regularizados;

¢ vedada a aquisicdo de Direitos Creditorios consignados por funcionario,
aposentados e beneficiarios de Ente Publico Conveniado com o indice de
Inadimpléncia do Ente Pablico Conveniado na Data da Oferta acima dos indicadores
abaixo:

indice de Inadimpléncia do Ente Plblico Conveniado %

indice de Perdas por Ente Piblico Conveniado Over 30 maior que 18%
indice de Perdas por Ente Publico Conveniado Over 90 maior que 12%
indice de Perdas por Ente Piblico Conveniado Over 180 maior que 8%

0 Preco de Aquisicdo dos Direitos Creditorios deve corresponder a, N0 maximo
160% (cento e sessenta por cento) do Saldo Contabil da CCB oriundos do saque do
Cartdo Consignado Estadual e Municipal (inclusive), e no méaximo 145% (cento e
guarenta e cinco por cento) quando o Patrimdnio Liquido do Fundo for superior a
R$ 100.000.000,00;

0 Preco de Aquisicdo dos Direitos Creditorios deve corresponder a, N0 maximo
150% (cento e cinquenta por cento) do Saldo Contéabil da CCB oriundos de
Empréstimos Consignado Estadual e Municipal (inclusive), e no maximo 145%
(cento e quarenta e cinco por cento) quando o Patriménio Liquido do Fundo for
superior a R$ 100.000.000,00;
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(dd)

(ee)

()

(99)

(hh)

(ii)

1)

(kk)

(I

(mm)

(nn)

(00)

0 Preco de Aquisicdo dos Direitos Creditorios deve corresponder a, N0 maximo
150% (cento e cinquenta por cento) do Saldo Contabil da CCB oriundos do saque
do Cartdo Consignado cuja Consignacdo seja operacionalizada pelo Siape
(inclusive), e no méaximo 145% (cento e quarenta e cinco por cento) quando o
Patrimonio Liquido do Fundo for superior a R$ 100.000.000,00;

0 Preco de Aquisicdo dos Direitos Creditérios deve corresponder a, no maximo,
145% (cento e quarenta e cinco por cento) do Saldo Contabil da CCB oriundos do
saque do Cartdo Consignado Estadual e Municipal de Devedor que seja
Comissionado (inclusive);

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulacdo, a taxa de endosso
dos Direitos Creditdrios decorrentes de saques do Cartdo Consignado de Entidade
Consignatéaria Estadual e/ou Municipal devera ser maior ou igual a Meta da Taxa de
Endosso Cartédo Consignado Estadual e/ou Municipal;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulagdo, considerando pro
forma a aquisicdo dos Direitos Creditorios decorrentes de saques do Cartdo
Consignado de Ente Publico Conveniado Estadual e/ou Municipal, a média
ponderada da taxa de endosso dos Direitos Creditdrios decorrentes de saques do
Cartéo Consignado de Ente Publico Conveniado Estadual e/ou Municipal devera ser
maior ou igual & Meta da Média da Taxa de Endosso Cartdo Consignado Estadual
e/ou Municipal,

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulagdo, a taxa de endosso
dos Direitos Creditorios decorrentes de saques do Cartdo Consignado de Ente
Publico Conveniado Siape devera ser maior ou igual a Meta da Taxa de Endosso
Cartdo Consignado Siape;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulacdo, considerando pro
forma a aquisicdo dos Direitos Creditérios decorrentes de saques do Cartéo
Consignado de Ente Publico Conveniado Siape, a média ponderada da taxa de
endosso dos Direitos Creditorios decorrentes de saques do Cartdo Consignado de
Entidade Consignataria deverd ser maior ou igual @ Meta da Média da Taxa de
Endosso Cartdo Consignado Siape;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulacdo, a taxa de endosso
dos Direitos Creditorios decorrentes de Empréstimo Consignado de Ente Publico
Conveniado Estadual e/ou Municipal devera ser maior ou igual a Meta da Taxa de
Endosso Empréstimo Consignado;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulacdo, considerando pro
forma a aquisicdo dos Direitos Creditorios decorrentes de Empréstimo Consignhado
de Ente Pablico Conveniado Estadual e/ou Municipal, a média ponderada da taxa
de endosso dos Direitos Creditorios decorrentes de Empréstimo Consignado de Ente
Publico Conveniado Estadual e/ou Municipal devera ser maior ou igual a Meta da
Média da Taxa de Endosso Empréstimo Consignado;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulagdo, a taxa de endosso
dos Direitos Creditorios decorrentes Devedores Comissionados devera ser maior ou
igual & Meta da Taxa de Endosso Cartdo Consignado Comissionado;

caso exista alguma Cota Sénior ou Cota Mezanino em circulagdo, considerando pro
forma a aquisi¢do dos Direitos Creditorios decorrentes Devedores Comissionados,
a média ponderada da taxa de endosso dos Direitos Creditérios decorrentes de
Devedores Comissionados devera ser maior ou igual a Meta da Média da Taxa de
Endosso Cartdo Consignado Comissionado;

considerada pro forma a aquisicéo pretendida dos Direitos Creditorios, o percentual
representado por Direitos Creditérios decorrentes de Devedores Comissionados ndo
devera superar 15% (quinze por cento) do Patriménio Liquido;

considerada pro forma a aquisicéo pretendida dos Direitos Creditorios, o percentual
representado por Direitos Creditorios decorrentes de Empréstimos Consignado ndo
deverd superar 10% (dez por cento) do Patrimonio Liquido; e
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5.2

5.3

5.4

6.1

6.2

(pp)  considerada pro forma a aquisicdo pretendida dos Direitos Creditorios, o percentual
representado por Direitos Creditorios decorrentes de Empréstimos Consignado,
Devedores Comissionados e Cartdo Beneficio e Cartdo de Crédito de Ente Publico
Conveniado Siape, conjuntamente, ndo devera superar 25% (vinte e cinco por cento)
do Patriménio Liquido.

O enquadramento dos Direitos Creditdrios que a Classe Unica pretenda adquirir aos Critérios
de Elegibilidade sera verificado e validado pela Cogestora, previamente a cada Endosso de
Direitos Creditorios a Classe Unica, na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditdrios.
Observados os termos e as condigdes deste Anexo Descritivo, a verificacdo pela Cogestora
do atendimento aos Critérios de Elegibilidade sera considerada como definitiva.

Desde que os Direitos Creditdrios tenham atendido plena e cumulativamente aos Critérios
de Elegibilidade na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditdrios, o desenquadramento
de qualquer Direito Creditorio Endossado com relacéo a qualquer Critério de Elegibilidade,
por qualquer motivo, apds a seu Endosso a Classe Unica, ndo obrigara a sua alienacéo pela
Classe Unica, nem dar4 a Classe Unica qualquer pretensdo, recurso ou direito de regresso
contra as Entidades Consignatarias e/ou Endossante, a Administradora, a Gestora, a
Cogestora, o Custodiante, seus controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente
controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum, exceto em caso de
comprovada culpa ou dolo.

CAPITULO 6 — DAS COTAS
Caracteristicas Gerais.

6.1.1 As Cotas correspondem a fracdes ideais do Patrimonio Liquido da Classe Unica,
observadas as caracteristicas de cada série e Subclasse. As Cotas somente serdo
resgatadas ao término dos respectivos Prazos de Duracdo ou em virtude da
liquidagio da Classe Unica. Todas as Cotas Seniores e Cotas Mezanino de uma
mesma série terdo iguais Parametros de Pagamento definidos nos respectivos
Suplementos. Todas as Cotas de uma mesma Subclasse terdo iguais prioridades de
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, bem como direitos
de voto, observados os Pardmetros de Pagamento de cada série e as demais
disposicBes deste Anexo Descritivo.

a. As Datas de Pagamento das Cotas, independentemente de sua série ou
Subclasse, somente poderdo ocorrer nas Datas de Referéncia, observado que
todas as Cotas em circulagdo deverdo considerar 0 mesmo pardmetro de
Data de Referéncia.

6.1.2 As Cotas serdo escriturais e mantidas em contas de dep6sito em nome de seus
titulares junto ao Custodiante, na qualidade de agente escriturador das Cotas. A
qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de dep6sitos em seu nome
junto ao Custodiante quando da respectiva integralizacdo de Cotas e/ou aquisi¢do no
mercado secundario ou, na hipétese de as Cotas estarem custodiadas na B3, pelo
extrato emitido pela B3.

6.1.3 Somente Investidores Qualificados e Profissionais poderdo adquirir as Cotas.

6.1.4 As Cotas terdo Valor Unitario de Emissdo de R$ 1.000,00 (um mil reais).

6.1.5 Ap0s a respectiva 12 Data de Integralizacdo de Cotas (i) de cada série de Cotas
Seniores ou de Cotas Mezanino, e (ii) das Cotas Subordinadas Janior, as Cotas terdo
seu valor unitario apurado na forma do 8.2 deste Anexo Descritivo.

Séries e Subclasses de Cotas. As Cotas Seniores poderao ser divididas em séries com valores
e prazos diferenciados para amortizagdo, resgate e remuneragdo, conforme defini¢do de seus
Parametros de Pagamento no respectivo Suplemento. As Cotas Mezanino poderdo ser
divididas em séries com valores e prazos diferenciados para amortizacdo, resgate e
remuneragdo, conforme definicdo de seus Pardmetros de Pagamento no respectivo
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6.3

6.4

6.5

6.6

Suplemento, bem como um numero indeterminado em diferentes Subclasses. As Cotas
Subordinadas Junior serdo de Subclasse Unica.
Cotas Seniores.

6.3.1

6.3.2

As Cotas Seniores ndo se subordinam as Cotas Mezanino e as Cotas Subordinadas
Junior para efeito de amortizacgao, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira,
nos termos deste Regulamento As Cotas Seniores de cada série deverdo ser
subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento.

As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissdo de cada uma delas,
conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e obrigagdes, conforme descrito
neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortizacdo, resgate e
remuneracdo, que serdo estabelecidos para cada uma das séries no respectivo
Suplemento.

Cotas Mezanino 1.

6.4.1

6.4.2

6.4.3

6.4.4

As Cotas Mezanino 1 sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores para efeitos
de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, nos termos deste
Regulamento, mas que, para 0s mesmos efeitos, ndo se subordinam as Cotas
Mezanino 2 e as Cotas Subordinadas Junior.

Desde que assim previsto no respectivo Suplemento, as Cotas Mezanino 1 de uma
determinada Subclasse poderdo ser subordinadas a outras Subclasses de Cotas
Mezanino 1 para efeitos de amortizacdo, resgate e remuneragao.

As Cotas Mezanino 1 de cada emissdo deverdo ser subscritas e integralizadas no
prazo estabelecido no respectivo Suplemento.

As Cotas Mezanino 1 de uma mesma Subclasse, independentemente das respectivas
datas de emissdo, conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e obrigacdes,
conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se 0s prazos e valores para
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, que serdo
estabelecidos para cada uma das séries no respectivo Suplemento.

Cotas Mezanino 2.

6.5.1

6.5.2

6.5.3

As Cotas Mezanino 2 sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores e as Cotas
Mezanino 1 para efeitos de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira, nos termos deste Regulamento, mas que, para 0s mesmos efeitos, nao se
subordinam as Cotas Subordinadas Junior.

Desde que assim previsto no respectivo Suplemento, as Cotas Mezanino 2 de uma
determinada Subclasse poderdo ser subordinadas a outras Subclasses de Cotas
Mezanino 2 para efeitos de amortizacdo, resgate e remuneragao.

As Cotas Mezanino 2 de cada emissdo deverdo ser subscritas e integralizadas no
prazo estabelecido no respectivo Suplemento.

As Cotas Mezanino 2 de uma mesma Subclasse, independentemente das respectivas
datas de emisséo, conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e obrigagdes,
conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se 0s prazos e valores para
amortizagdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, que serdo
estabelecidos para cada uma das séries no respectivo Suplemento.

Cotas Subordinadas Junior.

6.6.1

6.6.2

As Cotas Subordinadas Janior sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores e as
Cotas Mezanino 1 e as Cotas Mezanino 2 para efeito de amortizagdo, resgate e
distribuicdo dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.

As Cotas Subordinadas Junior, independentemente das respectivas datas de emissao,
conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e obriga¢es, conforme descrito
neste Regulamento.
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6.7

6.8

Emissdo de Novas Cotas.

6.7.1

6.7.2

6.7.3

6.7.4

6.7.5

A Gestora e/ou a Cogestora poderdo solicitar & Administradora a emissdo e
distribuicdo de (a) uma ou mais séries de Cotas Seniores e/ou (b) uma ou mais Séries
e/ou Subclasses de Cotas Mezanino, observadas as disposi¢es da Resolugdo CVM
175, desde que obedecidas as seguintes condigdes para novas emissdes de Cotas:

() os Cotistas detentores de Cotas que representem no minimo 75% (setenta e
cinco por cento) do total das Cotas Subordinadas Junior em circulacdo e a
Endossante enviem notificacdo a Gestora solicitando a emissao de Cotas,
devendo de tal notificacdo constar as caracteristicas das Cotas Seniores ou
Cotas Mezanino a serem emitidas, observado o disposto neste
Regulamento;

(i) seja protocolado junto a CVM o Suplemento correspondente a tal série de
Cotas, que devera conter no minimo os Parametros da Oferta, os Parametros
de Pagamento e os Parametros de Risco;

(iii) ndo tenha sido identificado pela Gestora qualquer Evento de
Desalavancagem, Evento de Aceleragdo de Vencimento, Evento de
Avaliacdo ou Evento de Liquidacdo Antecipada, o qual ndo tenha sido
sanado ou em relagdo ao qual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se
manifestado de forma definitiva no sentido de que (1) o Evento de
Avaliacdo ndo configura um Evento de Aceleracdo de Vencimento; ou (2)
os procedimentos de liquidacdo da Classe Unica ndo devem ser iniciados
apos a ocorréncia do Evento de Liquidacdo Antecipada, conforme o caso;

(iv) considerada pro forma a nova emisséo de Cotas, o indice de Cobertura e 0
indice de Liquidez ndo sejam inferiores a 1,00 (um inteiro), conforme
verificado pela Gestora; e

(V) 0 regime de amortizagdo em curso seja o regime de Amortizacdo Pro Rata.

Os Cotistas detentores de Cotas Seniores e Cotas Mezanino ndo terdo direito de
preferéncia na subscricdo de novas Cotas que venham a ser emitidas.

Serdo emitidas Cotas Subordinadas Junior de tempos em tempos, conforme
solicitacdo dos Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Junior, conforme
comunicacdo encaminhada a Gestora, sendo que esta Ultima devera dar ciéncia de
tal fato, bem como, da necessidade de questionamento aos Cotistas das Cotas
Subordinadas Janior a respeito do exercicio do direito de preferéncia, sem a
necessidade de aprovacdo em Assembleia de Cotistas, desde que em montante
minimo necessario para (a) enquadramento do Indice de Cobertura, indice de
Liquidez, de quaisquer dos Indices de Perdas, conforme aplicaveis ou
(b) enquadramento de qualquer outro critério do Fundo.

E Apo6s notificada pela Gestora, a Administradora notificara os titulares de Cotas
Subordinadas Junior sobre as novas emiss@es de Cotas Subordinadas Junior, os quais
deverdo informar a Administradora sobre o exercicio de seu direito de preferéncia
em até 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento da notificacgo.

Os Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Janior terdo preferéncia, na proporgdo
de sua respectiva participagdo em tal classe, mas ndo terdo obrigacdo de subscrever
tais novas emissoes.

Distribuicao de Cotas.

6.8.1

6.8.2

A distribuicdo puablica de Cotas de qualquer classe, subclasse ou série devera
observar 0s normativos em vigor a época editados pela CVM, bem como o regime
de distribuicdo e o publico-alvo da oferta estabelecido no respectivo Suplemento,
conforme o caso.

Exceto se de outra forma disposto no respectivo Suplemento, serd admitida a
colocacdo parcial das Cotas. As Cotas que ndo forem colocadas no prazo
estabelecido para a respectiva oferta poderéo ser canceladas pela Administradora.

46



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

6.9

6.8.3

6.8.4

6.8.5

6.8.6

As Cotas Subordinadas Junior objeto de cada emisséo deverdo ser subscritas pelas
Entidades Consignatéarias ou por pessoa integrante do Grupo Econbémico das
Entidades Consignatérias, cabendo ao subscritor comprovar sua qualidade de
integrante do Grupo Econdmico das Entidades Consignatarias.

As Cotas Subordinadas Junior referidas nos itens 6.7.3 poderdo ser objeto de
transferéncias por meio de negociagdes privadas, observado que somente poderdo
ser transferidas entre 0 Grupo Econdmico das Entidades Consignatérias.

Para fins do disposto no item 6.8.4 acima, o cessionario das Cotas Subordinadas
Junior devera encaminhar a Administradora, previamente a cessdo, os documentos
que comprovam que este € integrante do Grupo Econdmico das Entidades
Consignatarias, bem como declarar tal condicdo no momento de seu ingresso no
Fundo.

Fica vedada a constituicdo de quaisquer Onus ou gravames sobre as Cotas
Subordinadas Junior.

Subscricao e Integralizacdo de Cotas.

6.9.1

6.9.2

6.9.3

6.9.4

6.9.5

6.9.6

6.9.7

Em cada data de integralizagdo de Cotas Seniores ou Cotas Mezanino, pelos
Investidores Qualificados, o indice de Cobertura Sénior, o(s) indice(s) de Cobertura
Mezanino, o indice de Liquidez Sénior e o(s) indice(s) de Liquidez Mezanino néo
podem ser inferiores a 1,00 (um inteiro), considerando-se pro forma as
integralizacbes a serem realizadas, conforme informagbes fornecidas pelo
coordenador lider da respectiva distribuicdo publica de Cotas. A verificacdo do
cumprimento deste item cabera & Cogestora.

Para fins de enquadramento da carteira da Classe Unica aos critérios acima previstos,
em cada data de integralizacdo de Cotas Seniores e Cotas Mezanino pelos
Investidores Qualificados, poderdo ser emitidas Cotas Subordinadas Janior pela
Classe Unica.

As Cotas serdo integralizadas, na 12 Data de Integralizacdo da respectiva série ou
Subclasse, pelo Valor Unitario de Emisséo e, a partir do primeiro Dia Util apos a
Data de Inicio do Fundo, pelo valor atualizado da Cota da respectiva série ou
Subclasse desde a 12 Data de Integralizacdo até o dia da efetiva disponibilidade de
recursos ao Fundo, na forma do CAPITULO 9 deste Anexo Descritivo.

As Cotas serdo integralizadas a vista, no ato da subscricdo, ou mediante chamada de
capital, a ser realizada pela Administradora, de acordo com orientagdes da Gestora,
nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de subscricdo, sempre
conforme definido e regulado no respectivo Suplemento (com relagdo as Cotas
Seniores ou Cotas Mezanino), pelo valor definido nos termos do item 6.9.3 acima,
em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas
na B3; ou (b) de transferéncia eletrénica disponivel — TED, ou outra forma de
transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, exclusivamente na conta corrente
autorizada do Fundo indicada pela Administradora, servindo o comprovante de
deposito ou transferéncia como recibo de quitacéo.

Para o calculo do nimero de Cotas a que tem direito o investidor, serdo deduzidos
do valor entregue a Administradora quaisquer impostos devidos nos termos da
legislacdo aplicavel.

E admitida a subscrigéo e integralizagio por um unico Investidor Qualificado e/ou
Investidor Profissional de todas as Cotas emitidas. Ndo havera, portanto, critérios de
dispersao das Cotas.

Por ocasido da subscri¢do de Cotas, o Cotista devera assinar boletim de subscrig&o,
e 0 respectivo termo de ciéncia de risco e adesdo ao presente Regulamento,
declarando, além de sua condi¢&o de Investidor Autorizado, ter pleno conhecimento
dos riscos envolvidos na aplicacdo no Fundo, inclusive da possibilidade de perda
total do capital investido, e da auséncia de classificacéo de risco das Cotas, conforme
0 caso. No ato de subscrigdo, o investidor deverd, ainda, indicar representante
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responsavel pelo recebimento das comunicagcbes a serem enviadas pela
Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante, nos termos deste Regulamento,
fornecendo os competentes dados cadastrais, incluindo endereco completo e, caso
disponivel, endereco eletrdnico. Caberd a cada Cotista informar a Administradora a
alteracdo de seus dados cadastrais.

6.10 Cotista Inadimplente.

6.10.1 Cotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigagéo de integralizar
as Cotas subscritas, observado o prazo de cura de 5 (cinco) Dias Uteis, sera
responsavel pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao més e multa
de 2% (dois por cento) sobre a soma (i) do valor total de recursos inadimplidos; e
(ii) dos custos de tal cobranca, sem prejuizo do ressarcimento das perdas e danos que
venha a causar ao Fundo, bem como terd seus direitos politicos e patrimoniais
suspensos (voto em Assembleias Gerais e Assembleias Especiais de Cotistas e
pagamento de amortizacdo de Cotas em igualdade de condi¢cbes com os demais
Cotistas).
6.9.1.1. A suspensdo dos direitos politicos e patrimoniais vigorara até que as
obrigagdes do Cotista inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data
de liquidacdo das Cotas em questdo, 0 que ocorrer primeiro.

6.9.1.2. Caso o Caotista inadimplente venha a cumprir com suas obrigaces apds a
suspensdo de seus direitos, conforme indicado acima, tal Cotista
inadimplente passara a ser novamente elegivel ao recebimento de ganhos
e rendimentos do Fundo de forma integral, bem como tera restabelecido
seus direitos politicos e patrimoniais anteriormente suspensos, conforme
previsto neste Regulamento.

6.9.1.3. Independentemente do disposto no item acima, caso o Cotista
inadimplente ndo cumpra com suas obrigacdes previstas no respectivo
boletim de subscricdo e no compromisso de investimento, se houver,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos contados de notificacdo por
escrito enviada pela Administradora nesse sentido, mediante solicitacdo
pela Gestora, a Administradora poderd, a seu critério, ofertar as Cotas
inadimplidas de titularidade de tal Cotista inadimplente a terceiros,
Cotistas ou ndo, observado o disposto na Resolugcdo CVM 160, conforme
aplicavel.

6.9.1.3.1.Em caso de alienacdo das Cotas, as Cotas inadimplidas de titularidade do
Cotista inadimplente que venham a ser alienadas a critério da
Administradora serdo primeiro ofertadas aos demais Cotistas, 0s quais
poderdo adquiri-las na proporcao de seus investimentos no Fundo.

6.9.1.3.2.As Cotas inadimplidas subscritas e ndo integralizadas que ndo sejam
alienadas, a critério da Administradora, poderdo ser por ela canceladas
apOs 0 prazo previsto no item 6.9.1.3 acima, sem que seja realizado
qualquer pagamento ao Cotista inadimplente em razdo do cancelamento
das Cotas inadimplidas.

6.10.2 Caso o Fundo realize qualquer amortizacao de Cotas em periodo em que um Cotista
esteja qualificado como Caotista inadimplente, os valores referentes a amortizaco
devida ao Cotista inadimplente com relacdo as Cotas inadimplidas serdo utilizados
para o pagamento dos débitos do Cotista inadimplente perante o Fundo. Eventuais
saldos existentes, ap0s a deducédo de que trata este item, serdo entregues ao Cotista
inadimplente a titulo de amortizagdo de suas Cotas.
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6.11

7.1

7.2

Reaqistro para Negociacao.

6.11.1

6.11.2

6.11.3

6.11.4

6.11.5

6.11.6

6.11.7

As Cotas estardo sujeitas a eventuais restricbes de negociacdo estabelecidas na
regulamentacéo aplicavel, incluindo, sem limitacéo, a Resolugdo CVM 160.

As Cotas poderdo ser depositadas para negociagdo em mercado de balcédo
organizado, no Fundos21 — Mdédulo de Fundos, administrado e operacionalizado pela
B3.

As Cotas ofertadas publicamente poderdo ser depositadas para distribuigdo no
mercado primario e poderdo ser depositadas para negocia¢do no mercado secundario
em ambiente de bolsa de valores ou entidade do mercado de balc&o organizado.
Caberé ao intermediario responsavel por intermediar eventual negociacao das Cotas
no mercado secundario, assegurar a condi¢do de Investidor Autorizado do adquirente
das Cotas, bem como verificar a observancia de quaisquer outras restricdes
aplicaveis a negociacao de Cotas no mercado secundario.

Os Cotistas serdo responsaveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociacdo ou transferéncia de suas Cotas.

Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderdo ser negociadas ou
transferidas a terceiros.

As Cotas Subordinadas Janior poderdo ser objeto de transferéncias por meio de
negociagdes privadas, respeitando o item 6.8.2 acima e o item 14.1(xxiii) abaixo.

CAPITULO 7 — DOS PRESTADORES DE SERVICOS DA CLASSE UNICA
Obrigacdes Adicionais da Administradora. Adicionalmente as obrigacdes previstas na Parte

Geral deste Regulamento, sdo obrigacdes da Administradora:

(i)

(i)
(iii)

(iv)

v)

constituir e manter, nos termos previstos neste Regulamento e conforme solicitacéo
da Cogestora, a Reserva de Liquidez e a Reserva de Despesas e Encargos nos termos
do CAPITULO 17 deste Anexo Descritivo e apurar, em conjunto com a Cogestora,
conforme o caso, os valores a serem alocados para pagamento de despesas e
encargos de responsabilidade do Fundo e da Classe Unica;

verificar o cumprimento da obrigacdo da Cogestora constante do item 7.3(xxxi)(a)
abaixo, por meio do Relatério de Gestéo;

no caso de (1) a Gestora tomar ciéncia a partir de informagdes fornecidas por
eventuais terceiros interessados ou obtidas por meio de fontes publicas, de qualquer
Instituicdo Autorizada na qual a Classe Unica mantenha conta ter a sua classificagio
de risco rebaixada de forma que tal instituicdo deixe de ser uma Instituicdo
Autorizada, e informar a Administradora sobre o fato; ou (2) liquidacéo, dissolucéo,
intervencdo, decretacdo de faléncia ou decretacdo de Regime de Administracdo
Especial Temporaria (RAET), ou, ainda, regimes similares, em relacdo a qualquer
Instituicdo Autorizada em que a Classe Unica eventualmente mantenha conta, a
Administradora devera requerer, as expensas da Classe Unica, o redirecionamento
do fluxo de recursos provenientes dos Direitos Creditorios Endossados e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica para outra conta de titularidade
da Classe Unica, domiciliada em outra Instituicio Autorizada, e por conseguinte
informar a Gestora a respectiva conta objeto dos recursos transferidos;
supervisionar o risco de fungibilidade nos recebimentos provenientes diretamente
das Entidades Consignatarias, mantendo controle informacional sobre tal fluxo,
inclusive para segrega-lo prioritariamente do fluxo financeiro da Entidade
Consignataria ap6s o depo6sito na respectiva Conta Vinculada; e

disponibilizar diariamente a Cogestora as informagdes que lhe caibam nos termos
do item 7.3(xxxii) abaixo, com auxilio do Custodiante.

ObrigacBes Adicionais da Gestora. Adicionalmente as obrigagdes previstas na parte geral do

Regulamento, s&o obrigacdes da Gestora:
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7.3

(i)

(i)

(iii)

(iv)

verificar a regularidade dos Convénios, incluindo a vigéncia, conformidade
documental e aderéncia as normas legais e regulamentares aplicaveis;

realizar diligéncia e monitoramento continuo da Endossante, Originador e Entidades
Consignatéarias, com vistas a verificacdo do cumprimento das obrigacGes previstas
no Contrato de Endosso, nos Convénios e neste Regulamento;

monitorar os procedimentos de originacdo dos Direitos Creditorios, incluindo a
observancia da Politica de Crédito e aos Critérios de Elegibilidade; e

fiscalizar os prestadores de servigos contratados pela Gestora em nome do Fundo,
especialmente aqueles responsaveis pela verificagdo do lastro dos Direitos
Creditdrios e pela guarda documental, quando aplicavel.

Cogestora. S&o obrigac6es da Cogestora:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)
v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

()

(xi)

executar a politica de investimentos da Classe Unica prevista no Anexo Descritivo,
devendo analisar e selecionar os Direitos Creditorios para a carteira de ativos,
observados 0s parametros minimos previsto no artigo 33, inciso Il, do Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175, conforme descritas no Anexo Descritivo;
comprar e vender os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros, em estrita
observancia as regras relativas a politica de investimento, composicdo e
diversificagdo da carteira previstas no Anexo Descritivo, negociando os respectivos
precos e condigdes, bem como monitorar as recompras e a liquidacéo dos Direitos
Creditdrios;

receber e analisar a documentacdo que evidencie o lastro dos Direitos Creditorios,
conforme o disposto no Anexo Descritivo, sendo que a metodologia e os resultados
obtidos deverdo ser colocados a disposicdo da Administradora, da Agéncia
Classificadora de Risco (caso contratada pela Gestora), do Auditor Independente e
dos 6rgdos reguladores;

diligenciar para que eventuais inconsisténcias apontadas nos relatorios de lastro
sejam tratadas tempestivamente;

receber e verificar os Documentos Comprobatorios dos Direitos Creditérios que
evidenciam a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditorios
e titulos representativos de crédito na forma estabelecida neste Regulamento;
registrar os Direitos Creditdrios passiveis de registro em Entidade Registradora, ou
entregar os Direitos Creditorios que ndo sejam passiveis de registro ao Custodiante,
conforme aplicavel, nos termos da regulamentacdo em vigor;

na hipétese de ocorrer substituicdo de Direitos Creditorios, por qualquer motivo,
diligenciar para que a relacdo entre risco e retorno da carteira de direitos creditorios
ndo seja alterada, nos termos da politica de investimentos;

efetuar a correta formalizagdo dos documentos relativos ao Endosso das CCBs das
quais decorrem os Direitos Creditérios;

celebrar, em nome da Classe Unica, todos os documentos relativos a negociagio dos
Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros, devendo encaminhar a
Administradora, no prazo previsto na Resolu¢do CVM 175, uma cdpia de cada
documento que firmar em nome da Classe Unica;

obter de cada Devedor autorizacéo especifica, passivel de comprovagéo, por meio
de declaracéo a ser prestada pelo Devedor na respectiva CCB, para fins de consulta
as informagdes constantes do Sistema de Informaces de Creditos do Banco Central
do Brasil - SCR, caso esta venha a ser realizada;

acompanhar diariamente o enquadramento de todos os limites, condi¢des e vedacdes
estabelecidos no Regulamento do Fundo, bem como na legisla¢éo, normas da CVM,
da Secretaria da Receita Federal do Brasil — SRF e da ANBIMA aplicaveis a carteira
do Fundo e ao publico-alvo para o qual sdo destinados, nos termos do Anexo
Descritivo;
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(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)
(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)
(xxi)
(xxii)
(xxiii)
(Xxiv)
(XxV)
(xxvi)

(xxvii)

monitorar o cumprimento, pela Classe Unica, dos indices e parAmetros a serem
definidos no Anexo Descritivo, devendo informar & Administradora, e a Endossante
eventual desenquadramento de tais indices e parametros, no mesmo Dia Util em que
tal desenquadramento tenha sido verificado;

monitorar (a) a adimpléncia da carteira de Direitos Creditorios, com auxilio da
Endossante e do Agente de Cobranca Extraordinaria e, em relagdo aos Direitos
Creditdrios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de
cobranca, através do Agente de Cobranca Extraordinaria; e (b) a taxa de retorno dos
Direitos Creditorios Endossados, considerando, no minimo, pagamentos e
inadimpléncia;

monitorar o descumprimento, pelos Cotistas, da obrigagdo de integralizar as Cotas
subscritas;

monitorar a ocorréncia de quaisquer Eventos de Avaliacdo, Eventos de Avaliacdo
Adicionais, Eventos de Liquidacdo Antecipada, Eventos de Desalavancagem e
Eventos de Realavancagem, nos termos do disposto no Anexo Descritivo;
monitorar as AlocagGes Minimas;

fornecer a Administradora e as autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado, na
esfera de sua competéncia, informacdes relativas as operacdes da Classe Unica e as
demais atividades que vier a desenvolver durante a gestdo da carteira da Classe
Unica;

fornecer tempestivamente, no menor prazo possivel, mediante solicitacdo da
Administradora, subsidios para que a Administradora defenda os interesses do
Fundo diante de eventuais notifica¢fes, avisos, autos de infracdo, multas ou
quaisquer outras penalidades aplicadas pelas autoridades fiscalizadoras em
decorréncia das atividades desenvolvidas pela Cogestora;

envidar seus melhores esforcos para que a Classe Unica mantenha o prazo médio de
sua carteira de Ativos Financeiros em niveis que possibilitem o enquadramento do
Fundo, para fins tributarios, como fundo de investimento de longo prazo. Ndo ha
garantia, contudo, de que a Classe Unica tera o tratamento tributario aplicavel aos
fundos de investimento de longo prazo;

no caso de desenquadramento da carteira, comunicar a CVM, com copia para a
Administradora, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis apds o referido desenquadramento;
zelar para que sejam mantidos recursos suficientes para fazer frente ao pagamento
e liquidacdo das obrigacGes do Fundo;

acompanhar, em cada data de integralizacdo de Cotas, o cumprimento da obrigacdo
prevista no item 6.9.1 do Anexo Descritivo;

informar & Administradora, em até 3 (trés) Dias Uteis, sobre a contratacio de
Agéncia Classificadora de Risco para as Cotas de qualquer Subclasse; e

fornecer as Agéncias Classificadoras de Risco as informacfes e documentos
necessarios para a preparacao ou atualizagdo periodica da classificagao de risco das
Cotas, se for o caso;

observar as disposi¢Oes constantes deste Regulamento; e

observar, no que for aplicAvel ao Fundo e as suas atividades, as regras de
autorregulacdo da ANBIMA.

analisar e selecionar os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros de Liquidez a
serem adquiridos, em estrita observancia a politica de investimento, composi¢do e
diversificagdo da carteira;

(xxviii) no &mbito das diligéncias relacionadas & aquisicdo do Direitos Creditorios, (a)

verificar a possibilidade de ineficicia da cessdo ao Fundo em virtude de riscos de
natureza fiscal, alcancando os Direito Creditérios Transferidos que compde a
carteira do Fundo que tenham representatividade no Patriménio Liquido; e (b)
verificar a existéncia, a integridade e a titularidade do lastro dos Direitos Creditorios
Transferidos, diretamente ou por meio de prestador de servigos por ela
subcontratado, na forma prevista neste Regulamento;

51



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

(xxix)

(xxx)

(xxxi)

(xxxii)

verificar a ocorréncia de Eventos de Desalavancagem, Eventos de Realavancagem
e Eventos de Aceleracdo de Vencimento, Evento de Avaliagdo, Evento de
Liquidacdo Antecipada e Eventos de Verificacdo do Patriménio Liquido Negativo,
bem como informar imediatamente a Administradora sobre tais ocorréncias;

apurar e informar a Administradora, nos termos do CAPITULO 17 deste Anexo
Descritivo, os valores a serem alocados para pagamento de despesas e encargos de
responsabilidade do Fundo e da Classe Unica e constituicdo ou recomposicdo da
Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de Liquidez;

calcular e monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares
exigidos com relacdo aos parametros abaixo:

(a) indice de Subordinacao
(b) Alocacdes Minimas;
(© Indice de Cobertura;

(d) indice de Perdas Over 30;
(e Indice de Perdas Over 90;
0] Indice de Perdas Over 180;

(@) indice de Pré-pagamento;

(h) indice de Refinanciamento;

(i) indice de RenegociagAo;

a) indice de Resolugdo de Endosso; e

(k) indice de Liquidez.

enviar ou colocar a disposicéo da Agéncia Classificadora de Risco (se houver) e dos
Cotistas, na sede da Cogestora ou em sua pagina na internet, e enviar a
Administradora, na respectiva Data de Envio do Relatério de Gestdo, o Relatdrio de
Gestdo abrangendo informacGes sobre os parametros abaixo descritos, sendo certo
que tais pardmetros sdo determinados considerando informacGes sobre os Direitos
Creditorios Endossados e os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira
do Fundo até a Data de Verificacdo imediatamente anterior & Data de Envio do
Relatério de Gestdo (sendo que a obrigacdo da Cogestora de, conforme o caso,
determinar ou incluir os parametros previstos nas alineas (d), (€), (f), (9), (j), (K)(I)
a (K)(V) e (), conforme disposto abaixo, no Relatério de Gestdo, estd sujeita a
disponibilizacdo de informagdes mensais por parte da Administradora):

@ AlocacBes Minimas;

(b) Reserva de Liquidez, abrangendo tanto informacdo de meta a ser atingida
guanto de montante efetivo em reserva;

(©) Reserva de Despesas e Encargos, abrangendo tanto informacao de meta a
ser atingida quanto de montante efetivo em reserva;

(d) valor agregado das provisdes e perdas relativas aos Direitos Creditdrios e/ou
Ativos Financeiros de Liquidez;

O] Quantidades e valores agregados das Cotas Seniores, Cotas Mezanino e
Cotas Subordinadas Janior em circulacdo, segregados por séries e
Subclasses, conforme aplicavel;

()] Valor dos Direitos Creditdrios;

(9) Valor Presente dos Direitos Creditérios;

(h) Valor Presente a CDI das Proje¢des de Fluxo de Caixa dos Direitos
Creditorios;

Q) Valor Presente a CDI das Projec¢Oes de Pagamento das Cotas Seniores até
0 N-ésimo Més;

Valor Presente a CDI das ProjecOes de Pagamento das Cotas Seniores e
das Cotas Mezanino até o N-ésimo Més;

() Patriménio Liquido;

(K) pardmetros abaixo referentes a cada série de Cotas Seniores ou de Cotas
Mezanino, conforme o caso, bem como suas consolidagdes por séries de
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Cotas Seniores e de Cotas Mezanino, referentes a proxima Data de

Referéncia:

M Valor Principal de Referéncia;

(1)) Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacéo;

(nry Valor Unitario de Referéncia;

(v) Valor Unitario de Referéncia Corrigido;

V) Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da Amortizagéo;

()} Metas de Amortizacdo de Principal e projecdo do montante de
Amortizacao de Principal a ser pago, conforme aplicavel;

(v Limites Superiores de Remuneracéo e projecdo do montante de

Remuneracao a ser pago, conforme aplicavel,
(Vi) Apropriagdo de Remuneragéo;

(IX) Metas de Amortizacao e projecdo do montante de Amortizacdo
de amortizacdo a ser pago, conforme aplicavel;
(X) Fator de Ponderagdo de Direitos Creditorios.

() valor das Disponibilidades;
(m)  indice de Perdas Over 30;
(n) indice de Perdas Over 90;
(o) indice de Perdas Over 180;

(p) indice de Pré-Pagamento;

() indice de Refinanciamento;

(5} indice de Renegociagio;

() indice de Cobertura;

® indice de Cobertura Sénior;

(w indice(s) de Cobertura Mezanino(s);

(V) indice de Resolugéo de Endosso;

(w)  Indice de Liquidez;

) indices de Liquidez Mensal Sénior para cada més N durante o Horizonte de
Liquidez; e

) indices de Liquidez Mensal Mezanino para cada més N durante o Horizonte
de Liquidez.

(xxxiii) enviar ao Administrador, mediante suas solicitacdes, os parametros listados abaixo,

no mesmo Dia Util em que receber tal solicitacio:

@ Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios Sénior; e
(b) Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios Mezanino de cada Subclasse
aplicavel.

(xxxiv) no @mbito das diligéncias relacionadas a aquisi¢éo de Direitos Creditorios, verificar

7.3.1

7.3.2

a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditérios. A
verificagdo dos Documentos Comprobatdrios sera realizada pela Cogestora, ou
empresa contratada pela Gestora na forma do paragrafo 4°, do artigo 36, do Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175, de forma integral, conforme procedimentos
definidos no Anexo V ao presente Regulamento.

As irregularidades e inconsisténcias apontadas na verificacdo do lastro seréo
informadas, por escrito, pela Cogestora & Administradora, que tomardo as agoes
cabiveis conforme previstas neste Regulamento e no Contrato de Endosso,
conforme aplicavel. Na hipotese de verificacdo de uma Inconsisténcia Relevante,
conforme procedimentos definidos no Anexo V ao presente Regulamento, a
Administradora, apés notificada pela Cogestora, convocara Assembleia de Cotistas
nos termos do item 14.1 e do item 14.5 deste Anexo Descritivo.

Fica esclarecido que para fins de calculo dos Valores Unitarios de Referéncia
Corrigidos Antes da Amortizagdo e 0s respectivos Limites Superiores de
Remuneracdo a serem determinados nos termos do item 7.3(xxxii)(k)(I) a
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7.3(xxxii)(k)(1X) acima, quando os calculos das Metas de Rentabilidade e/ou Metas
de Indexacdo referentes a cada série ou classe de Cotas considerarem datas futuras:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

com relagdo as Cotas cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas a Taxa
DI, sera utilizada, quanto a tais datas futuras, a mais recente Taxa DI
disponivel;

com relagdo as Cotas cujas Metas de Indexacdo sejam vinculadas a indices
de precos, sera utilizada, quanto a datas futuras referentes a meses para 0s
quais ndo tenham sido divulgadas cotacBGes dos indices de precos pelos
respectivos Orgdos responsaveis, a Estimativa de Variagdo do Indice de
Pregos, considerando tantos meses quanto for necessario para englobar
todas as datas futuras; e

com relagdo as Cotas cujas Metas de Rentabilidade ndo sejam prefixadas ou
vinculadas a Taxa DI e/ou cujas Metas de Indexa¢do sejam aplicaveis e nao
sejam vinculadas a indices de precos, seus respectivos Suplementos
estipulardo a formula de calculo de cada Meta de Rentabilidade e/ou Meta
de Indexacgdo em tais circunstancias.

fica esclarecido, ainda, que ndo serdo devidas quaisquer compensagoes
financeiras, multas ou penalidades, de parte a parte, pelo Fundo ou pelos
Cotistas, caso os Valores Unitarios de Referéncia Corrigidos Antes da
Amortizacdo e o0s respectivos Limites Superiores de Remuneracdo
determinados nos termos deste item sejam diferentes dos pardmetros que
seriam calculados em datas posteriores as respectivas Datas de Envio do
Relatério de Gestdo, considerando as informagdes disponiveis
posteriormente, incluindo, exemplificativamente a Taxa DI.

7.3.3 Fica esclarecido que para fins de calculo do indice de Cobertura, do indice de
Cobertura Sénior, do(s) indice(s) de Cobertura Mezanino(s), do indice de Liquidez
Mensal Sénior e do(s) Indice(s) de Liquidez Mensal Mezanino (s)deverdo ser
consideradas as premissas indicadas nos itens (iv) e 7.2.3.1 abaixo:

(i)
(i)

(iii)
(iv)

(v)

Quando o célculo for realizado em Datas de Verificacado:

0 saldo devedor dos Direitos Creditorios e o Valor Presente dos Direitos
Creditorios serdo considerados liquidos de provisdo para devedores
duvidosos, conforme provisdo calculada pela Cogestora em observancia do
Manual de Precificacdo e Provisionamento do Custodiante, e serdo
determinados com data base do Gltimo Dia Util do més calendario anterior;
o0 valor das Disponibilidades sera determinado com data base do Gltimo Dia
Util do més calendario anterior, liquido da Reserva de Despesas e Encargos;
os Indice(s) de Cobertura Mezanino(s) e cada indice de Liquidez Mensal
Mezanino deverdo ser calculados pro forma o pagamento da Meta de
Amortizacdo das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino no més em quest&o,
tanto para efeitos do célculo de saldo de Cotas Seniores e das Cotas
Mezanino em circulagdo quanto para efeitos da determinagdo do valor das
Disponibilidades; e

o Indice de Cobertura Sénior e cada Indice de Liquidez Mensal Sénior
deverd ser calculado pro forma o pagamento da Meta de Amortizagdo das
Cotas Seniores no més em guestdo, tanto para efeitos do calculo de saldo de
Cotas Seniores em circulacdo quanto para efeitos da determinacéo do valor
das Disponibilidades.

7.2.3.1 Quando o calculo for realizado em Datas de Oferta:

Q) 0 saldo devedor dos Direitos Creditérios e o Valor Presente dos
Direitos Creditorios Até Data de Resgate serdo considerados
liquidos de provisdo para devedores duvidosos, conforme
provisdo calculada pela Cogestora em observancia do Manual de
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7.4

Precificacdo e Provisionamento do Custodiante, e com relagdo
aos Direitos Creditorios ja integrantes da carteira serdo
determinados com data base do Dia Util anterior;

(i) o valor das Disponibilidades sera determinado com data base do
Dia Util anterior, liquido da Reserva de Despesas e Encargos;
(iii) os Indice(s) de Cobertura Mezanino(s) e cada Indice de Liquidez

Mensal Mezanino deverdo ser calculados pro forma a aquisicao
dos Direitos Creditorios ofertados a Classe Unica objeto de
avaliacdo e, caso a Data de Oferta seja uma Data de Pagamento,
0 pagamento da Meta de Amortizacdo das Cotas Seniores e das
Cotas Mezanino no més em questdo, tanto para efeitos do
célculo dos fluxos de caixa dos Direitos Creditérios e de Cotas
Seniores e das Cotas Mezanino em circulagdo, quanto para
efeitos da determinacdo do valor das Disponibilidades; e

(iv) o Indice de Cobertura Sénior e cada indice de Liquidez Mensal
Sénior deverao ser calculado pro forma a aquisi¢do dos Direitos
Creditorios ofertados & Classe Unica objeto de avaliago e, caso
a Data de Oferta seja uma Data de Pagamento, 0 pagamento da
Meta de Amortizacdo das Cotas Seniores no més em questao,
tanto para efeitos do célculo dos fluxos de caixa dos Direitos
Creditorios e de Cotas Seniores em circulacdo, quanto para
efeitos da determinacdo do valor das Disponibilidades.

7.3.4 Independentemente da verificacdo do lastro aqui prevista, a Cogestora ndo é
responsavel pela autenticidade dos Documentos Comprobatérios, tampouco pela
existéncia dos Direitos Creditorios Endossados, sendo, no entanto, responsavel pela
pronta informacao caso venha a ter conhecimento de eventuais irregularidades.

7.3.5 Os Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditdrios que forem inadimplidos
ou substituidos, em um determinado trimestre, deverdo ser verificados, de forma
individualizada e integral, pelo Custodiante ou por terceiro por ele subcontratado.

Custodiante. As atividades de custddia, controladoria e escrituracdo das Cotas do Fundo
serdo exercidas pelo Custodiante.

7.4.1 Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacbes definidos na legislacdo aplicavel,
neste Regulamento, o Custodiante, por si ou por terceiros, observados os termos da
regulamentacéo aplicavel, é responsavel pelas seguintes atividades:

(i)
(ii)

(iii)

(iv)

realizar, direta ou indiretamente, a liquidacdo fisica e financeira de Direitos
Creditorios;

cobrar e receber, por conta e ordem dos Cotistas, pagamentos, resgate de
titulos ou qualquer outra renda relativa aos titulos custodiados, depositando
os valores recebidos diretamente em Conta Vinculada e, posteriormente, na
Conta do Fundo;

realizar, direta ou indiretamente, a guarda de documentacdo relativa aos
Direitos Creditérios Endossados e aos Ativos Financeiros de Liquidez
integrantes da carteira do Fundo; e

realizar (a) a conciliacdo dos valores depositados em cada Conta Vinculada
referente aos Direitos Creditdrios Endossados, na data de recebimento dos
pagamentos mensais provenientes de Consignacdo e dos Arquivos de
Retorno e dos Arquivos Conciliagéo referentes a tais pagamentos, e (b) em
até 1 (um) Dia Util da data indicada no item “a” anterior, a transferéncia &
Conta da Classe Unica, & conta de livre movimentacdo da Entidade
Consignataria e/ou para contas de eventuais outros endossatarios ou
cessionarios de Direitos Creditdrios da Entidade Consignataria, dos valores
depositados em cada Conta Vinculada, de forma diligente e observados
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7.5

7.4.2

7.4.3

7.4.4

7.4.5

7.4.6

estritamente os procedimentos previstos no respectivo Contrato de Conta
Vinculada, mantendo controle informacional sobre o fluxo dos recursos
devidos a Classe Unica.

(V) auxiliar a Administradora na disponibilizacdo diariamente a Cogestora das
informagdes que Ihe caibam nos termos do item 7.3(xxxii) acima.

O Custodiante, diretamente ou por meio de terceiro contratado, devera verificar,
trimestralmente, a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditérios que ingressaram na carteira no periodo a titulo de substituicdo, assim
como o lastro dos Direitos Creditérios vencidos e ndo pagos no mesmo periodo.

As inconsisténcias apontadas no procedimento de verificacdo de lastro serdo
informadas a Administradora. Ndo obstante tal verificacdo, o Custodiante ndo é
responsavel pela veracidade, certeza, liquidez, exigibilidade, exequibilidade,
conteudo, exatiddo, legitimidade, autenticidade, integridade, existéncia e correta
formalizacdo dos Documentos Comprobatérios e pela existéncia dos Direitos
Creditdrios Endossados, sendo, no entanto, responsavel pela pronta informacao, caso
venha a ter conhecimento de eventuais inconsisténcias.

No exercicio de suas funcles, o0 Custodiante estd autorizado, por conta e ordem do
Fundo, a:

(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes
em Instituicdes Autorizadas e contas de deposito especificas (1) no Sistema
Especial de Liquidacdo e de Custdédia— SELIC; (2) na B3; ou (3) em
instituicGes ou entidades, autorizadas a prestacdo desses servicos pelo
BACEN ou pela CVM, sempre com estrita observancia aos termos e as
condicdes deste Regulamento;

(i) liquidar as operacdes realizadas pelo Fundo, sempre observadas as
instrugBes da Administradora, sob a orientacdo da Cogestora;

(iii)  efetuar, as expensas do Fundo, sempre observadas as instrucdes da
Administradora, o pagamento das despesas e dos encargos do Fundo
necessarios a manutencdo de sua boa ordem administrativa, legal e
operacional, desde que existam recursos disponiveis e suficientes para
tanto; e

(iv)  acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora, da
Gestora e da Cogestora, sendo-lhe vedada a execucdo de ordens que nao
estejam diretamente vinculadas as operag¢fes do Fundo.

Nos termos do Contrato de Endosso, as Entidades Consignatarias obrigam-se a
entregar a Gestora para que esta disponibilize ao Custodiante, ou, quando orientado
pelo Custodiante neste sentido, a empresa contratada pelo Custodiante para
prestacdo dos servicos de guarda fisica e/ou eletronica dos Documentos
Comprobatérios e dos Documentos Complementares referentes aos Direitos
Creditorios Endossados até a respectiva Data de Aquisi¢do e Pagamento.

Os servigos de custodia qualificada dos Direitos Creditérios serdo exercidos pelo
Custodiante, pelos quais fara jus a parcela da Taxa Méaxima de Custddia que compde
a Taxa de Administragao.

Agente de Cobranga Extraordinéria. O Agente de Cobranga Extraordinéria sera responsavel,

observados os critérios estabelecidos no Contrato de Cobranca, pelos servicos de cobranca
dos Direitos Creditorios Inadimplidos, em nome do Fundo, diretamente ou por terceiros
indicados pelo Agente de Cobrancga Extraordinaria, sob sua responsabilidade, de acordo com
0 Contrato de Cobranga e com a Politica de Cobranca prevista no Anexo IV ao presente
Regulamento, mediante a adogao de procedimentos judiciais e extrajudiciais.

751

A Administradora, a Gestora, a Cogestora e o Custodiante ndo serdo responsaveis
por qualquer dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no
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7.6

8.1

caso de ndo haver recursos suficientes para a realizacdo dos procedimentos de
cobranga.

Entidade Registradora. Os Direitos Creditérios Endossados serdo registrados na Entidade

Registradora, nos termos da regulamentacdo em vigor. A remuneracdo devida a Entidade
Registradora sera estipulada por meio de instrumento especifico e serd suportada pelo
patrimonio da Classe Unica, constituindo Encargo do Fundo.

CAPITULO 8 — REMUNERACAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS

Remuneracdo da Administradora, do Custodiante e da Gestora. O Fundo pagard pela

prestacdo dos servigos de administragdo, escrituracdo, gestéo e servicos do Custodiante uma
remunerag&o calculada conforme descrito abaixo:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

8.1.1

8.1.2

Taxa de Administracdo, Custodia e Controladoria: A taxa de administracéo,
Custddia e Controladoria sera devida pelo Fundo a Administradora pela prestacéo
dos servicos de administracdo fiduciaria, custodia, controladoria, escrituracdo e
distribuicdo de cotas e remuneracdo dos prestadores de servigo contratados pela
Administradora. A Taxa de Administragdo sera equivalente a um percentual por ano
sobre o Patriménio Liquido, de acordo com a tabela abaixo, observado o valor
minimo mensal de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para os 6 (seis) primeiros meses
e de R$20.000,00 (vinte mil reais) a partir do 7° (sétimo) més, inclusive, sendo certo
que o valor devido sera calculado de forma escalonada, por faixa de percentual ao
ano:

Valor do Patrimdnio Liquido (R$) Percentual ao ano (% a.a.), cascata
0,10% (sobre o valor do Patrimdnio
0 - 500.000.000,00 Liquido até a faixa superior)

0,08% (sobre o valor do Patrimdnio
500.000.000,01 - 1.000.000.000,00 Liquido da faixa inferior até a faixa

superior)

0,05% (sobre o valor do Patrimdnio
Acima de 1.000.000.000,1 Liquido da faixa inferior até a faixa

superior)

Taxa Maxima de Custddia: sera correspondente a 0,03% a.a. (trés décimos por cento
ao ano) sobre o Patrimdnio Liquido, observado um minimo mensal de R$ 2.000,00
(dois mil reais)), e sera deduzida da Taxa de Administracdo, Custddia e
Controladoria;

Taxa de Gestao devida a Gestora e a Cogestora: A taxa de gestdo seré devida pelo
Fundo & Gestora e a Cogestora pela prestagdo dos servicos de gestdo de carteira do
Fundo, verificacdo do lastro dos direitos creditorios adquiridos e pela remuneracao
dos prestadores de servi¢o contratados pela Gestora. A Taxa de Gestdo devida a
Gestora e a Cogestora terd a seguinte composi¢do: 1,50% a.a. (um inteiro e
cinguenta centésimos por cento ao ano) do Patrimdnio Liquido, observado o valor
minimo mensal de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). A Taxa de Gestdo sera
devida na propor¢do de 50% (cinquenta por cento) para a Gestora e de 50%
(cinquenta por cento) para a Cogestora; e

Taxa Maxima de Distribui¢do: a remuneragdo devida aos distribuidores de Cotas no
ambito de uma oferta publica sera definida no ato que aprovar a respectiva Oferta.

As taxas previstas neste Capitulo serdo calculadas e provisionadas diariamente, com
base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis e devida a primeira
no 5° (quinto) Dia Util do més subsequente ao que ocorrer a Data de Inicio do Fundo
e as demais no 5° (quinto) do més subsequente & prestacdo dos servicos.

A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderdo estabelecer que
parcelas da Taxa de Administracdo e/ou da Taxa de Gestdo sejam pagas diretamente
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8.2

8.3

9.1

9.2

9.3

9.4

pelo Fundo aos prestadores de servigos contratados por elas, desde que o somatorio
dessas parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Administracdo, Custddia e
Controladoria e/ou da Taxa de Gestdo devidas.

8.1.3 Os valores fixos e montantes minimos da Taxa de Administracdo, Custddia e
Controladoria e da Taxa de Gestdo previstos neste Capitulo serdo atualizados a cada
periodo de 12 (doze) meses a contar da Data de Inicio do Fundo, ou na menor
periodicidade admitida em lei, pela variacdo positiva acumulada do IPCA.

Remuneracdo do Agente de Cobranca Extraordinaria. Pela prestacdo dos servicos de
cobranca extraordinaria dos Direitos Creditorios Inadimplidos, o Agente de Cobranga
Extraordinaria fara jus a remuneracgdo prevista no Contrato de Cobranca.

Taxa de Ingresso ou Saida. Taxa de Performance. Né&o serdo cobradas taxas de ingresso ou
de saida ou taxa de performance dos Cotistas.

CAPITULO 9 —VALORACAO DAS COTAS

As Cotas, independentemente da Subclasse ou série, serdo valoradas pelo Custodiante em
cada Dia Util, conforme o disposto neste Capitulo. A valoracio das Cotas ocorrera a partir
do Dia Util seguinte & 12 Data de Integralizacio de Cotas da respectiva série e/ou Subclasse,
conforme aplicavel, sendo que a ultima valoracdo ocorrera na respectiva Data de Resgate.
Para fins do disposto no presente Regulamento, o valor das (i) Cotas Seniores, das Cotas
Mezanino 1 sera o de fechamento do respectivo Dia Util; e (ii) Cotas Mezanino 2 e das Cotas
Subordinadas Janior sera a de fechamento do Dia Util imediatamente anterior.

Os valores das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino serdo determinados como seus
respectivos Valores Unitarios de Emissao, atualizados diariamente pela Meta de Indexacao,
conforme aplicavel, e pela Meta de Rentabilidade aplicavel e deduzidos dos montantes de
amortizacOes efetivamente realizadas (compreendendo Remuneragcdo e Amortizacdo de
Principal).

N&o obstante o previsto no item 9.2 acima, o valor de cada Cota Sénior ou Cota Mezanino,
conforme o caso, ndo podera ser superior ao produto (a) de sua respectiva Participacdo da
Cota no Saldo de Cotas Seniores ou Participacdo da Cota no Saldo de Cotas Mezanino da
mesma Subclasse, conforme o caso; e (b) o Patriménio Liquido deduzido do valor agregado
das Cotas a que se subordine a Cota em questdo.

9.3.1 Com relago a cada Dia Util e cada Cota Sénior, a Participagio da Cota no Saldo de
Cotas Seniores sera calculada como a razdo entre (a) o Valor Unitério de Referéncia
de tal Cota e (b) o somatério dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas Seniores
em circulacéo.

9.3.2 Com relagio a cada Dia Util e cada Cota de uma determinada Subclasse de Cotas
Mezanino, a Participacdo da Cota no Saldo de Cotas Mezanino de sua Subclasse seréa
calculada como a razdo entre (a) o Valor Unitéario de Referéncia de tal Cota e (b) o
somatario dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas de tal Subclasse de Cotas
Mezanino em circulacéo e das Subclasses de Cotas Mezanino de mesma ordem de
subordinacéo, consideradas em conjunto.

9.3.3 Os Valores Unitarios de Referéncia de Cotas Seniores e Cotas Mezanino, bem como
as demais definigBes necessérias aos procedimentos de valoracdo de Cotas, estdo
definidos no item 9.5 abaixo.

Nos termos do item 9.1 acima, as Cotas Seniores de cada série, as Cotas Mezanino de cada
série e Subclasse e as Cotas Subordinadas Janior, respectivamente, terdo seu valor unitario
calculado pelo Custodiante, para efeito de determinagdo de seu valor de integralizag&o,
amortizacgéo ou resgate, conforme abaixo:

9.4.1 Para Cotas Seniores de cada série sera equivalente ao menor dos seguintes valores:
(@) o Valor Unitario de Referéncia de tais Cotas; e (b) o Patriménio Ligquido
multiplicado pela Participacéo da Cota no Saldo de Cotas Seniores, observado que
tal valor ndo serd inferior a zero;
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9.5

9.4.2

9.4.3

94.4

Para Cotas Mezanino de cada série e Subclasse serd equivalente ao menor dos
seguintes valores: (a) o Valor Unitario de Referéncia de tais Cotas; e (b) o
Patrimdnio Liquido, deduzido do valor agregado das Cotas a que se subordine a
Cota em questdo, multiplicado pela Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Mezanino de mesma ordem de subordinacdo, observado que tal valor ndo sera
inferior a zero; e

Para Cotas Subordinadas Janior de cada série sera equivalente ao maior dos
seguintes valores: (a) o equivalente ao resultado da divisdo do eventual saldo
remanescente do Patriménio Liquido, apds a subtracdo dos valores de todas as Cotas
Seniores e as Cotas Mezanino, conforme o caso, pelo numero total de Cotas
Subordinadas Junior em circulagéo; ou (b) zero.

O procedimento de valoracdo das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa
de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na valorizacdo da
carteira da Classe Unica, bem como os critérios de valoracio entre as Cotas das
diferentes Subclasses e séries existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdo
rendimentos se os resultados e o valor total da carteira do Fundo assim permitirem.

As definigbes abaixo, cujos valores deverdo ser determinados pela Administradora e
verificados pela Cogestora, e que serdo utilizadas nos procedimentos de valoragdo,
pagamento de remuneracdo, amortizacdo e resgate de Cotas, entre outros, sempre que
utilizadas fardo referéncia a uma série especifica de Cotas Seniores ou de Cotas Mezanino:

Valor Unitéario de

 na 1% Data de Integralizacdo de Cotas da respectiva série
Subclasse de Cotas Seniores e Cotas Mezanino:
Valor Unitario de Emissao
+ em cada Dia Util subsequente que n&o seja uma Data de
Pagamento:
Valor Unitario de Referéncia Corrigido

—

Referéncia: = » em cada Data de Pagamento:
Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacdo — (Remuneragdo + Amortizagdo de
Principal)
Valor Unitario de  significa o Valor Unitério de Referéncia das Cotas no Dia Util

Referéncia Corrigido:

Valor Unitéario de
Referéncia Corrigido
Antes da Amortizacao:

Remuneracéo:

Amortizacdo de Principal:

imediatamente anterior ao Dia Util, atualizado pela Meta de
Rentabilidade e pela Meta de Indexacdo aplicaveis.

significa o Valor Unitéario de Referéncia Corrigido, em cada
Dia Util que seja uma Data de Pagamento, antes de
descontado 0 montante referente & Remuneragdo e a
Amortizacao de Principal.

significa, com relacdo a uma data, a remuneracgdo das Cotas
efetivamente paga pelo Fundo aos Cotistas em tal data,
calculada nos termos do CAPITULO 10 deste Anexo
Descritivo.

significa, com relagdo a uma data, a amortiza¢do de parcela
do Valor Principal de Referéncia das Cotas Seniores e das
Cotas Mezanino conforme efetivamente realizada em tal data,
calculada nos termos do CAPITULO 10 deste Anexo
Descritivo e do Suplemento aplicavel.
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CAPITULO 10 - - PAGAMENTO DE REMUNERAGCAO, AMORTIZACAO E RESGATE DE
COTAS

10.1 Os pagamentos da Remuneracdo, das Amortiza¢cBes do Principal e das AmortizacOes
Extraordinarias serdo realizados de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial
neste Capitulo e nos Suplementos. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente
das estipuladas neste Capitulo devera ser objeto de Assembleia de Cotistas.

10.2  Se o patriménio da Classe Unica permitir, em cada Data de Pagamento sera paga, através de
amortizacdo das respectivas Cotas, a Remuneracdo com relacdo a cada Cota Sénior e cada
Cota Mezanino, em moeda corrente nacional, observados os respectivos Limites Superiores
de Remuneragdo, nos termos do item 10.5 abaixo, e de acordo com a ordem de alocagéo de
recursos prevista neste Regulamento.

10.3  Se o patriménio da Classe Unica permitir, em cada Data de Pagamento, sera também paga a
Amortizacdo de Principal com relagdo a todas as Cotas Seniores e Cotas Mezanino, em
moeda corrente nacional, observadas as respectivas Metas de Amortizagéo de Principal, nos
termos do item 10.4 abaixo, e de acordo com a ordem de alocacdo de recursos prevista neste
Regulamento.

10.4  As definigbes abaixo, cujos valores deverdo ser determinados pela Administradora e
verificados pela Cogestora e que serdo utilizadas nos procedimentos de pagamento de
remuneragdo, amortizacdo e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas fardo
referéncia a uma série especifica de Cotas Seniores ou de Cotas Mezanino:

na 12 Data de Integralizacdo de Cotas da respectiva série
e Subclasse das Cotas Seniores e Cotas Mezanino:
Valor Unitario de Emissao

+ em cada Dia Util subsequente que n3o seja uma Data de
Pagamento ou uma Data de Apropriacdo de Rentabilidade
no Principal:

Valor Principal de Referéncia Corrigido

Valor Principal de _ __ ]

Referéncia: = + em cada Data de Pagamento ou cada Data de Apropriagdo

de Rentabilidade no Principal:

Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacdo — Amortizacéo de Principal +
Apropriacdo de Rentabilidade

Valor Principal de Significa o Valor Principal de Referéncia das Cotas na
Referéncia Corrigido: respectiva 12 Data de Integralizacdo das Cotas ou na Data de
Referéncia anterior, conforme o caso (inclusive), corrigido
pela Meta de Indexacdo, caso aplicavel, até a data em questdo

(exclusive);
Valor Principal de significa o Valor Principal de Referéncia Corrigido, em cada
Referéncia Corrigido Dia Util que seja uma Data de Pagamento ou uma Data de
Antes da Amortizacéao: Apropriagdo de Rentabilidade no Principal, antes de

descontado o montante referente & Amortizacdo de Principal
ou acréscimo o montante referente & Apropriacdo de
Rentabilidade;
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Limite Superior de significa, com relagdo a uma Data de Pagamento, o valor
Remuneracéo: determinado de acordo com a seguinte formula:
Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacéo
Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacéo

significa, com relacdo a uma Data de Apropriagdo de
Rentabilidade no Principal, o valor determinado de acordo
com a seguinte formula:

Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da

Amortizacéo

Apropriacdo de _ -
Rentabilidade: Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizacéo

» Caso Amortizacdo Sequencial esteja em curso:
Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes da

Meta de Amortizagéo
Amortizacdo de = — o _ o
Principal: + Caso Amortizagéo Pro Rata esteja em curso, significa

o disposto no respectivo Suplemento.

—

10.5 As Cotas Subordinadas Junior somente poderdo ser amortizadas ou resgatadas apés a
amortizacdo ou o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino, ressalvada a
hipbtese de Amortizacdo Extraordinaria prevista a seguir.

10.5.1 Sujeito a ordem de alocacdo dos recursos prevista neste Regulamento, qualquer
Cotista titular de Cotas Subordinadas Junior podera solicitar por escrito a
Administradora e a Cogestora a realizacdo de Amortizacao Extraordinaria das Cotas
Subordinadas Janior, até 5 (cinco) Dias Uteis antes a qualquer Data de Pagamento,
desde que ndo existam Cotas Seniores e Cotas Mezanino em circulacdo, ou que
tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes condicdes:

0] esteja em curso a Amortizagao Pro Rata ou caso ndo existam Cotas Seniores
e Cotas Mezanino em circulagdo;

(i) apoOs alocados os recursos do Fundo que tenham prioridade sobre a
Amortizacdo Extraordinaria, de acordo com a ordem prevista no 10.9 deste
Anexo Descritivo, o Indice de Cobertura e o indice de Liquidez sejam
superiores a 1,00 (um inteiro);

(iii)  considerada pro forma a Amortizacdo Extraordinaria a ser realizada, o
Indice de Cobertura e o indice de Liquidez sejam iguais ou superiores a 1,00
(um inteiro);

(iv)  considerada pro forma a Amortizacdo Extraordinaria a ser realizada, o
indice de Subordinagdo Janior seja igual ou superior a 30% (trinta por
cento);

(V) ndo tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de
Liquidagdo Antecipada pela Administradora ou pela Cogestora, em relagcéo
ao qual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma
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10.6

10.7

10.8

10.9

111

definitiva no sentido de que (1) o Evento de Avaliagdo ndo configura um
Evento de Aceleracdo de Vencimento; ou (2) ocorrendo um Evento de
Liquidagdo Antecipada, os procedimentos de liquidacio da Classe Unica
devem ser interrompidos, conforme o caso; e

(vi)  n3o estejaem curso a liquidacio da Classe Unica sem que as Cotas Seniores
e as Cotas Mezanino tenham sido integralmente amortizadas.

10.5.2 Sujeito a disponibilidade de recursos e a ordem de alocagdo de recursos disposta
neste Regulamento, o montante maximo de Cotas Subordinadas Janior a ser
amortizado sera o maior que permita o atendimento das condi¢des previstas no item
10.5.1(iii) acima e atingira proporcionalmente todas as Cotas Subordinadas Junior
em circulagdo.

10.5.3 N&o sera permitida a realizacao de qualquer Amortizagdo Extraordinaria em Direitos
Creditdrios Endossados, exceto apds o resgate integral das Cotas Seniores e das
Cotas Mezanino ou em caso de liquidacio da Classe Unica.

10.5.4 Sem prejuizo do disposto acima, as Cotas Subordinadas Junior também poderao ser
amortizadas sempre que assim for previamente decidido em Assembleia de Cotistas.

Os procedimentos descritos neste Capitulo ndo constituem promessa ou garantia, por parte
da Administradora ou da Cogestora, de que havera recursos suficientes para pagamento da
Meta de Amortizacdo, representando apenas um objetivo a ser perseguido.

Os pagamentos da Remuneracdo, da Amortizagdo de Principal e da Amortizacdo
Extraordinaria serdo realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as
Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletrénica disponivel — TED,
crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de
transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

10.7.1 Os pagamentos referentes as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino somente poderao
ser realizados por meio da dacdo em pagamento de Direitos Creditérios Endossados
na hipotese de liquidacdo da Classe Unica. Em caso de dagio em pagamento de
Direitos Creditorios Endossados, tal operacao devera ser fora do ambiente da B3.

As Cotas Seniores e as Cotas Mezanino serdo resgatadas nas respectivas Datas de Resgate,
gue correspondem ao término dos respectivos Prazos de Duracdo, sem prejuizo da
possibilidade de liquidacdo antecipada do Fundo. As Cotas Subordinadas Juniores somente
serdo resgatadas na hipGtese de liquidacdo do Fundo e/ou da Classe Unica, nos termos do
presente Regulamento.

O previsto neste Capitulo ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente
uma previsdo de pagamento da Remuneracdo, da Amortizacdo de Principal e da
Amortizacdo Extraordinaria, bem como a preferéncia entre as diferentes Subclasses de
Cotas. Portanto, as Cotas somente serdo amortizadas se os resultados da carteira da Classe
Unica assim permitirem.

CAPITULO 11 - ORDEM DE ALOCACAO DOS RECURSOS

A Administradora, por orientacdo da Cogestora, nos termos do item 7.3(xxix) acima, obriga-
se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os
recursos decorrentes da integralizagao das Cotas e do recebimento dos recursos decorrentes
dos ativos integrantes da carteira do Fundo, conforme a ordem de alocacéo estabelecida neste
Capitulo, que devera seguir o previsto no item 11.2 abaixo, uma das 4 (quatro) alternativas
descritas nos itens 11.2.1, 11.2.2, 11.3.1 e 11.3.2 abaixo, conforme aplicavel,
correspondentes as combinagdes dos seguintes critérios:

Regime de Amortizacdo em curso (conforme
especificado no item 11.5)

Amortizacdo Pro Rata Amortizacdo
Sequencial
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11.2

11.3

Momento da Datas que nao 11.2.1 11.2.2
alocacéo de sejam Datas de
recursos Pagamento
Datas de 11.3.1 11.3.2
Pagamento

Em datas que ndo forem Datas de Pagamento, a Administradora, por orientagdo da
Cogestora, devera, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta da
Classe Unica, alocar os recursos decorrentes da integralizacdo das Cotas e do recebimento
de recursos provenientes dos Direitos Creditorios Endossados, e aqueles correspondentes ao
valor agregado dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe Unica,
nas ordens especificadas abaixo:

11.2.1 Ordem de alocacdo de recursos intra-més, caso Amortizacdo Pro Rata esteja em
Curso:

(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos
nos termos deste Regulamento e da legislacdo e regulamentacéo aplicaveis;

(i) constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;

(iii)  constituicdo ou recomposicao da Reserva de Liquidez;

(iv)  aquisicao de Direitos Creditdrios; e

(v) aquisicdo de Ativos Financeiros de Liquidez.

11.2.2 Ordem de alocagdo de recursos intra-més, caso Amortizacdo Sequencial esteja em
Curso:

() pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos
nos termos deste Regulamento e da legislagdo regulamentacao aplicaveis;

(i) constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;

(iii)  constituicdo ou recomposicao da Reserva de Liquidez; e

(iv)  aquisicdo de Ativos Financeiros de Liquidez.

Em cada Data de Pagamento, a Administradora, por orientacdo da Cogestora, devera, por
meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar 0s recursos
decorrentes da integralizacdo das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da
carteira do Fundo, e aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos Financeiros de
Liquidez integrantes da carteira do Fundo, na seguinte ordem, conforme aplicével:

11.3.1 Caso o processo de Amortiza¢do Pro Rata esteja em curso:

() pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos
nos termos deste Regulamento e da legislacdo aplicavel;

(i) constituicdo ou recomposicao da Reserva de Despesas e Encargos;

(ili)  pagamento da Meta de Amortizagdo com referéncia as Cotas Seniores em
circulagéo;

(iv) pagamento da Meta de Amortizacdo com referéncia as Cotas Mezanino em
circulagdo, conforme aplicavel, desde que, considerando pro forma tal
pagamento, o Indice de Cobertura e o indice de Liquidez, conforme
calculados pela Cogestora na Data de Verificagdo imediatamente anterior,
sejam iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro). As Metas de Amortizagdo
das Subclasses de Cotas Mezanino serdo pagas respeitando a ordem de
prioridade entre tais Subclasses, de forma que o pagamento da Meta de
Amortizacdo de uma determinada classe de Subclasse de Cotas Mezanino
somente poderad ser realizada apds o pagamento integral da Meta de
Amortizacdo das Subclasse de Cotas Mezanino as quais esteja subordinada;

(V) constituicdo ou recomposicao da Reserva de Liquidez;

(vi) pagamento da Amortizacdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior,
sujeito as demais disposi¢des deste Regulamento;
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11.4

(vii)
(viii)

aquisicdo de Direitos Creditorios; e
aquisicao de Ativos Financeiros de Liquidez.

11.3.2 Caso o processo de Amortizacdo Sequencial esteja em curso:

()

(i)
(iii)
(iv)

v)

(vi)

pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos
nos termos deste Regulamento e da legislagdo aplicavel;

constituicdo ou recomposi¢édo da Reserva de Despesas e Encargos;
pagamento da Meta de Amortizacdo com referéncia as Cotas Seniores em
circulagéo;

somente caso ndo existam Cotas Seniores em circulacdo, pagamento da
Meta de Amortizacdo com referéncia as Cotas das Subclasses de Cotas
Mezanino em circulagdo. As Metas de Amortizagdo das Subclasses de Cotas
Mezanino serdo pagas respeitando a ordem de prioridade entre tais
Subclasses, de forma que 0 pagamento da Meta de Amortizacdo de uma
determinada Subclasse de Cotas Mezanino somente podera ser realizada
apos o resgate integral da Subclasse de Cotas Mezanino as quais esteja
subordinada;

pagamento da Amortizacdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior
somente caso ndo existam Cotas Seniores e Cotas das Subclasses de Cotas
Mezanino em circulacéo; e

aquisicao de Ativos Financeiros de Liquidez.

Os procedimentos de rateio de valores descritos abaixo devem ser aplicados as Cotas
Seniores e Cotas Mezanino, caso o Volume Disponivel para Pagamento de Meta de
Amortizacdo Sénior, ou 0 Volume Disponivel para Pagamento de Meta de Amortizacdo
Mezanino, conforme o caso, seja inferior ao valor agregado das Metas de Amortizacdo
referentes as Cotas Seniores ou as Cotas Mezanino em circulacao.

11.4.1 Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocagdo Sénior: caso o Volume
Disponivel para Pagamento de Meta de Amortizacdo Sénior seja inferior ao valor
agregado das Metas de Amortizacao referentes as Cotas Seniores em circulacdo, 0s
montantes a serem distribuidos aos Cotistas titulares de Cotas Seniores serdo
divididos da seguinte forma, observada a prioridade de pagamento da Remuneragao:

11.4.2

(i)

(ii)

Remuneracdo: o valor alocado para pagamento de Remuneracdo de cada
Cota Sénior sera 0 menor entre: (i) o produto do respectivo Fator de Ajuste
de Alocacdo Sénior e a respectiva Meta de Amortizacdo, e (ii) o respectivo
Limite Superior de Remuneracao;

Amortizacdo de Principal: o valor alocado para Amortizacdo de Principal
de cada Cota Sénior sera a diferenca entre (i) o produto do respectivo Fator
de Ajuste de Alocagdo Sénior e a respectiva Meta de Amortizacao e (ii) o
valor alocado para amortiza¢do de Remuneracéo de tal Cota, determinado
conforme item 11.4.1 acima;

Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocacdo Mezanino: com relacdo

a cada Subclasse de Cotas Mezanino, caso 0 Volume Disponivel para Pagamento
de Meta de Amortizacdo Mezanino seja inferior ao valor agregado das Metas de
Amortizacdo referente as Cotas Mezanino em circulagdo, 0s montantes a serem
distribuidos aos Cotistas titulares das Cotas Mezanino de tal Subclasse serdo
divididos da seguinte forma, observada a prioridade de pagamento da Remuneracéo:

(i)

(if)

Remuneracdo: o valor alocado para pagamento de Remuneracéo de cada
Cota Mezanino serd o menor entre: (i) o produto do respectivo Fator de
Ajuste de Alocacdo Mezanino e a respectiva Meta de Amortizacao, e (ii) o
respectivo Limite Superior de Remuneracéo;

Amortizacéo de Principal; o valor alocado para Amortizacdo de Principal
de cada Cota Mezanino sera a diferenca entre (i) o produto do respectivo
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11.5

11.4.3

Fator de Ajuste de Alocacdo Mezanino e a respectiva Meta de Amortizagdo
e (ii) o valor alocado para amortizacdo de Remuneracdo de tal Cota,
determinado conforme item 11.4.2(i) acima;

Os rateios de valores das Cotas Mezanino serdo feitos respeitando a ordem de
prioridade entre tais Subclasses, isto é, o rateio das Cotas Mezanino de uma
determinada Subclasse somente seré realizado apds terem sido concluidos os rateios
das Subclasses a que a Subclasse em questdo se subordine.

O regime de amortizagdo aplicavel ao Fundo serd Amortizacdo Pro Rata, ou Amortizagdo
Sequencial.

11.5.1

11.5.2

11.5.3

1154

A partir da 12 Data de Integralizacdo de Cotas Seniores, 0 regime de amortizacéo
sera a Amortizacdo Pro Rata. Tal regime permanecera em curso até que ocorra um
Evento de Desalavancagem ou um Evento de Aceleracdo de Vencimento.

Apobs a ocorréncia de um Evento de Desalavancagem, o regime de amortizacao
aplicavel serd a Amortizacdo Sequencial. Tal regime permanecera em curso até (a)
a 12 Data de Pagamento posterior a ocorréncia de um Evento de Realavancagem e
em que nenhum Evento de Aceleracdo de Vencimento tenha sido verificado ou
nenhum Evento de Liquidacdo Antecipada esteja em curso, caso em que 0 regime
voltara a ser o de Amortizacdo Pro Rata, ou (b) que ndo existam Cotas Seniores e
Cotas Mezanino em circulacéo.

Configura um Evento de Desalavancagem, a ser verificado pela Cogestora em cada
Data de Verificacdo, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Mezanino em
circulacdo, e informado imediatamente a Administradora, cada um dos eventos
abaixo:

() a reducéo do Indice de Cobertura a niveis inferiores & 1,00 (um inteiro) em
2 (duas) Datas de Verificacdo consecutivas ou 4 (quatro) Datas de
Verificagdo alternadas nos Gltimos 12 (doze) meses, ou reducdo do indice
de Cobertura a niveis inferiores a 0,98 (noventa e oito centésimos) em
qualquer Data de Verificacdo;

(i) reducdo do Indice de Liquidez a niveis inferiores a 1,00 (um inteiro) em 2
(duas) Datas de Verificacdo consecutivas ou 4 (quatro) Datas de Verificacdo
alternadas nos Gltimos 12 (doze) meses, ou reducdo do indice de Liquidez
a niveis inferiores a 0,98 (noventa e oito centésimos) em qualquer Data de
Verificacdo;

(iii)  ndo pagamento integral da Meta de Amortizacao referente as Cotas Seniores
em até 3 (trés) Dias Uteis apds qualquer Data de Pagamento em que a
Amortizacdo Pro Rata esteja em curso;

(iv) o aumento de qualquer indice de Perdas Over 30, indice de Perdas Over 90
e Indice de Perdas Over 180 para nivel superior a 18% (dezoito por cento),
12% (doze por cento) e 8% (oito por cento), respectivamente;

(V) a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada, em relagdo ao qual a
Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma definitiva
no sentido de que os procedimentos de liquidagio da Classe Unica devem
ser interrompidos;

(vi)  caso seja verificado o valor de Disponibilidades descontando a Reserva de
Liquidez e Reserva de Despesas e Encargos acima de 30% (trinta por cento)
do Patriménio Liquido da Classe em 3 (trés) Datas de Verificagdo
consecutivas; ou

(vii) o desenguadramento da Aloca¢do Minima — Entidade de Investimento por
mais de 15 (quinze) dias.

Configura um Evento de Realavancagem, a ser verificado pela Cogestora em cada
Data de Verificagdo, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Mezanino em
circulagdo, e informado imediatamente a Administradora, a ocorréncia dos eventos
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11.5.5

11.5.6

11.5.7

abaixo, de forma cumulativa com relacgdo a cada um dos Eventos de
Desalavancagem que tenham eventualmente ocorrido e ndo tenham sido sanados
ainda:

() no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(i) acima, a
verificagdo de que o(s) indice(s) desenquadrados esta(d@o) em nivel(is)
igual(is) ou superior(es) a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);

(i) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(ii) acima, a
verificagdo de que o(s) indice(s) desenquadrados esta(d@o) em nivel(is)
igual(is) ou superior(es) a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);

(iii)  no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(iii) acima, 0
pagamento integral da(s) Meta(s) de Amortizacdo devida(s) e ndo paga(s) e
0 pagamento integral das Metas de Amortizagéo devidas por 2 (duas) Datas
de Pagamento consecutivas;

(iv) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(iii) acima,
reducio do indice de Perdas Over 30, indice de Perdas Over 90 e indice de
Perdas Over 180 para nivel inferior a 18% (dezoito por cento), 12% (doze
por cento) e 8% (oito por cento), respectivamente;

(V) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(v) acima, a
deliberagdo em Assembleia de Cotistas, de forma definitiva, no sentido de
que os procedimentos de liquidacio da Classe Unica devem ser
interrompidos apds a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada;

(vi)  a verificagdo do valor de Disponibilidade descontando a Reserva de
Liquidez e Reserva de Despesas e Encargos abaixo ou igual a 30% (trinta
por cento) do Patriménio Liquido do Fundo; e

(vii)  no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(vii) acima,
0 reenquadramento da Alocagdo Minima - Regulatério.

Configura um Evento de Aceleragdo de Vencimento, a ser verificado pela Cogestora
em cada Data de Verificacdo e informado imediatamente a Administradora:

() a manutencdo de Amortizacdo Sequencial em curso por 6 (seis) Datas de
Pagamento consecutivas;

(i) caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que um Evento de
Avaliacdo configura um Evento de Aceleracdo de Vencimento;

(iii)  a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada que tenha resultado
na liquidac&o da Classe Unica; ou

(iv)  caso o valor das Cotas Seniores em circulacdo cujo vencimento seja 0 mais
longo seja igual ou inferior a 10% (dez por cento) do respectivo valor
unitério de emisséo.

A ocorréncia de um Evento de Aceleracdo de Vencimento, conforme acima
definido, enseja a mudanca definitiva do regime de amortizagdo para a Amortizagdo
Sequencial, independentemente de deliberacéo pela Assembleia de Cotistas.

N&o obstante a obrigacdo da Cogestora de verificar a ocorréncia dos Eventos de
Desalavancagem, Eventos de Realavancagem e dos Eventos de Aceleracdo de
Vencimento, bem como de notificar a Administradora de suas ocorréncias, qualquer
Cotista podera verificar a ocorréncia de tais eventos e comunica-los a
Administradora ou & Cogestora. No caso de a Administradora receber notificacdes
de Cotistas, esta devera confirmar perante a Cogestora a ocorréncia de tais eventos
antes de considera-los efetivos.
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CAPITULO 12 - METODOLOGIA DE AVALIAGAO DOS ATIVOS DO FUNDO, DO

PATRIMONIO LIQUIDO E DAS COTAS

Os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe Unica do Fundo terdo
seu valor de mercado apurado conforme a metodologia de avaliacdo descrita no manual de

12.1.1 As provisdes e as perdas relativas aos Ativos Financeiros de Liquidez e aos Direitos
Creditdrios serdo calculadas pela Administradora e instruidas ao Custodiante, de
acordo com o Manual de Precificacéo e Provisionamento do Custodiante.

Os Direitos Creditorios integrantes da carteira da Classe Unica do Fundo terdo seu valor
definido conforme o Valor Presente dos Direitos Creditorios, que levard em consideracao as
provisdes e perdas a eles relativas, a ser determinado pela Administradora com auxilio da

O Patriménio Liquido, a ser determinado pelo Custodiante, equivale ao valor das
Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditérios Endossados,

As Cotas terdo seu valor calculado, todo Dia Util, pelo Custodiante nos termos descritos no

As provisdes e as perdas com os Direitos Creditorios detidos pela Classe Unica do Fundo
serdo efetuadas e reconhecidas pelo Custodiante, de acordo com a Instrugdo CVM n° 489/11,
sendo que (i) as perdas e provisdes com os Direitos Creditorios o serdo (a) suportadas Unica
e exclusivamente pelo Fundo e (b) reconhecidas no resultado do periodo e (ii) a provisdo
para devedores duvidosos atingird os demais créditos do mesmo Devedor, ocorrendo 0

O Manual de Precificacdo e Provisionamento do Custodiante podera ser consultado em sua

Sem prejuizo de outros requisitos e informagdes previstos na regulamentacdo vigente, séo
aplicadveis as Assembleias de Cotistas as disposicdes procedimentais previstas no
CAPITULO 5 da parte geral do Regulamento. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia
de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Classe Unica para deliberacéo de
matérias por todas as Subclasses, observadas as disposic6es do respectivo Anexo Descritivo,
devera ser entendida pela Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como uma
Assembleia de Cotistas, e (ii) as Assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias
apenas por determinadas Subclasses, observadas as disposicBes do respectivo Anexo
Descritivo, devera ser entendida pela Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como
uma Assembleia Especial, observadas em qualquer caso as disposi¢des da Resolugdo CVM

12.1

precificacdo de ativos do Custodiante.
12.2

Cogestora.
12.3

deduzidas as exigibilidades e provisdes do Fundo.
12.4

8.2 deste Anexo Descritivo e na regulamentagdo aplicavel.
12.5

chamado “efeito vagdo”.
12.6

pagina na rede mundial de computadores

CAPITULO 13 - ASSEMBLEIA DE COTISTAS

13.1

175 e deste Anexo Descritivo.
13.2

Compete privativamente a Assembleia de Cotistas, sem prejuizo das demais disposi¢des
previstas na regulamentacéo aplicavel, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quéruns
de aprovacdo abaixo descritos:

Quoérum Geral de Aprovagéo de Matérias

Quorum para Matérias
sujeitas a aprovacao

contébeis da Classe Unica;

emitidas

presentes

Matéria prévia e especifica de
Primeira uma Serie ou Subclasse
Convocacio Segunda Convocagéo de Cotas
(i) Deliberar sobre as demonstragdes | Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas X -
ndo aplicavel
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(i)

alterar o Regulamento, este Anexo
Descritivo e seus anexos, exceto
Nos casos expressamente previstos
nos itens abaixo, e observado o
disposto no item 5.1.3 da parte geral
do Regulamento;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

ndo aplicavel

(iii)

alteragdo do CAPITULO 3 deste
Anexo Descritivo, ou de qualquer
outro item que afete a politica de
investimento, composicdo e
diversificacdo da carteira do Fundo;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo e 75%
(setenta e cinco por
cento) das Cotas
Mezanino 2 em
circulacdo

(iv)

alteragdo do CAPITULO 4 deste

Anexo Descritivo, ou qualquer
outro item que trate das
caracteristicas dos Direitos

Creditorios;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo

v)

alteragdo do CAPITULO 5 deste
Anexo Descritivo, ou de qualquer
outro item que altere os Critérios de
Elegibilidade;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo e 75%
(setenta e cinco por
cento) das Cotas
Mezanino 2 em
circulacdo

(vi)

deliberar sobre a alteracdo do
CAPITULO 6, do CAPITULO 10
deste Anexo Descritivo e/ou de
qualquer outro item que altere as
caracteristicas das Cotas;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo e 75%
(setenta e cinco por
cento) das Cotas
Mezanino 2 em
circulacdo

(vii)

alteracdo do 8.1 deste Anexo
Descritivo, para majoracdo da
remuneracdo devida a quaisquer
dos prestadores de servigos do
Fundou ou da Classe Unica,
inclusive  na  hipGtese  de
restabelecimento de taxa que tenha
sido objeto de reducéo;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulacdo

(viii)

alteracdo do CAPITULO 12 deste
Anexo Descritivo ou deste 12.6;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em
circulagdo e 75%
(setenta e cinco por
cento) das Cotas
Mezanino 2 em
circulacdo

(ix)

alteracdo do CAPITULO 14 ou do
CAPITULO 15 deste Anexo
Descritivo;

Maioria das Cotas
emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas
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Subordinadas Junior em
circulacéo
alteracio do CAPITULO 4 da parte
geral deste Regulamento e do 75% (setenta e cinco
(X) [C)':szlr;l;:\J/ Ic;,oou 1c?e qdue;tguerAgjé 8 Maioria_d_as Cotas | Maioria dos Cotistas | por ce;nto) das, C_otas
item que crie ou aumente o rol de emitidas presentes Subordmadas J~un|or em
despesas e 0s encargos do Fundo ou circulagdo
da Classe Unica;
deliberar sobre a substituicdo da 75% (setenta e cinco
(xij  Administradora e do Custodiante, | Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas | por cento) das Cotas
observadas as condigbes deste emitidas presentes Subordinadas Junior em
Regulamento; circulacéo
deliberar sobre a destituicdo da| 90% (noventa por | 90% (noventa por 90% (noventa por
(xii) Gestora ou da Cogestora sem Justa| cento) das cotas | cento) das cotas em cento) das Cotas
Causa, observadas as condigdes| em circulacdo em | circulacdo em cada Subordinadas Junior
deste Regulamento; cada subclasse subclasse cotas em circulacdo
deliberar sobre a destituicdo da
(xiii) Gestora ou da Cogestora com Justa| maioria das Cotas | maioria das Cotas Niio aplicavel
Causa, observadas as condigbes| dos presentes dos presentes
deste Regulamento;
90% (noventa por .
) deliberar sobre a destituicdo do| cento) das Cotas 90% (noventa por 5% (sitenga e((::lr][co
(xiv) Agente de Cobranga Extraordinaria| Seniores e Cotas cento) das Cotas s pl;) ' fﬁn %) a;s, 01as
sem Justa Causa; Mezanino em emitidas ubordinadas Junior em
circulacio circulacdo
(xv) ,(i\eg;leaigacrje S’C(:)gtger}anagadé;?rgfg i?]é;jig Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas ndo aplicavel
. emitidas presentes
com Justa Causa;
o e e | oo
(XVi)  extraor dinaria, nova gestora, nova Malorla_d_as Cotas | Maioria dos Cotistas | por cgnto) das, C_otas
cogestora, agente de emitidas presentes Subordmadas J~un|or em
monitoramento da Classe Unica; circulagdo
(xvii) eleger e destituir os representantes | maioria das Cotas | maioria das Cotas N0 aplicavel
dos Cotistas; dos presentes dos presentes
75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
x X Subordinadas Junior em
(xviii) {)lgsr?:(i)a’ll Ir:)cuoifa%r;%i%;é;ioa;%?;szz Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas circulagao e 75%
Unica" emitidas presentes (setenta e cinco por
' cento) das Cotas
Mezanino 2 em
circulacdo
mediante a ocorréncia de um
(xix) Evento de Avaliagdo, deliberar| Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas ndo aplicavel
conforme o disposto no item 14.6 emitidas presentes
deste Anexo Descritivo;
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75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
. o Subordinadas Junior em
(Xx) 2:“?;3;2?\2?: aé:aquadua;;lzz’efxcgéz Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas circulagao e 75%
Eventos de Liquidacio Antecipada; emitidas presentes (setenta e cinco por
cento) das Cotas
Mezanino 2 em
circulacéo
deliberar sobre a interrupcdo dos| 75% (setentae 7506 (setenta e cinco
_ procedimentos de liquidacdo da| cinco por cento)

(xxi)  Classe Unica em caso de ocorréncia | das Cotas Seniores | P%" ce_nto) das Cotas ndo aplicavel
de um Evento de Liquidagdo| e Cotas Mezanino Senlo_res e Cotas
Antecipada; em circulacdo Mezanino presentes
deliberar sobre a liquidagcdo na . L .

(xxil)  ocorréncia de qualquerOI dos éventos Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas ndo aplicavel
de Liquidacdo Antecipada; presentes presentes
deliberar sobre procedimentos a -
serem adotados no resgate das . . . 75% (setenta e cinco

(XXiii) Cotas  mediante dagio  em Malorla_d_as Cotas | Maioria dos Cotistas | por cgnto) das/ C_otas
pagamento de Direitos Creditorios emitidas presentes Subordlpadas J~un|or em
Endossados; circulagdo

75% (setenta e cinco
por cento) das Cotas
~ deliberar sobre a modificacdo do . L . Subo_rdlnadgs Junl(gr em

(XXiv) prazo de duracio do Fundo ou da Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas circulagéo e 75%

Classe Unica: emitidas presentes (setenta e cinco por
’ cento) das Cotas

Mezanino 2 em
circulacdo

deliberar sobre a emisséo de novas

séries de Cotas Seniores ou Séries

ou Subclasses de Cotas Mezanino, 7506 (setenta e cinco

ressalvada emissdo das Cotas . .. .

(XXV)  Seniores e Cotas Mezanino de duas Malorla_d_as Cotas | Maioria dos Cotistas | por cgnto) das, C_otas
Subclasses objeto da 22 (segunda) emitidas presentes Subordmadas J~un|or em
emissdo da Classe Unica, que sera circulagao
aprovada nos termos do item 6.7.1
deste Anexo Descritivo;

Maioria das Cotas | Maioria das Cotas
deliberar sobre a amortizacdo de| Seniores e Cotas Seniores e Cotas
Cotas Subordinadas Junior de| Mezanino em Mezanino em 75% (setenta e cinco

(xxvi) Maneira que nd seja uma circulagéo, circulagéo, por cento) das Cotas
Amortizacdo Extraordinaria na consideradas consideradas Subordinadas Junior em
forma do item 10.5 deste Anexo | agrupadas nas suas | agrupadas nas suas circulagéo
Descritivo; respectivas respectivas

Subclasses Subclasses
75% (setenta e cinco
deliberar sobre alteragcbes ao por cento) das Cotas

(xxvii) Contrato de Endosso, ao Contrato | Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas | Subordinadas Junior em
de Cobranca ou a Contrato de emitidas presentes circulagéo e 75%
Cogestao; (setenta e cinco por

cento) das Cotas
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Mezanino 2 em
circulacéo
deliberar sobre alienacdo dos
(xxviii) Direitos Creditorios Endossados, na| Maioria das Cotas | Maioria das Cotas Niio aplicavel
hipdtese prevista na alinea “a” do emitidas emitidas
item 4.7,
Maioria dos titulares
deliberar sobre alienacdo dos dﬁnicoortgi]sg?gj?;gggaes
(xxix) Direitos Creditorios Endossados, na| Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas 7506 (setenta e cinco
hipdtese prevista na alinea “b” do emitidas presentes
item 4.7- por cento_) das Cotas
’ Mezanino 2 em
circulacdo
(xxx) @aprovar novas Endossantes de| Maioria das Cotas | Maioria dos Cotistas I&/I;gla do;égglrzriisaggz
Direitos Creditdrios; emitidas presentes . . x
Junior em circulacdo
autorizar recebimento do repasse do
Ente Publico Conveniado em uma
(xxxi) conta que nao seja uma Conta| Maioria das Cotas | Maioria das Cotas N0 aplicével
Vinculada, nos termos do item emitidas emitidas
14.1(xviii)(b) deste Anexo
Descritivo.
aprovacdo da alteracdo de controle
direto ou indireto, de quaisquer das
(xxxii) Entidades Consignatarias ou do| Maioria das Cotas | Maioria das Cotas |~ aplicavel
Agente de Cobranca emitidas emitidas
Extraordinaria.
13.3  N&o podem votar nas Assembleias de Cotistas:
Q) 0 prestador de servico, essencial ou néo;
(i) 0s sécios, diretores e empregados do prestador de servico;

(iii)  Partes Relacionadas ao prestador de servico, seus sécios, diretores e empregados;

(iv) o Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo, a Classe Unica ou Subclasse
no que se refere a matéria em votacao; e

(V) o Cotista, na hipotese de deliberagdo relativa a laudos de avaliacdo de bens de sua
propriedade.

13.3.1 Nao se aplica a vedagdo prevista no item 13.3 acima quando:

(i) os Uinicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso na Classe Unica ou
Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas no item 13.3 acima;

(i) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas da Classe
Unica, que pode ser manifestada na propria assembleia ou constar de
permissdo previamente concedida pelos Cotistas, seja especifica ou
genérica, e arquivada pela Administradora; ou

(iii) o prestador de servicos da Classe Unica que seja titular de Cotas
Subordinadas Junior.

13.3.2 Em face do potencial conflito de interesses dos Cotistas titulares das Cotas
Subordinadas Junior, ndo serdo computados pela Administradora 0s votos
de tais Cotistas nas deliberagdes relativas as matérias previstas nos itens
13.2(xix), 13.2(xxi) e 13.2(xxii) acima.

13.3.3 Para fins do disposto no item 13.3(ii) acima, ao aderirem a este

Regulamento por meio da assinatura do termo de adesdo, 0s respectivos
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Cotistas aquiescerdo expressamente que o Agente de Cobranga
Extraordinaria e suas Partes Relacionadas, caso sejam Cotistas titulares de
Cotas, terdo direito a voto nas Assembleias de Cotistas, exceto em caso de
conflito de interesses.

13.3.4 Previamente ao inicio das deliberacfes, cabe ao Cotista de que trata o inciso
(iv) do item 13.3 acima declarar a mesa seu impedimento para o exercicio
do direito de voto na respectiva Assembleia de Cotistas.

CAPITULO 14 - EVENTOS DE AVALIACAO

14.1  S&o Eventos de Avaliag&o:

(i)
(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)
(viii)
(ix)
()

ndo divulgacdo, pela Cogestora, do Relatério de Gestdo em até 15 (quinze) Dias
Uteis contados da respectiva Data de Envio do Relatorio de Gesto;

proposta por quaisquer das Entidades Consignatarias e/ou do Agente de Cobranca
Extraordinaria, a qualquer credor ou classe de credores de plano de recuperacao
judicial ou extrajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida
homologacdo judicial do referido plano; ou (b) requerimento por quaisquer das
Entidades Consignatarias e/ou pelo Agente de Cobranca Extraordinaria de
recuperacdo judicial, independentemente de deferimento do processamento da
recuperacdo ou de sua concessdo pelo juiz competente ou, ainda, pedido de
autofaléncia por quaisquer das Entidades Consignatarias e/ou dos Agente de
Cobranca Extraordinaria; ou (c) caso quaisquer das Entidades Consignatarias e/ou
0 Agente de Cobranca Extraordinaria seja submetido a processo de intervencao ou
liquidagdo extrajudicial, inicie processo de renegociacdo de dividas, ou outro
procedimento de natureza similar, ou situacdo de endividamento que evidencie a
iminéncia de que ocorra tal fato, conforme aplicavel,

no caso de pedido ou decretacdo de recuperacao extrajudicial ou judicial, faléncia,
Regime de Administragdo Especial Temporéaria (RAET), intervencao, liquidacéo
judicial ou extrajudicial ou regime similar em relacdo a quaisquer das Entidades
Consignatérias e/ou ao Agente de Cobranca Extraordinaria;

descumprimento, por quaisquer das Entidades Consignatéarias, de qualquer de suas
obrigacOes estabelecidas no Contrato de Endosso, desde que tal descumprimento
ndo seja devidamente regularizado ou justificado dentro do prazo de 30 (trinta) Dias
Uteis contado do recebimento, pela Gestora, de aviso, por escrito, enviado pela
Gestora, informando-a da ocorréncia do respectivo evento (exceto quando houver
prazo de cura especifico previsto);

descumprimento, pelo Agente de Cobranca Extraordinaria, de qualquer de suas
obrigacOes estabelecidas no Contrato de Cobranca, desde que tal descumprimento
ndo seja devidamente regularizado ou justificado dentro do prazo de 30 (trinta) Dias
Uteis contado do recebimento, pelo Agente de Cobranga Extraordinaria, de aviso,
por escrito, enviado pela Gestora, informando da ocorréncia do respectivo evento
(exceto quando houver prazo de cura especifico previsto);

caso o Contrato de Endosso seja, por qualquer motivo, (i) declarado como invalido,
nulo ou ineficaz por ordem judicial e/ou por qualquer autoridade governamental ou
(ii) tenha sua validade ou eficacia, total ou parcial, questionada administrativa ou
judicialmente por quaisquer das Entidades Consignatérias;

cessacdo, por quaisquer das Entidades Consignatarias ou pelo Agente de Cobranca
Extraordinaria, de suas atividades empresariais e/ou adogdo de medidas societarias
voltadas & sua liquidag&o, dissolugéo, extin¢do ou insolvéncia;

rescisdo ou término, por qualgquer motivo, do Contrato de Endosso;

rescisdo ou término, por qualquer motivo, do Contrato de Cobranga por Justa Causa
ou por iniciativa do Agente de Cobranga Extraordinaria;

vencimento antecipado de qualquer obrigacdo financeira de uma Entidade
Consignatéria e/ou do Agente de Cobranca Extraordinaria, em valor individual ou
agregado superior ao menor valor entre (i) R$ 1.500.000,00 (um milhdo e
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

v)

(xvii)

(xviii)

quinhentos mil reais) e (ii) 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido do
reportando no balanco patrimonial auditado do ano contébil anterior da respectiva
entidade;

protesto de titulos contra quaisquer das Entidades Consignatarias e/ou contra o
Agente de Cobranca Extraordinaria, em valor individual ou agregado superior ao
menor valor entre (i) R$ 1.500.000,00 (um milh&o e quinhentos mil reais) e (ii) 10%
(dez por cento) do Patrimonio Liquido do reportando no balanco patrimonial
auditado do ano contabil anterior da respectiva entidade, exceto se, no prazo de até
30 (trinta) dias contados da data do protesto, tiver sido comprovado pela Entidade
Consignatéaria e/ou pelo Agente de Cobranga Extraordinaria a Gestora que (a) o
protesto foi legalmente sustado; (b) o protesto foi cancelado; ou (c) o valor do(s)
titulo(s) protestado(s) foi(foram) depositado(s) em juizo ou prestada caucao e desde
que aceitos pelo juizo competente;

ndo cumprimento por quaisquer Entidades Consignatarias e/ou pelo Agente de
Cobranca Extraordinaria de qualquer decisdo ou sentenca judicial transitada em
julgado contra si que, individualmente ou de forma agregada, ultrapasse 0 menor
valor entre (i) R$ 1.500.000,00 (um milhdo e quinhentos mil reais) e (ii) 10% (dez
por cento) do Patriménio Liquido do reportando no balango patrimonial auditado do
ano contabil anterior, ou seu valor equivalente em outras moedas, no prazo
estipulado para o pagamento ou dentro de 30 (trinta) Dias Uteis da data de tal
descumprimento, o que for maior;

amortizacdo de Cotas Subordinadas Junior em desconformidade com este Anexo
Descritivo exceto se os valores pagos incorretamente sejam devolvidos a Classe
Unica, podendo a devolucao ser realizada por meio de subscricdo e integralizacio
de novas cotas da Subclasse de Cotas Subordinadas Janior no prazo de 10 (dez) Dias
Uteis contados da notificacdo enviada pela Cogestora aos Cotistas detentores de
Cotas Subordinadas Junior;

rebaixamento da classificacdo de qualquer série de Cotas Seniores em 3 (trés) ou
mais niveis abaixo da classificagdo de risco originalmente atribuida a respectiva
série de Cotas Seniores, conforme aplicavel,

rebaixamento da classificacdo de qualquer série de Cotas Mezanino em 5 (cinco) ou
mais niveis abaixo da classificacdo de risco originalmente atribuida a respectiva
série de Cotas Mezanino, conforme aplicavel;

extingcdo, impossibilidade legal de aplicacdo, falta de apuracdo ou de divulgacéo dos
indices ou pardmetros, estabelecidos neste Regulamento, exclusivamente para o
calculo da Meta de Rentabilidade e/ou da Meta de Indexagdo, por prazo superior a
10 (dez) Dias Uteis consecutivos da data esperada para a sua apuracdo e/ou
divulgacdo, exceto se (1) houver a determina¢do de um substituto legal para tal
indice ou parametro ou (2) os Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas
deliberarem pela substitui¢do do indice ou parémetro em quest&o;

identificagdo de Inconsisténcia Relevante pela Cogestora e ndo sanados no prazo de
10 (dez) Dias Uteis;

caso ndo seja realizado o repasse dos recursos devidos a Classe Unica por um Ente
Plblico Conveniado na respectiva Conta Vinculada por 2 (duas) datas de pagamento
mensais seguidas, desde que o Valor Presente dos Direitos Creditérios, no qual o
Ente Publico Conveniado seja pagador seja correspondente a, pelo menos, 5%
(cinco por cento) do Patriménio Liquido;

caso a conta de recebimento do repasse do Ente Publico Conveniado ndo seja uma
Conta Vinculada, exceto mediante autorizagdo prévia (a) da Gestora e do
Custodiante, e desde que a conta de recebimento seja movimentavel nos mesmos
termos e condicdes apliciveis a uma Conta Vinculada ou (b) dos Cotistas reunidos
em Assembleia Geral, e desde que a conta de recebimento seja movimentavel nos
mesmos termos e condigdes aplicaveis a uma Conta Vinculada;
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(xix) caso seja decretado estado de calamidade publica pelo Ente Publico Conveniado
(caso este seja um estado da federagdo ou um municipio) ou pelo municipio onde
esta sediado o Ente Publico Conveniado, e desde que tal Ente Publico Conveniado
realize a Consignacdo de Direitos Creditorios com valor agregado correspondente a
mais de 5% (cinco por cento) da carteira de Direitos Credit6rios do Fundo;

(xx)  na hipdtese de ndo renovagdo, cancelamento, revogacdo ou suspensdo das
concessdes, autorizacdes, subvencdes, alvaras ou licencgas, relevantes para o regular
exercicio das atividades desenvolvidas por quaisquer das Entidades Consignatarias,
pelo Agente de Cobranga Extraordindria ou por qualquer Agente de Conta
Vinculada;

(xxi) caso o Indice de Pré-Pagamentos seja superior a 3% (trés por cento);

(xxii) caso o Indice de Resolucio de Endosso seja superior a 3% (trés por cento);

(xxiii) caso as Entidades Consignatarias ou suas Partes Relacionadas deixem a qualquer
tempo de ser titulares de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das Cotas
Subordinadas Junior em circulagéo;

(xxiv) areducio do Indice de Subordinacio Sénior a niveis inferiores a 35% (trinta e cinco
por cento);

(xxv) a reducéo do indice de Subordinacdo Mezanino 1 a niveis inferiores a 20% (vinte
por cento);

(xxvi) a reducdo do indice de Subordinagdo Jinior a niveis inferiores & 15% (quinze por
cento), por qualquer motivo;

(xxvii) a reducéo do indice de Subordinagdo Janior a niveis inferiores a 20% (vinte por
cento), em decorréncia de Pré-Pagamento de Direitos Creditorios Endossados, sem
que os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Junior tenham aportado recursos na
Classe em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data do evento;

(xxviii)a ocorréncia de Evento de Insolvéncia de quaisquer das Entidades Consignatéarias; e

(xxix) na hipétese de alteracdo de controle, direto ou indireto, de quaisquer das Entidades
Consignatarias ou do Agente de Cobranca Extraordinaria, exceto se aprovado
previamente pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral.

Compete a Gestora e Cogestora acompanhar a ocorréncia dos Eventos de Avaliacdo, sem
prejuizo (i) da obrigacdo das Entidades Consignatarias e do Agente de Cobranca
Extraordinaria de notificar a Gestora caso tenham ciéncia da ocorréncia de um Evento de
Avaliacio, nos termos do Contrato de Endosso celebrado entre a Classe Unica e as entidades
Consignatarias; e (ii) da possibilidade de a Gestora e da Cogestora notificarem a
Administradora caso tenha ciéncia da ocorréncia de um Evento de Avaliacao.

Independente dos acompanhamentos realizados pela Gestora e pela Cogestora, qualquer
Cotista podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Avaliagdo para a Gestora por meio
de notificacdo expressa discriminando tal Evento de Avaliacao e detalhando as informacdes
utilizadas para sua caracterizagdo. Nesses casos, a Gestora deverd avaliar as informacdes
contidas na notificagdo para confirmar a ocorréncia do Evento de Avaliagdo e comunicar a
Administradora acerca do recebimento de tal notificacéo.

Né&o obstante a obrigacdo da Gestora e da Cogestora de acompanharem a ocorréncia dos
Eventos de Avaliagdo, caso a Administradora seja notificada por qualquer Cotista da
ocorréncia de um Evento de Avaliagdo, a Administradora deverd comunicar a Gestora para
gue esta confirme a ocorréncia do referido evento.

A Administradora, ap6s comunicada pela Gestora ou pela Cogestora a respeito da ocorréncia
de um Evento de Avaliagdo, ou a Gestora ao tomar conhecimento de um Evento de
Avaliacgdo, conforme aplicével, devera tomar, simultaneamente, as seguintes providéncias:

0] convocar a Assembleia de Cotistas;
(i) suspender imediatamente o pagamento da Remuneracdo e das Amortizagdes de
Principal,
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(iif)  suspender imediatamente a aquisi¢cdo de novos Direitos Creditorios e a realizacéo
de qualquer liberacdo ou repasse de recursos para as Entidades Consignatérias,
enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Mezanino em circulacéo; e

(iv)  suspender imediatamente a realizacdo de qualquer Amortizagdo Extraordinaria.

Ocorrendo qualquer Evento de Avaliacdo, a Administradora devera convocar Assembleia de
Cotistas, no menor prazo possivel, para avaliar o grau de comprometimento das atividades
do Fundo em razdo do respectivo Evento de Avaliagdo, podendo a Assembleia de Cotistas
deliberar que tal Evento de Avaliagdo (a) ndo constitui um Evento de Aceleracdo de
Vencimento, sendo que nesse caso a Assembleia de Cotistas podera deliberar pela adogdo
de medidas adicionais pelo Fundo, de forma a minimizar potenciais riscos para o Fundo em
virtude da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliacdo e preservar os interesses dos
Cotistas, ou (b) constitui um Evento de Aceleracdo de Vencimento.

Caso o Evento de Avaliagdo seja sanado antes da realizacdo da Assembleia de Cotistas
prevista nos itens 14.5(i) e 14.6 acima, a referida Assembleia de Cotistas devera ser realizada
com o objetivo informar e apresentar as devidas comprovacdes aos Cotistas de que o Evento
de Avaliacdo foi sanado, ndo sendo aplicavel a deliberagdo a respeito das alineas (a) e (b) do
item 14.6 acima.

Caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o Evento de Avaliagdo ndo constitui
um Evento de Aceleracdo de Vencimento, ainda que com a adocdo de medidas adicionais
pelo Fundo, inclusive através de alteracGes a este Regulamento, de forma a minimizar
potenciais riscos para o Fundo em virtude da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliagéo,
as providéncias tomadas conforme os itens 14.5(ii), 14.5(iii) e 14.5(iv) acima deverdo ser
interrompidas.

CAPITULO 15 - EVENTOS DE LIQUIDACAO ANTECIPADA E LIQUIDACAO DA CLASSE

151

UNICA
S&o Eventos de Liquidacdo Antecipada quaisquer das seguintes ocorréncias:
Q) caso seja deliberado, em Assembleia de Cotistas, nos termos da Resolucéo 175;
(i) nos casos em que houver determinacdo da CVM, nos termos da Resolugdo CVM
175;

(iii)  caso, na hipotese de interrup¢do, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da
prestacdo dos servigcos pela Administradora, pela Gestora, pela Cogestora ou pelo
Custodiante ou na hipétese de rendncia da Administradora, da Gestora e/ou do
Custodiante, em 180 (cento e oitenta) dias contados da realizacdo da Assembleia de
Cotistas para a deliberacdo a respeito da descontinuidade da prestacdo de servico,
observados o0s procedimentos descritos neste Regulamento, ou, nos prazos
estabelecidos neste Regulamento, o substituto escolhido ndo assuma efetivamente
as funcdes da Administradora, da Gestora, da Cogestora ou do Custodiante,
conforme o caso; e

(iv)  caso seja apresentado pela Administradora qualquer pedido judicial de declaragéo
de insolvéncia da Classe Unica ou (b) a Administradora ou a Gestora tenham ciéncia
de qualquer pedido de declaracgdo judicial de insolvéncia, ou da efetiva declaragédo
judicial de insolvéncia.

15.1.1 Independente dos acompanhamentos realizados pela Cogestora, qualquer Cotista
podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada para a
Cogestora por meio de notificacdo expressa discriminando tal Evento de Liquidacéo
Antecipada e detalhando as informagdes utilizadas para sua caracterizacdo. Nesses
casos, a Cogestora devera avaliar as informagdes contidas na notificacdo para
confirmar a ocorréncia do Evento de Liquidagdo Antecipada e comunicar a
Administradora acerca do recebimento de tal notificagdo e avaliar as informacdes
contidas na notificacdo expressa para confirmar a ocorréncia da Liquidacéo
Antecipada.
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15.1.2 N&o obstante a obrigago da Cogestora de acompanhar a ocorréncia dos Eventos de
Liquidagdo Antecipada, caso a Administradora seja notificada por qualquer Cotista
da ocorréncia de um Evento de Liquidacdo Antecipada, a Administradora devera
comunicar a Cogestora para que esta confirme a ocorréncia do referido evento.

A Cogestora devera, caso ocorra qualquer Evento de Liquidacdo Antecipada,
simultaneamente:

(1) dar ciéncia de tal fato & Administradora, que devera convocar a Assembleia de
Cotistas, para deliberar sobre a interrupcdo da liquidacdo do Fundo e definir
eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;

(i) suspender imediatamente o pagamento da Remuneragdo e das Amortizagdes do
Principal;

(iif)  suspender imediatamente a aquisi¢cdo de novos Direitos Creditorios e a realizacdo
de qualquer repasse de recursos para os titulares de Cotas Subordinadas Junior que
sejam as Entidades Consignatarias ou suas Partes Relacionadas, enquanto houver
Cotas Seniores ou Cotas Mezanino em circulacéo; e

(iv)  apds a realizacdo da Assembleia de Cotistas referida no item 15.2(i) acima, se ndo
for interrompida a liquidago da Classe Unica, iniciar os procedimentos de
liquidag&o da Classe Unica.

Na hipotese de ndo instalacdo da Assembleia de Cotistas de que trata o item 15.2(i) acima,
por falta de quérum, em primeira ou segunda convocagao, ou caso os Cotistas ndo deliberem
pela interrupcdo da liquidagio da Classe Unica, a Administradora devera iniciar os
procedimentos de liquidacio da Classe Unica.

No caso de decisdo assemblear pela interrupcao dos procedimentos de liquidacdo antecipada
do Fundo, ficard assegurado o resgate antecipado das Cotas pelo seu valor atualizado, detidas
pelos Cotistas detentores das Cotas dissidentes, observada a prioridade das Cotas
considerando suas Subclasses e que pro forma tais resgates nenhum indice de Cobertura
torne-se desenguadrado, sendo certo que (a) os Cotistas dissidentes deverdo manifestar sua
dissidéncia até o encerramento da Assembleia de Cotistas em questdo, e (b) em caso de
existéncia de Cotistas dissidentes, os demais Cotistas detentores de Cotas Seniores e de
Cotas Mezanino terdo o direito de alterar, ainda na prdpria Assembleia de Cotistas, seu(s)
voto(s) formulado(s) na Assembleia de Cotistas em questdo.

15.4.1 Na ocorréncia da hipdtese mencionada no item 15.3 acima, caso o valor das
Disponibilidades somado ao Valor dos Direitos Creditérios Endossados a serem
recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da Assembleia
de Cotistas em questdo sejam insuficientes para realizar o resgate integral das Cotas
de titularidade dos Cotistas dissidentes, a Administradora devera convocar nova
Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a liquidacéo da Classe Unica.

No curso dos procedimentos de liquidacio do Fundo ou da Classe Unica, as Cotas Seniores,
Cotas Mezanino e as Cotas Subordinadas Junior em circulacdo deverdo ser resgatadas
observados o0s seguintes procedimentos:

Q) a Cogestora ndo adquirira novos Direitos Creditorios e devera resgatar ou alienar os
Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo, adotando as
medidas prudenciais necessarias para que o resgate ou a alienacdo desses Ativos
Financeiros de Liquidez ndo afete a sua rentabilidade esperada;

(i) ap0Os o0 pagamento e/ou o provisionamento das despesas e dos encargos do Fundo,
todas as Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditorios e aos
Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo deverdo ser
alocados conforme a ordem de alocacgao de recursos prevista no 10.9 deste Anexo
Descritivo, considerando Amortizagdo Sequencial em curso, observado porém que
serdo permitidas amortizagGes referentes & Remuneracdo e a Amortizacdo de
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Principal mesmo em datas que ndo sejam Datas de Pagamento, até o efetivo resgate
das Cotas Seniores, Cotas Mezanino e Cotas Subordinadas Junior.

15.5.1 As Cotas serdo resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as
Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletrénica disponivel —
TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos
de transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

15.5.2 Na hipétese de insuficiéncia de recursos em moeda corrente nacional para
amortizacao/resgate integral das Cotas em até 90 (noventa) dias contados do inicio
dos procedimentos de liquidag&o do Fundo ou da Classe Unica, conforme aplicavel,
ou outro prazo inferior conforme deliberado pela Assembleia de Cotistas, a
Administradora (i) deverd convocar nova Assembleia de Cotistas para deliberar
sobre (a) a manutencdo do Fundo aguardando os vencimentos dos Direitos
Creditdrios Endossados e o0 seu pagamento pelos respectivos Devedores, (b) a venda
de Direitos Creditorios Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez que
componham a carteira do Fundo para o pagamento de amortizacdo/resgate das Cotas
de que trata este item, observado o item 15.6 abaixo; (c)a realizacdo de
amortizacdo/resgate das Cotas por meio da dacdo em pagamento de Direitos
Creditdrios Endossados; ou (d) a adog¢do de outro procedimento para pagamento de
amortizacao/resgate das Cotas; e (ii) mantera o Fundo em funcionamento até que a
Assembleia de Cotistas referida no item (i) acima seja realizada.

15.5.3 Somente na hip6tese de liquidacdo antecipada do Fundo e/ou da Classe Unica, as
Cotas Seniores e as Cotas Mezanino poderao ser resgatadas em Direitos Creditdrios
Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez. Nesse caso, tal operacdo sera
realizada fora do ambiente da B3.

Na hipotese de existéncia de Direitos Creditdrios Endossados pendentes de vencimento, a
Assembleia de Cotistas poderd determinar que a Cogestora, em nome do Fundo, aliene os
referidos Direitos Creditorios Endossados a terceiros, mediante a realizagdo de um processo
competitivo de venda dos Direitos Creditorios Endossados a terceiros, observado que
referido processo devera ocorrer em um prazo de até 30 (trinta) Dias Uteis contados da
realizacdo de referida Assembleia de Cotistas, observada, ainda, a preferéncia a Endossante,
caso especificada no respectivo Contrato de Endosso.

15.6.1 Caso a alienacdo dos Direitos Creditdrios ndo seja concluida por qualquer motivo,
uma nova Assembleia de Cotistas podera determinar que a Cogestora adote um dos
seguintes procedimentos:

Q) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditérios Endossados e o seu
pagamento pelos respectivos Devedores; ou

(i) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditérios Endossados, devendo,
nesse caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dagdo em pagamento
dos Direitos Creditorios integrantes da carteira do Fundo.

Na hipotese de a Assembleia de Cotistas ndo chegar a acordo referente aos procedimentos
de dagdo em pagamento dos Direitos Creditorios Endossados e dos Ativos Financeiros de
Liquidez, para fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditorios Endossados
e 0s Ativos Financeiros de Liquidez serdo dados em pagamento aos Cotistas titulares das
Cotas Seniores, dando preferéncia a dacdo de Ativos Financeiros de Liquidez
primeiramente, até o limite do respectivo Valor Unitario de Referéncia, mediante a
constituicdo de um condominio, cuja fragdo ideal de cada Cotista titular de Cotas Seniores
seré calculada em funcédo do valor agregado dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas
Seniores em circulagdo, tendo-se como referéncia para definicdo do Valor Unitario de
Referéncia das Cotas Seniores a data da dagcdo em pagamento.

15.7.1 Os Direitos Creditérios Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez
remanescentes, ndo entregues ao condominio dos Cotistas titulares de Cotas
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Seniores, deverdo ser entregues aos Cotistas titulares de Cotas Mezanino, dando
preferéncia a dacéo de Ativos Financeiros de Liquidez primeiramente, até o limite
do respectivo Valor Unitario de Referéncia, respeitando as prioridades entre
Subclasses de Cotas Mezanino, mediante a constituicdo de um condominio para cada
Subclasse de Cotas Mezanino, cuja fracdo ideal de cada Cotista titular de Cotas
Mezanino seré calculada em funcdo do valor agregado dos Valores Unitérios de
Referéncia das Cotas Mezanino de tal Subclasse em circulagdo, tendo-se como
referéncia para definicdo do Valor Unitario de Referéncia a data da dacdo em
pagamento. Para fins de esclarecimento, a constituicdo do condominio referente a
uma Subclasse de Cotas somente sera realizada apds ter sido concluida a entrega de
Direitos Creditérios Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez para o(s)
condominio(s) referente(s) a(s) Subclasse(s) a que a Subclasse em questdo se
subordine.

Apos tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este sera distribuido aos
Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Janior, mediante a constituicdo de um
condominio, nas propor¢des de suas participagdes no remanescente do Patriménio
Liquido.

Observados tais procedimentos, a Administradora estara desobrigada em relagdo as
responsabilidades estabelecidas no presente Regulamento, ficando autorizada a
liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.

A Administradora devera notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um
administrador para referidos condominios de Direitos Creditdrios e Ativos
Financeiros de Liquidez, na forma do artigo 1.323 do Cdédigo Civil; e (b) informando
a proporcéo de Direitos Credit6rios Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez a
que cada Cotista tera direito, sem que isso represente qualquer responsabilidade da
Administradora perante os Cotistas, apds a constituicdo dos condominios de tratam
0s itens anteriores.

Caso os Cotistas ndo procedam a eleicdo do administrador dos condominios
referidos nos itens 15.7 a 15.7.4 acima, essa fungdo sera exercida pelo Cotista que
detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.

O Custodiante ou terceiro por ele contratado fard a guarda dos Documentos
Comprobatérios e da documentacdo relativa aos Ativos Financeiros de Liquidez
integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
constituicdo dos condominios referidos acima, dentro do qual os administradores dos
condominios indicardo, a Administradora e ao Custodiante, a hora e o local para que
seja realizada a entrega dos Documentos Comprobatérios e da documentacdo
relativa aos Ativos Financeiros de Liquidez. Expirado esse prazo, o Custodiante
poderd promover a consignacdo dos Documentos Comprobatérios e da
documentacdo relativa aos Ativos Financeiros de Liquidez, na forma do artigo 334
do Cddigo Civil.

A Gestora permanecerd no exercicio de sua funcdo até a concluséo da liquidagéo
total do Fundo e/ou da Classe Unica e a Administradora até o cancelamento do
registro do Fundo e/ou da Classe Unica na CVM.

CAPITULO 16 - ENCARGOS DA CLASSE UNICA

A Classe Unica tera Encargos que Ihe poderdo ser debitados diretamente, nos termos da
Resolucdo CVM 175, incluindo a remuneragdo da Cogestora e do Agente de Cobranga
Extraordinaria, e quaisquer despesas que ndo constituam Encargos correm por conta do
Prestador de Servigo Essencial que a tiver contratado.

CAPITULO 17 - RESERVAS DA CLASSE UNICA

Apos a constituicdo pela Administradora, por orientagdo da Cogestora e observada a ordem
de alocacdo de recursos prevista no 10.9 deste Anexo Descritivo, a Administradora devera
manter Reserva de Despesas e Encargos da Classe Unica, por conta e ordem do Fundo, desde

78



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

17.2

17.3

17.4

18.1

18.2

18.3

18.4

a 12 Data de Integralizacio de Cotas até a liquidagio da Classe Unica, equivalente ao valor
estimado necessario para o pagamento de despesas ordinarias identificadas como encargos
do Fundo, nos termos do CAPITULO 14 deste Regulamento, incluindo-se a Taxa de
Administracdo, referentes aos 3 (trés) meses subsequentes.

Apos a constituicdo pela Administradora, por orientagdo da Cogestora e observada a ordem
de alocacdo de recursos prevista no CAPITULO 11 deste Anexo Descritivo, a
Administradora também devera manter a Reserva de Liquidez, por conta e ordem do Fundo,
equivalente a 100% (cem por cento) do valor estimado a ser pago pelo Fundo, a titulo de
Amortizacdo de Principal e de Remuneragdo, na préxima Data de Pagamento.

17.2.1 A Reserva de Liquidez sera constituida ou recomposta, conforme o caso, pela
Administradora, por orientacdo da Cogestora 30 (trinta) dias antes de cada Data de
Pagamento, com relacdo ao valor estimado a ser pago a titulo de Amortizacdo de
Principal e de pagamento de Remuneragéo na referida Data de Pagamento.

17.2.2 Parafins do célculo do valor estimado a ser pago a titulo de Amortizacéo de Principal
e de Remuneracgdo, serdo considerados, pela Administradora, por orientagdo da
Cogestora, com relagdo a cada Cota Sénior ou Cota Mezanino, (a) o disposto no
item 7.3.2 do presente Anexo Descritivo; (b) que a Amortizacdo Pro Rata esta em
curso, independentemente do regime de amortizacdo efetivamente vigente; (c) o
Limite Superior de Remuneracdo referente a Data de Pagamento em questdo como
o valor a ser pago a titulo de Remuneracdo; e (d) a Meta de Amortizacao de Principal
referente a Data de Pagamento em questdo como valor a ser pago a titulo de
Amortizacgao de Principal.

Os procedimentos descritos neste Capitulo ndo constituem promessa ou garantia, por parte
da Administradora, de que havera recursos suficientes para a constituicdo da Reserva de
Despesas e Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido.

Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de Liquidez serdo mantidos
em Disponibilidades.

CAPITULO 18 - CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS COTISTAS

Observado o disposto no CAPITULO 2 acima, caso o Patrimdnio Liquido seja negativo ou
0 Fundo nédo possua recursos disponiveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a
adocdo e manutencdo, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais
necessarios a cobranca dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez de
titularidade do Fundo e a defesa dos direitos, interesses e prerrogativas do Fundo, os Cotistas,
reunidos em Assembleia de Cotistas, poderdo aprovar o aporte de recursos ao Fundo, por
meio da emissdo, subscricdo e integralizacdo de novas Cotas, a ser realizada por todos os
Cotistas, nas propor¢des dos valores de suas Cotas, ou em outra propor¢do aprovada em
Assembleia de Cotistas, no Dia Util anterior & realizagio da referida Assembleia de Cotistas,
para assegurar, se for o caso, a ado¢éo e manutencéo dos procedimentos acima referidos.
Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo serdo de inteira responsabilidade do
Fundo e dos Caotistas, ndo estando a Administradora, a Gestora, a Cogestora, o Custodiante
ou as Entidades Consignatarias, em conjunto ou isoladamente, obrigados pelo adiantamento
ou pagamento de valores relacionados aos procedimentos referidos neste Capitulo.

A realizagdo de despesas ou a assuncdo de obrigagdes, por conta e ordem do Fundo, nos
termos deste Capitulo, deverd ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na
Assembleia de Cotistas. Caso a realizacdo das referidas despesas ou a assuncdo de
obrigacOes seja aprovada na forma deste Capitulo, os Cotistas deverdo definir na referida
Assembleia de Cotistas, conforme o caso, o cronograma de integralizacéo das Cotas, as quais
deverdo ser integralizadas em moeda corrente nacional, nos termos definidos na referida
Assembleia de Cotistas, sendo vedada qualquer forma de compensagé&o.

Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos
Cotistas sera iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se
refere este Capitulo e da assuncéo, pelos Cotistas, do compromisso de prover 0s recursos

79



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

18.5

19.1

19.2

19.3

20.1

necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que o Fundo venha a ser
eventualmente condenado.

Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste Capitulo, deverdo
ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer taxas,
impostos, contribui¢Ges ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a incidir
sobre tais pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de contribuicBes
incidentes sobre 0s pagamentos intermediarios, independentemente de quem seja o
contribuinte, de forma que o Fundo receba os recursos devidos pelos seus valores integrais,
acrescidos dos montantes necessarios para que 0 mesmo possa honrar integralmente suas
obrigacOes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou deducéo, sendo
expressamente vedada qualquer forma de compensagéo.

CAPITULO 19 — INFORMACOES AOS COTISTAS

A Administradora, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuizo do
atendimento das determinag0es estabelecidas na regulamentagcdo em vigor, deve elaborar
demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pela Resolugdo CVM 175.

19.1.1 No referido demonstrativo trimestral, serd considerado relevante o resultado da
verificacdo do lastro de responsabilidade da Cogestora que apresente Inconsisténcia
Relevante.

A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponiveis em sua sede e
dependéncias, bem como na sede das instituicGes responsaveis pela colocagdo das Cotas, 0
valor do Patriménio Liquido, o valor das Cotas, as rentabilidades acumuladas no més e no
ano civil a que se referirem, e os relatérios da Agéncia Classificadora de Risco, se houver.
As informagdes periddicas e eventuais do Fundo serdo divulgadas no website da
Administradora: https://www.apexgroup.com/apex-brazil/.

Para esclarecimento de duvidas, recebimento de solicitacfes, sugestdes e reclamagbes e
obtencdo de informagdes do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com
a Administradora, que podem ser contatados por meio do website: ( )/
https://www.apexgroup.com/apex-brazil/.

CAPITULO 20 - FATORES DE RISCO

Os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros de Liquidez, por sua propria natureza, estao
sujeitos a flutuagdes de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que
poderdo gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipoteses em que a Administradora, a Gestora,
a Cogestora, o Custodiante, as Entidades Consignatarias ou quaisquer outras pessoas nao
poderdo ser responsabilizadas, entre outros eventos, (i) por qualquer depreciacdo ou perda
de valor dos ativos integrantes da carteira do Fundo; (ii) pela inexisténcia de mercado
secundario para os Direitos Creditdrios e os Ativos Financeiros de Liquidez; ou (iii) por
eventuais prejuizos incorridos pelos Cotistas quando da amortizacdo ou resgate de suas
Cotas, nos termos deste Regulamento.

l. Riscos de mercado

Efeitos da politica econdmica do Governo Federal. O Fundo, seus ativos, a Endossante, as
Entidades Consignatérias e os Devedores estdo sujeitos aos efeitos da politica econémica
praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas politicas
monetaria, fiscal e cambial e, consequentemente, também na economia do pais. As medidas
gue podem vir a ser adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar
a inflacdo compreendem, entre outros, controle de salérios e precos, desvalorizacdo cambial,
controle de capitais e limitagBes no comércio exterior. O negdcio, a condigdo financeira e
os resultados da Endossante e das Entidades Consignatarias, os setores econdémicos
especificos em que atuam, os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da
Classe Unica, bem como a originacio e o pagamento dos Direitos Creditorios Endossados
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poderdo ser adversamente afetados por mudangas nas politicas governamentais, bem como
por (i) flutuagBes das taxas de cambio; (ii) alteragdes na inflagdo; (iii) alteracdes nas taxas
de juros; (iv) alteragBes na politica fiscal; e (v) outros eventos politicos, diplomaticos,
sociais e econdmicos que possam afetar o Brasil ou 0os mercados internacionais. Medidas do
Governo Federal para manter a estabilidade econdmica, bem como a especulagdo sobre
eventuais atos futuros do Governo Federal podem gerar incertezas sobre a economia
brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente
0s negocios, a condicdo financeira e os resultados da Endossante, das Entidades
Consignatarias, bem como a liquidacdo, pelos respectivos Devedores, dos Direitos
Creditorios Endossados.

Descasamento de taxas. Os Direitos Creditdrios a serem transferidos & Classe Unica podem
ser contratados a taxas pré-fixadas, sendo que a distribuicdo dos rendimentos da carteira da
Classe Unica para os Cotistas pode ter como parametro taxas diferentes daquelas utilizadas
para os Direitos Creditorios Endossados. Nessa hipdtese, os Cotistas poderdo ter a
rentabilidade de suas Cotas afetadas negativamente, sendo certo que nem as a Endossante,
as Entidades Consignatarias, o Agente de Cobranca Extraordinaria, o Custodiante, a
Gestora, a Cogestora, o Fundo e a Administradora prometem ou asseguram rentabilidade
aos Cotistas.

Rentabilidade dos Ativos Financeiros de Liquidez inferior a Meta de Rentabilidade das
Cotas Seniores e das Cotas Mezanino. A parcela do patriménio da Classe Unica ndo
aplicada em Direitos Creditorios pode ser aplicada em Ativos Financeiros de Liquidez, os
quais podem apresentar valoracdo efetiva inferior a taxa utilizada como parametro de
remuneracdo das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino, o que pode fazer com que 0s
recursos da Classe Unica se tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade das
respectivas Metas de Indexacdo ou Metas de Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores
e as Cotas Mezanino. Nessa hipdtese, os Cotistas poderao ter a rentabilidade de suas Cotas
afetadas negativamente, sendo certo que nem o Fundo, nem a Endossante, nem as Entidades
Consignatarias, nem o Agente de Cobranca Extraordinéria, nem o Custodiante, nem a
Gestora, nem a Cogestora, nem a Administradora prometem ou asseguram rentabilidade aos
Cotistas.

Flutuacdo de precos dos ativos. Os Ativos Financeiros de Liquidez da carteira da Classe
Unica poderdo flutuar em razdo de diversos fatores de mercado, tais como variagio da
liquidez e alteragdes na politica de crédito, econdmica e fiscal, bem como em razdo de
alteracGes na regulamentacdo sobre a precificacdo de referidos ativos. Essa oscilagdo dos
precos podera fazer com gue parte ou a totalidade desses ativos que integram a carteira da
Classe Unica seja avaliada por valores inferiores ao da emiss&o ou da contabilizacéo inicial,
levando a reducio do patrimonio da Classe Unica e, consequentemente, a prejuizos por parte
dos Cotistas.

Calculo do Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacdo com
antecedéncia em relacdo as Datas de Pagamento. A Administradora devera determinar o
Valor Unitério de Referéncia Corrigido Antes da Amortiza¢do com base em parametros que
podem nao estar disponiveis até as respectivas Datas de Pagamentos. Como ndo ha garantia
de que os valores determinados conforme 0s mecanismos previstos no presente
Regulamento coincidam com os valores que seriam determinados caso todas as informacdes
de mercado estivessem disponiveis, nem tampouco serdo devidas quaisquer compensagdes
financeiras, multas ou penalidades entre o Fundo e os Cotistas caso tais valores ndo
coincidam, as rentabilidades dos Cotistas poderdo diferir das Metas de Indexag¢do ou Metas
de Rentabilidade de suas Cotas.
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. Riscos de crédito

Risco de crédito dos Devedores, da Endossante e das Entidades Consignatarias. Consiste
no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento (a) de juros e/ou principal pelos
Devedores e (b) dos valores decorrentes da resolucdo de endosso de Direitos Creditorios,
ou demais montantes devidos por uma Endossante e/ou Entidade Consignatéria, conforme
0 caso, nos termos de cada Contrato de Endosso. O inadimplemento pelos Devedores ou
pela Endossante de suas obrigacfes perante o Fundo podera ocasionar, conforme o caso, a
reducdo de ganhos ou mesmo perdas financeiras até o valor das operagdes contratadas e nao
liquidadas.

Auséncia de garantias. As aplicacdes realizadas no Fundo ndo contam com garantia da
Administradora, da Gestora, da Cogestora, do Custodiante, da Endossante, das Entidades
Consignatarias, do Agente de Cobranca Extraordinaria ou de quaisquer terceiros, de
qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito — FGC.
Adicionalmente, o Fundo, a Administradora, a Gestora, a Cogestora, o Custodiante, e 0
Agente de Cobranga Extraordinaria ndo respondem pela solvéncia dos Devedores e ndo
prometem ou asseguram aos Cotistas, qualquer rentabilidade decorrente da aplicacdo nas
Cotas. Todos os eventuais rendimentos, bem como o pagamento do principal, provirdo
exclusivamente da carteira da Classe Unica, a qual estd sujeita a riscos diversos e cujo
desempenho € incerto. Ademais, a existéncia de classificacdo de risco (rating) de Cotas,
caso aplicavel, ndo traz garantias em relacdo ao Fundo, podendo a classificacdo de risco
(rating) de Cotas, se houver, ser alterada ao longo do prazo de dura¢do do Fundo. Além
disso, na ocorréncia de desenquadramento do Fundo com relacio aos indice de Cobertura,
os titulares de Cotas Subordinadas Janior ou de Cotas Mezanino ndo estdo obrigados a
subscrever e integralizar as novas Cotas Subordinadas para fins de recomposicdo ou
reenquadramento do Indice de Cobertura, o que podera fazer com que o Fundo sofra uma
perda patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

Risco de concentracdo em Ativos Financeiros de Liguidez. Em até 180 (cento e oitenta) dias
do inicio de suas atividades, a Classe Unica deve possuir parcela superior a 67% (sessenta
e sete por cento) de seu patrimonio liquido representada por Direitos Creditorios, podendo
a Classe Unica manter até 33% (trinta e trés por cento) de sua carteira aplicada em Ativos
Financeiros de Liquidez. Altera¢fes no cenario macroecondmico que possam comprometer
a capacidade de pagamento, bem como altera¢Ges nas condicdes financeiras dos emissores
dos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou na percepcao do mercado acerca de tais emissores,
podem trazer impactos significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros de
Liquidez, provocando perdas para o Fundo e para os Cotistas. Ademais, a falta de
capacidade e/ou disposicdo de pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros
de Liquidez acarretara perdas para a Classe Unica, podendo este, inclusive, incorrer em
custos com o fim de recuperar os seus créditos. O ndo-pagamento dos Ativos Financeiros
de Liquidez integrantes da carteira da Classe Unica e os custos administrativos e de
recuperacio de créditos do Fundo poderéo fazer com que a Classe Unica sofra uma perda
patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

Fatores macroecondmicos. Como a Classe Unica aplicard seus recursos
preponderantemente em Direitos Creditorios, 0 pagamento das amortizacdes e rentabilidade
aos Cotistas dependera do recebimento das quantias devidas em funcdo dos Direitos
Creditérios Endossados, ou seja, dependera da solvéncia dos respectivos Devedores para
distribuicdo de rendimentos aos Cotistas. A solvéncia dos Devedores podera ser afetada por
fatores macroecondmicos, tais como elevacdo das taxas de juros, aumento da inflacéo e
baixos indices de crescimento econdmico. Assim, na hipétese de ocorréncia de um ou mais
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desses eventos, podera haver o aumento da inadimpléncia dos Direitos Creditorios
Endossados, afetando negativamente os resultados do Fundo e provocando perdas
patrimoniais aos Cotistas.

Cobranca extrajudicial e judicial. No caso de os Devedores ndo cumprirem suas obrigagdes
de pagamento dos Direitos Creditérios Endossados, podera ser iniciada a cobranca
extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referida cobranca
atingira os resultados almejados, recuperando para o Fundo o total dos Direitos Creditorios
Inadimplidos, o que poderd implicar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.

Caso a cobrancga extrajudicial de um ou mais Direitos Creditdrios Inadimplidos ndo tenha
sucesso, 0 Agente de Cobranca Extraordindria avaliara caso a caso a viabilidade econémica
da cobranca judicial de tais Direitos Creditorios Inadimplidos, tendo-se em vistos gastos a
serem incorridos com advogados e custas judiciais e probabilidade de éxito da demanda, em
face do valor individual do Direito Creditério Endossado a ser cobrado. Desse modo,
considerando que a Classe Unica podera adquirir Direitos Creditrios de baixo valor
individual, podera haver Direitos Creditorios Endossados cuja cobranca extrajudicial nao
tenha sucesso e que ndo se justifique, do ponto de vista econdémico, a sua cobranca judicial,
importando em perdas para a Classe Unica.

Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessarios a
cobranca dos Direitos Creditorios Endossados e a salvaguarda dos direitos, das garantias e
das prerrogativas dos Cotistas sdo de inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo e,
consequentemente, dos Cotistas.

Considerando que a responsabilidade dos Cotistas perante a Classe esté limitada ao valor
subscrito, na hipotese de os Cotistas ndo aprovarem um aporte de recursos para fazer frente
as despesas com procedimentos judicias ou extrajudiciais, o Fundo podera sofrer prejuizos
em decorréncia da ndo propositura ou prosseguimento de medidas judiciais ou extrajudiciais
necessarias a salvaguarda de direitos, garantias e prerrogativas da Classe de Cotas e/ou do
Fundo, ndo havendo por parte da Administradora, da Gestora, da Cogestora, do Agente de
Cobranca Extraordinaria ou do Custodiante qualquer responsabilidade, em conjunto ou
isoladamente, por tais danos.

Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de cobranca de Direitos Creditérios por
qualquer razdo, inclusive em razdo de fraude por parte da Endossante, das Entidades
Consignatarias ou dos Devedores ou descumprimento pelo Agente de Cobranca
Extraordinaria de suas obrigacfes, podera ter que arcar com eventual condenacdo e
honoréarios da outra parte. Ainda, em caso de fraude por terceiros na formalizacdo de
Direitos Creditérios, na emissdo de CCBs, por exemplo, o Fundo, ainda que representado
pelo Agente de Cobranca Extraordinaria, pode ser demandado judicialmente por cobranga
indevida, o que pode trazer prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.

Modificagcdo de Direitos Creditorios Endossados por decisdo judicial. Os Direitos
Creditorios Endossados podem eventualmente ter suas condi¢fes questionadas em juizo
pelos respectivos Devedores, inclusive em razdo dos juros e encargos aplicaveis. Ndo pode
ser afastada a possibilidade de os Devedores lograrem éxito nas eventuais demandas
ajuizadas. Nessa hipétese, os Direitos Creditorios Endossados podem ter seus valores
reduzidos ou até anulados em decisdes judiciais, 0 que afetaria negativamente o patriménio
do Fundo.

II. Riscos de Liguidez
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Inexisténcia de mercado secundario para negociacdo de Direitos Creditorios. Nao existe,
no Brasil, mercado secundario ativo para negociacgao de Direitos Creditérios. Portanto, caso,
por qualquer motivo, seja necessaria a venda dos Direitos Creditérios Endossados, podera
ndo haver compradores ou o preco de alienacao de tais Direitos Creditorios podera refletir
essa falta de liquidez. Estes fatores podem prejudicar o pagamento de amortizagGes aos
Cotistas, nos valores e nos prazos previstos neste Regulamento e em cada Suplemento,
podendo, assim, causar perdas ao patriménio do Fundo e aos Cotistas.

Falta de liguidez dos Ativos Financeiros de Liquidez. A parcela do patriménio do Fundo
ndo aplicada em Direitos Creditdrios podera ser aplicada em Ativos Financeiros de
Liquidez. Os Ativos Financeiros de Liquidez podem vir a se mostrar iliquidos (seja por
auséncia de mercado secundario ativo, seja por eventual atraso no pagamento por parte do
respectivo emissor e/ou devedor), o que poderia, eventualmente, afetar os pagamentos de
amortizacdo e/ou de resgate das Cotas, caso o Fundo precise vender referidos ativos.

Fundo fechado e mercado secundario. A Classe Unica é constituida sob a forma de
condominio fechado, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas ao término dos Prazos
de Duracdo das respectivas classes e/ou séries de Cotas ou em virtude da liquidacdo da
Classe Unica. Uma vez que o prazo de duracio da Classe Unica é indeterminado, o Cotista
ndo tera liquidez em seu investimento no Fundo, exceto (a) por ocasido das amortizacoes e
dos resgates, nos termos deste Regulamento; ou (b) por meio da alienacdo de suas Cotas no
mercado secundario. Atualmente, o mercado secundario de cotas de fundos de investimento
e, especificamente, de cotas de fundos de investimento em direitos creditérios, apresenta
baixa liquidez, o que é agravado pelo fato de as Cotas poderem ser adquiridas somente por
Investidores Qualificados, o que pode dificultar a venda das Cotas ou ocasionar a obtencao
de um preco de venda que cause perda de patriménio ao Cotista. Ndo ha qualquer garantia
da Administradora, da Gestora, da Cogestora, do Custodiante, da Endossante ou das
Entidades Consignatéarias em relacdo a possibilidade de venda das Cotas no mercado
secundario ou ao preco obtido por elas, ou mesmo garantia de saida ao Cotista.

Integralizacdo a Prazo. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam
integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigacéo de integralizar as Cotas, o Cotista
ndo poderad transferir Cotas nem a obrigacdo de integraliza-las. Além disso, a nédo
integralizacdo tempestiva das Cotas conforme previsto neste Regulamento e no respectivo
Suplemento acarretara penalidades aos Cotistas inadimplentes. A ndo integralizacdo
tempestiva das Cotas impede a plena realizacdo dos objetivos do Fundo e pode causar
prejuizos ao Fundo e aos demais Cotistas.

Liguidacio antecipada. As Cotas serdo amortizadas de acordo com o estabelecido neste
Regulamento e em seus respectivos Suplementos. No entanto, ha eventos que podem ensejar
0 inicio de uma Amortizacdo Sequencial e/ou a liquidacéo antecipada do Fundo. Assim, ha
a possibilidade de os Cotistas terem suas Cotas resgatadas antecipadamente, eventualmente
por valores inferiores aos esperados. Nessas hipoteses, os Cotistas poderdo ter seu horizonte
original de investimento reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos
com a mesma rentabilidade, conforme o caso.

Insuficiéncia de recursos no momento da liquidacio da Classe Unica. No momento da
liquidacao da Classe Unica, esta podera ndo dispor de recursos para pagamento aos Cotistas
em razdo de, por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditérios Endossados ainda ndo ser
exigivel dos Devedores. Nessa hip6tese, o pagamento aos Cotistas ficaria condicionado
(a) ao vencimento dos Direitos Creditérios Endossados e ao pagamento pelos Devedores;
(b) a venda dos Direitos Creditérios Endossados a terceiros, com risco de desagio que
poderia comprometer a rentabilidade do Fundo; ou (c) ao resgate das Cotas em Direitos
Creditorios Endossados e em Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira. Em
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qualquer das trés situagdes, os Cotistas poderiam sofrer prejuizos patrimoniais.

Risco de liguidagdo das Cotas do Fundo com a da¢do em pagamento de Direitos Creditdrios
Endossados. Na ocorréncia de uma das hipGteses de liquidagdo da Classe Unica, as Cotas
poderdo ser pagas mediante a dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Endossados, nos
termos autorizados por este Regulamento. Nessa hipétese, os Cotistas poderdo encontrar
dificuldades para vender os Direitos Creditorios Endossados recebidos do Fundo ou para
administrar/cobrar os valores devidos pelos respectivos Devedores.

V. Riscos Especificos

Risco de Originacdo — Diminuicdo da Quantidade de Direitos Creditorios Elegiveis. Os
Direitos Creditrios passiveis de aquisicdo pela Classe Unica serdo originados
exclusivamente pelas Entidades Consignatarias, sendo certo que o Fundo ndo possui
qualquer acordo de exclusividade ou direito de preferéncia contratado com a Endossante.
Na hipotese de, por qualquer motivo, ndo existirem Direitos Creditdrios elegiveis
disponiveis para endosso a Classe Unica, podera haver um desenquadramento do Fundo
com relacdo a seus limites de Alocagdes Minimas.

Risco de Originador. As atividades das Entidades Consignatarias que resultam na
originagdo dos Direitos Creditorios para atendimento a politica de investimentos do Fundo
podem, devido a sua natureza, ser afetadas por diversos fatores, inclusive condicdes de
mercado, efeitos da politica econdmica do governo brasileiro e riscos operacionais. Caso,
em decorréncia de problemas relacionados as atividades das Entidades Consignatérias, o
Fundo ndo consiga adquirir Direitos Creditdrios elegiveis, podera haver um
desenquadramento do Fundo com relacdo a seus limites de AlocacGes Minimas. Néo ha
garantia de que as Entidades Consignatarias conseguirdo e/ou irdo originar e/ou endossar
Direitos Creditdrios elegiveis suficientes para que o Fundo se enquadre as Alocacgdes
Minimas e continue em existéncia. Além disso, a auséncia e/ou reducdo na quantidade de
Direitos Creditorios elegiveis para aquisicdo pela Classe Unica podera impactar
negativamente na rentabilidade das Cotas em funcdo da impossibilidade de aquisicdo de
Ativos Financeiros de Liquidez com a rentabilidade igual ou superior aquela proporcionada
pelos Direitos Creditérios.

Risco de Desenquadramento Tributario do Fundo por ndo Atendimento de Certos
Requisitos Tributarios (Risco "Come-Cotas™). A Cogestora envidara os seus melhores
esforgos para que o Fundo cumpra todos 0s requisitos aplicaveis previstos na Lei n® 14.754,
de 12 de dezembro de 2023 ("Lei 14.754"), e na Resolucdo CMN n° 5111, de 21 de
dezembro de 2023 ("Resolucdo CMN 5.111"), conforme alterada ou substituida, para que o
Fundo se sujeite ao “Regime Especifico dos Fundos Nao Sujeitos a Tributacdo Periodica”
de que trata a secdo 111 da Lei n° 14.754/23. No entanto, para enquadramento do Fundo no
tratamento tributario diferenciado aplicavel aos fundos de investimento em direitos
creditdrios (i) o Fundo deve ser classificado como entidade de investimento, nos termos do
artigo 23 da Lei 14.754 e da Resolugdo CMN n° 5.111, de 21 de dezembro de 2023, (ii) a
carteira do Fundo deve investir em ativos de acordo com os critérios previstos no artigo 19
da Lei 14.754 e Resolugdo CMN 5.111. O ndo atendimento de quaisquer desses requisitos
(dentre os quais é o enquadramento da Alocagcdo Minima — Entidade de Investimento) pode
resultar em alteracdo significativa do tratamento tributario dos Cotistas, incluindo a perda
do tratamento tributario diferenciado definido no artigo 24 da Lei 14.754. O disposto no
artigo anterior ndo se aplica aos cotistas sujeitos a regras de tributacdo especificas, na forma
da legislagdo em vigor.

Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelas Entidades Consignatarias para Concessao
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de Crédito. Os Direitos Creditorios que serdo endossados a Classe Unica terdo processos de
origem e politicas de concessdo de crédito desenvolvidos pela respectiva Entidade
Consignataria, conforme o caso. E possivel que ocorra alguma falha operacional no
momento de analise do risco de crédito do Devedor cujos Direitos Creditorios foram
endossados a Classe Unica ou que os processos de origem e de concessdo de crédito néo
sejam suficientes para assegurar a capacidade dos Devedores de honrarem suas obrigacdes.
Essas falhas poderiam dificultar ou mesmo impedir a efetiva cobranca dos Direitos
Creditdrios, o que poderia afetar negativamente a rentabilidade dos Cotistas.

Possibilidade de os Direitos Creditérios Virem a Ser Alcangados por Obrigagfes da
Endossante, da Entidade Consignataria ou de Terceiros. Caso a Endossante, as Entidades
Consignatarias ou qualquer terceiro prestador de servicos ao Fundo venham a ter qualquer
conta corrente de sua titularidade blogueada ou penhorada em decorréncia de obrigacdes
por estes devidas, os recursos de titularidade do Fundo que se encontrem na posse da
Endossante, da Entidade Consignataria ou de qualquer terceiro podem eventualmente virem
a ser blogueados, sendo que sua liberacdo e/ou recuperacao podera depender da instauracdo
de procedimentos administrativos ou judiciais pela Administradora, por conta e ordem do
Fundo. O tempo de duracdo e o resultado de quaisquer dos procedimentos acima referidos
ndo podem ser objetivamente definidos, o que pode gerar prejuizos para o Fundo e seus
Cotistas.

Risco de questionamento da validade e da eficacia da transferéncia dos Direitos
Creditérios. A transferéncia dos Direitos Creditorios para a Classe Unica pode ser
invalidada ou tornar-se ineficaz por decisdo judicial. Assim, o Fundo podera incorrer no
risco de os Direitos Creditorios Endossados serem alcancados por obrigacGes assumidas
pela Endossante ou pela Entidade Consignataria, 0s recursos decorrentes de seus
pagamentos serem bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras dividas da
Endossante ou da Entidade Consignataria, inclusive em decorréncia de intervencdo,
liquidacdo, regime de administracdo especial temporario — RAET, se for o caso, pedidos de
recuperacdo judicial, faléncia, planos de recuperacdo extrajudicial ou outro procedimento
de natureza similar, conforme aplicavel. Os principais eventos que poderdo afetar a
transferéncia dos Direitos Creditdrios Endossados consistem em (i) possivel existéncia de
garantias reais sobre os Direitos Creditérios Endossados, que tenham sido constituidas
previamente a sua transferéncia e sem conhecimento do Fundo; (ii) existéncia de penhora
ou outra forma de constricdo judicial sobre os Direitos Creditdrios Endossados, constituida
antes da sua transferéncia e sem o conhecimento do Fundo e (iii) verificacdo, em processo
judicial, de simulacdo, fraude contra credores ou fraude a execucdo praticada pela
Endossante ou pela Entidade Consignataria. Nessas hipoteses, os Direitos Creditérios
Endossados poderao ser blogueados ou redirecionados para pagamento de outras dividas da
Endossante ou da Entidade Consignataria, e o Patrimdnio Liquido podera ser afetado
negativamente e a rentabilidade do Fundo podera ser afetada negativamente em razao disso.

Documentos Comprobatorios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditérios Endossados
sdo documentos eletrdnicos ou digitalizados. Falhas nos sistemas de arquivo de tais
documentos podem dificultar o acesso a eles. Assim, podera haver dificuldades no exercicio
pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios, o
que poderé gerar perdas ao Fundo. A disponibilizagdo exclusivamente de forma eletronica
ou digitalizada pode dificultar a producéo de prova da publicidade de tais documentos no
futuro, podendo obstar exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditdrios e dificultar sua cobranga. Falhas nos processos
eletrdnicos que originam os Direitos Creditorios, inclusive em razdo de fraudes cometidas
pelos Devedores, pela Endossante e/ou pela Entidade Consignatéaria, podem acarretar
guestionamentos quanto a validade dos Direitos Creditorios Cedidos ou sua transferéncia
exclusivamente ao Fundo, o que pode prejudicar a caracterizacdo dos Direitos Creditdrios
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Endossados como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario e sua cobranca,
potencialmente gerando prejuizos para a e seus Cotistas.

Risco operacional dos Entes Publicos Conveniados. A divida contraida pelos Devedores é
paga por meio de desconto em folha realizado pelo respectivo Ente Pablico Conveniado. E
possivel a ocorréncia de atrasos ou ndo pagamento dos vencimentos dos Devedores. Nesta
hipdtese, a carteira da Classe Unica pode ser prejudicada, pois os recursos de titularidade do
da Classe Unica ndo serdo automaticamente depositados em Conta Vinculada e o Fundo
podera ter dificuldade em receber a qualquer tempo o0s recursos decorrentes dos Direitos
Creditérios Endossados.

Risco operacional dos Convénios. O desconto em folha de beneficios das parcelas dos
créditos concedidos aos Devedores é viabilizado pelo respectivo Convénio. As partes devem
observar certas regras para manutencdo do respectivo Convénio, cujo descumprimento
podera levar ao seu rompimento. Além disso, alteracbes normativas podem afetar e/ou
inviabilizar a manutencdo do acordo. Havendo o rompimento de qualquer Convénio, a
sistematica de cobranga dos Direitos Creditorios (desconto em folha de beneficios) a ele
vinculados podera ser comprometida, havendo necessidade de ado¢do de nova sistematica,
que pode nao ser tdo eficaz ou até mostrar-se, na pratica, inadequada ou com elevados custos
de operacdo. Tais ocorréncias podem levar a perdas patrimoniais para o Fundo, na medida
em que esta deixara de receber, definitiva ou provisoriamente, parte ou totalidade dos
recursos decorrentes dos Direitos Creditorios Endossados. Adicionalmente, a manutencédo
dos Convénios é condicdo para a originacdo de novos Direitos Creditdrios, de forma que,
havendo a extin¢do ou suspensdo de parte ou de todos os Convénio, o Fundo podera ficar
impossibilitado de adquirir novos Direitos Creditorios, ou de adquirir Direitos Creditorios
em quantidade necesséria para enquadramento das AlocacGes Minimas.

Risco de Nao Averbacdo de Margem ou de Desaverbacdo. Caso a averbacdo da margem do
Devedor junto ao respectivo Ente Publico Conveniado ndo tenha ocorrido, de forma total ou
parcial, ou caso tenha incialmente ocorrido mas venha a ser cancelada a qualquer titulo,
incluindo sem limitacdo em decorréncia de descumprimento do respectivo Convénio pela
Entidade Consignatéria, as Consignacdes poderdo deixar de ser realizadas pelo Ente Publico
Conveniado em relacdo a parte ou a todos os Direitos Creditérios Endossados, o que podera
causar prejuizos significativos ao Fundo e, consequentemente, aos Cotistas.

Risco de Fungibilidade - Deposito dos pagamentos em Conta Vinculada. Em cada Conta
Vinculada serdo depositados valores por cada Ente Publico Conveniado em decorréncia dos
repasses de recursos que foram objeto de endosso de Direitos Creditérios ao Fundo, para
posterior transferéncia pela respectiva Entidade Consignataria para a Conta do Fundo, nos
termos do respectivo Contrato de Conta Vinculada. Ha o risco de fungibilidade entre os
recursos da Entidade Consignataria ou de terceiros cessionarios da Entidade Consignataria,
e os recursos do Fundo. N&o ha garantias de que a obrigacéo de realizagéo da conciliagdo
dos pagamentos pelo Custodiante e repasse dos recursos ao Fundo sera suficiente para evitar
prejuizos ao Fundo.

Risco de Fungibilidade - Depdsito dos pagamentos fora da Conta Vinculada. A estrutura
do Fundo ndo prevé o recebimento ordinario de valores decorrentes do pagamento ordinario
dos Direitos Creditorios endossados & Classe Unica por qualquer forma que ndo mediante
depdsitos em Conta Vinculada, realizados diretamente pelo respectivo Ente Publico
Conveniado. N&o obstante, os recursos decorrentes do Pré-Pagamento poderdo ser
depositados diretamente em outras contas da Entidade Consignatéaria, que ndo uma Conta
Vinculada, ficando a Entidade Consignataria obrigada a transferir estes recursos para a
Conta do Fundo no prazo méaximo de 3 (trés) Dias Uteis do seu recebimento, conforme
obrigacdo assumida no Contrato de Endosso. Nestas hipOteses, ou ainda no caso de
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recebimento pela Entidade Consignatéria de Direitos Creditdrios Inadimplidos, enquanto os
recursos nao forem transferidos ao Fundo, o Fundo estard correndo o risco de crédito da
Entidade Consignatéaria, e caso haja qualquer Evento de Insolvéncia ou Evento de
Deterioracdo de Crédito da Entidade Consignataria, o Fundo podera nao receber os valores
que lhe séo devidos, e podera ter custos adicionais com a recuperacao de tais valores. Além
disso, caso seja iniciado processo de intervencao, liquidacdo extrajudicial, faléncia ou outro
procedimento similar de protecdo de credores envolvendo a Entidade Consignatéaria, os
valores de tempos em tempos depositados em uma Conta Vinculada poderao ser blogueados,
por medida judicial ou administrativa, 0 que poderad acarretar prejuizo ao Fundo e aos
Cotistas.

Risco de Pré-Pagamento. Os Direitos Creditorios estdo sujeitos a Pré-Pagamento por parte
de seus Devedores, ou seja, podem ser pagos ao Fundo anteriormente as suas respectivas
datas de vencimento, inclusive logo ap6s a respectiva Data de Aquisi¢do e Pagamento. Desta
forma, os Devedores podem, a qualquer tempo, proceder ao pagamento antecipado, total ou
parcial, do valor do principal e dos juros devidos até a data de pagamento do Direito
Creditdrio. Este evento pode implicar no recebimento, pelo Fundo, de um valor inferior ao
previamente previsto no momento de sua aquisicdo, em decorréncia do desconto dos juros
que seriam cobrados ao longo do periodo compreendido entre a data do Pré-Pagamento e a
data original de vencimento do crédito ou do eventual desconto concedido em razdo do Pré-
Pagamento, ou, ainda, do pagamento inferior ao preco de aquisicdo do Direito Creditdrio,
caso o Direito Creditorio tenha sido adquirido com &gio, bem como o Fundo podera nao
conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneragdo, conforme o caso,
oferecida pelos Direitos Creditorios, resultando na reducéo da rentabilidade geral do Fundo.

Processo Eletrénico de Originacdo, Transferéncia e Custodia. Os Documentos
Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditdrios Endossados sdo gerados,
assinados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer desses processos eletronicos,
inclusive nos sistemas de arquivo de tais documentos e em razéo de fraudes cometidas pelos
Devedores, pela Endossante efou pelas Entidades Consignatarias podem acarretar
guestionamentos quanto a validade dos Direitos Creditérios Endossados, 0 que pode
prejudicar a caracterizacdo dos Direitos Creditorios Endossados como titulos executivos
extrajudiciais pelo poder judiciario, e, portanto, gerar prejuizos para o Fundo e seus Cotistas.

Cancelamento ou reducéo do beneficio pago pelo Ente Publico Conveniado ao Devedor. O
beneficio pago pelo respectivo Ente Publico Conveniado ao Devedor podera ser reduzido
ou cancelado em decorréncia, inclusive, da verificacdo de fraude, revisdo ou perda do
beneficio ou pagamento de pensdo alimenticia. Caso um Direito Creditério Endossado
venha a ser afetado por qualquer dos eventos descritos acima, o Fundo ndo terd qualquer
direito de indenizacdo ou regresso contra a Endossante ou a Entidade Consignataria, o que
podera impactar negativamente a rentabilidade do Fundo.

Validacdo das informacgdes para conciliagcdo dos Direitos Creditdrios Endossados. As
informacGes para conciliagdo dos pagamentos, assim entendida, inclusive, a relagdo
analitica de todos os Devedores cujas folhas de beneficios serdo descontadas no més
pertinente, nos valores acordados quando da contratacdo da Consignacdo, e as eventuais
glosas/estornos serdo encaminhados pelo Ente Pablico Conveniado a Entidade
Consignatéria, que imediatamente encaminhara essas informacdes a Gestora, que repassara
ao Custodiante, com a exclusdo das informag6es dos Direitos Creditorios que ndo tenham
sido cedidos ao Fundo. Sendo assim, os Arquivos de Retorno (que inclui os arquivos de
pagamentos e de glosas) serdo manipulados pela Entidade Consignataria. Caso a Entidade
Consignataria ndo fornega essas informagfes tempestivamente, ou se ocorrer qualquer
inconsisténcia ou adulteracdo nas informagdes recebidas pelo Custodiante, isso podera
inviabilizar ou acarretar falhas no processo de conciliagdo dos valores depositados em Conta
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Vinculada e, posteriormente, na Conta de Cobranca, podendo potencialmente causar
prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.

Alteracdo na Regulamentacdo do Ente Publico Conveniado relativa a Créditos
Consignados. O Fundo ira adquirir Direitos Creditérios pagos por meio de Consignacao
realizada por diversos Entes Publicos Conveniados. Este tipo de Direito Creditério esta
sujeito a regulamentacdo pelo respectivo Ente Publico Conveniado, que pode ser alterada
de tempos em tempos. Alteraces da regulamentacdo dos Entes Publicos Conveniados
relativas a créditos Consignados poderao ter impactos negativos para o Fundo, os quais ndo
podem ser previstos neste momento.

Risco relacionado & auséncia de autorizacdo expressa para a cessdo e/ou endosso no
ambito dos Convénios. Os Convénios decorrem da celebracdo de contrato administrativo
entre a Entidade Consignatéaria e o respectivo Ente Publico Conveniado. Em regra, ndo ha,
nos referidos contratos administrativos ou nas normas mencionadas, autorizagcdo expressa
para a cessdo e/ou endosso dos Direitos Creditorios a terceiros. Caso haja qualquer evento
de crédito da Entidade Consignatéria, tais como intervencdo, liquidacdo extrajudicial,
faléncia, regime especial de fiscaliza¢do ou evento equivalente, ou outros procedimentos de
protecdo de credores, o Fundo podera: (i) encontrar dificuldades para ter deferido o pleito
de repasse dos valores da respectiva Conta Vinculada para a Conta do Fundo e (ii) ndo ser
capaz de receber os recursos objeto de Consignacdo em folha de pagamentos diretamente
do Ente Pablico Conveniado para uma Conta Vinculada, caso estes mantenham a
Consignacao na folha de pagamento dos Devedores, 0 que podera acarretar em prejuizo para
o Fundo e, consequentemente, para seus Cotistas.

Risco de Descumprimento dos Termos do Convénio e/ou da Regulamentacdo Aplicavel. O
recebimento ordinadrio dos Direitos Creditorios Endossados é realizado por meio de
Consignacao, nos termos do respectivo Convénio. Qualquer descumprimento, pela Entidade
Consignataria e/ou pelo Endossante, dos termos do respectivo Convénio ou da
regulamentacdo aplicavel as CCBs, incluindo, sem limitacdo, no processo de oferta e
contratacdo da CCB, ou por ocasido do Pré-Pagamento, podem gerar a suspensio ou
cancelamento do repasse de recursos pelo Ente Publico Conveniado, observado o devido
processo legal. Caso haja tal interrupcdo ou suspensdo, o Fundo ira sofrer prejuizos
significativos. Ndo ha qualquer garantia por parte da Administradora, da Gestora, da
Cogestora ou do Custodiante de que a Endossante e as Entidades Consignatarias cumprirao
0s termos dos Convénios e a regulamentacdo aplicavel as CCB.

Auséncia de Notificacdo dos Devedores. Em razdo da significativa quantidade e do baixo
valor individual dos Direitos Creditérios Endossados, bem como da existéncia do
mecanismo de Consignagéo e da expressiva diversificagdo de Devedores, a Endossante e a
Entidade Consignataria ndo realizardo a notificacdo da cessdo e/ou endosso dos Direitos
Creditorios aos Devedores. Néo obstante, para fins do artigo 290 do Cédigo Civil, o Fundo
podera, a seu exclusivo critério, realizar a notificagdo da cessdo e/ou endosso dos Direitos
Creditorios aos Devedores. Assim, os Devedores poderdo ndo ser formalmente notificados
acerca da cessdo e/ou endosso de Direitos Creditorios Endossados ao Fundo. Em funcéo
disso, existe a possibilidade de os Devedores efetuarem pagamentos diretamente a
Endossante ou a Entidade Consignataria, que poderdo ndo repassar tais valores ao Fundo,
afetando negativamente o patrimdnio do Fundo e a rentabilidade das Cotas.

Interrupcéo e/ou falha dos servicos pelos prestadores contratados pelo Fundo em caso de
descontinuidades relacionadas as Entidades Consignatarias. As Entidades Consignatarias
assumiram, nos termos de cada Contrato de Endosso, uma série de obrigacfes perante o
Fundo. Uma eventual interrupcéo nas atividades das Entidades Consignatérias, inclusive em
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decorréncia de intervencgdo, liquidacdo, regime de administracdo especial temporario —
RAET, se for o caso, ou pedidos de recuperacéo judicial, faléncia, planos de recuperacdo
extrajudicial ou outro procedimento de natureza similar, podera afetar direta ou
indiretamente, o regular funcionamento do Fundo. Isso podera levar a prejuizos ao Fundo
ou, até mesmo, a sua liquidacao antecipada.

Guarda da Documentacdo. O Custodiante, sem prejuizo de sua responsabilidade, podera
contratar terceiro para realizar a verificagdo e a guarda dos Documentos Comprobatorios
relativos aos Direitos Creditorios Endossados. N&o obstante a obrigacéo do eventual terceiro
contratado de permitir ao Custodiante o livre acesso aos Documentos Comprobatdrios, a
terceirizacdo desse servico podera dificultar a verificacdo da constituicdo e da performance
dos Direitos Creditorios Endossados.

Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional prépria dos fundos de investimento em
direitos creditorios, ndo ha garantia de que as trocas de informacfes entre o0s sistemas
eletrbnicos da Endossante, das Entidades Consignatarias, do Custodiante, da
Administradora, da Gestora, da Cogestora e dos demais prestadores de servigos e do Fundo
se dardo livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisicao,
cobranca ou realizacdo dos Direitos Creditorios podera ser adversamente afetada,
prejudicando o desempenho do Fundo.

V. QOutros Riscos.

O Fundo também podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou
exogenos ao controle da Administradora, tais como moratéria, inadimplemento de
pagamentos, mudanca nas regras aplicaveis aos Direitos Creditorios e Ativos Financeiros
de Liquidez, alteracdo na politica monetaria, inclusive, mas nao se limitando a criacdo de
novas restricdes legais ou regulatérias que possam afetar adversamente a validade da
constituicdo dos Direitos Creditérios e da cessao e/ou endosso desses, alteracdo na politica
monetaria, alteracdo da politica fiscal aplicavel ao Fundo, os quais poderdo causar prejuizos
para o Fundo e para os Cotistas.
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Anexo 11

ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditorios —
Responsabilidade Limitada

GLOSSARIO DOS PRINCIPAIS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO
REGULAMENTO DO ASHER CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTOS EM
DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

"12 Data de Integralizagdo™

A data da primeira integralizacdo de determinada série
de Cotas Seniores ou Cotas Mezanino, ou das Cotas
Subordinadas Junior.

"Administradora”

A BRL Trust Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A., sociedade com sede na cidade de Séo
Paulo, estado de Sdo Paulo, na Rua Alves Guimaraes,
n° 1.212, Pinheiros, CEP 05410-002, inscrita no CNPJ
sob o n° 13.486.793/0001-42

"Agéncia Classificadora de Risco"

A agéncia de classificacdo de risco autorizada a prestar
tais servicos junto a CVM que seja contratada para a
classificacdo de risco das Cotas, que podera(ao) ser
contratada pela Gestora, em nome da Classe, e que
podera(ao) ser escolhida(s) pela Gestora e ratificada(s)
pela Administradora dentre as seguintes empresas:
Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., Fitch
Ratings Brasil Ltda., Austin Rating Servicos
Financeiros Ltda. Moody’s América Latina Ltda. ou
Liberum Ratings.

"Agente de Cobranca Extraordinaria™

A Peak Invest.

“Agente de Conta Vinculada”

A QI SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A,,
inscrita no CNPJ sob o n° 32.402.502/0001-35.

"Alocacdo Minima - Entidade de
Investimento"

O percentual minimo de 67% (sessenta e sete por cento)
do Patrimdnio Liguido a ser mantido em direitos
creditérios, conforme a definicdo de direitos creditdrios
prevista na Resolucdo CMN 5.111, para fins de sujeicao
do Fundo ao Regime Especifico dos Fundos N&o
Sujeitos a Tributacdo Periddica.

"Alocacdo Minima - Regulatério™

O percentual minimo de 50% (cinguenta por cento) do
Patrimbnio Liquido a ser mantido em Direitos
Creditorios.

"Alocagdes Minimas"

A Alocagdo Minima - Entidade de Investimento e a
Alocagdo Minima - Regulatério quando referidos em
conjunto.

"Amortizagdo de Principal”

Tem o significado que lhe é atribuido nos termos do
item 10.3 do Anexo Descritivo e do Suplemento
aplicavel.

"Amortizagdo Extraordinaria”

A amortizacdo extraordinaria das Cotas Subordinadas
Junior, que podera ser realizada exclusivamente nos
termos previstos no Regulamento, em especial no item
10.5 do Anexo Descritivo e seus subitens. Para fins de
esclarecimento, fica desde ja estabelecido que apos a
amortizacdo ou o resgate integral das Cotas Seniores e
das Cotas Mezanino, a amortizacdo das Cotas
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Subordinadas Janior também serd denominada

Amortizacdo Extraordinaria.

"Amortizacdo Pro Rata"

O regime de amortizagdo das Cotas, a ser adotado (a)
ordinariamente pela Administradora, até a eventual
ocorréncia de um Evento de Desalavancagem ou um
Evento de Aceleracdo de Vencimento, bem como (b)
apods a ocorréncia de um Evento de Realavancagem, nos
termos do CAPITULO 11 do Anexo Descritivo.

"Amortizacdo Sequencial™

O regime de amortizacdo das Cotas, a ser adotado pela
Administradora, apds a eventual ocorréncia (i) de um
Evento de Desalavancagem ou um Evento de
Aceleragdo de Vencimento, até a ocorréncia de um
Evento de Realavancagem, conforme detalhado
CAPITULO 11 do Anexo Descritivo, ou (ii) da
liguidago da Classe Unica.

"ANBIMA" A Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.
"Anexo" Qualquer anexo a este Regulamento, os quais

constituem parte integrante e inseparavel do presente
Regulamento, incluindo o Anexo Descritivo e os demais
anexos a este Regulamento.

"Anexo Descritivo"

O anexo descritivo da Classe Unica do Fundo, sendo
este essencial a sua constituicdo, que constitui o Anexo |
ao presente Regulamento.

"Apropriacdo de Rentabilidade"

O valor calculado de acordo com o item 10.4 do Anexo
Descritivo.

"Arquivo Conciliacao"

O arquivo em layout previamente definido, o qual serd
encaminhado pela respectiva Entidade Consignataria a
Cogestora e ao Custodiante, contendo as informacGes
sobre a conciliagdo do pagamento dos Direitos
Creditorios.

“Arquivos de Retorno”

Arquivos contendo informacgBes de pagamentos e de
glosa, incluindo em decorréncia de ébitos, referentes
aos Direitos Creditorios originados pela respectiva
Entidade Consignataria, enviados mensalmente, apds
processamento da folha de beneficios dos Devedores,
pelo respectivo Ente Plblico Conveniado a Entidade
Consignataria, os quais a Entidade Consignataria devera
encaminhar ao Custodiante em até 1 (um) Dia Util a
contar do seu recebimento, sem realizar qualquer
modificacdo em suas respectivas informagdes ou,
sempre que possivel, dara acesso a Cogestora via
integra¢do ou comunicagdo direta (“API”) nos sistemas
de cada Ente Publico Conveniado ou Cogestora de
Margem, conforme o caso.

"Assembleia de Cotistas"

A Assembleia Geral e/ou a Assembleia Especial.

"Assembleia Especial"

A assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados
apenas Cotistas de uma classe ou Subclasse, conforme
aplicavel. Como o Fundo tem Classe Unica, as
assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias
por determinadas Subclasses, observadas as disposi¢des
do respectivo Anexo Descritivo, devera ser entendida
pela Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas
como uma Assembleia Especial.
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"Assembleia Geral"

A assembleia geral de Cotistas, ordinaria ou
extraordinaria, para a qual serdo convocados todos 0s
Cotistas da Classe Unica. Para fins de entendimento, a
Assembleia Especial de Cotistas em que sejam
convocados todos os Cotistas da Classe Unica para
deliberagdo de matérias por todas as Subclasses,
observadas as disposicbes do respectivo Anexo
Descritivo, devera ser entendida pela Administradora,
pela Gestora e pelos Cotistas como uma Assembleia
Geral.

"Assinatura Digital"

A assinatura digital que utilize o processo de
certificacdo eletronica disponibilizado pela ICP-Brasil
ou outro meio de comprovacao da autoria e integridade
do documento em forma eletrénica, desde que admitido
como valido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem
for oposto o documento, nos termos da Medida
Provisoria n® 2.200, que seja utilizada na formalizagéo
de qualquer instrumento.

"Ativos Financeiros de Liquidez"

Os ativos que poderdo ser adquiridos pelo Fundo com a
parcela do Patriménio Liquido que ndo estiver alocada
em Direitos Creditdrios, conforme previstos no item 3.6
do Anexo Descritivo.

"Auditor Independente"

A empresa de auditoria independente contratada pela
Classe, encarregada da revisdo das demonstracdes
financeiras e das contas da Classe, e da analise de sua
situacdo e da atuacdo da Administradora, escolhida a
critério da Administradora

IIB3II

A B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao.

"BACEN"

Banco Central do Brasil.

“Cartoes Consignados”

Os cartbes vinculados a arranjo de pagamento aberto,
por meio dos quais os Devedores podem realizar saques,
sendo a utilizacdo de tais cartGes regida pelo Contrato
dos Cartbes Consignados, os quais incluem, sem
limitacdo, cartbes de crédito, cartdo consignado de
beneficios, cartdo beneficente e cartdo adiantamento
salarial, e cujo pagamento seja realizado por meio de
Consignacao regida por Convénio.

"ccB"

As cédulas de crédito bancéario emitidas pelos
Devedores em favor da Endossante nos termos da Lei
n.° 10.931, de 2 de agosto de 2004, das quais decorrem
os Direitos Creditorios.

"Classe Unica" ou "Classe"

A classe Unica de cotas do Fundo cujo funcionamento é
regido pelo Anexo Descritivo, de modo complementar
ao disposto no Regulamento.

"CNPJ" Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, do Ministério da
Fazenda.

"CPF" Cadastro de Pessoas Fisicas da Receita Federal.
"Cédigo Civil" Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

“Cogestora” A RIZA SECURITIZACAO E CARTEIRAS

GESTORA DE RECURSOS LTDA., sociedade
limitada, com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de
Sdo Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 5° andar, Vila
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Olimpia, CEP 04552-040, inscrita no CNPJ sob o n
CNPJ 37.556.621/0001-66, autorizada pela CVM para o
exercicio profissional de administracdo de carteira na
qualidade de gestora, por meio do Ato Declaratério n°
18.598, de 31 de marco de 2021.

"Comissionados”

Os Devedores que sejam contratados pelo respectivo
Ente Publico Conveniado nomeado sob o regime “em
comissdo”, inclusive na condi¢do de interino, para
cargos de confianca.

“Consigna¢ao” e suas como

“Consignado”

variagoes

A forma ordindria de recebimento dos Direitos
Creditorios devidos pelos Devedores, que consiste em
consignagéo para desconto das parcelas vincendas das
CCBs na renda mensal do Devedor realizada pelo
respectivo Ente Publico Conveniado, na forma da
legislacdo aplicavel e em conformidade com os
procedimentos previstos no respectivo Convénio.

"Conta do Fundo"

A conta corrente de titularidade do Fundo, mantida junto
a uma Instituicdo Autorizada, para a qual serdo
direcionados os recursos obtidos a partir da liquidacao
dos Direitos Creditérios Endossados, diretamente ou
através de uma Conta Vinculada, e dos Ativos
Financeiros de Liquidez, diretamente.

“Conta Vinculada”

Cada conta corrente de titularidade de uma Entidade
Consignataria aberta junto ao Agente de Conta
Vinculada, movimentada exclusivamente pelo Agente
de Conta Vinculada, mediante instru¢cbes do
Custodiante, nos termos do respectivo Contrato de
Conta Vinculada, para recebimento dos valores objeto
de Consignacdo realizada pelos Entes Puablicos
Conveniados em decorréncia dos repasses de recursos
que foram objeto de transferéncia a Classe Unica por
meio de Endosso, recebimento de recursos decorrentes
de cobranca extraordindria dos Direitos Creditérios
Inadimplidos e do Pré-Pagamento dos Direitos
Creditorios Endossados.

“Contrato de Cobranca”

O “Contrato de Prestacdo de Servicos de Cobranca de
Direitos Creditorios Inadimplidos e Outras Avencas”
celebrado entre a Classe Unica, representada pela
Gestora, 0 Agente de Cobranca Extraordinaria e a
Gestora, que regula a prestagéo de servicos de cobranca
do Direitos Creditorios Inadimplidos.

“Contrato de Cogestao”

O “Contrato de Prestacio de Servigo de Cogestdo de
Carteira da Classe Unica do Asher Consignado Fundo
de Investimentos em Direitos Creditorios
Responsabilidade Limitada e Outras Avengas”,
celebrado ou a ser celebrado entre a Gestora e a
Cogestora, 0 qual rege a prestagdo dos servigos de
cogestdo da carteira prestados pela Cogestora.

“Contrato de Conta Vinculada”

Cada contrato de prestagdo de servicos de depdsito e de
administracdo da Conta Vinculada de que seja parte a
Classe Unica e um Agente de Conta Vinculada, para os
fins do Artigo 39, Il da Resolucdo CVM 175.

"Contrato de Endosso"

O “Instrumento Particular de Contrato de Promessa de
Endosso e Outras Avencas” celebrado entre a Classe
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Unica, representada pela Gestora, a Endossante, as
Entidades Consignatarias e a Cogestora, que rege o
Endosso de Direitos Creditorios para a Classe Unica.

“Contrato dos Cartdes Consignados”

O regulamento que define os termos e condigdes gerais
referentes a emissdo e utilizacdo dos Cartdes
Consignados. Cada Devedor, através de termo de
adesdo, adere a todos os seus termos e condi¢bes do
referido regulamento.

“Convénio”

Cada convénio celebrado entre, de um lado, uma
Entidade Consignataria e, de outro lado, um Ente
Publico Conveniado, que regulamenta a Consignacao de
valores em folha de salarios, aposentadoria e beneficios
dos Devedores, para liquidacdo ordinaria dos Direitos
Creditorios.

“Cotas”

As Cotas Seniores, as Cotas Mezanino e as Cotas
Subordinadas Junior, quando referidas em conjunto.

“Cotas Publicas”

As Cotas Seniores e as Cotas Mezanino, quando
referidas em conjunto.

“Cotas Mezanino”

As Cotas Mezanino 1 e as Cotas Mezanino 2, quando
referidas em conjunto.

“Cotas Mezanino 1”

As Cotas emitidas pela Classe Unica que se subordinam
as Cotas Seniores para efeitos de amortizacdo, resgate e
distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo, mas
que, para 0os mesmos efeitos, ndo se subordinam as
Cotas Mezanino 2 e as Cotas Subordinadas Junior, nos
termos do Regulamento e dos respectivos Suplementos.

“Cotas Mezanino 2”

As Cotas emitidas pela Classe Unica que se subordinam
as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino 1 para efeitos de
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira do Fundo, mas que, para os mesmos efeitos, ndo
se subordinam as Cotas Subordinadas Janior, nos
termos do Regulamento e dos respectivos Suplementos.

“Cotas Seniores”

As cotas da subclasse sénior emitidas pela Classe Unica,
as quais ndo se subordinam as demais para efeito de
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira do Fundo, nos termos do Regulamento e dos
respectivos Suplementos.

“Cotas Subordinadas Janior”

As Cotas emitidas pela Classe Unica que se subordinam
as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino para efeitos de
amortizacéo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira do Fundo, nos termos do Regulamento.

“Cotista”

O titular de Cotas do Fundo.

ccch”

Cadastro de Pessoas Fisicas da Receita Federal.

“Critérios de Elegibilidade”

Os critérios para selecdo dos Direitos Creditorios a
serem adquiridos pelo Fundo, que serdo verificados pela
Cogestora, nos termos do CAPITULO 5 deste
Regulamento.

“Custodiante” A Administradora.

“CVM” Comissdo de Valores Mobiliarios.

“Data de Apropriacao de Rentabilidade no Cada data em que seja apropriada a Rentabilidade ao
Principal” Valor Principal de Referéncia das Cotas Seniores e das

Cotas Mezanino, nos termos do item 10.4 do Anexo
Descritivo e dos respectivos Suplementos.
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“Data de Aquisi¢do e Pagamento”

Cada data em que ocorra a celebracdo de Termo de
Endosso e pagamento do respectivo Pre¢o de Endosso a
Endossante, com relacdo a cada aquisicdo de Direitos
Creditorios pela Classe Unica.

“Data de Envio do Relatério de Gestao”

O Dia Util imediatamente anterior a cada Data de
Referéncia iniciando-se no més imediatamente posterior
ao 1° (primeiro) Més Completo de Alocacéo.

“Data de Inicio do Fundo”

A data da primeira integralizacdo de Cotas do Fundo.

“Data de Oferta”

Toda data em que a Endossante, nos termos do
respectivo Contrato de Endosso, ofertar Direitos
Creditorios para Endosso a Classe Unica.

“Data de Pagamento”

Com relacéo as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino, as
datas em que serdo realizadas as amortiza¢des das Cotas
para pagamentos de Remuneracdo e de Amortizagéo de
Principal das Cotas, conforme previstas no
Regulamento, no Anexo Descritivo e no respectivo
Suplemento, as quais somente poderdo ocorrer nas
Datas de Referéncia e na data da primeira liquidacdo das
Cotas Seniores e/ou Cotas Mezanino objeto da 22
(segunda) emissao.

Com relacdo as Cotas Subordinadas Junior, as Datas de
Pagamento serdo conforme abaixo:

e Caso existam Cotas Seniores e/ou Cotas
Mezanino em circulacdo, toda Data de
Referéncia que seja uma Data de Pagamento
com relacdo as Cotas Seniores e/ou as Cotas
Mezanino em circulagéo.

e (Caso ndo existam Cotas Seniores ou Cotas
Mezanino em circulacdo, toda Data de
Referéncia.

“Data de Referéncia”

Significa todo 15° (décimo quinto) dia de cada més, a
contar do més da 1% Data de Integralizacdo de Cotas
referente a 1% série de Cotas Seniores ou Cotas
Mezanino. Caso uma Data de Referéncia coincida com
dia que ndo seja Dia Util, serda automaticamente
prorrogada para o primeiro Dia Util subsequente.

“Data de Resgate”

A data de resgate de cada série de Cotas Seniores ou
Cotas Mezanino, especificada no  respectivo
Suplemento, ou a data em que as Cotas sejam
integralmente amortizadas, o que ocorrer primeiro,
observada a subordinacdo entre as Cotas.

“Data de Verificacdo”

0 2° (segundo) Dia Util imediatamente anterior a Data
de Envio do Relatorio de Gestdo, iniciando-se no més
imediatamente posterior ao 1° (primeiro) Més Completo
de Alocacdo.

"Declaracoes de Endosso™

Tem o significado que lhe é atribuido no item 4.6 do
Anexo Descritivo.

"Devedores” Os funcionarios, aposentados e beneficiarios de um Ente
Publico Conveniado, emitentes das CCBs, na qualidade
de devedores dos Direitos Creditorios.

“Dia Util” Cada dia util, para fins de operacfes praticadas no

mercado financeiro brasileiro, conforme especificados
na Resolucdo do Conselho Monetario Nacional n°
4,880, de 23 de dezembro de 2020, conforme aditada de
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tempos em tempos. Caso qualquer data em que venha a
ocorrer qualquer evento relativo a pagamentos, ou cuja
definicio envolva Dias Uteis, nos termos do
Regulamento, ndo seja Dia Util, conforme definicéo
deste item, considerar-se-4& como a data devida para o
referido evento o Dia Util imediatamente seguinte.

“Direitos Creditorios”

Todos os direitos creditorios que sejam decorrentes de
operacgdes de crédito contratadas pelo Devedor, através
da emissdo de CCBs em nome dos Devedores perante a
Endossante, juntamente com seus respectivos encargos
e taxas, referentes a (a) Empréstimos Consignados e (b)
saques realizados com Cartes Consignados.

“Direitos Creditorios Endossados”

Todos o0s Direitos Creditorios que tenham sido
Endossados e transferidos a Classe Unica.

“Direitos Creditorios Inadimplidos”

Todos os Direitos Creditérios Endossados vencidos e
ndo pagos pelos Devedores na respectiva data de
vencimento.

“Disponibilidades”

Sdo em conjunto: (a) recursos em caixa; (b) depdsitos
bancérios a vista em Instituicdo Autorizada; e (c) demais
Ativos Financeiros de Liguidez.

"Documentos Complementares”

Os seguintes documentos relativos a cada Direito
Creditério: documento de identificacdo do Devedor.

"Documentos Comprobatorios™

Os seguintes documentos relativos a cada Direito
Creditério: (a) a CCB devidamente formalizada nos
termos da legislacdo e regulamentacdo aplicavel; (b) o
Endosso em preto da CCB em favor da Classe Unica, na
prépria cartula da CCB; (c) o termo de adesdo do
Devedor ao Contrato dos Cartbes Consignados, quando
aplicavel; (d) a autoriza¢do do Devedor para desconto
de valores em sua folha de beneficios, caso tal
autorizacdo ndo conste da propria CCB e/ou termo de
adesdo mencionado no item ‘¢’ anterior; (e) O
comprovante de averbacdo de margem consignavel do
respectivo Devedor; (f) o comprovante de desembolso
da CCB em “conta-bolsdo”, quando for o caso; e (g) 0
comprovante de desembolso da CCB em conta corrente
ou conta de pagamento de titularidade do Devedor,
guando for o caso.

“Empréstimo Consignado”

Operacdo de empréstimo pessoal conferida pela
Endossante ao Devedor, cujo pagamento ordinario é
realizado mediante Consignacdo realizada pelo
respectivo Ente Publico Consignado.

"Endossante"

A Peak SEP e quaisquer outras institui¢des financeiras
gue venham a ser aprovadas pela Gestora e pelos
titulares de Cotas Subordinadas Junior, reunidos em
Assembleia de Cotistas.

)

"Endosso" e suas variagdes como “Endossar’

Cada transferéncia de um Direito Creditorio a Classe
Unica realizada por meio de endosso em preto da
respectiva CCB.

“Entes Puablicos Conveniados”

Sdo a Unido Federal, por meio do Siape, as pessoas
juridicas da administragdo direta, indireta, autarquica e
fundacional, bem como os institutos de previdéncia
estaduais e municipais que mantenham Convénio
firmado com uma Entidade Consignataria para realizar
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a Consignacdo em pagamento dos Direitos Creditdrios.
Referéncias aos Entes Publicos Conveniados neste
Regulamento incluem as respectivas Gestoras de
Margem.

“Entidades Consignatarias”

A Peak SEP e a Nossa Gente.

"Entidade Registradora”

A CERC, ou outra entidade devidamente autorizada
pelo Banco Central a realizar a atividade de registro de
direitos creditorios que venha a ser aprovada pela
Gestora, devendo tal aprovacdo ser informada por
escrito para a Administradora.

"Estimativa de Despesas e Encargos”

Montante estimado das despesas e dos encargos do
Fundo, incluindo a Taxa de Administracdo, apurado
pela Cogestora, em cada Data de Verificagdo, referente
ao Periodo de Calculo imediatamente seguinte a Data de
Verificagcdo em quest&o.

"Estimativa de Variacdo do indice de Precos"

Com relagdo a um Dia Util e a um indice de precos, a
variagdo anualizada do indice de Pregos, conforme mais
recente projecdo de variacdo de indice de Pregos
referente ao proximo meés, divulgada na pagina da
ANBIMA na rede mundial de computadores.

"Eventos de Aceleracdo de Vencimento"

Os eventos definidos no item 11.55 do Anexo
Descritivo, cuja ocorréncia enseja mudanga definitiva
do regime de amortizacdo para a Amortizacao
Sequencial, independentemente de deliberacdo pela
Assembleia de Cotistas.

"Eventos de Avalia¢do"

Os eventos definidos no item 14.1 do Anexo Descritivo,
cuja ocorréncia enseja a imediata convocacdo de
Assembleia de Cotistas para deliberar se tal evento deve
ser considerado como um Evento de Liquidacao
Antecipada.

"Eventos de Desalavancagem"”

Os eventos definidos no item 11.5.3 do Anexo
Descritivo, cuja ocorréncia enseja mudanca do regime
de amortizacdo para a Amortizacdo Sequencial,
independentemente de deliberacdo pela Assembleia de
Cotistas.

"Eventos de Insolvéncia"

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos,
conforme aplicaveis, em relacdo a uma parte:

(i) a decretacdo de faléncia ou intervengdo pelo
BACEN;
(ii) a decretagdo de regime especial de administracéo
temporéria (RAET) pelo BACEN;
(iii) a decretacdo de liquidagdo extrajudicial;
(iv) a extincdo, liquidacdo, dissolucgdo, insolvéncia,
pedido de autofaléncia, pedido de faléncia nédo
elidido no prazo legal ou a decretagéo de faléncia;
pedido de recuperacdo judicial, independente de
deferimento pelo juizo competente, propositura de
mediacdo, conciliagdo ou submissdo a qualquer
credor ou classe de credores de pedido de
negociagdo de plano de recuperagdo extrajudicial,
formulado pela parte, independentemente de ter
sido requerida ou obtida homologag&o judicial do
referido plano, ou medidas antecipatorias para

v)
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qualquer processo similar, inclusive em outra
jurisdicéo; e

(vi) efetivacdo de qualquer tipo de cessdo,
reorganizacdo0 ou composicdo com ou para
beneficio de seus credores.

"Eventos de Liquidacdo Antecipada”

Os eventos definidos no CAPITULO 15 do Anexo
Descritivo, cuja ocorréncia enseja a interrupcdo da
aquisicdo de Direitos Creditorios, bem como a imediata
convocacao de Assembleia de Cotistas para deliberar
sobre os procedimentos para a liquidagdo antecipada do
Fundo.

"Eventos de Realavancagem”

Os eventos definidos no item 11.5.3(i) do Anexo
Descritivo cuja ocorréncia enseja mudanca do regime de
amortizagdo para a Amortizagdo Pro Rata,
independentemente de deliberagdo pela Assembleia de
Cotistas, sujeito a ndo ocorréncia e continuidade de
Eventos de Avaliagdo, Eventos de Aceleracdo de
Vencimento ou Eventos de Liquidacdo Antecipada.

"Fator de Ajuste de Alocacdo Mezanino"

Com relacdo a cada Subclasse de Cotas Mezanino, a
razdo entre (a) Volume Disponivel para Pagamento de
Meta de Amortizacdo Mezanino e (b) o valor agregado
das Metas de Amortizacdo referentes as Cotas
Mezanino de tal Subclasse em circulagdo, conforme
calculado pela Cogestora.

"Fator de Ajuste de Alocacdo Sénior"

A razdo entre (@) Volume Disponivel para Pagamento
de Meta de Amortizacdo Sénior e (b) o valor agregado
das Metas de Amortizacdo referentes as Cotas Seniores
em circulacdo, conforme calculado pela Cogestora.

"Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios
Mezanino"

Com relacdo a cada Subclasse de Cotas Mezanino, o
menor dentre os Fatores de Ponderacdo de Direitos
Creditorios aplicaveis as séries de Cotas Mezanino de
tal Subclasse em circulagdo, conforme especificados
nos respectivos Suplementos.

"Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios
Sénior"

O menor dentre os Fatores de Ponderacdo de Direitos
Creditérios aplicaveis as séries de Cotas Seniores em
circulagdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.

"Fato Relevante"

Qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no
valor das Cotas ou na decisdo dos investidores de
adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas, observado o
item 6.2.3 do Anexo Descritivo.

"Fundo" Tem o significado que Ihe é atribuido no item 1.1 da
parte geral deste Regulamento.
"Gestora" A EXA CAPITAL ASSET LTDA. sociedade

limitada, com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de
Sé&o Paulo, na Rua Jerbnimo da Veiga, n° 384, 12° andar,
Jardim Europa, CEP 04536-001, inscrita no CNPJ sob o
n° 52.213.100/0001-08, autorizada pela CVM para o
exercicio profissional de administragdo de carteira na
gualidade de gestora, por meio do Ato Declaratério
CVM n° 21,505 de 14 de dezembro de 2023.

"Gestora de Margem"

A entidade publica ou privada contratada por cada Ente
Publico Conveniado que processa as Consignagdes dos
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pagamentos de salarios, aposentadorias e beneficios dos
Devedores.

"Grupo Econdmico”

Com relagdo a uma Pessoa, 0 grupo constituido por tal
Pessoa, pelos seus controladores (inclusive pertencentes
ao grupo de controle) e pelas Pessoas, direta ou
indiretamente, controladas, coligadas ou sob controle
comum da referida Pessoa.

“Horizonte de Liquidez”

Com relacdo a cada Data de Verificagdo, intervalo de
tempo entre a Data de Verificagio em questdo
(inclusive) e a ultima Data de Resgate das Cotas
Publicas.

"IGP-M"

O Indice Geral de Precos do Mercado — IGP-M,
divulgado pela Fundacdo Getulio Vargas — FGV.

"Inconsisténcia Relevante"

Tem o significado que Ihe € atribuido no Anexo V a este
Regulamento.

"Indice de Cobertura"

O menor entre o Indice de Cobertura Sénior e o Indice
de Cobertura Mezanino. Caso ndo haja Cotas
Mezanino em circulacdo, o indice de Cobertura sera
equivalente ao indice de Cobertura Sénior; e caso néo
haja Cotas Seniores em circulagdo, o indice de
Cobertura serd equivalente ao Indice de Cobertura
Mezanino. Caso ndo haja nem Cotas Seniores nem
Cotas Mezanino em circulacéo, o indice de Cobertura
sera equivalente a 1,00.

"Indice de Cobertura Mezanino"

Caso haja Cotas Mezanino em circulacdo, com relacdo
a cada Subclasse de Cotas Mezanino, o resultado da
férmula abaixo, conforme calculado pela Cogestora, em
cada Data de Verificacdo, Data de Oferta e data de
integralizacdo de Cotas da Subclasse de Cotas
Mezanino em questéo:

Valor Presente dos Direitos Creditorios x Fator de
Ponderacédo de Direitos Creditérios Mezanino
+

valor das Disponibilidades

(saldo das Cotas Seniores em circulacéo + saldo das
Cotas Mezanino das Subclasses com prioridade igual
ou maior que a Subclasse em quest&@o em circulagao)

Para fins de calculo do indice de Cobertura Mezanino,
o0 valor das Disponibilidades serd computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas e Encargos.
O indice de Cobertura Mezanino sera o menor dentre 0s
indices de Cobertura Mezanino das Subclasses de Cotas
Mezanino em circulacéo.

"Indice de Cobertura Sénior"

Caso haja Cotas Seniores em circulagdo, o resultado da
férmula abaixo, conforme calculado pela Cogestora em
cada Data de Verificagdo, Data de Oferta e data de
integralizacdo de Cotas Seniores:

Valor Presente dos Direitos Creditorios x Fator de
Ponderacdo de Direitos Creditorios Sénior
+
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valor das Disponibilidades

saldo das Cotas Seniores em circulagio

Para fins de calculo do indice de Cobertura Sénior, o
valor das Disponibilidades sera computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas e Encargos.

"Indice de Liquidez"

indice calculado pela Cogestora, em cada Data de
Verificagdo e em cada Data de Oferta, como o0 menor
dentre (i) cada indice de Liquidez Mensal Sénior e
(i) cada Indice de Liquidez Mensal Mezanino;

Caso ndo haja nem Cotas Seniores nem Cotas Mezanino
em circulacdo, o indice de Liquidez sera equivalente a
1,00.

"Indice de Liquidez Mensal Mezanino"

indice calculado pela Cogestora, em cada Data de
Verificagdo e em cada Data de Oferta, com relagdo a
cada um dos “N” meses dentro do Horizonte de
Liquidez e cada uma das “K” ordens de Subordinacdo
de subclasses de Cotas Mezanino, conforme formula a
seguir:

(Valor Presente a CDI das Projecdes de Fluxo de Caixa
dos Direitos Creditdrios até o N-ésimo Més x Fator de
Ponderagcdo de Direitos Creditérios Mezanino da
ordem de subordinac@o em questao

+ valor das Disponibilidades — N x Estimativa de
Despesas e Encargos)

Valor Presente a CDI das ProjecGes de Pagamento das
Cotas Seniores e das Cotas Mezanino com ordem de
subordinacdo maior ou igual a Ordem de Subordinacao
em guestdo até o N-ésimo Més

"Indice de Liquidez Mensal Sénior"

indice calculado pela Cogestora, em cada Data de
Verificacdo e em cada Data de Oferta, com relacdo a
cada um dos “N” meses dentro do Horizonte de
Liquidez, conforme férmula a seguir:

(Valor Presente a CDI das Projec¢des de Fluxo de Caixa
dos Direitos Creditorios até o N-ésimo Més x Fator de
Ponderacédo de Direitos Creditorios Sénior

+ valor das Disponibilidades - N x Estimativa de
Despesas e Encargos)

Valor Presente a CDI das ProjecGes de Pagamento das
Cotas Seniores até o N-ésimo Més

"Indices de Perdas"

§ignifica, conjuntamente, 0 I'r]dice de Perdas Over 30, 0
Indice de Perdas Over 90 e o Indice de Perdas Over 180

"Indice de Perdas Over 30"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Verificagdo, com base no Gltimo Dia Util do més
imediatamente anterior a respectiva Data de
Verificacdo, a razdo entre: (a) o valor presente dos
Direitos Creditdrios Endossados, considerados apenas
os Direitos Creditérios Endossados que tenham, no
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minimo, 1 (uma) parcela em atraso por periodo superior
a 30 (trinta) dias; e (b) o valor presente dos Direitos
Creditérios Endossados atualizado da carteira da Classe
Unica do ultimo més.

Para fins de calculo do indice de Perda, serdo
considerados no item (a) acima os Direitos Creditorios
Endossados que foram renegociados ou alterados a data
de recebimento ordinario da CCB e que na data da
alteracdo tinha, no minimo, 1 (uma) parcela em atraso
por periodo superior a 30 (trinta) dias. Caso o
recebimento venha ocorrer de forma regular do Ente
Publico Conveniado, em 3 (trés) datas de pagamento
apos a renegociacdo ou alterados a data do recebimento
ordinario da CCB, ndo serdo mais considerados no item
(a) acima para o célculo do indice de Perda, porém, caso
atrase novamente sera considerado normalmente para o
calculo do indice de Perdas.

Para fins de céalculo do indice de Perda (i) nfo serdo
considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados que foram baixados contabilmente do
Fundo e (ii) o calculo atingird os demais créditos do
mesmo Devedor, de modo a classificar o saldo devedor
total na maior faixa de atraso verificada dentre as
diferentes CCB, ocorrendo o chamado “efeito vagao”.

"Indice de Perdas Over 90"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Verificagdo, com base no Gltimo Dia Util do més
imediatamente  anterior & respectiva Data de
Verificagdo, a razdo entre: (a) o valor presente dos
Direitos Creditérios Endossados, considerados apenas
os Direitos Creditérios Endossados que tenham, no
minimo, 1 (uma) parcela em atraso por periodo superior
a 90 (noventa) dias; e (b) o valor presente dos Direitos
Creditorios Endossados atualizado da carteira da Classe
Unica do ultimo més.

Para fins de calculo do indice de Perda, serdo
considerados no item (a) acima os Direitos Creditdrios
Endossados que foram renegociados ou alterados a data
de recebimento ordinario da CCB e que na data da
alteragdo tinha, no minimo, 1 (uma) parcela em atraso
por periodo superior a 90 (noventa) dias. Caso 0
recebimento venha ocorrer de forma regular do Ente
Publico Conveniado, em 3 (trés) datas de pagamento
apos a renegociacgdo ou alterados a data do recebimento
ordinario da CCB, ndo serdo mais considerados no item
(a) acima para o calculo do indice de Perda, porém, caso
atrase novamente serd considerado normalmente para o
calculo do Indice de Perdas.

Para fins de céalculo do indice de Perda (i) ndo serdo
considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados que foram baixados contabilmente do
Fundo e (ii) o calculo atingird os demais créditos do
mesmo Devedor, de modo a classificar o saldo devedor
total na maior faixa de atraso verificada dentre as
diferentes CCB, ocorrendo o chamado “efeito vagdo”.
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"Indice de Perdas Over 180"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Verificagdo, com base no Gltimo Dia Util do més
imediatamente  anterior a respectiva Data de
Verificagdo, a razdo entre: (a) o valor presente dos
Direitos Creditdrios Endossados, considerados apenas
os Direitos Creditérios Endossados que tenham, no
minimo, 1 (uma) parcela em atraso por periodo superior
a 180 (cento e oitenta) dias; e (b) o valor presente dos
Direitos Creditérios Endossados atualizado da carteira
da Classe Unica do Gltimo més.

Para fins de calculo do indice de Perda, serdo
considerados no item (a) acima os Direitos Creditorios
Endossados que foram renegociados ou alterados a data
de recebimento ordinario da CCB e que na data da
alteracdo tinha, no minimo, 3 (trés) parcelas em atraso
por periodo superior a 180 (cento e oitenta) dias. Caso o
recebimento venha ocorrer de forma regular do Ente
Publico Conveniado, em 1 (um) data de pagamento ap0s
a renegociagdo ou alterados a data do recebimento
ordinario da CCB, ndo serdo mais considerados no item
(a) acima para o célculo do indice de Perda, porém, caso
atrase novamente sera considerado normalmente para o
calculo do Indice de Perdas.

Para fins de céalculo do indice de Perda (i) nfo serdo
considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados que tenham, no minimo, 1 (uma) parcela em
atraso por periodo superior a 720 (setecentos e vinte)
dias e foram baixados contabilmente do Fundo e (ii) 0
calculo atingira os demais créditos do mesmo Devedor,
de modo a classificar o saldo devedor total na maior
faixa de atraso verificada dentre as diferentes CCB,
ocorrendo o chamado “efeito vagio”.

"Indice de Perdas Ente Publico

Conveniado Over 30"

por

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Oferta, com base no Ultimo Dia Util do més
imediatamente anterior a respectiva Data de Oferta, a
razao entre: (2) o valor presente dos Direitos Creditorios
Endossados, considerados apenas 0s  Direitos
Creditérios Endossados que tenham, no minimo, 1
(uma) parcela em atraso por periodo superior a 30
(trinta) dias; e (b)o valor presente dos Direitos
Creditorios Endossados.

Para fins de calculo do indice de Perda por Ente Publico
Conveniado, somente serdo considerados os Direitos
Creditorios Endossados do Ente Publico Conveniado
ofertado.

Para fins de calculo do Indice de Perda, serdo
considerados no item (a) acima os Direitos Creditdrios
Endossados que foram renegociados ou alterados a data
de recebimento ordinario da CCB e que na data da
alteragdo tinha, no minimo, 1 (uma) parcela em atraso
por periodo superior a 30 (trinta) dias. Caso o
recebimento venha ocorrer de forma regular do Ente
Publico Conveniado, em 3 (trés) datas de pagamento
apos a renegociacdo ou alterados a data do recebimento
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ordinério da CCB, ndo serdo mais considerados no item
(a) acima para o célculo do indice de Perda, porém, caso
atrase novamente serd considerado normalmente para o
calculo do indice de Perdas.

Para fins de céalculo do indice de Perda (i) nfo serdo
considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados que foram baixados contabilmente do
Fundo e (ii) o calculo atingird os demais créditos do
mesmo Devedor, de modo a classificar o saldo devedor
total na maior faixa de atraso verificada dentre as
diferentes CCB, ocorrendo o chamado “efeito vagdo”.

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Oferta, com base no ultimo Dia Util do més
imediatamente anterior a respectiva Data de Oferta, a
razdo entre: (a) o valor presente dos Direitos Creditorios
Endossados, considerados apenas o0s  Direitos
Creditorios Endossados que tenham, no minimo, 1
(uma) parcela em atraso por periodo superior a 90
(noventa) dias; e (b) o valor presente dos Direitos
Creditorios Endossados.

Para fins de calculo do indice de Perda por Ente Pdblico
Conveniado, somente serdo considerados os Direitos
Creditorios Endossados do Ente Publico Conveniado
ofertado.

Para fins de calculo do Indice de Perda, serdo
considerados no item (a) acima os Direitos Creditdrios
Endossados que foram renegociados ou alterados a data
de recebimento ordinario da CCB e que na data da
alteracdo tinha, no minimo, 1 (uma) parcela em atraso
por periodo superior a 90 (noventa) dias. Caso o
recebimento venha ocorrer de forma regular do Ente
Publico Conveniado, em 3 (trés) datas de pagamento
apos a renegociacao ou alterados a data do recebimento
ordinario da CCB, ndo serdo mais considerados no item
(a) acima para o calculo do indice de Perda, porém, caso
atrase novamente seré considerado normalmente para o
célculo do Indice de Perdas.

Para fins de céalculo do indice de Perda (i) ndo serdo
considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados que foram baixados contabilmente do
Fundo e (ii) o calculo atingird os demais créditos do
mesmo Devedor, de modo a classificar o saldo devedor
total na maior faixa de atraso verificada dentre as
diferentes CCB, ocorrendo o chamado “efeito vagao”.

"Indice de Perdas por Ente Publico
Conveniado Over 90"
"Indice de Perdas por Ente Publico
Conveniado Over 180"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Oferta, com base no dltimo Dia Util do més
imediatamente anterior a respectiva Data de Oferta, a
razdo entre: (a) o valor presente dos Direitos Creditorios
Endossados, considerados apenas o0s  Direitos
Creditérios Endossados que tenham, no minimo, 1
(uma) parcela em atraso por periodo superior a 180
(cento e oitenta) dias; e (b) o valor presente dos Direitos
Creditérios Endossados.
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Para fins de calculo do Indice de Perda por Ente Pdblico
Conveniado, somente serdo considerados os Direitos
Creditorios Endossados do Ente Publico Conveniado
ofertado.

Para fins de calculo do Indice de Perda, serdo
considerados no item (a) acima os Direitos Creditorios
Endossados que foram renegociados ou alterados a data
de recebimento ordinario da CCB e que na data da
alteracdo tinha, no minimo, 1 (uma) parcela em atraso
por periodo superior a 180 (cento e oitenta) dias. Caso 0
recebimento venha ocorrer de forma regular do Ente
Publico Conveniado, em 3 (trés) data de pagamento
apos a renegociacdo ou alterados a data do recebimento
ordinario da CCB, ndo serdo mais considerados no item
(a) acima para o célculo do indice de Perda, porém, caso
atrase novamente sera considerado normalmente para o
calculo do indice de Perdas.

Para fins de calculo do indice de Perda (a) néo serdo
considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados que tenham, no minimo, 1 (uma) parcelaem
atraso por periodo superior a 720 (setecentos e vinte)
dias e foram baixados contabilmente do Fundo e (ii) o
calculo atingird os demais créditos do mesmo Devedor,
de modo a classificar o saldo devedor total na maior
faixa de atraso verificada dentre as diferentes CCB,
ocorrendo o chamado “efeito vagio”.

"Indice de Pré-Pagamento"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Verificagdo, com base no Gltimo Dia Util do més
imediatamente  anterior & respectiva Data de
Verificagdo, a razdo entre: (a) o valor presente agregado
dos Direitos Creditorios objeto de Pré-Pagamento no
més de apuracdo, excluidos os Pré-Pagamentos
decorrentes de Refinanciamento e (b) o valor presente
dos Direitos Creditdrios, liquidos de Provisdo para
Devedores Duvidosos, no Gltimo Dia Util do més
anterior de apuracao.

"Indice de Refinanciamento"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Verificagdo, com base no Gltimo Dia Util do més
imediatamente anterior & respectiva Data de
Verificacdo, a razdo entre: (a) o valor presente agregado
dos Direitos Creditdrios objeto de Refinanciamento no
més de apuracdo e (b) o valor presente dos Direitos
Creditérios, liquidos de Provisdo para Devedores
Duvidosos, no Gltimo Dia Util do més anterior de
apuracéo.

"Indice de Renegociagio"

Conforme calculado pela Cogestora em cada Data de
Verificagdo, com base no Gltimo Dia Util do més
imediatamente anterior a respectiva Data de
Verificacdo, a razdo entre: (a) o valor presente agregado
dos Direitos Creditorios objeto de Renegocia¢do no més
de apuragcdo e (b) o valor presente dos Direitos
Creditérios, liquidos de Provisdo para Devedores
Duvidosos, no Gltimo Dia Util do més anterior de
apuracéo.
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"Indice de Resolucio de Endosso"

Significa a razdo entre (i) o somatério dos valores
recebidos dos Direitos Creditorios cujo Endosso tenha
sido resolvido, nos termos do Contrato de Endosso e
(if) o saldo do valor presente de todos os Direitos
Creditorios que foram endossados para a Classe Unica.
Para fins de céalculo do indice de Resoluc&o de Endosso
s serdo considerados no calculo os Direitos Creditorios
Endossados adquiridos nos ultimos 12 (doze) meses
anteriores do més de apuracdo do indice.

"Indice de Subordinacao Junior"

Significa a razdo entre: (i) a soma do valor total das
Cotas Subordinadas Junior em circulacdo e (ii) o
Patrimdnio Liquido da Classe.

"Indice de Subordinacdo Mezanino 1"

Significa a razdo entre: (i) a soma do valor total das
Cotas Subordinadas Junior e Cotas Mezanino 2 em
circulacdo e (ii) o Patrimdnio Liguido da Classe.

"Indice de Subordinacao Sénior"

Significa a razdo entre: (i) a soma do valor total das
Cotas Subordinadas Janior e Cotas Mezanino em
circulacdo e (ii) o Patrimdnio Liguido da Classe.

"Instituicdo Autorizada"

Qualquer das seguintes instituicdes financeiras: (a)
Banco Bradesco S.A., (b) Banco Santander (Brasil)
S.A., (c) Banco do Brasil S.A., (d) Caixa Econdmica
Federal, ou (e) Banco Itad Unibanco S.A., desde que
possua classificagdo de risco de crédito de longo prazo,
atribuida pela Agéncia Classificadora de Risco, no
minimo igual ou superior ao maior entre (i) a mais
elevada classificacdo de risco atribuida as Cotas
Seniores, caso aplicavel, e (ii) br.AA.

Caso uma dessas instituicbes financeiras atue como
contraparte ou prestadora de servigos do Fundo e tenha
sua classificacdo rebaixada abaixo do patamar descrito
acima, a Cogestora, com auxilio da Administradora e o
Custodiante comprometem-se a substitui-la por outra
Instituicdo Autorizada no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ciéncia do rebaixamento.

"Investidor Profissional

O investidor que seja considerado profissional nos
termos do artigo 11 da Resolugdo CVM n° 30.

"Investidor Qualificado"

O investidor que seja considerado qualificado nos
termos do artigo 12 da Instru¢cdo CVM n° 30.

"IPCA"

indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica — IBGE.

"Justa Causa™

A ocorréncia de quaisquer dos seguintes eventos em
relagdo ao Agente de Cobranga Extraordinaria e/ou a
Gestora efou a Cogestora, conforme aplicavel: (a)
descumprimento, pelo Agente de Cobranca
Extraordinaria, pela Gestora ou da Cogestora, das suas
obrigacGes estabelecidas no Regulamento, neste
Contrato de Cobranga, Acordo Operacional e/ou no
Contrato de Cogestéo, na legislagdo e regulamentagdo
aplicaveis, que ndo seja sanado em até 10 (dez) Dias
Uteis a contar do recebimento de notificagio por escrito
neste sentido para o Agente de Cobranca Extraordinéria,
a Gestora ou a Cogestora; (b) a comprovacéo, por meio
de decisdo judicial transitada em julgado, de que o
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Agente de Cobranca Extraordinaria, a Gestora ou a
Cogestora atuou com dolo e/ou ma-fé ou cometeu
fraude no desempenho de suas funcbes e
responsabilidades nos termos deste Regulamento, do
Acordo Operacional, das normas legais, regulamentares
e da autorregulacdo aplicaveis e/ou de outros contratos
celebrados ou que venham a ser celebrados com o
Fundo, qualquer Cotista, a Administradora ou qualquer
dos Demais Prestadores de Servigos Essenciais;
(c) Gestora tenha sido descredenciada pela CVM para
0 exercicio profissional de administracdo de carteiras de
valores mobiliarios, na categoria de gestor de recursos;
(d) a Gestora tenha cassada a sua autorizagdo para a
execucdo dos servigos prestados ao Fundo (d) a Gestora
tenha a sua faléncia ou recuperacdo judicial ou
extrajudicial decretada ou deferida por decisdo judicial
transitada em julgado.

"Limite Superior de Remuneragao”

Com relacdo a cada Data de Pagamento e cada série de
Cotas Seniores e de Cotas Mezanino, o limite superior
de amortizacdo referente a remuneracdo de tais Cotas,
determinada nos termos do item 11.4 do Anexo
Descritivo.

"Medida Provisoria n° 2.200"

Medida Provisoria 2.200, de 24 de agosto de 2001.

"Més Completo de Alocagdo"

Cada més calendario imediatamente subsequente a 12
Data de Integralizacdo de Cotas da respectiva série ou
Subclasse.

"Meta da Média da Taxa de Endosso Cartdo
Consignado Comissionado"

O maior dentre a Meta da Média da Taxa de Endosso
Cartdo Consignado Comissionado aplicaveis as series e
Subclasses de Cotas Seniores e Cotas Mezanino em
circulagdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.

"Meta da Média da Taxa de Endosso Cartdo
Consignado Estadual e/ou Municipal"

O maior dentre a Meta da Média da Taxa de Endosso
Cartdo Consignado Estadual e/ou Municipal aplicaveis
as series e Subclasses de Cotas Seniores e Cotas
Mezanino em circulacdo, conforme especificados nos
respectivos Suplementos.

"Meta da Média da Taxa de Endosso Cartdo
Consignado Siape"

O maior dentre a Meta da Média da Taxa de Endosso
Cartdo Consignado Siape aplicaveis as series e
Subclasses de Cotas Seniores e Cotas Mezanino em
circulagdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.

"Meta da Meédia da Taxa de Endosso
Empréstimo Consignado"

O maior dentre a Meta da Média da Taxa de Endosso
Empréstimo Consignado aplicaveis as series e
Subclasses de Cotas Seniores e Cotas Mezanino em
circulagdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.

"Meta da Taxa de Endosso Cartdo Consignado
Comissionado”

O maior dentre Meta da Taxa de Endosso Cartdo
Consignado Comissionado aplicaveis as series e
Subclasses de Cotas Seniores e Cotas Mezanino em
circulagdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.
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"Meta da Taxa de Endosso Cartdo Consignado
Estadual e/ou Municipal

O maior dentre Meta da Taxa de Endosso Cartdo
Consignado Estadual e/ou Municipal aplicaveis as
series e Subclasses de Cotas Seniores e Cotas Mezanino
em circulacdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos.

"Meta da Taxa de Endosso Cartdo Consignado
Siape"

O maior dentre Meta da Taxa de Endosso Cartdo
Consignado Siape aplicaveis as series e Subclasses de
Cotas Seniores e Cotas Mezanino em circulacdo,
conforme especificados nos respectivos Suplementos.

"Meta da Taxa de Endosso Empréstimo
Consignado”

O maior dentre Meta da Taxa de Endosso Empréstimo
Consignado aplicaveis as series e Subclasses de Cotas
Seniores e Cotas Mezanino em circulagdo, conforme
especificados nos respectivos Suplementos.

"Meta de Amortizac¢do"

A soma da Meta de Amortizacdo de Principal e do
Limite Superior de Remuneracao.

"Meta de Amortizacdo de Principal”

Com relagdo a cada Data de Pagamento e cada série de
Cotas Seniores ou de Cotas Mezanino, o limite superior
de amortizacdo de principal de tais Cotas, determinada
nos termos do item 10.4 do Anexo Descritivo.

"Meta de Indexacédo"

Com relacéo a cada série de Cotas Seniores ou de Cotas
Mezanino, o indice referencial ou a meta de indexacao
das Cotas, determinada em seu respectivo Suplemento.

"Meta de Rentabilidade"

Com relacéo a cada série de Cotas Seniores ou de Cotas
Mezanino, o indice referencial ou a meta de
rentabilidade das Cotas, determinada em seu respectivo
Suplemento.

"Nossa Gente"

A MEU SAQUE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA.,
sociedade com sede na cidade de Sdo Paulo, Av.
Brigadeiro Faria Lima, n°® 1.811, Sala 1.119, Jardim
Paulistano, CEP 1452-001, inscrita no CNPJ sob o n°
53.061.845/0001-53.

"Parametros da Oferta"

As informacdes minimas referentes a oferta de Cotas, a
serem incluidas no respectivo Suplemento, conforme
determinado pela Gestora em conjunto com o
coordenador lider de cada distribuicdo publica de Cotas,
guais sejam: (a) montante de Cotas, (b) quantidade de
Cotas, (c) montante minimo da oferta, (d) forma de
distribuicdo, (e) forma de integralizagdo, (f) prazo de
distribuicdo, e (g) agio ou desdgio sobre valores
atualizados das Cotas, para efeitos de subscri¢cdo de
Cotas, sendo certo que se esta informagdo ndo constar
do Suplemento, nenhum &gio ou desagio sera aplicavel
para efeitos de subscricdo de Cotas.

"Parametros de Pagamento"

As informagBes minimas referentes ao cronograma de
pagamento de Cotas, a serem incluidas no respectivo
Suplemento: (a) Datas de Pagamento, (b) Meta de
Rentabilidade, (c) Meta de Indexacéo, conforme o caso,
sendo certo que se um Suplemento ndo especificar a
Meta de Indexacdo, esta sera considerada ndo aplicavel
as Cotas em questdo, (d) Férmula de calculo de Meta de
Rentabilidade e, conforme o caso, de Meta de Indexagao
para datas futuras, para fins do disposto no
Regulamento, (e) Data de Resgate, e (f) Meta de
Amortizacdo de Principal.
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"Parametros de Risco"

As seguintes informagdes referentes aos parametros de
mitigacdo de risco de Cotas, a serem incluidas no
respectivo Suplemento: (a) Fator de Ponderacdo de
Direitos Creditorios.

"Partes Relacionadas"

As partes relacionadas tal como definidas pelas regras
contdbeis expedidas pela CVM que tratam dessa
matéria.

"Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Mezanino"

Tem o significado que lhe é atribuido no item 9.3.2 do
Anexo Descritivo.

"Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Seniores"

Tem o significado que lhe é atribuido no item 9.3.1 do
Anexo Descritivo.

"Patriménio Liquido"

O patrim6nio liquido do Fundo, qual seja, a diferenca
entre (i) o valor agregado dos ativos do Fundo,
correspondente a soma dos Direitos Creditorios
Endossados e das Disponibilidades, e (ii) as
exigibilidades e provisdes do Fundo.

“Peak Invest”

A PEAK INVEST SERVICOS FINANCEIROS E
DE TECNOLOGIA S.A., inscrita no CNPJ sob o n°.
29.796.080/0001-15, com sede na Rua Cubatdo, 86 -
Vila Mariana, Sao Paulo - SP, 04.013-000.

“Peak SEP”

A PEAK SOCIEDADE DE EMPRESTIMO ENTRE
PESSOAS S.A., inscrita no CNPJ 44.019.481/0001-52,
com sede na Rua Cubatéo, 86 - Vila Mariana, Sao Paulo
- SP, 04.013-000.

“Periodo de Alocacdo em Direitos
Creditorios”

O maior dentre os Periodos de Alocacdo em Direitos
Creditorios aplicaveis as series e Subclasses de Cotas
Seniores e Cotas Mezanino em circulagdo, conforme
especificados nos respectivos Suplementos.

"Periodo de Calculo"

Periodo decorrido entre a 12 Data de Integralizacdo de
Cotas ou uma Data de Referéncia, conforme o caso,
(inclusive) e a préxima Data de Referéncia (exclusive).

"Periodo de Caréncia"

O periodo descrito no respectivo Suplemento, durante o
gual ndo serd realizada qualquer Amortizacdo de
Principal da respectiva série ou Subclasse de Cotas.

"Pessoa”

Qualquer pessoa natural, pessoa juridica (de direito
publico ou privado), personificada ou ndo, associacéo,
parceria, sociedade de fato ou sem personalidade
juridica, fundo de investimento, condominio, trust,
joint-venture, veiculo de investimento, universalidade
de direitos, comunhdo de recursos ou qualquer
organizacdo que represente interesse comum, ou grupo
de interesses comuns, inclusive previdéncia privada
patrocinada por qualquer pessoa juridica, ou outra
entidade de qualquer natureza.

"Politica de Cobranca”

A politica de cobranca dos Direitos Creditorios
Inadimplidos, conforme prevista no Anexo IV.

"Politica de Crédito"

A politica de originacéo e concessdo de crédito adotada
pelas Entidades Consignatéarias, conforme prevista no
Anexo 1l

"Prazo de Duragédo"

O prazo de duracéo de cada série de Cotas Seniores ou
Subclasse e série de Cotas Mezanino, conforme o caso,
compreendido entre a respectiva 1* Data de
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Integralizacdo de tais Cotas e a respectiva Data de
Resgate.

“Pré-Pagamento”

As situacdes de pré-pagamento de um Direito Creditério
com recursos proprios do Devedor e ndo oriundos de
Consignacéo.

"Preco de Endosso™

O prego de endosso das CCBs representativas dos
Direitos Creditorios, conforme especificado no Contrato
de Endosso e/ou Termo de Endosso.

"Prestadores de Servicos Essenciais"

A Gestora e a Administradora, quando referidas em
conjunto.

"Regulamento™

O presente regulamento do Fundo, incluindo o Anexo
Descritivo e 0s demais anexos, conforme aditados ou
alterados de tempos em tempos.

"Relatério de Gestdo"

O relatério contendo as informagdes previstas no item
7.3(xxxi)(a) do Anexo Descritivo.

"Remuneracéo"

Valor calculado de acordo com o item 10.2 do Anexo
Descritivo.

"Reserva de Despesas e Encargos"

A reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora, por determinacdo da Cogestora, para o
pagamento de despesas e encargos do Fundo, nos termos
previstos no item 17.1.

"Reserva de Liquidez"

A reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora, por determinacdo da Cogestora, para o
pagamento da Remuneracdo e da Amortizacdo de
Principal, nos termos do item 17.2 do Anexo Descritivo.

"Resolucdo CVM 30"

A Resolu¢cdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

"Resolu¢do CVM 160"

A Resolugcdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

"Resolu¢do CVM 175"

A Resolucdo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada.

"Siape"

O Sistema Integrado da Administracdo de Recursos
Humanos — SIAPE, do governo federal.

"Sobretaxa Mezanino"

Com relacdo as series de Cotas Mezanino cujas Metas
de Rentabilidade sejam vinculadas a Taxa DI acrescida
a determinada sobretaxa, a sobretaxa a ser acrescentada

a Taxa DI para determinacdo das Metas de
Rentabilidade, conforme definicdo do respectivo
Suplemento.

"Sobretaxa Publica"

A Sobretaxa Sénior ou a Sobretaxa Mezanino, conforme
aplicavel as Cotas Seniores ou Cotas Mezanino
respectivamente.

"Sobretaxa Sénior"

Com relagéo as séries de Cotas Seniores cujas Metas de
Rentabilidade sejam vinculadas a Taxa DI, a sobretaxa
a ser acrescentada & Taxa DI para determinacdo das
Metas de Rentabilidade, conforme definigdo do
respectivo Suplemento.

"Subclasse"

Significa a subclasse de Cotas Seniores, cada uma das
subclasses de Cotas Mezanino, e a subclasse de Cotas
Subordinadas Junior, quando referidas indistintamente.

"Suplemento das Cotas Seniores"

O documento elaborado nos moldes do Anexo VI a este
Regulamento, contendo os Pardmetros da Oferta, 0s
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Pardmetros de Pagamento, os Parametros de Risco e
outras informacoes relativas as Cotas Seniores.

"Suplemento das Cotas Mezanino™

O documento elaborado nos moldes do Anexo VIl a este
Regulamento, contendo os Pardmetros da Oferta, 0s
Pardmetros de Pagamento, os Pardmetros de Risco e
outras informacdes relativas as Cotas Mezanino.

"Suplemento das Cotas Subordinadas Junior"

O documento elaborado nos moldes do Anexo VIII a
este Regulamento, contendo os Pardmetros da Oferta, e
outras informacgdes relativas as Cotas Subordinadas
Junior.

"Suplementos™

Os Suplementos das Cotas Seniores, 0s Suplementos
das Cotas Mezanino e o0s Suplementos das Cotas
Subordinadas Junior, quando referidos em conjunto.

"Taxa de Administracdo"

A taxa devida nos termos previstos no item 0 do Anexo
Descritivo.

"Taxa de Gestdao"

A taxa devida nos termos previstos no item 0 do Anexo
Descritivo.

"Taxa DI"

A taxa média referencial dos depdsitos interfinanceiros
(CDI Extra grupo) apurada pela B3 — Segmento CETIP
UTVM e divulgada no informativo diario disponivel em
sua pagina na internet ou em qualquer outra pagina na
internet ou publicacdo que venha a substitui-lo, expressa
na forma percentual e calculada diariamente sob forma
de capitalizacdo composta, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

"Taxa Maxima de Custodia"

A taxa devida nos termos previstos no 7.6 do Anexo
Descritivo.

"Termo de Endosso"

O termo que identifica o0 Endosso das CCBs das quais
decorrem o Direitos Creditorios a Classe na forma do
anexo do Contrato de Endosso.

"Valor dos Direitos Creditorios"

Com relacdo a um Dia Util, o valor de face agregado dos
Direitos Credit6rios componentes da carteira do Fundo.

“Valor Presente a CDI das Projecdes de Fluxo
de Caixa dos Direitos Creditorios”

Com relagdo a uma data ¢ um indice de més “N”,
significa o valor presente agregado das projecdes de
fluxo de caixa dos Direitos Creditérios, considerando 0s
fluxos de caixa com vencimento até o 3° (terceiro) Dia
Util anterior & N-ésima Data de Referéncia contada da
data em questdo. Para efeitos do calculo do valor
presente, os fluxos de caixa projetados deverdo ser
trazidos a valor presente pela mais recente Taxa DI,
considerando-se juros exponenciais incidentes sobre
Dias Uteis e anos de 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, conforme determinado pela Cogestora.

“Valor Presente a CDI das Projegdes de
Pagamento das Cotas Seniores até o N-ésimo
Més”

Com relacdo a uma data ¢ um indice de més “N”,
significa o valor presente agregado das ProjecGes de
Pagamento das Cotas Seniores no Horizonte de
Liquidez, considerando os pagamentos até a N-ésima
Data de Referéncia contada da data em questdo. Para
efeitos do célculo do valor presente, os pagamentos
deverdo ser trazidos a valor presente pela mais recente
Taxa DI, considerando-se juros exponenciais incidentes
sobre Dias Uteis e anos de 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, conforme determinado pela Cogestora.
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“Valor Presente a CDI das Projegoes de
Pagamento das Cotas Seniores e das Cotas
Mezanino até 0 N-ésimo Més”

Com relagdo a uma data ¢ um indice de més “N”,
significa o valor presente agregado das Projecdes de
Pagamento das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas no Horizonte de Liquidez, considerando
0s pagamentos até a N-ésima Data de Referéncia
contada da data em questdo. Para efeitos do calculo do
valor presente, 0s pagamentos deverdo ser trazidos a
valor presente pela mais recente Taxa DI, considerando-
se juros exponenciais incidentes sobre Dias Uteis e anos
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
conforme determinado pela Cogestora.

"Valor Presente dos Direitos Creditérios

Valor presente agregado das projecdes de fluxo de caixa
dos Direitos Creditdrios, calculado utilizando a taxa de
endosso dos respectivos Direitos Creditorios, sob a
forma de capitalizacdo composta, com base em um ano
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

"Valor Principal de Referéncia"

O valor calculado de acordo com o item 10.4 do Anexo
Descritivo.

"Valor Principal de Referéncia Corrigido
Antes da Amortizacdo"

O valor calculado de acordo com o item 10.4 do Anexo
Descritivo.

"Valor Unitério de Emissio"

O valor nominal unitario de emissdo de quaisquer Cotas
na 1% Data de Integralizacdo das Cotas em questdo,
conforme definido no item 6.1.3 do Anexo Descritivo.

"Valor Unitério de Referéncia"

O valor calculado de acordo com o item 9.5 do Anexo
Descritivo, em relacdo a cada série de Cotas Seniores e
de Cotas Mezanino.

"Valor Unitario de Referéncia Corrigido

O valor calculado de acordo com o item 9.5 do Anexo
Descritivo, em relacdo a cada série de Cotas Seniores e
de Cotas Mezanino.

"Valor Unitario de Referéncia Corrigido
Antes da Amortizacdo"

O valor calculado de acordo com o item 9.5 do Anexo
Descritivo, em relacdo a cada série de Cotas Seniores e
de Cotas Mezanino.

"Volume Disponivel para Pagamento de
Meta de Amortizacdo Mezanino"

Com relacdo a uma Data de Pagamento e uma
determinada Subclasse de Cotas Mezanino, o volume de
recursos disponivel para os pagamentos da Meta de
Amortizacdo (Remuneracdo e a Amortizacdo de
Principal) com referéncia as Cotas Mezanino de tal
Subclasse, observada a ordem de alocacdo de recursos
prevista no CAPITULO 11 do Anexo Descritivo.

"Volume Disponivel para Pagamento de
Meta de Amortizagdo Sénior"

Com relagdo a uma Data de Pagamento, o volume de
recursos disponivel para os pagamentos da Meta de
Amortizacdo (Remuneracdo e a Amortizagdo de
Principal) com referéncia as Cotas Seniores em
circulagdo, observada a ordem de alocagéo de recursos
prevista no CAPITULO 11 do Anexo Descritivo.
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Anexo 1l
ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditdrios —
Responsabilidade Limitada

Politica de Originacdo e Concessdo de Crédito

Os Direitos Creditdrios serdo originados com base na seguinte Politica de Crédito:

1. Andlise do Crédito.

O potencial Devedor fard seu cadastramento junto aos canais eletrénicos das Entidades
Consignatarias para habilitacdo do Cartdo Consignado e/ou Empréstimo Consignado. O cadastro do
potencial Devedor é possivel apenas para aqueles Devedores que estejam associados a um Convénio
da Entidade Consignataria com o Ente Pubico Conveniado.

Apos a fase de cadastro, o potencial Devedor deve submeter toda a documentacéo necessaria para 0
cadastro junto a Entidade Consignatéria, sendo que informacdes sobre o limite de margem
consignavel serdo fornecidas pelo Ente Conveniado. A Entidade Consignataria fara (i) a andlise
preliminar do crédito, (ii) a verificacdo dos limites disponiveis em margem consignavel e informara
ao potencial Devedor as condigdes relativas a operacdo de saque e/ou empréstimo. A Entidade
Consignataria confirmara a analise do crédito e aprovara a realizacdo de operacdo com tal Devedor.

Tendo sido feita a andlise preliminar do crédito no momento do cadastro do Devedor, a Entidade
Consignataria fara a verificacdo dos limites disponiveis em margem consignavel vis a vis o valor da
parcela pretendida e informara ao potencial Devedor a aprovacdo ou ndo da compra. O nimero
méaximo de parcelas serd sempre 0 nimero maximo de parcelas do Convénio.

2. Formalizacdo do Crédito e da Consignacdo da Margem.

Uma vez aprovada a concessao do crédito nos termos do item 1 acima, a Endossante prosseguira
com a formalizacdo da CCB, que por sua vez, devera ser assinada, via Assinatura Digital, pelo
Devedor.

A reserva da margem consignada serd sempre constituida previamente ao desembolso dos recursos
em favor do respectivo Devedor. A reserva de margem é mandatdria para a libera¢do dos recursos,
em caso de impossibilidade de realizar a reserva de margem, a CCB € automaticamente invalidada.

3. Liberacdo dos Recursos.

Com a formalizagdo (i) da CCB, nos termos exigidos na legislacdo da fonte pagadora, e (ii) da
reserva de margem, 0s recursos serdo desembolsados pela Endossante por meio de (a) dep6sito na
conta corrente ou conta de pagamento do Devedor mantida junto a Entidade Consignatéaria, ou em
outra conta bancaria indicada pelo Devedor na respectiva CCB, sendo que, 0 pagamento ocorrera
apos a realizacdo do endosso da respectiva CCB a Classe Unica, mediante pagamento do Preco de
Aquisicéo.

4. Limite dos Cartdes Consignados

O limite concedido ao Devedor para utilizacdo do Cartdo Consignado devera respeitar a margem
consignavel do Devedor, taxa do respectivo Convénio e prazo maximo de parcelas previsto no
respectivo Convénio.

5. Ordem de prioridade no recebimento do Ente Publico Consignado.

Os pagamentos mensais recebidos dos Entes Pablicos Consignado serdo utilizados primeiro (i) para
baixar integralmente as parcelas mais antigas em aberto da CCB e caso haja mais de uma CCB a
prioridade sera da parcela mais antiga de cada operagao e respeitando a operacdo mais antiga para a
mais nova e (ii) somente apos a liquidacdo do item i podera ser utilizado para baixar os demais
saldos em aberto, caso seja aplicavel.
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6. Etapa antifraude

Posteriormente a simulacdo e solicitacdo do crédito, a proposta entra para esteira de antifraude,
seguindo as seguintes etapas. Realizamos a coleta de documentos, selfie do cliente e prova de vida.
Em seguida, realizamos a consulta do CPF na Receita Federal, checamos os registros de dbitos,
aplicamos regras de compliance, validamos a biometria e Facematch, revalidamos a prova de vida,
analisamos em nosso banco de dados se é um possivel fraudador e validamos o dispositivo movel,
geolocalizacéo e IP utilizado.
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Anexo IV

ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditorios —

Responsabilidade Limitada

Politica de Cobranca

O processo de cobranca dos Direitos Creditérios endossados a Classe Unica observara as seguintes

etapas:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

Até o0 5° dia apos identificacdo, é realizada tentativa de contato com o Devedor informando
do valor ndo Consignado e oferecido as condi¢des de pagamento: Boleto a vista ou Depdsito
em conta do valor integral do débito;

Registrado contato e ndo tendo sucesso na negocia¢do, mantém o registro para que seja
realizada tentativa de consignacéo na préxima apuracgao da folha;

Contato diario das tratativas procurando receber o valor ndo consignado até o 10° (décimo)
dia apenas com encargos financeiros iguais ao da operacdo, sem multa (atragdo para
estimulo do pagamento a vista);

Caso ndo tenha sido possivel a consignacdo na proxima apuracdo da folha, conforme item
(i), ap6s o 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso, aos valores das parcelas ndo consignadas
serdo aplicadas as multas contratuais conforme a CCB. Caso identifique-se que o cliente ndo
tem outra forma de pagar que ndo através da Consignacdo, ou nao tenha sido possivel um
contato efetivo, e conforme a regulamentacdo do Convénio do Ente Publico Conveniado, a
negociacdo passa a ser (a) por si, por meio do Endossante, ou do credor originario, o
reescalonamento da parcela para o final do contrato da CCB, caso haja margem consignavel
do Devedor inadimplente ou (b) em caso de reducdo da margem, por si, por meio do
Endossante, ou do credor originario, a renegociacdo da parcela, de modo que as condicGes
da CCB sejam condizentes com a nova margem consignavel do Devedor inadimplente;

N&o havendo negociacdo amigavel até a data do proximo fechamento da folha, é realizada
a negociacdo compulsoria conforme clausula da CCB, caso haja margem consignavel do
Devedor inadimplente;

Na hip6tese de o Devedor ter perdido o vinculo ou beneficio ou mesmo o sistema de folha
ndo permitir mais a averbacdo das parcelas futuras do débito, apos 60 (sessenta) dias de
vencido é emitido comunicado e realizada a inclusdo nos 6rgaos de protecdo ao crédito.

2. Politica de Cobranca.

(i)

(ii)

(iii)

Em toda a fase do processo de cobranga, o Devedor fica impedido de realizar novas
operacOes junto a Endossante e a respectiva Entidade Consignataria, até que o saldo residual
ndo consignado seja quitado;

O processo do item 1 (iii) acima é realizado até que o Devedor seja excluido da folha, quite
0 pagamento ou seja feita a devida renegociacdo para débito futuro na folha acrescido dos
encargos financeiros previstos em contrato.

Valores devidos acima de R$20.000,00 (vinte mil reais) serdo encaminhados para execucao
da divida nos seguintes casos:

a. Ap0s 90 (noventa) dias de vencido ou 3 (trés) parcelas ndo pagas;
b. N&o tendo sido realizado acordo de Consignag&o futura;
C. O servidor ndo tem mais vinculo empregaticio com o Ente Publico Conveniado;

d. Em caso de falecimento, identificado existéncia de bens, para que seja incluido em
processo de inventéario.
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(iv)

v)

Valores abaixo de R$20.000,00 (vinte mil reais) serdo cobrados exclusivamente de forma
administrativa. Quarteirizacdo da cobranca para empresas especializadas apds 90 (noventa)
dias de atraso das parcelas e vencimento antecipado da divida.

A pratica do desconto flutuante, variando de 0% a 100%, para corre¢Ges de juros moratorios
e multa nas parcelas inadimplentes fica concentrada na alcada dos Agentes de Cobranca
Extraordinaria. No entanto, descontos no valor principal das parcelas inadimplentes somente
poderdo ser concedidos com a anuéncia da Gestora.

116



Docusign Envelope ID: FEBCBFB6-77D7-45F7-8C74-A7FD45611A0B

Anexo V
ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditdrios —
Responsabilidade Limitada

Procedimentos de Verificacdo de Lastro na Aquisicdo de Créditos

A verificacdo de lastro dos Direitos Creditdrios sera realizada de forma integral e individualizada, e
observados os parametros abaixo, podendo a Cogestora, conforme aplicavel, realiza-la diretamente
ou mediante a contratacdo de terceiros especializados.

Considerando a totalidade do lastro, passivel ou ndo de registro, trimestralmente ou em
periodicidade compativel com o prazo médio ponderado dos Direitos Creditdrios da carteira, 0 que
for maior, o Custodiante ou a empresa de auditores independentes por ele contratada verificara a
existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditdrios que ingressaram na carteira
no periodo a titulo de substituicdo, assim como o lastro dos Direitos Creditérios vencidos e ndo
pagos no mesmo periodo, sem prejuizo de sua faculdade de realizar auditorias na sede da respectiva
Cedente, caso assim entenda necessario, nos termos do artigo 38 do Anexo Normativo Il, da
Resolucdo CVM 175.

Procedimentos realizados pela Cogestora:

Os Documentos Comprobatérios e Documentos Complementares serdo enviados a Cogestora, ou
terceiro contratado, na respectiva Data de Oferta, exceto pelo comprovante de desembolso da CCB
em conta corrente ou conta de pagamento de titularidade do Devedor, que devera ser encaminhado
em até 2 (dois) Dias Uteis contados da Data de Aquisicdo e Pagamento.

As verificagdes dos Documentos Comprobatérios (i) no momento de aquisicdo dos Direitos
Creditorio serd realizada pela Cogestora, na Data de Aquisicdo e Pagamento, exceto pelo
comprovante de desembolso da CCB em conta corrente ou conta de pagamento de titularidade do
Devedor, cuja verificagio seré realizada em até 1 (um) Dia Util contado de seu recebimento a através
dos seguintes procedimentos e parametros:

Procedimento A. Obtencao de base de dados analitica, por Direito Creditorios, para selecdo
de uma amostra de itens para fins de verificacdo da documentacéo dos recebiveis.

Procedimento B. Determinagdo do tamanho de amostra:

Caso o numero de Itens a serem verificados seja igual ou inferior a 100 (cem), todos os Itens deverdo
ser verificados, portanto amostragem ndo sera aplicavel.

Caso o numero de Itens a serem verificados seja superior a 100 (cem), a Cogestora podera, a seu
exclusivo critério, realizar verificacdo de lastro dos Direitos Creditorios por amostragem, sendo que
nesta hipdtese a determinacdo da respectiva amostra se dara pela férmula abaixo:

n= N*z2*p*(1-—p)
ME2* (N —1) + 22 * p * (1-p)

Sendo certo que, se o resultado da férmula acima néo for um namero inteiro, o tamanho da
amostra n serd o nimero inteiro imediatamente superior (arredondamento para cima), e
considerando:

n = tamanho da amostra;

N = ndmero de Itens sendo testados;

z = critical score: 1.64485363, que é inverso da funcdo Distribuicdo Acumulada Normal
(0;1) referente a 95% (noventa e cinco por cento);

p = estimativa potencial da proporcéo sendo avaliada: 5% (cinco cento); e

ME = erro médio: 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento).

A formula acima é definida como férmula para amostragem em distribuicOes
hipergeométricas, (amostragem em populacdes finitas ou pequenas).

Itens sdo os documentos e ou arquivos que venham a ser verificados por meio dos
procedimentos estipulados neste anexo | ("Itens").
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Procedimento C. Selecdo de amostra:
A determinagdo dos n Itens a serem verificados sera realizada por meio do procedimento descrito
abaixo:

(a) caso a amostragem nao seja aplicavel, n e N serdo iguais, ou seja, a amostra sera
composta pela totalidade dos Itens a serem verificados; e
(D) caso a amostragem seja aplicavel:

(D primeiramente, os ltens serdo numeradas de 1 a N;

(2) para determinar o 12 (primeiro) Item componente da amostra, serd gerado
um ndmero aleatério dentro do intervalo de 1 a N. O 12 (primeiro) Item da
amostra serd a correspondente a tal numero aleatério na numeracdo
estabelecida em (1) acima; e

3) para determinar o i-ésima (i variando de 2 a n) ltem componente da amostra,
sera gerado um novo namero aleatorio dentro do intervalo de 1 a N. O i-
ésimo Item da amostra serd a correspondente a tal nimero aleatério na
numeracdo estabelecida em (1) acima; caso referido Item ja faca parte da
amostra, sera escolhida o préximo Item da lista (de acordo com a ordenacédo
numeérica estabelecida em (1) acima, considerando, ainda, que, caso o Item
em questdo seja o de nimero N, o préximo da lista sera o de nimero 1), que
ndo faca parte da amostra.

No ambito de cada verificacdo de itens que podem ser verificados por amostragem, caso tal
verificacdo seja efetivamente realizada por amostragem, sera considerada uma “Inconsisténcia
Relevante” qualquer situacdo em que sejam identificadas inconsisténcias individuais em pelo menos
5% (cinco por cento) dos Itens verificados, considerando-se 95% (noventa e cinco por cento) de
intervalo de confianca, caso seja aplicavel a verificacdo por amostragem. Para isto inicialmente uma
amostra dos ltens, com tamanho determinado pela férmula acima, devera ser gerada. Conforme a
escolha dos componentes da formula, a margem de erro amostral sera de 1,5% (um inteiro e cinco
décimos por cento), com 95% (hoventa e cinco por cento) de intervalo de confianga. Portanto, uma
Inconsisténcia Relevante corresponderd a uma identificacdo inconsisténcias em pelo menos 3,50%
(trés inteiros e cinquenta centésimos por cento) dos ltens utilizados na amostra, de forma que mesmo
considerando um erro amostral de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), o percentual de
Itens com inconsisténcia de lastro seria limitado a 5% (cinco por cento), com 95% (noventa e cinco
por cento) de intervalo de confianca.

Caso a verificacdo de Itens seja realizada sem amostragem, uma Inconsisténcia Relevante
corresponderd a uma identificacdo de inconsisténcias individuais em pelo menos 5% (cinco por
cento) dos documentos verificados.

Procedimento D. Verificacdo da documentacdo conforme critérios abaixo:

(1) A verificacdo da existéncia e correta formalizagdo dos Documentos Comprobatdrios, incluindo
a verificacdo das assinaturas de tais Documentos Comprobatorios e (2) comparagdo entre (a) as
informacGes constantes dos Documentos Comprobatdrios e (b) as informagdes constantes da base
de dados da Cogestora, formada a partir do arquivo eletrdnico de retorno gerado pela Cogestora, na
Data de Aquisicdo e Pagamento correspondente aos Direitos Creditorios Endossados, contendo a
descricdo das CCBs que atenderam aos Critérios de Elegibilidade.

Considerando o reduzido valor médio dos Direitos Creditorios, ndo se justifica a realizacdo de
verificagdo do lastro dos Direitos Creditorios sequer por amostragem, e portando estéa dispensada tal
verificagdo. O presente anexo ao Regulamento especifica os pardmetros relativos a diversificagéo
de Devedores, quantidade e valor médio dos Direitos Credit6rios que ensejam a dispensa.

Neste contexto ndo serdo identificadas “Inconsisténcias Relevantes” com relagcdo aos Documentos
Comprobatérios.
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Anexo VI

ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditdrios —

Responsabilidade Limitada

Modelo de Suplemento das Cotas Seniores

SUPLEMENTO DA [+]* SERIE DE COTAS SENIORES

Montante total de Cotas
Seniores da []* Série:

Quantidade total de Cotas
Seniores da []* Série:

Distribuicéo parcial:

Forma de distribuicao:

Publico-alvo e negociacao:

Prazo para distribuicéo:

Forma de integralizacéo:

Agéncia de Classificadora de
Risco das Cotas Séniores:

Razéo de Integralizacao
Sénior:

Data de Emissao:

Data de Resgate:

R$[*] ([*]), na 1* Data de Integralizagdo das Cotas Seniores da
série descrita neste Suplemento.

[*] ([D-

[Nao sera admitida distribuicdo parcial. Sera admitida
distribuig&o parcial, observado que, nesse caso, a oferta somente
sera efetivada se forem colocadas, no minimo: [*] ([*]) das Cotas
Seniores da série descrita neste Suplemento, correspondente a
R$ [*] ([*]), na 1* Data de Integralizagdo de tais Cotas.]
[Dispensada de registro. Rito de registro automético de
distribuicdo / Rito de registro ordinario de distribuicdo], nos
termos da Resolucdo CVM n° 160/22 (“Oferta”), a ser liderada
pela [+] em regime de [melhores esforcos/garantia firme/ de
distribuicéo.]]

[A Oferta sera destinada exclusivamente a Investidores
Profissionais, conforme definidos no Artigo 11 da Resolugédo
CVM n° 30. Nos termos da Resolugdo CVM n° 160/22, a
negociacdo no secundario somente sera destinada: () a
investidores qualificados ap6s decorridos 6 (seis)meses da data
de encerramento da oferta. Por limitacGes do publico-alvo do
Fundo previsto no Regulamento, as Cotas Seniores ndo poderdo
ser negociadas junto ao publico investidor em geral.]

Até [] ([*]) dias contados da data de inicio da oferta.

[A vista, na data informada pelo coordenador lider aos Cotistas
aos Cotistas.] | [A prazo, a ser realizada (mediante chamadas de
capital pela Administradora, conforme orientacdes da Gestora /
na forma e nas datas definidas nos respectivos boletins de
subscricdo).]

[*]-

Em cada data de integralizacdo de Cotas Seniores da série
descrita neste Suplemento pelos Investidores Autorizados,
considerando-se pro forma as integralizacGes a serem realizadas,
a quantidade agregada de Cotas Seniores em circulacdo devera
ser menor ou igual ao valor calculado conforme abaixo:

[*]

A 12 Data de Integralizacdo das Cotas Seniores da série descrita
neste Suplemento.

Data de Referéncia do [*]° ([*]) Més de Alocacgao a contar da 1?
Data de Integralizacdo das Cotas Seniores da serie descrita neste
Suplemento.
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Datas de Pagamento:

Datas de Apropriacdo de

Rentabilidade no Principal:

Sobretaxa Sénior:
Meta de Rentabilidade:

Meta de Indexacao:

indice de Precos:
Meta de Amortizacao de
Principal:

Periodo de Caréncia:

Toda Data de Referéncia, a contar do 1° (primeiro) més
subsequente ao [*]° ([*]) Més de Alocacgdo, inclusive, até a Data
de Resgate, sendo certo que as Datas de Referéncia posteriores a
Data de Resgate continuardo a ser Datas de Pagamento enquanto
as Cotas Seniores da série descrita neste Suplemento ndo forem
integralmente amortizadas.

[Nao aplicavel.] | [Data de Referéncia subsequente ao [*]° ([*])
Més de Alocagéo.]

[*]% ([*] por cento).

[As Cotas Seniores da série descrita neste Suplemento serdo
valoradas diariamente, a partir do Dia Util sequinte & 12 Data de
Integralizagdo de tais Cotas até sua completa amortizacdo, nos
termos do item 9.1 do Anexo Descritivo. A Meta de
Rentabilidade sera determinada por meio da apropriacdo diaria,
sob forma de capitalizacdo composta, com base em um ano de
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, da Taxa DI,
acrescida de Sobretaxa Sénior.] | [as Cotas Seniores da série
descrita neste Suplemento serdo valoradas diariamente, a partir
do Dia Util seguinte & 12 Data de Integralizaco de tais Cotas até
sua completa amortizacdo, nos termos do item 9.1 do Anexo
Descritivo. A Meta de Rentabilidade sera determinada por meio
da apropriacdo diaria, sob forma de capitalizacdo composta, com
base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
da taxa pré-fixada de [*]% ([*] por cento) ao ano.]

[+]. [N&o aplicavel.] | [Com relagdo a cada Dia Util, os Valores
Principais de Referéncia Corrigidos e os Valores Principais de
Referéncia Corrigidos Antes da Amortizacdo (conforme
definicdes no Regulamento) deveréo ser atualizados pelo indice
de Precos, a contar da 12 (primeira) Data de Integralizacdo ou a
Data de Referéncia imediatamente anterior até o Dia Util em
questdo.

As correcBes dos Valores Principais de Referéncia Corrigidos e
dos Valores Principais de Referéncia Corrigidos Antes da
Amortizacio deverdo ser realizadas considerando os Dias Uteis
decorridos em cada Periodo de Célculo, por meio da
apropriacao diaria, sob forma de capitalizacdo composta da
variacdo do Indice de Precos no respectivo més, ou, enquanto
n&o tenham sido divulgadas cotacBes dos indices de Precos
pelos respectivos érgdos responsaveis, da Estimativa de
Variagdo do Indice de Precos.][*].

[IPCA.] | [N&o aplicavel.]

Com relag&o a cada Data de Pagamento: (a) durante o Periodo de
Caréncia: 0% (zero por cento) do Valor Unitéario de Emissao das
Cotas Seniores da série descrita neste Suplemento; e (b) apds o
término do Periodo de Caréncia:

[o produto (i) do Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes
da Amortizac&o e (ii) da Propor¢do de Amortizagao de

Principal das Cotas Seniores da série descrita neste
Suplemento.]

O periodo entre a 12 Data de Integralizagdo de Cotas Seniores e
a Data de Referéncia correspondente ao [*]° ([*]) més a contar
da 12 Data de Integralizacdo das Cotas Seniores da série
descrita neste Suplemento, inclusive.
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Proporcdo de Amortizacéo de

Principal: Determinado conforme tabela abaixo, com relagéo a cada i-ésima
Data de Pagamento apds o término do Periodo de Caréncia:
Més Més
Posterio Posterio
rao | Proporcéo rao «
Término de Término Pro%%rgao
do Amortizag do Amortizacio
Periodo do de Periodo de Princigal
de Principal de P
Carénci Carénci
a a
1 [2,0833%)] 25 [4,1667%]
2 [2,1277%] 26 [4,3478%]
3 [2,1739%)] 27 [4,5455%]
4 [2,2222%] 28 [4,7619%]
5 [2,2727%)] 29 [5,0000%]
6 [2,3256%] 30 [5,2632%)]
7 [2,3810%] 31 [5,5556%]
8 [2,4390%] 32 [5,8824%)]
9 [2,5000%] 33 [6,2500%]
10 [2,5641%] 34 [6,6667%)]
11 [2,6316%] 35 [7,1429%)]
12 [2,7027%] 36 [7,6923%)]
13 [2,7778%] 37 [8,3333%)]
14 [2,8571%] 38 [9,0909%)]
15 [2,9412%] 39 [10,0000%]
16 [3,0303%] 40 [11,1111%)]
17 [3,1250%] 41 [12,5000%]
18 [3,2258%] 42 [14,2857%)]
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19 [3,3333%)] 43 [16,6667%]
20 [3,4483%] 44 [20,0000%)]
21 [3,5714%)] 45 [25,0000%)]
22 [3,7037%)] 46 [33,3333%)]
23 [3,8462%)] 47 [50,0000%)]
0,

24| [4,0000%] 48 [100'(]’000 &

Fator de Ponderagéo de [].

Direitos Credit6rios Sénior:

Meta da Média da Taxa de [*].

Endosso Cartdo Consignado

Comissionado

Meta da Média da Taxa de [*].

Endosso Cartdo Consignado

Estadual e/ou Municipal

Meta da Média da Taxa de [*].

Endosso Cartdo Consignado

Siape

Meta da Média da Taxa de [*].

Endosso Empréstimo

Consignado

Meta da Taxa de Endosso [*].

Cartao Consignado

Comissionado

Meta da Taxa de Endosso [*].
Cartao Consignado Estadual

e/ou Municipal

Meta da Taxa de Endosso [*].
Cartao Consignado Siape
Meta da Taxa de Endosso [*].

Empréstimo Consignado
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Anexo VII

ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditorios —

Responsabilidade Limitada

Modelo de Suplemento das Cotas Mezanino

SUPLEMENTO DA [+]* SERIE DE COTAS MEZANINO []

Denominacéo das Cotas
Mezanino:

Ordem de Subordinagéo:

Distribuicéo parcial:

Forma de distribuicao:

Publico-alvo e negociacao:

Prazo para distribuicéo:

Forma de integralizacéo:

Agéncia de Classificadora de
Risco das Cotas Mezanino []:

Razéo de Integralizacao das
Cotas Mezanino [¢]:

Cotas Mezanino [*].

Para evitar duvidas, fica esclarecido que as Cotas objeto deste
Suplemento séo de classe de Cotas Mezanino.

[As Cotas Mezanino [+] terdo preferéncia sobre as Cotas
Mezanino [¢] [e [¢] para fins de amortizagdo, resgate e
remuneragéo.] | [Os direitos dos titulares das Cotas Mezanino []
e das Cotas Subordinadas [*] [e [*]] s@o paripassu entre si, ndo
havendo qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou
subordinacdo entre eles para fins de amortizacdo, resgate e
remuneragéo.]

[Nao sera admitia distribuicdo parcial. | Sera admitida
distribuic&o parcial, observado que, nesse caso, a oferta somente
sera efetivada se forem colocadas, no minimo: [*] ([*]) das Cotas
Mezanino da classe descrita neste Suplemento, correspondente a
RS [*] ([*]), na 1* Data de Integralizagdo de tais Cotas.]

[Dispensada de registro. | Rito de registro automatico de
distribuicdo / Rito de registro ordinario de distribuicdo], nos
termos da Resolugdo CVM n° 160/22.]

[A Oferta sera destinada exclusivamente a Investidores
Profissionais, conforme definidos no Artigo 11 da Resolugédo
CVM n° 30. Nos termos da Resolugdo CVM n° 160/22, a
negociagdo no secundario somente serd destinada a investidores
qualificados ap6s decorridos 6 (seis) meses da data de
encerramento da oferta. Por limitag6es do publico-alvo do Fundo
previsto no Regulamento, as Cotas Mezanino [*] ndo poderao ser
negociadas junto ao publico investidor em geral.]

Até [] ([*]) dias contados da data de inicio da oferta.

[A vista, na data informada pelo coordenador lider aos Cotistas.
| A prazo, a ser realizada (mediante chamadas de capital pela
Administradora, conforme orientagdes da Gestora / na forma e
nas datas definidas nos respectivos boletins de subscricdo).]

[

Em cada data de integralizacdo de Cotas Mezanino da classe
descrita neste Suplemento pelos Investidores Autorizados,
considerando-se pro forma as integralizacGes a serem realizadas,
a guantidade agregada de Cotas Seniores e de Cotas Mezanino
em circulacdo devera ser menor ou igual ao valor calculado
conforme abaixo:

[*]
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Data de Emissao:

Data de Resgate:

Datas de Pagamento:

Datas de Apropriacdo de

Rentabilidade no Principal:

Sobretaxa Mezanino []:
Meta de Rentabilidade:

Meta de Amortizacao de

Principal:

Periodo de Caréncia:

Periodo de Alocagdo em
Direitos Creditorios:

Proporcao de Amortizacao de

Principal:
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A 17 Data de Integralizagdo das Cotas Mezanino da classe
descrita neste Suplemento.

Data de Referéncia posterior ao [*]° ([*]) Més de Alocacdo a
contar da 12 Data de Integralizacio das Cotas Mezanino da classe
descrita neste Suplemento.

Toda Data de Referéncia, a contar do 1° (primeiro) més
subsequente ao [*]° ([*]) Més de Alocacdo, inclusive, até a Data
de Resgate, sendo certo que as Datas de Referéncia posteriores a
Data de Resgate continuardo a ser Datas de Pagamento enquanto
Cotas Mezanino da classe descrita neste Suplemento nao forem
integralmente amortizadas.

[Ndo aplicavel.] [Data de Referéncia subsequente ao []° ([*])
Més de Alocagéo.]

[*1% ([*] por cento).

[As Cotas Mezanino da classe descrita neste Suplemento serdo
valoradas diariamente, a partir do Dia Util sequinte & 12 Data de
Integralizagdo de tais Cotas até sua completa amortizacdo, nos
termos do item 9.1 do Anexo Descritivo. A Meta de
Rentabilidade sera determinada por meio da apropriacdo diaria,
sob forma de capitalizacdo composta, com base em um ano de
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, da Taxa DI,
acrescida de Sobretaxa Mezanino.]

[As Cotas Mezanino da classe descrita neste Suplemento serdo
valoradas diariamente, a partir do Dia Util sequinte & 12 Data de
Integralizacdo de tais Cotas até sua completa amortizacdo, nos
termos do do item 9.1 do Anexo Descritivo. A Meta de
Rentabilidade sera determinada por meio da apropriacao diaria,
sob forma de capitalizacdo composta, com base em um ano de
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, da taxa pré-fixada
de [*]% ([*] por cento) ao ano.]

com relacgdo a cada Data de Pagamento: (a) durante o Periodo de
Caréncia: 0% (zero por cento) do Valor Unitéario de Emissao das
Cotas Mezanino da classe descrita neste Suplemento; e (b) ap6s
o0 término do Periodo de Caréncia:

0 produto (i) do Valor Principal de Referéncia Corrigido Antes
da Amortizacdo e (ii) da Proporcdo de Amortizacdo de Principal
das Cotas Mezanino da classe descrita neste Suplemento.

O periodo entre a 12 Data de Integralizacdo Cotas Mezanino da
classe descrita e a Data de Referéncia correspondente ao [*]° ([*])
més a contar da 12 Data de Integralizagdo Cotas Mezanino da
classe descrita neste Suplemento, inclusive.

O periodo entre a 12 Data de Integralizacdo Cotas Mezanino da
classe descrita e a Data de Referéncia correspondente ao [*]° ([*])
més a contar da 12 Data de Integralizagdo Cotas Mezanino da
classe descrita neste Suplemento, inclusive.

Determinado conforme tabela abaixo, com relagdo a cada i-ésima
Data de Pagamento apds o término do Periodo de Caréncia:
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Més
Posterio
rao | Proporcéo
Término de
do Amortizag
Periodo do de
de Principal
Carénci
a
1 [2,0833%)]
2 [2,1277%)]
3 [2,1739%)]
4 [2,2222%)]
5 [2,2727%]
6 [2,3256%]
7 [2,3810%)]
8 [2,4390%)]
9 [2,5000%)]
10 [2,5641%)]
11 [2,6316%)]
12 [2,7027%)]
13 [2,7778%)]
14 [2,8571%)]
15 [2,9412%)]
16 [3,0303%)]
17 [3,1250%)]
18 [3,2258%)]
19 [3,3333%)]
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Més

Posterio

Térrr?wci)no Pro%c;rgéo

Pe?ig do Amorj[iza_tgéo
de de Principal

Carénci
a
25 [4,1667%]
26 [4,3478%]
27 [4,5455%)]
28 [4,7619%]
29 [5,0000%]
30 [5,2632%]
31 [5,5556%)]
32 [5,8824%]
33 [6,2500%]
34 [6,6667%]
35 [7,1429%)]
36 [7,6923%]
37 [8,3333%]
38 [9,0909%]
39 | [10,0000%]
40 | [11,1111%]
41 | [12,5000%]
42 | [14,2857%]
43 | [16,6667%]
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20 | [3,4483%] 44 | [20,0000%]
21 |[3,5714%] 45 | [25,0000%]
22 |[3,7037%] 46 | [33,3333%]
23 |[3,8462%] 47 | [50,0000%]
24 | [4,0000%] 48 [100'(]’000%

Fator de Ponderacgéo de [*].
Direitos Creditérios Mezanino

[*]:

Meta da Média da Taxa de [*].
Endosso Cartdo Consignado
Comissionado

Meta da Média da Taxa de [*].
Endosso Cartdo Consignado
Estadual e/ou Municipal

Meta da Média da Taxa de [*].
Endosso Cartdo Consignado

Siape

Meta da Média da Taxa de [*].
Endosso Empréstimo

Consignado

Meta da Taxa de Endosso [*].
Cartao Consignado

Comissionado

Meta da Taxa de Endosso [*].
Cartao Consignado Estadual

e/ou Municipal

Meta da Taxa de Endosso [*].
Cartao Consignado Siape

Meta da Taxa de Endosso [*].
Empréstimo Consignado

Meta da Taxa de Endosso: [*].
Meta da Média da Taxa de [*].
Endosso:
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Anexo VII

ao Regulamento do Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditorios —

Responsabilidade Limitada

Modelo de Suplemento das Cotas Subordinadas Junior

SUPLEMENTO DA [+]* EMISSAO DE COTAS SUBORDINADAS JUNIOR

Denominagcdo  das  Cotas
Subordinadas Junior:
Montante total de Cotas
Subordinadas Janior da
[*]* Emissdo:

Quantidade total de Cotas
Subordinadas Janior da

[*]* Emissdo:

Distribuicéo parcial:

Forma de distribuicao:

Publico-alvo e negociacao:

Agéncia de Classificadora de
Risco das Cotas Subordinas
Junior:

Prazo para distribuicg&o:
Forma de integralizacéo:

Data de Emissao

Amortizagdo Extraordinaria

Cotas Subordinadas Janior [¢]. Para evitar davidas, fica
esclarecido que as Cotas objeto deste Suplemento séo de classe
de Cotas Subordinadas Janior;

RS$[] ([*]);

[*] ([D-

[Nao sera admitida distribuicdo parcial. / Sera admitida
distribuic&o parcial, observado que, nesse caso, a oferta somente
sera efetivada se forem colocadas, no minimo: [*] ([¢]) de Cotas
Subordinadas Junior [*], correspondente a R$[*] ([*]), na Data da
12 Integralizacéo de tais Cotas].

[Dispensada de registro. | Rito de registro automatico de
distribuicdo / Rito de registro ordinario de distribuicdo], nos
termos da Resolugdo CVM n° 160/22.].

[A Oferta sera destinada exclusivamente a Investidores
Profissionais, conforme definidos no Artigo 11 da Resolugédo
CVM n° 30. Nos termos da Resolugdo CVM n° 160/22, a
negociagdo no secundario somente sera destinada a investidores
qualificados ap6s decorridos 6 (seis) meses da data de
encerramento da oferta. Por limitac6es do publico-alvo do Fundo
previsto no Regulamento, as Cotas Subordinadas Junior ndo
poderdo ser negociadas junto ao publico investidor em geral,
bem como deveréd ser observada a restricdo a negociacdo e a
obrigatoriedade de subscri¢cdo pela Endossante ou pelas Pessoas
Vinculadas a Endossante, nos termos previstos no Regulamento
e no Anexo Descritivo, em especial nos itens 6.7.3 e 6.7.4 do
Anexo Descritivo.]

[

[Até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de inicio da
oferta].

[A vista, no ato de subscricdo / A prazo, a ser realizada na forma
e nas datas definidas nos boletins de subscricao].

A 1?2 Data de Integralizacdo das Cotas Subordinadas Junior da
classe descrita neste Suplemento.

A amortizacdo extraordinaria das Cotas Subordinadas Juniores,
para fins do pagamento da remuneracdo e da amortizacdo de
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principal das Cotas Subordinadas Juniores, sera realizada
exclusivamente nos termos previstos no Regulamento e Anexo
Descritivo, em especial no item 10.5 do Anexo Descritivo e nos
seus subitens.
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	CAPÍTULO 1 – FUNDO
	1.1 O Asher Consignado Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios – Responsabilidade Limitada ("Fundo") é um fundo de investimento em direitos creditórios constituído sob a forma de condomínio fechado de natureza especial e com prazo de duração in...
	1.2 O Fundo possui uma única classe de cotas, a qual possui subclasses, na forma do §3º, do artigo 5º, da Resolução CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo que compõe o Anexo I a este Regulamento.
	1.3 Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas, utilizados na parte geral do Regulamento e em seus Anexos têm os significados que lhes são atribuídos no Anexo II a este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado. ...
	1.4 O presente Regulamento inclui seus anexos, sendo que na hipótese de divergência entre as disposições dos Anexos e as disposições desta Parte Geral, prevalecerão as disposições dos Anexos.

	CAPÍTULO 2 – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS DO FUNDO
	2.1 Administração. O Fundo é administrado pela Administradora.
	2.1.1 A Administradora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo na sua respectiva esfe...
	2.1.2 Não será de responsabilidade da Administradora o exercício da gestão do Fundo, que compete à Gestora, única titular dos direitos e obrigações decorrentes de tal condição, conforme estabelecido neste Regulamento e na legislação vigente.
	2.1.3 Incluem-se entre as obrigações da Administradora aquelas dispostas nos artigos 82 e 83, conforme aplicáveis, e 104 da Resolução CVM 175 nos artigos 27, 30 e 31 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175. Sem prejuízo de seus outros deveres legai...
	(i) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável;
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe Única;
	(v) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive os prestadores de serviços essenciais, bem como as demais informações cadastrais do Fundo e da Classe Única;
	(vi) manter serviço de atendimento aos Cotistas, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vii) monitorar os Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido Negativo, nos termos do disposto no Anexo Descritivo;
	(viii) cumprir as deliberações das Assembleias de Cotistas, conforme aplicável;
	(ix) protocolar na CVM, com o auxílio da Gestora, o documento de constituição do Fundo, o presente Regulamento, seus Anexos e aditamentos, nos termos da Resolução CVM 175;
	(x) fornecer, anualmente aos Cotistas, documento contendo informações sobre os rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao último dia do mês de dezembro, sobre o número de Cotas de sua propriedade e seu respectivo valor;
	(xi) enviar informe mensal à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteúdo disponíveis em tal página, observado o prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento d...
	(xii) encaminhar o demonstrativo de composição e diversificação das aplicações da Classe Única à CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme formulário disponível no referido sistema, observand...
	(xiii) encaminhar o demonstrativo trimestral à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, nos termos ...
	(xiv) manter, separadamente registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante, Entidade Registradora e respectivas Partes Relacionadas, de um lado; e a Classe Únic...
	(xv) efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos Cotistas, nos termos da legislação aplicável;
	(xvi) calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimônio Líquido, todo Dia Útil;
	(xvii) encaminhar ao Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes aos Direitos Creditórios, conforme modelos disponíveis na página do Banco Central d...
	(xviii) obter da Gestora autorização específica do Devedor, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil – SCR, caso esta venha a ser realizada;
	(xix) disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informações previstas no artigo 37 do anexo complementar V das Regras e Procedimentos de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA;
	(xx) divulgar todas as informações obrigatórias e periódicas que lhe caibam e que sejam exigidas pela regulamentação pertinente e por este Regulamento;
	(xxi) no caso de liquidação, dissolução, intervenção, decretação de falência ou decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), ou, ainda, regimes similares, em relação ao Custodiante, requerer, às expensas do Fundo, a substituição d...
	(xxii) observar, no que for aplicável ao Fundo e às suas atividades, as regras de autorregulação da ANBIMA.

	2.1.4 A Administradora será responsável pela prestação direta dos serviços de administração fiduciária, e pela prestação direta dos serviços ou pela contratação em nome do Fundo, conforme o caso, dos seguintes serviços:
	(i) contratação da Entidade Registradora, conforme aplicável;
	(ii) guarda da documentação que constitui o lastro dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe Única;
	(iii) liquidação física ou eletrônica e financeira dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe Única;
	(iv) tesouraria, controle e processamento dos ativos;
	(v) escrituração das cotas;
	(vi) auditoria independente;
	(vii) custódia dos ativos e passivos do Fundo e da Classe Única, exceto aqueles registrados na Entidade Registradora, e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo; e
	(viii) verificação trimestral da existência, da integridade e da titularidade dos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios substituídos ou inadimplidos no respectivo período, nos termos do Anexo V.

	2.1.5 A Administradora poderá contratar outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única e que não estejam listados no item 2.1.4 acima, observado que, nesse caso: A(i) a contratação não ocorre em nome do Fundo, salvo previsão no Regulamento o...

	2.2 Gestão. A gestão profissional da carteira do Fundo é realizada pela Gestora.
	2.2.1 A Gestora, observadas as limitações e procedimentos previstas neste Regulamento, na lei e na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão discricionária da carteira do Fundo, bem como para exercer todos os dir...
	2.2.2 Incluem-se entre as obrigações da Gestora, aquelas dispostas nos artigos 84, 85, conforme aplicáveis, e 105 da Resolução CVM 175, bem como no parágrafo terceiro do artigo 27 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175. Sem p...
	(i) informar à Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteração de prestador de serviço contratado pela Gestora;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da Classe Única para utilização pelos distribuidores, às suas expensas;
	(iii) encaminhar à Administradora, no prazo previsto na Resolução CVM 175, uma cópia de cada documento que firmar em nome da Classe Única;
	(iv) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe Única;
	(v) cumprir as deliberações das Assembleias de Cotistas, conforme aplicável;
	(vi) fiscalizar o prestador de serviços contratado para efetuar a verificação do lastro, se contratado;
	(vii) fornecer tempestivamente, no menor prazo possível, mediante solicitação da Administradora, subsídios para que a Administradora defenda os interesses do Fundo diante de eventuais notificações, avisos, autos de infração, multas ou quaisquer outras...
	(viii) estruturar o Fundo, observando, no mínimo, as atividades descritas no artigo 33, parágrafo 1º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175; e
	(ix) para fins do item 2.1.3(xiii) acima, elaborar e encaminhar à Administradora, em até 40 (quarenta) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, o relatório contendo as informações previstas no artigo 27, §3º, do A...

	2.2.3 A Gestora será responsável pela prestação direta dos serviços de gestão da carteira do Fundo, e pela prestação direta dos serviços ou pela contratação em nome do Fundo, conforme o caso, dos seguintes serviços:
	(i) intermediação de operações para a carteira de ativos;
	(ii) distribuição de Cotas;
	(iii) consultoria de investimentos;
	(iv) consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Administradora e a Gestora, em suas atividades de análise e seleção de direitos creditórios para integrarem a carteira do Fundo;
	(v) classificação de risco por Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(vi) formador de mercado;
	(vii) cogestão da carteira de ativos;
	(viii) agente de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos; e
	(ix) Agente de Monitoramento da Classe Única.

	2.2.4 A Gestora poderá contratar outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única e que não estejam listados no item 2.2.3 acima, observado que, nesse caso: (i) a contratação não ocorre em nome do Fundo, salvo previsão no Regulamento ou aprova...

	2.3 É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome do Fundo ou da Classe Única:
	(i) receber depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe Única ou não seja uma conta vinculada;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipóteses previstas na regulamentação aplicável;
	(iii) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(iv) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(v) utilizar recursos da Classe Única para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas;
	(vi) praticar qualquer ato de liberalidade;
	(vii) aceitar que as garantias em favor da Classe Única sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem o ...
	(viii) emitir Cotas em desacordo com este Regulamento;
	(ix) realizar operações e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento não previstos neste Regulamento; e
	(x) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior.

	2.4 Substituição e renúncia dos Prestadores de Serviços Essenciais. Os Prestadores de Serviços Essenciais deverão ser substituídos nas hipóteses de (a) descredenciamento, por decisão da CVM, para o exercício profissional de administração de carteira d...
	2.5 No caso de descredenciamento do Prestador de Serviço Essencial, a CVM poderá nomear um administrador ou gestor temporário, conforme o caso, inclusive para viabilizar a convocação da Assembleia de Cotistas para eleger um substituto.
	2.6 Qualquer Prestador de Serviços Essenciais poderá renunciar à sua prestação de serviços ao Fundo, mediante aviso prévio enviado por meio de carta endereçada a cada Cotista e desde que convoque, no mesmo ato, Assembleia de Cotistas para deliberar so...
	2.6.1 No caso de decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), intervenção ou liquidação extrajudicial de algum dos Prestadores de Serviços Essenciais, também deve ser convocada Assembleia de Cotistas, no prazo de 2 (dois) Dias Úte...
	2.6.2 Na hipótese de deliberação pela liquidação do Fundo, os Prestadores de Serviços Essenciais obrigam-se a permanecer no exercício de sua função até o término do processo de liquidação.
	2.6.3 A substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais também poderá ocorrer mediante deliberação da Assembleia de Cotistas, a qual deverá nomear instituição habilitada para substituí-lo.
	2.6.4 Na hipótese de renúncia ou de deliberação da Assembleia de Cotistas pela substituição do Prestador de Serviços Essenciais, este deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituído, o que deverá ocorrer em...
	2.6.5 Caso tenha decorrido o prazo estabelecido no item 2.6.4 acima sem que tenha sido deliberada a substituição do Prestador de Serviços Essenciais em Assembleia de Cotistas, ou que o substituto apontado em tal Assembleia de Cotistas tenha efetivamen...
	2.6.6 O Prestador de Serviços Essenciais deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo, (a) colocar à disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contados da efetivação da alteração, todos os documento...
	2.6.7 Nas hipóteses de substituição do Prestador de Serviços Essenciais e de liquidação antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de instituiç...
	2.6.8 Aplica-se o disposto neste Capítulo, no que couber, ao Custodiante.

	2.7 Substituição e renúncia dos Demais Prestadores de Serviços. A renúncia, pelos demais prestadores de serviço do Fundo, das funções assumidas perante o Fundo, nos termos deste Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestado...
	2.7.1 Na hipótese de (i) envio de notificação de renúncia pelos demais prestadores de serviço do Fundo ou (ii) ocorrência de Evento de Insolvência relacionado ao prestador de serviço, decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), i...
	2.7.2 Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituição do prestador de serviço do Fundo, mas não nomeie prestador de serviços habilitado para substituí-lo, deverá(ão) ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre a no...
	2.7.3 Na hipótese de renúncia, o prestador de serviço do Fundo, conforme o caso, deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituída, o que deverá ocorrer em no máximo 90 (noventa) dias contados da data de comu...


	CAPÍTULO 3 – RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
	3.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento ou à regulamentação vigente, sem p...
	3.1.1 Caso os serviços contratados pelos Prestadores de Serviços Essenciais com terceiros não sejam aqueles listados nos itens 2.1.4 e 2.2.3 acima, (i) a contratação não ocorrerá em nome do Fundo, salvo aprovação em Assembleia de Cotistas; e (ii) caso...

	3.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas contrárias a este Regulamento, à lei ou à regulamentação aplicável, comprovados e...
	3.2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da realização de suas operações.

	3.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e dem...
	3.4 Os serviços de administração e de gestão são prestados ao Fundo em regime de melhores esforços e como obrigação de meio, de forma que a Administradora e a Gestora não garantem o resultado ou o desempenho dos investimentos dos Cotistas no Fundo, nã...

	CAPÍTULO 4 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO
	4.1 Sem prejuízo dos encargos adicionais previstos no Anexo Descritivo, constituem encargos do Fundo as seguintes despesas, que lhe podem ser debitadas diretamente, assim como da Classe Única, conforme aplicável ("Encargos"):
	(i) Taxa de Administração;
	(ii) Taxa de Gestão;
	(iii) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo ou da Classe Única;
	(iv) despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Resolução CVM 175;
	(v) despesas com correspondências de interesse do Fundo ou da Classe Única, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(vi) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(vii) emolumentos e comissões pagas por operações da carteira de ativos;
	(viii) despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra de execução de garantia ou de acordo com devedor;
	(ix) honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razão de defesa dos interesses do fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada, se for o caso, incluindo aquelas relativas à cobrança judici...
	(x) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da carteira, assim como a parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos serviços no e...
	(xi) despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira;
	(xii) despesas com a realização de Assembleia de Cotistas;
	(xiii) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo ou da Classe Única;
	(xiv) despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos da carteira;
	(xv) despesas inerentes à distribuição primária de Cotas;
	(xvi) despesas inerentes à admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(xvii) taxa de distribuição primária das Cotas;
	(xviii) despesas relacionadas ao serviço de formação de mercado;
	(xix) despesas decorrentes de Empréstimos Contraídos em nome da Classe Única, desde que de acordo com as hipóteses previstas na Resolução CVM 175;
	(xx) despesas com a contratação de Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(xxi) Taxa Máxima de Custódia;
	(xxii) Taxa Máxima de Distribuição;
	(xxiii) despesas com o registro dos Direitos Creditórios em Entidade Registradora;
	(xxiv) despesas com a contratação de agentes de cobrança, incluindo o Agente de Cobrança Extraordinária;
	(xxv) reembolso à Entidade Consignatária dos valores por esta devidos a cada Ente Público Conveniado e/ou Gestora de Margem, referente aos custos mensais de Consignação em folha dos Devedores dos Direitos Creditórios Endossados, nos termos do respecti...
	(xxvi) pagamento ou reembolso à Entidade Consignatária de prêmio dos seguros prestamistas obrigatórios vinculados aos Cartões Consignados, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável ou do respectivo Convênio;
	(xxvii) pagamento ou reembolso dos serviços de estruturação do Fundo; e
	(xxviii) pagamento das despesas de manutenção das Contas Vinculadas.

	4.2 As despesas não previstas neste Regulamento ou na regulamentação aplicável como Encargos devem correr por conta do Prestador de Serviço Essencial responsável por sua contratação.

	CAPÍTULO 5 – ASSEMBLEIA DE COTISTAS
	5.1 Assembleia. O Fundo terá Assembleias de Cotistas, nos termos do Anexo Descritivo da Classe Única. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Classe Única para deliberação de matérias por to...
	5.1.1 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstrações contábeis da Classe Única, e consequentemente do Fundo, observado o prazo regulamentar aplicável.
	5.1.2 Para os efeitos de cômputo de quórum e manifestações de voto, na Assembleia de Cotistas, a cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação na Classe Única, no caso de Assembleia Geral de Cotistas, ou Subclasse, no ca...
	5.1.3 Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de aprovação pela Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares, exigências...
	5.1.4 As alterações previstas nos incisos (i) e (ii) do item 5.1.3 acima devem ser comunicadas aos Cotistas, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em que tiverem sido implementadas.
	5.1.5 A alteração prevista no inciso (iii) do item 5.1.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.

	5.2 Instalação. A Assembleia de Cotistas será instalada com a presença de qualquer número de Cotistas.
	5.3 Quórum de aprovação. Observados os quóruns específicos previstos neste Regulamento e no Anexo Descritivo, toda e qualquer matéria submetida à deliberação dos Cotistas deverá ser aprovada por maioria dos votos dos presentes.
	5.4 Convocação. A convocação da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias corridos de antecedência, e far-se-á por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, nos endereços eletrônicos informados pelos referi...
	5.4.1 A convocação deverá observar o disposto no Artigo 72 e seguintes da Resolução CVM 175.
	5.4.2 Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, a segunda convocação deve ser feita com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos de antecedência da data de realização de referida Assembleia Geral.
	5.4.3 A Assembleia de Cotistas pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocação da Administradora, ou por solicitação da Gestora, do Custodiante ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no mínimo 5% (cinco por cento) do total das Cotas em ci...
	5.4.4 Independentemente das formalidades previstas neste Capítulo, será considerada regular a Assembleia de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

	5.5 Representantes Autorizados na Assembleia de Cotistas. Somente podem votar na Assembleia Geral ou na Assembleia Especial os Cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia Geral e/ou da Assembleia Especial, seus repre...
	5.6 Forma e local. Salvo motivo de força maior, a Assembleia de Cotistas realizar-se-á no local da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a convocação endereçada aos Cotistas indicará, com clareza, o...
	5.6.1 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletrônico, caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou (ii) de modo parcialmente eletrônico, caso os Cotist...
	5.6.2 A Assembleia Especial e a Assembleia Geral realizadas exclusivamente de modo eletrônico são consideradas como ocorrida na sede da Administradora.
	5.6.3 No caso de utilização de modo eletrônico, a Administradora deve adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura Digital ou outros m...
	5.6.4 Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora antes do início da Assembleia de Cotistas, observado o disposto na parte geral deste Regulamento e no Anexo Descritivo, bem como nos te...

	5.7 Consulta Formal. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para resposta no prazo mínimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta...

	CAPÍTULO 6 – INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS E PERIÓDICAS
	6.1 A Administradora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas que lhe caibam, constantes da Resolução CVM 175, sem prejuízo do disposto em demais normas aplicáveis e neste Regulamento.
	6.2 A Administradora divulgará, ampla e imediatamente, qualquer ato ou Fato Relevante relativo ao Fundo, de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso às informações que possam, direta ou indiretamente, influenciar em suas decisões quanto à sua perm...
	6.2.1 É de responsabilidade dos demais prestadores de serviços do Fundo informar à Administradora sobre os Fatos Relevantes de que venham a ter conhecimento.
	6.2.2 A divulgação de Fato Relevante deverá observar o disposto na regulamentação aplicável, sem prejuízo do envio de comunicado sobre o referido Fato Relevante aos Cotistas por e-mail, nos endereços eletrônicos informados pelos referidos Cotistas à A...
	6.2.3 Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo e à Classe Única, que poderão ser previstas no Anexo Descritivo, e das disposições previstas na Resolução CVM 175, são exemplos de fatos potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Únic...
	(i) alteração no tratamento tributário conferido ao Fundo, à Classe Única ou aos Cotistas;
	(ii) contratação de formador de mercado e o término da prestação desse serviço;
	(iii) contratação ou substituição da Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(iv) redução da classificação de risco de qualquer Subclasse da Classe Única, se houver;
	(v) alteração da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolução CVM 175;
	(vi) fusão, incorporação, cisão ou transformação da Classe Única;
	(vii) alteração do mercado organizado em que seja admitida a negociação das Cotas;
	(viii) cancelamento da admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(ix) emissão de novas Cotas da subclasse sênior ou da subclasse subordinada mezanino da Classe Única; e
	(x) a ocorrência de atrasos na distribuição de rendimentos aos Cotistas do Fundo.


	6.3 Os fatos relevantes podem, excepcionalmente, deixar de ser divulgados se a Gestora e a Administradora, em conjunto, entenderem que sua revelação porá em risco interesse legítimo do Fundo, da Classe Única de Cotas ou dos Cotistas, exceto na hipótes...
	6.4 A Administradora deve enviar à CVM, através do Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores:
	(i) em até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a que se referirem, o informe mensal à CVM, conforme modelo e conteúdo disponibilizado pela CVM;
	(ii) em até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a que se referirem, o demonstrativo de composição e diversificação das aplicações das classes de investimento em cotas à CVM, caso aplicável;
	(iii) em até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem, demonstrativo trimestral com as informações descritas no inciso V do artigo 27 do Anexo II da Resolução CVM 175, incluindo as informações contidas no re...
	(iv) em até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício social ao qual se refiram, as demonstrações financeiras anuais do Fundo e da Classe de Única, acompanhadas dos pareceres da Auditoria Independente.

	6.4.1. Para efeitos do inciso (iii) do item 6.4 acima, a Gestora deve elaborar e encaminhar à Administradora, em até 40 (quarenta) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referir, relatório trimestral na forma estabelecida pela CVM.

	CAPÍTULO 7 COMUNICAÇÕES AO COTISTA
	7.1 Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se o correio eletrônico ou sistemas eletrônicos previamente autorizados pela Administradora e pela Gestora como formas de correspondência válida nas comunicações ou documentos em que seja necessár...
	7.2 As informações exigidas pela Resolução CVM nº 175 deverão ser passíveis de acesso por meio eletrônico pelo Cotista. As obrigações, acima descritas, de “encaminhamento”, “comunicação”, “acesso”, “envio”, “divulgação” ou “disponibilização” na Resolu...
	7.3 Nas hipóteses em que a Resolução CVM nº 175 exigir “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou “concordância” do Cotista, admite-se que estas se materializem por meio eletrônico, observado que: (a) a Administradora irá informar previamente ao Cotista...
	7.4 A Administradora enviará correspondências físicas ao Cotista se por ele solicitado, sendo que, na hipótese deste item, os custos de envio serão suportados pelo Cotista.

	CAPÍTULO 8 DISPOSIÇÕES GERAIS
	8.1 Considera-se o correio eletrônico como forma de correspondência válida nas comunicações entre a Administradora, a Gestora, a Cogestora, os demais prestadores de serviço do Fundo e os Cotistas.
	8.2 As informações periódicas e eventuais do Fundo serão divulgadas no website da Administradora indicado no Anexo Descritivo.
	8.3 As demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única estarão sujeitas às normas contábeis expedidas pela CVM e serão auditadas por auditor independente registrado na CVM. Observadas as disposições legais aplicáveis, deverão necessariamente cons...
	(i) opinião se as demonstrações financeiras examinadas refletem adequadamente a posição financeira do Fundo e da Classe Única, de acordo com as regras aplicáveis;
	(ii) demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única, contendo a demonstração do resultado, o balanço patrimonial, demonstração da evolução do Patrimônio Líquido do Fundo, demonstração do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a legislação em v...
	(iii) notas explicativas contendo informações julgadas, pela Administradora, como indispensáveis para a interpretação das demonstrações financeiras
	8.3.2 O exercício social do Fundo tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano.

	8.4 Todas as obrigações previstas neste Regulamento, inclusive obrigações de pagamento, cuja data de vencimento coincida com dia que não seja Dia Útil serão cumpridas no primeiro Dia Útil subsequente, não havendo direito por parte dos Cotistas a qualq...
	8.5 Para esclarecimento de dúvidas, recebimento de solicitações, sugestões e reclamações e obtenção de informações do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com a Administradora, que podem ser contatados por meio dos seguintes websit...

	CAPÍTULO 9 – FORO
	9.1 Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.

	CAPÍTULO 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS
	1.1 Definições. Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas utilizados no presente Anexo Descritivo da Classe Única têm o significado que lhes são atribuídos no Anexo II a este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especif...
	1.2 Objetivo. O objetivo da Classe Única é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do investimento dos recursos da Classe Única na aquisição de Direitos Creditórios que atendam à política de investimento, composição e diversificação da carteira...
	1.3 Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditórios, conforme Anexo Normativo II da Resolução CVM 175.
	1.4 Classificação ANBIMA. Para fins do disposto no Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA, o Fundo é classificado como “Financeiro – Crédito Consignado”, conforme artigo 34 das Regras e Procedimentos de Administração e Ges...
	1.5 Forma de Constituição. A Classe Única é constituída sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas de cada Subclasse ou série somente serão resgatadas, ordinariamente, nas respectivas Datas de Resgate ou em caso de liquidação do Fundo e/o...
	1.5.1 Fica esclarecido que, para fins deste Regulamento, o termo "resgate", quando aqui utilizado, refere-se à amortização integral com o consequente cancelamento das Cotas, tendo em vista que se trata de Fundo constituído sob a forma de condomínio fe...

	1.6 Público-Alvo. Investidores Qualificados, que busquem rentabilidade, no longo prazo, compatível com a política de investimento, composição e diversificação da carteira do Fundo, e aceitem os riscos associados aos investimentos da Classe Única.
	1.7 Prazo de Duração. A Classe Única terá prazo de duração indeterminado, sendo que cada série de Cotas Seniores e de Cotas Mezanino terá o Prazo de Duração estipulado no respectivo Suplemento.
	1.8 Exercício Social. O exercício social da Classe Única tem duração de 1 (um) ano e encerra- se em 31 de dezembro de cada ano.
	1.9 Subclasses de Cotas. As Cotas serão divididas em Cotas Seniores, em Cotas Mezanino e em Cotas Subordinadas Júnior, conforme descritas no CAPÍTULO 6 deste Anexo Descritivo.
	1.10 Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito.

	CAPÍTULO 2 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO E INSOLVÊNCIA
	2.1 Diante da possibilidade de limitação da responsabilidade dos Cotistas, é possível que o patrimônio líquido do Fundo ou da Classe venha a ser negativo. Nesta hipótese, a Administradora verificará se o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativ...
	(i) ocorrência de um Evento de Desalavancagem, Evento de Aceleração de Vencimento, Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, após notificada pela Cogestora ou por terceiros de sua ocorrência;
	(ii) pedido de declaração judicial de insolvência do Fundo ou da Classe Única, por si ou após ser notificada pela Gestora ou por terceiros de sua ocorrência; e
	(iii) outros eventos que a Administradora seja notificada pela Gestora, pela Cogestora ou por terceiros de sua ocorrência e que possam gerar impacto significativo no Patrimônio Líquido da Classe Única.

	2.2 Assim, observado o disposto no item 2.1 acima e no CAPÍTULO 2 abaixo, caso a Administradora verifique que o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativo, deve, imediatamente, (i) suspender a realização da amortização de Cotas; (ii) não realiza...
	2.2.1 Após tomadas as medidas previstas no item 2.1 acima, a Administradora deverá, em até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, em conjunto com a Gestora e a Cogestora, do qual conste, no mínimo: (a) anál...
	2.2.2 Ainda que a Administradora, a Gestora e a Cogestora, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do Patrimônio Líquido negativo não representa risco à solvência da Classe Única, a adoção das medidas referidas no item 2.1 acima s...
	2.2.3 Na hipótese do item 2.2.1:

	2.3 A CVM poderá solicitar a declaração judicial de insolvência da Classe Única, quando identificar situação na qual seu Patrimônio Líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou para a integridad...
	2.4 Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante, sendo certo que qualquer pedido de declaração judicial de insolvência constitui um Evento de Liquidação Antecipada da C...
	2.5 Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Única na CVM.
	2.6 Caso a Administradora não efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendência da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento à Administradora e publicando comunicado na página da CVM na rede mundial...
	2.7 O cancelamento do registro da Classe Única não mitiga as responsabilidades decorrentes das eventuais infrações cometidas antes do cancelamento.
	2.8 A renúncia ou a continuidade no exercício de suas funções pela Administradora e/ou pela Gestora na Classe com Patrimônio Líquido negativo não poderá ser interpretada, em nenhuma hipótese, como assunção de responsabilidade, pela Gestora nem pela Ad...

	CAPÍTULO 3 Política de Investimento
	3.1 É objetivo da Classe Única proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, em médio e longo prazos, por meio da aplicação dos recursos da Classe Única, preponderantemente, na aquisição dos Direitos Creditórios. Em caráter complementar, a va...
	3.2 Os Direitos Creditórios serão adquiridos de acordo com a política de investimento, diversificação e composição da carteira prevista neste Capítulo, observadas, ainda, as condições previstas no Contrato de Endosso e na legislação pertinente.
	3.2.1 Serão adquiridos apenas Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade, conforme verificados pela Cogestora em cada Data de Oferta de Direitos Creditórios.

	3.3 Em até 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a Classe Única deverá observar a Alocação Mínima - Entidade de Investimento.
	3.4 A Cogestora buscará, de forma discricionária, o enquadramento do Fundo à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, de modo que o Fundo se sujeite ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, nos termos da Lei 14.754 e da ...
	3.4.1. Observadas as disposições da Lei 14.754, a sujeição do Fundo ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica está condicionada, além da observância à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, ao enquadramento do Fundo como...
	3.4.2. O disposto neste item 3.4 não será aplicável aos Cotistas que se sujeitem a regras de tributação específica, nos termos da legislação aplicável.
	3.5 A cada aquisição de Direitos Creditórios, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento, a Classe Única pagará à Endossante o Preço de Endosso previsto no respectivo Termo de Endosso.
	3.6 A parcela do Patrimônio Líquido não alocada em Direitos Creditórios poderá ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros de Liquidez:
	(i) Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);
	(ii) operações compromissadas, com liquidez diária, lastreadas em títulos públicos federais, desde que sejam com qualquer das Instituições Autorizadas;
	(iii) certificados de depósito financeiro, com liquidez diária cujas rentabilidades sejam vinculadas às Taxa DI, emitidos por qualquer das Instituições Autorizadas; e
	(iv) cotas de fundo de investimento em renda fixa referenciado DI, com liquidez diária, que invistam exclusivamente nos ativos listados nos itens (i), (ii) e/ou (iii) acima.

	3.7 A aplicação de recursos da Classe Única em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez de responsabilidade ou coobrigação de um mesmo Devedor (incluindo integrantes de seu respectivo grupo econômico), conforme aplicável, está limitada a ...
	3.8 O Fundo não poderá realizar operações nas quais a Administradora, a Gestora, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condição de contraparte.
	3.8.1 É vedado à Administradora, à Gestora, à Cogestora e ao Custodiante e a Partes Relacionadas a estes ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios à Classe Única, assim como adquirir, direta ou indiretamente, Direitos Creditório...
	3.8.2 A Classe Única não poderá investir em Ativos Financeiros de Liquidez de emissão ou coobrigação da Administradora, da Gestora ou do Custodiante ou de suas respectivas Partes Relacionadas.
	3.8.3 Adicionalmente, é vedado à Classe Única aplicar em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez no exterior.

	3.9 Os Direitos Creditórios Endossados serão registrados em Entidade Registradora. Os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo deverão ser custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em conta de depósito diretamente em nome ...
	3.10 Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros de Liquidez que confiram aos seus titulares o direito de voto e conforme previsto no artigo 21 das Regras e Procedimentos de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA, a Cogestora adotará po...
	3.10.1 A política de exercício de direito de voto adotada pela Cogestora pode ser obtida no website da Cogestora (https://rizaasset.com/home).
	3.10.2 A Cogestora adota política de exercício de direito de voto em assembleias, que disciplina os princípios gerais, o processo decisório e quais são as matérias relevantes obrigatórias para o exercício do direito de voto. Tal política orienta as de...

	3.11 Não obstante a diligência da Administradora, da Gestora e da Cogestora em colocar em prática a política de investimento, composição e diversificação da carteira prevista neste Regulamento, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeit...
	3.12 O investimento nas Cotas não conta com garantia da Administradora, da Gestora, da Cogestora, do Custodiante, das Entidades Consignatárias, da Endossante, do Agente de Cobrança Extraordinária ou de quaisquer terceiros e prestadores de serviços do ...
	3.13 As Entidades Consignatárias e a Endossante não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios ou pela solvência dos Devedores. As Entidades Consignatárias e a Endossante somente são responsáveis, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento, pe...
	3.14 A Administradora, a Gestora, a Cogestora e o Custodiante, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditó...
	3.15 Não existe, por parte do Fundo, da Classe Única, da Administradora, da Gestora, da Cogestora ou do Custodiante qualquer promessa ou garantia acerca da rentabilidade das aplicações dos recursos da Classe Única ou relativa à rentabilidade das Cotas.
	3.16 A Classe Única não poderá contratar operações em mercados de derivativos.
	3.17 É vedado à Classe Única realizar operações de (a) day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo Ativo Financeiro, (b) venda de opções de compra...
	3.18 As limitações da política de investimento, diversificação e composição da carteira previstas neste Capítulo serão observadas diariamente pela Cogestora, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior.

	CAPÍTULO 4  – DIREITOS CREDITÓRIOS
	4.1 Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe Única são decorrentes da realização pelos Devedores de operações de (a) empréstimo e (b) saques realizados com Cartões Consignados; os quais são liquidados ordinariamente por meio de Consignaç...
	4.2 Os Direitos Creditórios serão adquiridos exclusivamente da Endossante.
	4.3 O processo de originação dos Direitos Creditórios e a Política de Crédito encontram-se descritos no Anexo III a este Regulamento.
	4.4 As etapas da cobrança ordinária dos Direitos Creditórios Endossados integrantes da carteira da Classe Única consistem na adoção dos seguintes procedimentos, observado que as etapas indicadas nas alíneas (i) e (ii) abaixo aplicam-se somente aos Dir...
	(i) mensalmente, será apurado o valor utilizado dos Cartões Consignados pela Entidade Consignatária, e disponibilizado para a Cogestora validar os valores e as confirmações que voltaram dos Entes Públicos Conveniados, nos casos aplicáveis;
	(ii) mensalmente, a respectiva Entidade Consignatária apura o valor utilizado do Cartão Consignado de cada Devedor e instrui sistemicamente ao respectivo Ente Público Conveniado ou Gestora de Margem, conforme o caso, a debitar da folha salarial, apose...
	(iii) mensalmente, após processamento da folha salarial, aposentadoria ou benefício dos Devedores, cada Ente Público Conveniado ou Gestora de Margem, conforme o caso, encaminhará à Entidade Consignatária os Arquivos de Retorno (que inclui os arquivos ...
	(iv) até a data limite do mês subsequente prevista no respectivo Convênio, o respectivo Ente Público Conveniado realiza a transferência eletrônica disponível diretamente para a respectiva Conta Vinculada pertinente com o valor contido no Arquivo de Re...
	(v) de posse dos Arquivos de Retorno e dos Arquivos Conciliação, da confirmação da Cogestora sobre a consistência dos Arquivos Conciliação e dos Arquivos de Retorno, e tendo recebido os valores indicados no inciso anterior, a Cogestora, em conjunto co...
	(vi) os recursos decorrentes do Pré-Pagamento dos Direitos Creditórios Endossados deverão ser direcionados para uma Conta Vinculada, para posterior transferência à Conta do Fundo após a realização do procedimento de conciliação de valores pela Cogesto...

	4.5 Os recursos necessários para o pagamento do Preço de Endosso dos Direitos Creditórios, os quais serão utilizados pela Endossante para o desembolso do valor contratado junto aos Devedores nos termos da respectiva CCB, serão disponibilizados pela Cl...
	4.6 Sem prejuízo do atendimento aos Critérios de Elegibilidade, as Entidades Consignatárias e, conforme o caso, a Endossante, deverão declarar, na respectiva Data de Oferta, que cada Direito Creditório ofertado à Classe Única atende cumulativamente às...
	4.7 A Cogestora poderá alienar os Direitos Creditórios mediante decisão dos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Junior, reunidos em Assembleia de Cotistas, desde que o valor de alienação dos Creditórios a serem alienados seja igual ou superior ao...

	CAPÍTULO 5 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	5.1 A Classe Única somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, exclusiva e cumulativamente, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, a serem verificados pela Cogestora na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditórios:
	5.2 O enquadramento dos Direitos Creditórios que a Classe Única pretenda adquirir aos Critérios de Elegibilidade será verificado e validado pela Cogestora, previamente a cada Endosso de Direitos Creditórios à Classe Única, na respectiva Data de Oferta...
	5.3 Observados os termos e as condições deste Anexo Descritivo, a verificação pela Cogestora do atendimento aos Critérios de Elegibilidade será considerada como definitiva.
	5.4 Desde que os Direitos Creditórios tenham atendido plena e cumulativamente aos Critérios de Elegibilidade na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditórios, o desenquadramento de qualquer Direito Creditório Endossado com relação a qualquer Crité...

	CAPÍTULO 6 – DAS COTAS
	6.1 Características Gerais.
	6.1.1 As Cotas correspondem a frações ideais do Patrimônio Líquido da Classe Única, observadas as características de cada série e Subclasse. As Cotas somente serão resgatadas ao término dos respectivos Prazos de Duração ou em virtude da liquidação da ...
	6.1.2 As Cotas serão escriturais e mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares junto ao Custodiante, na qualidade de agente escriturador das Cotas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depósitos em seu nome junt...
	6.1.3 Somente Investidores Qualificados e Profissionais poderão adquirir as Cotas.
	6.1.4 As Cotas terão Valor Unitário de Emissão de R$ 1.000,00 (um mil reais).
	6.1.5 Após a respectiva 1ª Data de Integralização de Cotas (i) de cada série de Cotas Seniores ou de Cotas Mezanino, e (ii) das Cotas Subordinadas Júnior, as Cotas terão seu valor unitário apurado na forma do 8.2 deste Anexo Descritivo.

	6.2 Séries e Subclasses de Cotas. As Cotas Seniores poderão ser divididas em séries com valores e prazos diferenciados para amortização, resgate e remuneração, conforme definição de seus Parâmetros de Pagamento no respectivo Suplemento. As Cotas Mezan...
	6.3 Cotas Seniores.
	6.3.1 As Cotas Seniores não se subordinam às Cotas Mezanino e às Cotas Subordinadas Júnior para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento As Cotas Seniores de cada série deverão ser subscri...
	6.3.2 As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissão de cada uma delas, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização, resgate e remuner...

	6.4 Cotas Mezanino 1.
	6.4.1 As Cotas Mezanino 1 são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeitos de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento, mas que, para os mesmos efeitos, não se subordinam às Cotas Mezani...
	6.4.2 Desde que assim previsto no respectivo Suplemento, as Cotas Mezanino 1 de uma determinada Subclasse poderão ser subordinadas a outras Subclasses de Cotas Mezanino 1 para efeitos de amortização, resgate e remuneração.
	6.4.3 As Cotas Mezanino 1 de cada emissão deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento.
	6.4.4 As Cotas Mezanino 1 de uma mesma Subclasse, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização...

	6.5 Cotas Mezanino 2.
	6.5.1 As Cotas Mezanino 2 são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Mezanino 1 para efeitos de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento, mas que, para os mesmos efeitos, não se subo...
	6.5.2 Desde que assim previsto no respectivo Suplemento, as Cotas Mezanino 2 de uma determinada Subclasse poderão ser subordinadas a outras Subclasses de Cotas Mezanino 2 para efeitos de amortização, resgate e remuneração.
	6.5.3 As Cotas Mezanino 2 de cada emissão deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento.
	As Cotas Mezanino 2 de uma mesma Subclasse, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização, resg...

	6.6 Cotas Subordinadas Júnior.
	6.6.1 As Cotas Subordinadas Júnior são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Mezanino 1 e às Cotas Mezanino 2 para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.
	6.6.2 As Cotas Subordinadas Júnior, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento.

	6.7 Emissão de Novas Cotas.
	6.7.1 A Gestora e/ou a Cogestora poderão solicitar à Administradora a emissão e distribuição de (a) uma ou mais séries de Cotas Seniores e/ou (b) uma ou mais Séries e/ou Subclasses de Cotas Mezanino, observadas as disposições da Resolução CVM 175, des...
	(i) os Cotistas detentores de Cotas que representem no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do total das Cotas Subordinadas Júnior em circulação e a Endossante enviem notificação à Gestora solicitando a emissão de Cotas, devendo de tal notificação c...
	(ii) seja protocolado junto à CVM o Suplemento correspondente a tal série de Cotas, que deverá conter no mínimo os Parâmetros da Oferta, os Parâmetros de Pagamento e os Parâmetros de Risco;
	(iii) não tenha sido identificado pela Gestora qualquer Evento de Desalavancagem, Evento de Aceleração de Vencimento, Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, o qual não tenha sido sanado ou em relação ao qual a Assembleia de Cotistas a...
	(iv) considerada pro forma a nova emissão de Cotas, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez não sejam inferiores à 1,00 (um inteiro), conforme verificado pela Gestora; e
	(v) o regime de amortização em curso seja o regime de Amortização Pro Rata.

	6.7.2 Os Cotistas detentores de Cotas Seniores e Cotas Mezanino não terão direito de preferência na subscrição de novas Cotas que venham a ser emitidas.
	6.7.3 Serão emitidas Cotas Subordinadas Júnior de tempos em tempos, conforme solicitação dos Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Júnior, conforme comunicação encaminhada à Gestora, sendo que esta última deverá dar ciência de tal fato, bem como, ...
	6.7.4 E Após notificada pela Gestora, a Administradora notificará os titulares de Cotas Subordinadas Júnior sobre as novas emissões de Cotas Subordinadas Júnior, os quais deverão informar a Administradora sobre o exercício de seu direito de preferênci...
	6.7.5 Os Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Júnior terão preferência, na proporção de sua respectiva participação em tal classe, mas não terão obrigação de subscrever tais novas emissões.

	6.8 Distribuição de Cotas.
	6.8.1 A distribuição pública de Cotas de qualquer classe, subclasse ou série deverá observar os normativos em vigor à época editados pela CVM, bem como o regime de distribuição e o público-alvo da oferta estabelecido no respectivo Suplemento, conforme...
	6.8.2 Exceto se de outra forma disposto no respectivo Suplemento, será admitida a colocação parcial das Cotas. As Cotas que não forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva oferta poderão ser canceladas pela Administradora.
	6.8.3 As Cotas Subordinadas Júnior objeto de cada emissão deverão ser subscritas pelas Entidades Consignatárias ou por pessoa integrante do Grupo Econômico das Entidades Consignatárias, cabendo ao subscritor comprovar sua qualidade de integrante do Gr...
	6.8.4 As Cotas Subordinadas Junior referidas nos itens 6.7.3 poderão ser objeto de transferências por meio de negociações privadas, observado que somente poderão ser transferidas entre o Grupo Econômico das Entidades Consignatárias.
	6.8.5 Para fins do disposto no item 6.8.4 acima, o cessionário das Cotas Subordinadas Junior deverá encaminhar à Administradora, previamente à cessão, os documentos que comprovam que este é integrante do Grupo Econômico das Entidades Consignatárias, b...
	6.8.6 Fica vedada a constituição de quaisquer ônus ou gravames sobre as Cotas Subordinadas Júnior.

	6.9 Subscrição e Integralização de Cotas.
	6.9.1 Em cada data de integralização de Cotas Seniores ou Cotas Mezanino, pelos Investidores Qualificados, o Índice de Cobertura Sênior, o(s) Índice(s) de Cobertura Mezanino, o Índice de Liquidez Sênior e o(s) Índice(s) de Liquidez Mezanino não podem ...
	6.9.2 Para fins de enquadramento da carteira da Classe Única aos critérios acima previstos, em cada data de integralização de Cotas Seniores e Cotas Mezanino pelos Investidores Qualificados, poderão ser emitidas Cotas Subordinadas Júnior pela Classe Ú...
	6.9.3 As Cotas serão integralizadas, na 1ª Data de Integralização da respectiva série ou Subclasse, pelo Valor Unitário de Emissão e, a partir do primeiro Dia Útil após a Data de Início do Fundo, pelo valor atualizado da Cota da respectiva série ou Su...
	6.9.4 As Cotas serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou mediante chamada de capital, a ser realizada pela Administradora, de acordo com orientações da Gestora, nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de subscrição, sempre...
	6.9.5 Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito o investidor, serão deduzidos do valor entregue à Administradora quaisquer impostos devidos nos termos da legislação aplicável.
	6.9.6 É admitida a subscrição e integralização por um único Investidor Qualificado e/ou Investidor Profissional de todas as Cotas emitidas. Não haverá, portanto, critérios de dispersão das Cotas.
	6.9.7 Por ocasião da subscrição de Cotas, o Cotista deverá assinar boletim de subscrição, e o respectivo termo de ciência de risco e adesão ao presente Regulamento, declarando, além de sua condição de Investidor Autorizado, ter pleno conhecimento dos ...

	6.10 Cotista Inadimplente.
	6.10.1 Cotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigação de integralizar as Cotas subscritas, observado o prazo de cura de 5 (cinco) Dias Úteis, será responsável pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de ...
	6.9.1.1. A suspensão dos direitos políticos e patrimoniais vigorará até que as obrigações do Cotista inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data de liquidação das Cotas em questão, o que ocorrer primeiro.
	6.9.1.2. Caso o Cotista inadimplente venha a cumprir com suas obrigações após a suspensão de seus direitos, conforme indicado acima, tal Cotista inadimplente passará a ser novamente elegível ao recebimento de ganhos e rendimentos do Fundo de forma int...
	6.9.1.3. Independentemente do disposto no item acima, caso o Cotista inadimplente não cumpra com suas obrigações previstas no respectivo boletim de subscrição e no compromisso de investimento, se houver, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos co...
	6.9.1.3.1. Em caso de alienação das Cotas, as Cotas inadimplidas de titularidade do Cotista inadimplente que venham a ser alienadas a critério da Administradora serão primeiro ofertadas aos demais Cotistas, os quais poderão adquiri-las na proporção de...
	6.9.1.3.2. As Cotas inadimplidas subscritas e não integralizadas que não sejam alienadas, a critério da Administradora, poderão ser por ela canceladas após o prazo previsto no item 6.9.1.3 acima, sem que seja realizado qualquer pagamento ao Cotista in...
	6.10.2 Caso o Fundo realize qualquer amortização de Cotas em período em que um Cotista esteja qualificado como Cotista inadimplente, os valores referentes à amortização devida ao Cotista inadimplente com relação às Cotas inadimplidas serão utilizados ...

	6.11 Registro para Negociação.
	6.11.1 As Cotas estarão sujeitas a eventuais restrições de negociação estabelecidas na regulamentação aplicável, incluindo, sem limitação, a Resolução CVM 160.
	6.11.2 As Cotas poderão ser depositadas para negociação em mercado de balcão organizado, no Fundos21 – Módulo de Fundos, administrado e operacionalizado pela B3.
	6.11.3 As Cotas ofertadas publicamente poderão ser depositadas para distribuição no mercado primário e poderão ser depositadas para negociação no mercado secundário em ambiente de bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organizado.
	6.11.4 Caberá ao intermediário responsável por intermediar eventual negociação das Cotas no mercado secundário, assegurar a condição de Investidor Autorizado do adquirente das Cotas, bem como verificar a observância de quaisquer outras restrições apli...
	6.11.5 Os Cotistas serão responsáveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e emolumentos decorrentes da negociação ou transferência de suas Cotas.
	6.11.6 Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderão ser negociadas ou transferidas a terceiros.
	6.11.7 As Cotas Subordinadas Júnior poderão ser objeto de transferências por meio de negociações privadas, respeitando o item 6.8.2 acima e o item 14.1(xxiii) abaixo.


	CAPÍTULO 7 – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DA CLASSE ÚNICA
	7.1 Obrigações Adicionais da Administradora. Adicionalmente às obrigações previstas na Parte Geral deste Regulamento, são obrigações da Administradora:
	(i) constituir e manter, nos termos previstos neste Regulamento e conforme solicitação da Cogestora, a Reserva de Liquidez e a Reserva de Despesas e Encargos nos termos do CAPÍTULO 17 deste Anexo Descritivo e apurar, em conjunto com a Cogestora, confo...
	(ii) verificar o cumprimento da obrigação da Cogestora constante do item 7.3(xxxi)(a) abaixo, por meio do Relatório de Gestão;
	(iii) no caso de (1) a Gestora tomar ciência a partir de informações fornecidas por eventuais terceiros interessados ou obtidas por meio de fontes públicas, de qualquer Instituição Autorizada na qual a Classe Única mantenha conta ter a sua classificaç...
	(iv) supervisionar o risco de fungibilidade nos recebimentos provenientes diretamente das Entidades Consignatárias, mantendo controle informacional sobre tal fluxo, inclusive para segregá-lo prioritariamente do fluxo financeiro da Entidade Consignatár...
	(v) disponibilizar diariamente à Cogestora as informações que lhe caibam nos termos do item 7.3(xxxii) abaixo, com auxílio do Custodiante.

	7.2 Obrigações Adicionais da Gestora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Gestora:
	(i) verificar a regularidade dos Convênios, incluindo a vigência, conformidade documental e aderência às normas legais e regulamentares aplicáveis;
	(ii) realizar diligência e monitoramento contínuo da Endossante, Originador e Entidades Consignatárias, com vistas à verificação do cumprimento das obrigações previstas no Contrato de Endosso, nos Convênios e neste Regulamento;
	(iii) monitorar os procedimentos de originação dos Direitos Creditórios, incluindo a observância da Política de Crédito e aos Critérios de Elegibilidade; e
	(iv) fiscalizar os prestadores de serviços contratados pela Gestora em nome do Fundo, especialmente aqueles responsáveis pela verificação do lastro dos Direitos Creditórios e pela guarda documental, quando aplicável.

	7.3 Cogestora. São obrigações da Cogestora:
	(i) executar a política de investimentos da Classe Única prevista no Anexo Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditórios para a carteira de ativos, observados os parâmetros mínimos previsto no artigo 33, inciso II, do Anexo Normati...
	(ii) comprar e vender os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, em estrita observância às regras relativas à política de investimento, composição e diversificação da carteira previstas no Anexo Descritivo, negociando os respectivos preços e condiç...
	(iii) receber e analisar a documentação que evidencie o lastro dos Direitos Creditórios, conforme o disposto no Anexo Descritivo, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverão ser colocados à disposição da Administradora, da Agência Classifi...
	(iv) diligenciar para que eventuais inconsistências apontadas nos relatórios de lastro sejam tratadas tempestivamente;
	(v) receber e verificar os Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios que evidenciam a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios e títulos representativos de crédito na forma estabelecida neste Regulamento;
	(vi) registrar os Direitos Creditórios passíveis de registro em Entidade Registradora, ou entregar os Direitos Creditórios que não sejam passíveis de registro ao Custodiante, conforme aplicável, nos termos da regulamentação em vigor;
	(vii) na hipótese de ocorrer substituição de Direitos Creditórios, por qualquer motivo, diligenciar para que a relação entre risco e retorno da carteira de direitos creditórios não seja alterada, nos termos da política de investimentos;
	(viii) efetuar a correta formalização dos documentos relativos ao Endosso das CCBs das quais decorrem os Direitos Creditórios;
	(ix) celebrar, em nome da Classe Única, todos os documentos relativos à negociação dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, devendo encaminhar à Administradora, no prazo previsto na Resolução CVM 175, uma cópia de cada documento que firmar e...
	(x) obter de cada Devedor autorização específica, passível de comprovação, por meio de declaração a ser prestada pelo Devedor na respectiva CCB, para fins de consulta às informações constantes do Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do ...
	(xi) acompanhar diariamente o enquadramento de todos os limites, condições e vedações estabelecidos no Regulamento do Fundo, bem como na legislação, normas da CVM, da Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRF e da ANBIMA aplicáveis à carteira do F...
	(xii) monitorar o cumprimento, pela Classe Única, dos índices e parâmetros a serem definidos no Anexo Descritivo, devendo informar à Administradora, e à Endossante eventual desenquadramento de tais índices e parâmetros, no mesmo Dia Útil em que tal de...
	(xiii) monitorar (a) a adimplência da carteira de Direitos Creditórios, com auxílio da Endossante e do Agente de Cobrança Extraordinária e, em relação aos Direitos Creditórios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de cobra...
	(xiv) monitorar o descumprimento, pelos Cotistas, da obrigação de integralizar as Cotas subscritas;
	(xv) monitorar a ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação, Eventos de Avaliação Adicionais, Eventos de Liquidação Antecipada, Eventos de Desalavancagem e Eventos de Realavancagem, nos termos do disposto no Anexo Descritivo;
	(xvi) monitorar as Alocações Mínimas;
	(xvii) fornecer à Administradora e às autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado, na esfera de sua competência, informações relativas às operações da Classe Única e às demais atividades que vier a desenvolver durante a gestão da carteira da Cla...
	(xviii) fornecer tempestivamente, no menor prazo possível, mediante solicitação da Administradora, subsídios para que a Administradora defenda os interesses do Fundo diante de eventuais notificações, avisos, autos de infração, multas ou quaisquer outr...
	(xix) envidar seus melhores esforços para que a Classe Única mantenha o prazo médio de sua carteira de Ativos Financeiros em níveis que possibilitem o enquadramento do Fundo, para fins tributários, como fundo de investimento de longo prazo. Não há gar...
	(xx) no caso de desenquadramento da carteira, comunicar à CVM, com cópia para a Administradora, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o referido desenquadramento;
	(xxi) zelar para que sejam mantidos recursos suficientes para fazer frente ao pagamento e liquidação das obrigações do Fundo;
	(xxii) acompanhar, em cada data de integralização de Cotas, o cumprimento da obrigação prevista no item 6.9.1 do Anexo Descritivo;
	(xxiii) informar à Administradora, em até 3 (três) Dias Úteis, sobre a contratação de Agência Classificadora de Risco para as Cotas de qualquer Subclasse; e
	(xxiv) fornecer às Agências Classificadoras de Risco as informações e documentos necessários para a preparação ou atualização periódica da classificação de risco das Cotas, se for o caso;
	(xxv) observar as disposições constantes deste Regulamento; e
	(xxvi) observar, no que for aplicável ao Fundo e às suas atividades, as regras de autorregulação da ANBIMA.
	(xxvii) analisar e selecionar os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros de Liquidez a serem adquiridos, em estrita observância à política de investimento, composição e diversificação da carteira;
	(xxviii) no âmbito das diligências relacionadas à aquisição do Direitos Creditórios, (a) verificar a possibilidade de ineficácia da cessão ao Fundo em virtude de riscos de natureza fiscal, alcançando os Direito Creditórios Transferidos que compõe a ca...
	(xxix) verificar a ocorrência de Eventos de Desalavancagem, Eventos de Realavancagem e Eventos de Aceleração de Vencimento, Evento de Avaliação, Evento de Liquidação Antecipada e Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido Negativo, bem como informar...
	(xxx) apurar e informar a Administradora, nos termos do CAPÍTULO 17 deste Anexo Descritivo, os valores a serem alocados para pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo e da Classe Única e constituição ou recomposição da Reserva de D...
	(xxxi) calcular e monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos com relação aos parâmetros abaixo:
	(xxxii) enviar ou colocar à disposição da Agência Classificadora de Risco (se houver) e dos Cotistas, na sede da Cogestora ou em sua página na internet, e enviar à Administradora, na respectiva Data de Envio do Relatório de Gestão, o Relatório de Gest...
	(xxxiii) enviar ao Administrador, mediante suas solicitações, os parâmetros listados abaixo, no mesmo Dia Útil em que receber tal solicitação:
	(xxxiv) no âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, verificar a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios. A verificação dos Documentos Comprobatórios será realizada pela Cogestora, ou em...
	7.3.1 As irregularidades e inconsistências apontadas na verificação do lastro serão informadas, por escrito, pela Cogestora à Administradora, que tomarão as ações cabíveis conforme previstas neste Regulamento e no Contrato de Endosso, conforme aplicáv...
	7.3.2 Fica esclarecido que para fins de cálculo dos Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização e os respectivos Limites Superiores de Remuneração a serem determinados nos termos do item 7.3(xxxii)(k)(I) a 7.3(xxxii)(k)(IX) acima, ...
	(i) com relação às Cotas cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas à Taxa DI, será utilizada, quanto a tais datas futuras, a mais recente Taxa DI disponível;
	(ii) com relação às Cotas cujas Metas de Indexação sejam vinculadas a índices de preços, será utilizada, quanto a datas futuras referentes a meses para os quais não tenham sido divulgadas cotações dos índices de preços pelos respectivos órgãos respons...
	(iii) com relação às Cotas cujas Metas de Rentabilidade não sejam prefixadas ou vinculadas à Taxa DI e/ou cujas Metas de Indexação sejam aplicáveis e não sejam vinculadas a índices de preços, seus respectivos Suplementos estipularão a fórmula de cálcu...
	(iv) fica esclarecido, ainda, que não serão devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, de parte a parte, pelo Fundo ou pelos Cotistas, caso os Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização e os respectivos Lim...
	7.3.3 Fica esclarecido que para fins de cálculo do Índice de Cobertura, do Índice de Cobertura Sênior, do(s) Índice(s) de Cobertura Mezanino(s), do Índice de Liquidez Mensal Sênior e do(s) Índice(s) de Liquidez Mensal Mezanino (s)deverão ser considera...
	(i) Quando o cálculo for realizado em Datas de Verificação:
	(ii) o saldo devedor dos Direitos Creditórios e o Valor Presente dos Direitos Creditórios serão considerados líquidos de provisão para devedores duvidosos, conforme provisão calculada pela Cogestora em observância do Manual de Precificação e Provision...
	(iii) o valor das Disponibilidades será determinado com data base do último Dia Útil do mês calendário anterior, líquido da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iv) os Índice(s) de Cobertura Mezanino(s) e cada Índice de Liquidez Mensal Mezanino deverão ser calculados pro forma o pagamento da Meta de Amortização das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino no mês em questão, tanto para efeitos do cálculo de saldo ...
	(v) o Índice de Cobertura Sênior e cada Índice de Liquidez Mensal Sênior deverá ser calculado pro forma o pagamento da Meta de Amortização das Cotas Seniores no mês em questão, tanto para efeitos do cálculo de saldo de Cotas Seniores em circulação qua...

	7.2.3.1 Quando o cálculo for realizado em Datas de Oferta:
	(i) o saldo devedor dos Direitos Creditórios e o Valor Presente dos Direitos Creditórios Até Data de Resgate serão considerados líquidos de provisão para devedores duvidosos, conforme provisão calculada pela Cogestora em observância do Manual de Preci...
	(ii) o valor das Disponibilidades será determinado com data base do Dia Útil anterior, líquido da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) os Índice(s) de Cobertura Mezanino(s) e cada Índice de Liquidez Mensal Mezanino deverão ser calculados pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios ofertados à Classe Única objeto de avaliação e, caso a Data de Oferta seja uma Data de Pagament...
	(iv) o Índice de Cobertura Sênior e cada Índice de Liquidez Mensal Sênior deverão ser calculado pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios ofertados à Classe Única objeto de avaliação e, caso a Data de Oferta seja uma Data de Pagamento, o pagament...

	7.3.4 Independentemente da verificação do lastro aqui prevista, a Cogestora não é responsável pela autenticidade dos Documentos Comprobatórios, tampouco pela existência dos Direitos Creditórios Endossados, sendo, no entanto, responsável pela pronta in...
	7.3.5 Os Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios que forem inadimplidos ou substituídos, em um determinado trimestre, deverão ser verificados, de forma individualizada e integral, pelo Custodiante ou por terceiro por ele subcontratado.

	7.4 Custodiante. As atividades de custódia, controladoria e escrituração das Cotas do Fundo serão exercidas pelo Custodiante.
	7.4.1 Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na legislação aplicável, neste Regulamento, o Custodiante, por si ou por terceiros, observados os termos da regulamentação aplicável, é responsável pelas seguintes atividades:
	(i) realizar, direta ou indiretamente, a liquidação física e financeira de Direitos Creditórios;
	(ii) cobrar e receber, por conta e ordem dos Cotistas, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa aos títulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente em Conta Vinculada e, posteriormente, na Conta do Fundo;
	(iii) realizar, direta ou indiretamente, a guarda de documentação relativa aos Direitos Creditórios Endossados e aos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo; e
	(iv) realizar (a) a conciliação dos valores depositados em cada Conta Vinculada referente aos Direitos Creditórios Endossados, na data de recebimento dos pagamentos mensais provenientes de Consignação e dos Arquivos de Retorno e dos Arquivos Conciliaç...
	(v) auxiliar a Administradora na disponibilização diariamente à Cogestora das informações que lhe caibam nos termos do item 7.3(xxxii) acima.

	7.4.2 O Custodiante, diretamente ou por meio de terceiro contratado, deverá verificar, trimestralmente, a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios que ingressaram na carteira no período a título de substituição, assim ...
	7.4.3 As inconsistências apontadas no procedimento de verificação de lastro serão informadas à Administradora. Não obstante tal verificação, o Custodiante não é responsável pela veracidade, certeza, liquidez, exigibilidade, exequibilidade, conteúdo, e...
	7.4.4 No exercício de suas funções, o Custodiante está autorizado, por conta e ordem do Fundo, a:
	(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes em Instituições Autorizadas e contas de depósito específicas (1) no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia–- SELIC; (2) na B3; ou (3) em instituições ou entidades, autor...
	(ii) liquidar as operações realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instruções da Administradora, sob a orientação da Cogestora;
	(iii) efetuar, às expensas do Fundo, sempre observadas as instruções da Administradora, o pagamento das despesas e dos encargos do Fundo necessários à manutenção de sua boa ordem administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponív...
	(iv) acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora, da Gestora e da Cogestora, sendo-lhe vedada a execução de ordens que não estejam diretamente vinculadas às operações do Fundo.

	7.4.5 Nos termos do Contrato de Endosso, as Entidades Consignatárias obrigam-se a entregar à Gestora para que esta disponibilize ao Custodiante, ou, quando orientado pelo Custodiante neste sentido, à empresa contratada pelo Custodiante para prestação ...
	7.4.6 Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios serão exercidos pelo Custodiante, pelos quais fará jus à parcela da Taxa Máxima de Custódia que compõe a Taxa de Administração.

	7.5 Agente de Cobrança Extraordinária. O Agente de Cobrança Extraordinária será responsável, observados os critérios estabelecidos no Contrato de Cobrança, pelos serviços de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, em nome do Fundo, diretamente...
	7.5.1 A Administradora, a Gestora, a Cogestora e o Custodiante não serão responsáveis por qualquer dano ou prejuízo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no caso de não haver recursos suficientes para a realização dos procedimentos de cobr...

	7.6 Entidade Registradora. Os Direitos Creditórios Endossados serão registrados na Entidade Registradora, nos termos da regulamentação em vigor. A remuneração devida à Entidade Registradora será estipulada por meio de instrumento específico e será sup...
	CAPÍTULO 8 – REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	8.1 Remuneração da Administradora, do Custodiante e da Gestora. O Fundo pagará pela prestação dos serviços de administração, escrituração, gestão e serviços do Custodiante uma remuneração calculada conforme descrito abaixo:
	(i) Taxa de Administração, Custódia e Controladoria: A taxa de administração, Custódia e Controladoria será devida pelo Fundo à Administradora pela prestação dos serviços de administração fiduciária, custódia, controladoria, escrituração e distribuiçã...
	(ii) Taxa Máxima de Custódia: será correspondente a 0,03% a.a. (três décimos por cento ao ano) sobre o Patrimônio Líquido, observado um mínimo mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais)), e será deduzida da Taxa de Administração, Custódia e Controladoria;
	(iii) Taxa de Gestão devida à Gestora e à Cogestora: A taxa de gestão será devida pelo Fundo à Gestora e à Cogestora pela prestação dos serviços de gestão de carteira do Fundo, verificação do lastro dos direitos creditórios adquiridos e pela remuneraç...
	(iv) Taxa Máxima de Distribuição: a remuneração devida aos distribuidores de Cotas no âmbito de uma oferta pública será definida no ato que aprovar a respectiva Oferta.
	8.1.1 As taxas previstas neste Capítulo serão calculadas e provisionadas diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e devida a primeira no 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao que ocorrer a Data de Início do ...
	8.1.2 A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderão estabelecer que parcelas da Taxa de Administração e/ou da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados por elas, desde que o somatório dessas ...
	8.1.3 Os valores fixos e montantes mínimos da Taxa de Administração, Custódia e Controladoria e da Taxa de Gestão previstos neste Capítulo serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses a contar da Data de Início do Fundo, ou na menor periodicida...

	8.2 Remuneração do Agente de Cobrança Extraordinária. Pela prestação dos serviços de cobrança extraordinária dos Direitos Creditórios Inadimplidos, o Agente de Cobrança Extraordinária fará jus à remuneração prevista no Contrato de Cobrança.
	8.3 Taxa de Ingresso ou Saída. Taxa de Performance. Não serão cobradas taxas de ingresso ou de saída ou taxa de performance dos Cotistas.

	CAPÍTULO 9 – VALORAÇÃO DAS COTAS
	9.1 As Cotas, independentemente da Subclasse ou série, serão valoradas pelo Custodiante em cada Dia Útil, conforme o disposto neste Capítulo. A valoração das Cotas ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à 1ª Data de Integralização de Cotas da respecti...
	9.2 Os valores das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino serão determinados como seus respectivos Valores Unitários de Emissão, atualizados diariamente pela Meta de Indexação, conforme aplicável, e pela Meta de Rentabilidade aplicável e deduzidos dos mo...
	9.3 Não obstante o previsto no item 9.2 acima, o valor de cada Cota Sênior ou Cota Mezanino, conforme o caso, não poderá ser superior ao produto (a) de sua respectiva Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores ou Participação da Cota no Saldo de ...
	9.3.1 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Sênior, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores será calculada como a razão entre (a) o Valor Unitário de Referência de tal Cota e (b) o somatório dos Valores Unitários de Referência das Cotas Se...
	9.3.2 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota de uma determinada Subclasse de Cotas Mezanino, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Mezanino de sua Subclasse será calculada como a razão entre (a) o Valor Unitário de Referência de tal Cota e (b) o s...
	9.3.3 Os Valores Unitários de Referência de Cotas Seniores e Cotas Mezanino, bem como as demais definições necessárias aos procedimentos de valoração de Cotas, estão definidos no item 9.5 abaixo.

	9.4 Nos termos do item 9.1 acima, as Cotas Seniores de cada série, as Cotas Mezanino de cada série e Subclasse e as Cotas Subordinadas Júnior, respectivamente, terão seu valor unitário calculado pelo Custodiante, para efeito de determinação de seu val...
	9.4.1 Para Cotas Seniores de cada série será equivalente ao menor dos seguintes valores: (a) o Valor Unitário de Referência de tais Cotas; e (b) o Patrimônio Líquido multiplicado pela Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores, observado que tal ...
	9.4.2 Para Cotas Mezanino de cada série e Subclasse será equivalente ao menor dos seguintes valores: (a) o Valor Unitário de Referência de tais Cotas; e (b) o Patrimônio Líquido, deduzido do valor agregado das Cotas a que se subordine a Cota em questã...
	9.4.3 Para Cotas Subordinadas Júnior de cada série será equivalente ao maior dos seguintes valores: (a) o equivalente ao resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido, após a subtração dos valores de todas as Cotas Seniores...
	9.4.4 O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da carteira da Classe Única, bem como os critérios de valoração entre as Cotas das diferentes S...

	9.5 As definições abaixo, cujos valores deverão ser determinados pela Administradora e verificados pela Cogestora, e que serão utilizadas nos procedimentos de valoração, pagamento de remuneração, amortização e resgate de Cotas, entre outros, sempre qu...

	CAPÍTULO 10 – – PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E RESGATE DE COTAS
	10.1 Os pagamentos da Remuneração, das Amortizações do Principal e das Amortizações Extraordinárias serão realizados de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial neste Capítulo e nos Suplementos. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas d...
	10.2 Se o patrimônio da Classe Única permitir, em cada Data de Pagamento será paga, através de amortização das respectivas Cotas, a Remuneração com relação a cada Cota Sênior e cada Cota Mezanino, em moeda corrente nacional, observados os respectivos ...
	10.3 Se o patrimônio da Classe Única permitir, em cada Data de Pagamento, será também paga a Amortização de Principal com relação a todas as Cotas Seniores e Cotas Mezanino, em moeda corrente nacional, observadas as respectivas Metas de Amortização de...
	10.4 As definições abaixo, cujos valores deverão ser determinados pela Administradora e verificados pela Cogestora e que serão utilizadas nos procedimentos de pagamento de remuneração, amortização e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizada...
	10.5 As Cotas Subordinadas Júnior somente poderão ser amortizadas ou resgatadas após a amortização ou o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino, ressalvada a hipótese de Amortização Extraordinária prevista a seguir.
	10.5.1 Sujeito à ordem de alocação dos recursos prevista neste Regulamento, qualquer Cotista titular de Cotas Subordinadas Júnior poderá solicitar por escrito à Administradora e à Cogestora a realização de Amortização Extraordinária das Cotas Subordin...
	(i) esteja em curso a Amortização Pro Rata ou caso não existam Cotas Seniores e Cotas Mezanino em circulação;
	(ii) após alocados os recursos do Fundo que tenham prioridade sobre a Amortização Extraordinária, de acordo com a ordem prevista no 10.9 deste Anexo Descritivo, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez sejam superiores a 1,00 (um inteiro);
	(iii) considerada pro forma a Amortização Extraordinária a ser realizada, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez sejam iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro);
	(iv) considerada pro forma a Amortização Extraordinária a ser realizada, o Índice de Subordinação Júnior seja igual ou superior a 30% (trinta por cento);
	(v) não tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada pela Administradora ou pela Cogestora, em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que (1)...
	(vi) não esteja em curso a liquidação da Classe Única sem que as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino tenham sido integralmente amortizadas.

	10.5.2 Sujeito à disponibilidade de recursos e a ordem de alocação de recursos disposta neste Regulamento, o montante máximo de Cotas Subordinadas Júnior a ser amortizado será o maior que permita o atendimento das condições previstas no item 10.5.1(ii...
	10.5.3 Não será permitida a realização de qualquer Amortização Extraordinária em Direitos Creditórios Endossados, exceto após o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Mezanino ou em caso de liquidação da Classe Única.
	10.5.4 Sem prejuízo do disposto acima, as Cotas Subordinadas Júnior também poderão ser amortizadas sempre que assim for previamente decidido em Assembleia de Cotistas.

	10.6 Os procedimentos descritos neste Capítulo não constituem promessa ou garantia, por parte da Administradora ou da Cogestora, de que haverá recursos suficientes para pagamento da Meta de Amortização, representando apenas um objetivo a ser perseguido.
	10.7 Os pagamentos da Remuneração, da Amortização de Principal e da Amortização Extraordinária serão realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TE...
	10.7.1 Os pagamentos referentes às Cotas Seniores e às Cotas Mezanino somente poderão ser realizados por meio da dação em pagamento de Direitos Creditórios Endossados na hipótese de liquidação da Classe Única. Em caso de dação em pagamento de Direitos...

	10.8 As Cotas Seniores e as Cotas Mezanino serão resgatadas nas respectivas Datas de Resgate, que correspondem ao término dos respectivos Prazos de Duração, sem prejuízo da possibilidade de liquidação antecipada do Fundo. As Cotas Subordinadas Juniore...
	10.9 O previsto neste Capítulo não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão de pagamento da Remuneração, da Amortização de Principal e da Amortização Extraordinária, bem como a preferência entre as diferentes Subclasses ...
	CAPÍTULO 11 – ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	11.1 A Administradora, por orientação da Cogestora, nos termos do item 7.3(xxix) acima, obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento ...
	11.2 Em datas que não forem Datas de Pagamento, a Administradora, por orientação da Cogestora, deverá, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta da Classe Única, alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do rec...
	11.2.1 Ordem de alocação de recursos intra-mês, caso Amortização Pro Rata esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação e regulamentação aplicáveis;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) constituição ou recomposição da Reserva de Liquidez;
	(iv) aquisição de Direitos Creditórios; e
	(v) aquisição de Ativos Financeiros de Liquidez.

	11.2.2 Ordem de alocação de recursos intra-mês, caso Amortização Sequencial esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação regulamentação aplicáveis;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) constituição ou recomposição da Reserva de Liquidez; e
	(iv) aquisição de Ativos Financeiros de Liquidez.


	11.3 Em cada Data de Pagamento, a Administradora, por orientação da Cogestora, deverá, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento de recursos pr...
	11.3.1 Caso o processo de Amortização Pro Rata esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(iv) pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas Mezanino em circulação, conforme aplicável, desde que, considerando pro forma tal pagamento, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez, conforme calculados pela Cogestora na Data de Veri...
	(v) constituição ou recomposição da Reserva de Liquidez;
	(vi) pagamento da Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, sujeito às demais disposições deste Regulamento;
	(vii) aquisição de Direitos Creditórios; e
	(viii) aquisição de Ativos Financeiros de Liquidez.

	11.3.2 Caso o processo de Amortização Sequencial esteja em curso:
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(iv) somente caso não existam Cotas Seniores em circulação, pagamento da Meta de Amortização com referência às Cotas das Subclasses de Cotas Mezanino em circulação. As Metas de Amortização das Subclasses de Cotas Mezanino serão pagas respeitando a ord...
	(v) pagamento da Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior somente caso não existam Cotas Seniores e Cotas das Subclasses de Cotas Mezanino em circulação; e
	(vi) aquisição de Ativos Financeiros de Liquidez.


	11.4 Os procedimentos de rateio de valores descritos abaixo devem ser aplicados às Cotas Seniores e Cotas Mezanino, caso o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Sênior, ou o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Mez...
	11.4.1 Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocação Sênior: caso o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Sênior seja inferior ao valor agregado das Metas de Amortização referentes às Cotas Seniores em circulação, os monta...
	(i) Remuneração: o valor alocado para pagamento de Remuneração de cada Cota Sênior será o menor entre: (i) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Sênior e a respectiva Meta de Amortização, e (ii) o respectivo Limite Superior de Remuneração;
	(ii) Amortização de Principal: o valor alocado para Amortização de Principal de cada Cota Sênior será a diferença entre (i) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Sênior e a respectiva Meta de Amortização e (ii) o valor alocado para amort...

	11.4.2 Rateio de valores conforme o Fator de Ajuste de Alocação Mezanino: com relação a cada Subclasse de Cotas Mezanino, caso o Volume Disponível para Pagamento de Meta de Amortização Mezanino seja inferior ao valor agregado das Metas de Amortização ...
	(i) Remuneração: o valor alocado para pagamento de Remuneração de cada Cota Mezanino será o menor entre: (i) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Mezanino e a respectiva Meta de Amortização, e (ii) o respectivo Limite Superior de Remune...
	(ii) Amortização de Principal; o valor alocado para Amortização de Principal de cada Cota Mezanino será a diferença entre (i) o produto do respectivo Fator de Ajuste de Alocação Mezanino e a respectiva Meta de Amortização e (ii) o valor alocado para a...

	11.4.3 Os rateios de valores das Cotas Mezanino serão feitos respeitando a ordem de prioridade entre tais Subclasses, isto é, o rateio das Cotas Mezanino de uma determinada Subclasse somente será realizado após terem sido concluídos os rateios das Sub...

	11.5 O regime de amortização aplicável ao Fundo será Amortização Pro Rata, ou Amortização Sequencial.
	11.5.1 A partir da 1ª Data de Integralização de Cotas Seniores, o regime de amortização será a Amortização Pro Rata. Tal regime permanecerá em curso até que ocorra um Evento de Desalavancagem ou um Evento de Aceleração de Vencimento.
	11.5.2 Após a ocorrência de um Evento de Desalavancagem, o regime de amortização aplicável será a Amortização Sequencial. Tal regime permanecerá em curso até (a) a 1ª Data de Pagamento posterior à ocorrência de um Evento de Realavancagem e em que nenh...
	11.5.3 Configura um Evento de Desalavancagem, a ser verificado pela Cogestora em cada Data de Verificação, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Mezanino em circulação, e informado imediatamente à Administradora, cada um dos eventos abaixo:
	(i) a redução do Índice de Cobertura a níveis inferiores à 1,00 (um inteiro) em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas ou 4 (quatro) Datas de Verificação alternadas nos últimos 12 (doze) meses, ou redução do Índice de Cobertura a níveis inferiores...
	(ii) redução do Índice de Liquidez a níveis inferiores a 1,00 (um inteiro) em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas ou 4 (quatro) Datas de Verificação alternadas nos últimos 12 (doze) meses, ou redução do Índice de Liquidez a níveis inferiores a ...
	(iii) não pagamento integral da Meta de Amortização referente às Cotas Seniores em até 3 (três) Dias Úteis após qualquer Data de Pagamento em que a Amortização Pro Rata esteja em curso;
	(iv) o aumento de qualquer Índice de Perdas Over 30, Índice de Perdas Over 90 e Índice de Perdas Over 180 para nível superior a 18% (dezoito por cento), 12% (doze por cento) e 8% (oito por cento), respectivamente;
	(v) a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada, em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que os procedimentos de liquidação da Classe Única devem ser interrompidos;
	(vi) caso seja verificado o valor de Disponibilidades descontando a Reserva de Liquidez e Reserva de Despesas e Encargos acima de 30% (trinta por cento) do Patrimônio Líquido da Classe em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas; ou
	(vii) o desenquadramento da Alocação Mínima – Entidade de Investimento por mais de 15 (quinze) dias.

	11.5.4 Configura um Evento de Realavancagem, a ser verificado pela Cogestora em cada Data de Verificação, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Mezanino em circulação, e informado imediatamente à Administradora, a ocorrência dos eventos abaixo, de form...
	(i) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(i) acima, a verificação de que o(s) índice(s) desenquadrados está(ão) em nível(is) igual(is) ou superior(es) a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);
	(ii) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(ii) acima, a verificação de que o(s) índice(s) desenquadrados está(ão) em nível(is) igual(is) ou superior(es) a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);
	(iii) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(iii) acima, o pagamento integral da(s) Meta(s) de Amortização devida(s) e não paga(s) e o pagamento integral das Metas de Amortização devidas por 2 (duas) Datas de Pagamento consecutivas;
	(iv) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(iii) acima, redução do Índice de Perdas Over 30, Índice de Perdas Over 90 e Índice de Perdas Over 180 para nível inferior a 18% (dezoito por cento), 12% (doze por cento) e 8% (oito por c...
	(v) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(v) acima, a deliberação em Assembleia de Cotistas, de forma definitiva, no sentido de que os procedimentos de liquidação da Classe Única devem ser interrompidos após a ocorrência de um Ev...
	(vi) a verificação do valor de Disponibilidade descontando a Reserva de Liquidez e Reserva de Despesas e Encargos abaixo ou igual a 30% (trinta por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo; e
	(vii) no caso do Evento de Desalavancagem previsto no item 11.5.3(vii) acima, o reenquadramento da Alocação Mínima - Regulatório.

	11.5.5 Configura um Evento de Aceleração de Vencimento, a ser verificado pela Cogestora em cada Data de Verificação e informado imediatamente à Administradora:
	(i) a manutenção de Amortização Sequencial em curso por 6 (seis) Datas de Pagamento consecutivas;
	(ii) caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que um Evento de Avaliação configura um Evento de Aceleração de Vencimento;
	(iii) a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada que tenha resultado na liquidação da Classe Única; ou
	(iv) caso o valor das Cotas Seniores em circulação cujo vencimento seja o mais longo seja igual ou inferior a 10% (dez por cento) do respectivo valor unitário de emissão.

	11.5.6 A ocorrência de um Evento de Aceleração de Vencimento, conforme acima definido, enseja a mudança definitiva do regime de amortização para a Amortização Sequencial, independentemente de deliberação pela Assembleia de Cotistas.
	11.5.7 Não obstante a obrigação da Cogestora de verificar a ocorrência dos Eventos de Desalavancagem, Eventos de Realavancagem e dos Eventos de Aceleração de Vencimento, bem como de notificar a Administradora de suas ocorrências, qualquer Cotista pode...


	CAPÍTULO 12 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DO FUNDO, DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO E DAS COTAS
	12.1 Os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe Única do Fundo terão seu valor de mercado apurado conforme a metodologia de avaliação descrita no manual de precificação de ativos do Custodiante.
	12.1.1 As provisões e as perdas relativas aos Ativos Financeiros de Liquidez e aos Direitos Creditórios serão calculadas pela Administradora e instruídas ao Custodiante, de acordo com o Manual de Precificação e Provisionamento do Custodiante.

	12.2 Os Direitos Creditórios integrantes da carteira da Classe Única do Fundo terão seu valor definido conforme o Valor Presente dos Direitos Creditórios, que levará em consideração as provisões e perdas a eles relativas, a ser determinado pela Admini...
	12.3 O Patrimônio Líquido, a ser determinado pelo Custodiante, equivale ao valor das Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditórios Endossados, deduzidas as exigibilidades e provisões do Fundo.
	12.4 As Cotas terão seu valor calculado, todo Dia Útil, pelo Custodiante nos termos descritos no 8.2 deste Anexo Descritivo e na regulamentação aplicável.
	12.5 As provisões e as perdas com os Direitos Creditórios detidos pela Classe Única do Fundo serão efetuadas e reconhecidas pelo Custodiante, de acordo com a Instrução CVM nº 489/11, sendo que (i) as perdas e provisões com os Direitos Creditórios o se...
	12.6 O Manual de Precificação e Provisionamento do Custodiante poderá ser consultado em sua página na rede mundial de computadores https://www.apexgroup.com/apex-brazil/.
	CAPÍTULO 13 – ASSEMBLEIA DE COTISTAS
	13.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis às Assembleias de Cotistas as disposições procedimentais previstas no CAPÍTULO 5 da parte geral do Regulamento. Para fins de entendimento, (i) a A...
	13.2 Compete privativamente à Assembleia de Cotistas, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quóruns de aprovação abaixo descritos:
	13.3 Não podem votar nas Assembleias de Cotistas:
	(i) o prestador de serviço, essencial ou não;
	(ii) os sócios, diretores e empregados do prestador de serviço;
	(iii) Partes Relacionadas ao prestador de serviço, seus sócios, diretores e empregados;
	(iv) o Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo, a Classe Única ou Subclasse no que se refere à matéria em votação; e
	(v) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade.
	13.3.1 Não se aplica a vedação prevista no item 13.3 acima quando:

	(i) os únicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso na Classe Única ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas no item 13.3 acima;
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas da Classe Única, que pode ser manifestada na própria assembleia ou constar de permissão previamente concedida pelos Cotistas, seja específica ou genérica, e arquivada pela Administradora...
	(iii) o prestador de serviços da Classe Única que seja titular de Cotas Subordinadas Júnior.
	13.3.2 Em face do potencial conflito de interesses dos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas Júnior, não serão computados pela Administradora os votos de tais Cotistas nas deliberações relativas às matérias previstas nos itens 13.2(xix), 13.2(xxi)...
	13.3.3 Para fins do disposto no item 13.3(ii) acima, ao aderirem a este Regulamento por meio da assinatura do termo de adesão, os respectivos Cotistas aquiescerão expressamente que o Agente de Cobrança Extraordinária e suas Partes Relacionadas, caso s...
	13.3.4 Previamente ao início das deliberações, cabe ao Cotista de que trata o inciso (iv) do item 13.3 acima declarar à mesa seu impedimento para o exercício do direito de voto na respectiva Assembleia de Cotistas.


	CAPÍTULO 14 – EVENTOS DE AVALIAÇÃO
	14.1 São Eventos de Avaliação:
	(i) não divulgação, pela Cogestora, do Relatório de Gestão em até 15 (quinze) Dias Úteis contados da respectiva Data de Envio do Relatório de Gestão;
	(ii) proposta por quaisquer das Entidades Consignatárias e/ou do Agente de Cobrança Extraordinária, a qualquer credor ou classe de credores de plano de recuperação judicial ou extrajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologaçã...
	(iii) no caso de pedido ou decretação de recuperação extrajudicial ou judicial, falência, Regime de Administração Especial Temporária (RAET), intervenção, liquidação judicial ou extrajudicial ou regime similar em relação à quaisquer das Entidades Cons...
	(iv) descumprimento, por quaisquer das Entidades Consignatárias, de qualquer de suas obrigações estabelecidas no Contrato de Endosso, desde que tal descumprimento não seja devidamente regularizado ou justificado dentro do prazo de 30 (trinta) Dias Úte...
	(v) descumprimento, pelo Agente de Cobrança Extraordinária, de qualquer de suas obrigações estabelecidas no Contrato de Cobrança, desde que tal descumprimento não seja devidamente regularizado ou justificado dentro do prazo de 30 (trinta) Dias Úteis c...
	(vi) caso o Contrato de Endosso seja, por qualquer motivo, (i) declarado como inválido, nulo ou ineficaz por ordem judicial e/ou por qualquer autoridade governamental ou (ii) tenha sua validade ou eficácia, total ou parcial, questionada administrativa...
	(vii) cessação, por quaisquer das Entidades Consignatárias ou pelo Agente de Cobrança Extraordinária, de suas atividades empresariais e/ou adoção de medidas societárias voltadas à sua liquidação, dissolução, extinção ou insolvência;
	(viii) rescisão ou término, por qualquer motivo, do Contrato de Endosso;
	(ix) rescisão ou término, por qualquer motivo, do Contrato de Cobrança por Justa Causa ou por iniciativa do Agente de Cobrança Extraordinária;
	(x) vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira de uma Entidade Consignatária e/ou do Agente de Cobrança Extraordinária, em valor individual ou agregado superior ao menor valor entre (i) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e ...
	(xi) protesto de títulos contra quaisquer das Entidades Consignatárias e/ou contra o Agente de Cobrança Extraordinária, em valor individual ou agregado superior ao menor valor entre (i) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e (ii) 10% (de...
	(xii) não cumprimento por quaisquer Entidades Consignatárias e/ou pelo Agente de Cobrança Extraordinária de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em julgado contra si que, individualmente ou de forma agregada, ultrapasse o menor valor entre...
	(xiii) amortização de Cotas Subordinadas Júnior em desconformidade com este Anexo Descritivo exceto se os valores pagos incorretamente sejam devolvidos à Classe Única, podendo a devolução ser realizada por meio de subscrição e integralização de novas ...
	(xiv) rebaixamento da classificação de qualquer série de Cotas Seniores em 3 (três) ou mais níveis abaixo da classificação de risco originalmente atribuída à respectiva série de Cotas Seniores, conforme aplicável;
	(xv) rebaixamento da classificação de qualquer série de Cotas Mezanino em 5 (cinco) ou mais níveis abaixo da classificação de risco originalmente atribuída à respectiva série de Cotas Mezanino, conforme aplicável;
	(xvi) extinção, impossibilidade legal de aplicação, falta de apuração ou de divulgação dos índices ou parâmetros, estabelecidos neste Regulamento, exclusivamente para o cálculo da Meta de Rentabilidade e/ou da Meta de Indexação, por prazo superior a 1...
	(v) identificação de Inconsistência Relevante pela Cogestora e não sanados no prazo de 10 (dez) Dias Úteis;
	(xvii) caso não seja realizado o repasse dos recursos devidos à Classe Única por um Ente Público Conveniado na respectiva Conta Vinculada por 2 (duas) datas de pagamento mensais seguidas, desde que o Valor Presente dos Direitos Creditórios, no qual o ...
	(xviii) caso a conta de recebimento do repasse do Ente Público Conveniado não seja uma Conta Vinculada, exceto mediante autorização prévia (a) da Gestora e do Custodiante, e desde que a conta de recebimento seja movimentável nos mesmos termos e condiç...
	(xix) caso seja decretado estado de calamidade pública pelo Ente Público Conveniado (caso este seja um estado da federação ou um município) ou pelo município onde está sediado o Ente Público Conveniado, e desde que tal Ente Público Conveniado realize ...
	(xx) na hipótese de não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das concessões, autorizações, subvenções, alvarás ou licenças, relevantes para o regular exercício das atividades desenvolvidas por quaisquer das Entidades Consignatárias, pelo Ag...
	(xxi) caso o Índice de Pré-Pagamentos seja superior a 3% (três por cento);
	(xxii) caso o Índice de Resolução de Endosso seja superior a 3% (três por cento);
	(xxiii) caso as Entidades Consignatárias ou suas Partes Relacionadas deixem a qualquer tempo de ser titulares de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das Cotas Subordinadas Júnior em circulação;
	(xxiv) a redução do Índice de Subordinação Sênior a níveis inferiores a 35% (trinta e cinco por cento);
	(xxv) a redução do Índice de Subordinação Mezanino 1 a níveis inferiores à 20% (vinte por cento);
	(xxvi) a redução do Índice de Subordinação Júnior a níveis inferiores à 15% (quinze por cento), por qualquer motivo;
	(xxvii) a redução do Índice de Subordinação Júnior a níveis inferiores à 20% (vinte por cento), em decorrência de Pré-Pagamento de Direitos Creditórios Endossados, sem que os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Júnior tenham aportado recursos na ...
	(xxviii) a ocorrência de Evento de Insolvência de quaisquer das Entidades Consignatárias; e
	(xxix) na hipótese de alteração de controle, direto ou indireto, de quaisquer das Entidades Consignatárias ou do Agente de Cobrança Extraordinária, exceto se aprovado previamente pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral.

	14.2 Compete à Gestora e Cogestora acompanhar a ocorrência dos Eventos de Avaliação, sem prejuízo (i) da obrigação das Entidades Consignatárias e do Agente de Cobrança Extraordinária de notificar a Gestora caso tenham ciência da ocorrência de um Event...
	14.3 Independente dos acompanhamentos realizados pela Gestora e pela Cogestora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Avaliação para a Gestora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento de Avaliação e detalhando...
	14.4 Não obstante a obrigação da Gestora e da Cogestora de acompanharem a ocorrência dos Eventos de Avaliação, caso a Administradora seja notificada por qualquer Cotista da ocorrência de um Evento de Avaliação, a Administradora deverá comunicar a Gest...
	14.5 A Administradora, após comunicada pela Gestora ou pela Cogestora a respeito da ocorrência de um Evento de Avaliação, ou a Gestora ao tomar conhecimento de um Evento de Avaliação, conforme aplicável, deverá tomar, simultaneamente, as seguintes pro...
	(i) convocar a Assembleia de Cotistas;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento da Remuneração e das Amortizações de Principal;
	(iii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e a realização de qualquer liberação ou repasse de recursos para as Entidades Consignatárias, enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Mezanino em circulação; e
	(iv) suspender imediatamente a realização de qualquer Amortização Extraordinária.

	14.6 Ocorrendo qualquer Evento de Avaliação, a Administradora deverá convocar Assembleia de Cotistas, no menor prazo possível, para avaliar o grau de comprometimento das atividades do Fundo em razão do respectivo Evento de Avaliação, podendo a Assembl...
	14.7 Caso o Evento de Avaliação seja sanado antes da realização da Assembleia de Cotistas prevista nos itens 14.5(i) e 14.6 acima, a referida Assembleia de Cotistas deverá ser realizada com o objetivo informar e apresentar as devidas comprovações aos ...
	14.8 Caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o Evento de Avaliação não constitui um Evento de Aceleração de Vencimento, ainda que com a adoção de medidas adicionais pelo Fundo, inclusive através de alterações a este Regulamento, de forma a ...

	CAPÍTULO 15 – EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA E LIQUIDAÇÃO DA CLASSE ÚNICA
	15.1 São Eventos de Liquidação Antecipada quaisquer das seguintes ocorrências:
	(i) caso seja deliberado, em Assembleia de Cotistas, nos termos da Resolução 175;
	(ii) nos casos em que houver determinação da CVM, nos termos da Resolução CVM 175;
	(iii) caso, na hipótese de interrupção, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da prestação dos serviços pela Administradora, pela Gestora, pela Cogestora ou pelo Custodiante ou na hipótese de renúncia da Administradora, da Gestora e/ou do Custodiant...
	(iv) caso seja apresentado pela Administradora qualquer pedido judicial de declaração de insolvência da Classe Única ou (b) a Administradora ou a Gestora tenham ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, ou da efetiva declaração...
	15.1.1 Independente dos acompanhamentos realizados pela Cogestora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada para a Cogestora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento de Liquidação Antecipada...
	15.1.2 Não obstante a obrigação da Cogestora de acompanhar a ocorrência dos Eventos de Liquidação Antecipada, caso a Administradora seja notificada por qualquer Cotista da ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada, a Administradora deverá comun...

	15.2 A Cogestora deverá, caso ocorra qualquer Evento de Liquidação Antecipada, simultaneamente:
	(i) dar ciência de tal fato à Administradora, que deverá convocar a Assembleia de Cotistas, para deliberar sobre a interrupção da liquidação do Fundo e definir eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento da Remuneração e das Amortizações do Principal;
	(iii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e a realização de qualquer repasse de recursos para os titulares de Cotas Subordinadas Júnior que sejam as Entidades Consignatárias ou suas Partes Relacionadas, enquanto houver Co...
	(iv) após a realização da Assembleia de Cotistas referida no item 15.2(i) acima, se não for interrompida a liquidação da Classe Única, iniciar os procedimentos de liquidação da Classe Única.

	15.3 Na hipótese de não instalação da Assembleia de Cotistas de que trata o item 15.2(i) acima, por falta de quórum, em primeira ou segunda convocação, ou caso os Cotistas não deliberem pela interrupção da liquidação da Classe Única, a Administradora ...
	15.4 No caso de decisão assemblear pela interrupção dos procedimentos de liquidação antecipada do Fundo, ficará assegurado o resgate antecipado das Cotas pelo seu valor atualizado, detidas pelos Cotistas detentores das Cotas dissidentes, observada a p...
	15.4.1 Na ocorrência da hipótese mencionada no item 15.3 acima, caso o valor das Disponibilidades somado ao Valor dos Direitos Creditórios Endossados a serem recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da Assembleia de Cotistas...

	15.5 No curso dos procedimentos de liquidação do Fundo ou da Classe Única, as Cotas Seniores, Cotas Mezanino e as Cotas Subordinadas Júnior em circulação deverão ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:
	(i) a Cogestora não adquirirá novos Direitos Creditórios e deverá resgatar ou alienar os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas prudenciais necessárias para que o resgate ou a alienação desses Ativos Finan...
	(ii) após o pagamento e/ou o provisionamento das despesas e dos encargos do Fundo, todas as Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo deverão ser alocados co...
	15.5.1 As Cotas serão resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanism...
	15.5.2 Na hipótese de insuficiência de recursos em moeda corrente nacional para amortização/resgate integral das Cotas em até 90 (noventa) dias contados do início dos procedimentos de liquidação do Fundo ou da Classe Única, conforme aplicável, ou outr...
	15.5.3 Somente na hipótese de liquidação antecipada do Fundo e/ou da Classe Única, as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino poderão ser resgatadas em Direitos Creditórios Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez. Nesse caso, tal operação será realizad...

	15.6 Na hipótese de existência de Direitos Creditórios Endossados pendentes de vencimento, a Assembleia de Cotistas poderá determinar que a Cogestora, em nome do Fundo, aliene os referidos Direitos Creditórios Endossados a terceiros, mediante a realiz...
	15.6.1 Caso a alienação dos Direitos Creditórios não seja concluída por qualquer motivo, uma nova Assembleia de Cotistas poderá determinar que a Cogestora adote um dos seguintes procedimentos:
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios Endossados e o seu pagamento pelos respectivos Devedores; ou
	(ii) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditórios Endossados, devendo, nesse caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo.


	15.7 Na hipótese de a Assembleia de Cotistas não chegar a acordo referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios Endossados e dos Ativos Financeiros de Liquidez, para fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Credi...
	15.7.1 Os Direitos Creditórios Endossados e Ativos Financeiros de Liquidez remanescentes, não entregues ao condomínio dos Cotistas titulares de Cotas Seniores, deverão ser entregues aos Cotistas titulares de Cotas Mezanino, dando preferência à dação d...
	15.7.2 Após tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este será distribuído aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Júnior, mediante a constituição de um condomínio, nas proporções de suas participações no remanescente do Patrimônio ...
	15.7.3 Observados tais procedimentos, a Administradora estará desobrigada em relação às responsabilidades estabelecidas no presente Regulamento, ficando autorizada a liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.
	15.7.4 A Administradora deverá notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um administrador para referidos condomínios de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez, na forma do artigo 1.323 do Código Civil; e (b) informando a...
	15.7.5 Caso os Cotistas não procedam à eleição do administrador dos condomínios referidos nos itens 15.7 a 15.7.4 acima, essa função será exercida pelo Cotista que detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.
	15.7.6 O Custodiante ou terceiro por ele contratado fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e da documentação relativa aos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da constituição d...
	15.7.7 A Gestora permanecerá no exercício de sua função até a conclusão da liquidação total do Fundo e/ou da Classe Única e a Administradora até o cancelamento do registro do Fundo e/ou da Classe Única na CVM.


	CAPÍTULO 16 – ENCARGOS DA CLASSE ÚNICA
	16.1 A Classe Única terá Encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175, incluindo a remuneração da Cogestora e do Agente de Cobrança Extraordinária, e quaisquer despesas que não constituam Encargos correm por cont...

	CAPÍTULO 17 – RESERVAS DA CLASSE ÚNICA
	17.1 Após a constituição pela Administradora, por orientação da Cogestora e observada a ordem de alocação de recursos prevista no 10.9 deste Anexo Descritivo, a Administradora deverá manter Reserva de Despesas e Encargos da Classe Única, por conta e o...
	17.2 Após a constituição pela Administradora, por orientação da Cogestora e observada a ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 11 deste Anexo Descritivo, a Administradora também deverá manter a Reserva de Liquidez, por conta e ordem do Fun...
	17.2.1 A Reserva de Liquidez será constituída ou recomposta, conforme o caso, pela Administradora, por orientação da Cogestora 30 (trinta) dias antes de cada Data de Pagamento, com relação ao valor estimado a ser pago a título de Amortização de Princi...
	17.2.2 Para fins do cálculo do valor estimado a ser pago a título de Amortização de Principal e de Remuneração, serão considerados, pela Administradora, por orientação da Cogestora, com relação a cada Cota Sênior ou Cota Mezanino, (a) o disposto no it...

	17.3 Os procedimentos descritos neste Capítulo não constituem promessa ou garantia, por parte da Administradora, de que haverá recursos suficientes para a constituição da Reserva de Despesas e Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido.
	17.4 Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de Liquidez serão mantidos em Disponibilidades.

	CAPÍTULO 18 – CUSTOS REFERENTES À DEFESA DOS COTISTAS
	18.1 Observado o disposto no CAPÍTULO 2 acima, caso o Patrimônio Líquido seja negativo ou o Fundo não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e ex...
	18.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capítulo serão de inteira responsabilidade do Fundo e dos Cotistas, não estando a Administradora, a Gestora, a Cogestora, o Custodiante ou as Entidades Consignatárias, em conjunto ou isoladamente, obriga...
	18.3 A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem do Fundo, nos termos deste Capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na Assembleia de Cotistas. Caso a realização das referidas despesas ou a assunção...
	18.4 Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos Cotistas será iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capítulo e da assunção, pelos Cotistas, do compromisso de pro...
	18.5 Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste Capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ...

	CAPÍTULO 19 – INFORMAÇÕES AOS COTISTAS
	19.1 A Administradora, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuízo do atendimento das determinações estabelecidas na regulamentação em vigor, deve elaborar demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pela Resolução CVM 175.
	19.1.1 No referido demonstrativo trimestral, será considerado relevante o resultado da verificação do lastro de responsabilidade da Cogestora que apresente Inconsistência Relevante.

	19.2 A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponíveis em sua sede e dependências, bem como na sede das instituições responsáveis pela colocação das Cotas, o valor do Patrimônio Líquido, o valor das Cotas, as rentabilidades acumula...
	19.3 As informações periódicas e eventuais do Fundo serão divulgadas no website da Administradora: https://www.apexgroup.com/apex-brazil/.
	Para esclarecimento de dúvidas, recebimento de solicitações, sugestões e reclamações e obtenção de informações do Fundo, o Cotista deve entrar em contato com a Gestora ou com a Administradora, que podem ser contatados por meio do website: (www.rizaass...

	CAPÍTULO 20 – FATORES DE RISCO
	20.1 Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros de Liquidez, por sua própria natureza, estão sujeitos a flutuações de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderão gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipóteses em que...
	I. Riscos de mercado
	II. Riscos de crédito
	Ausência de garantias. As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, da Gestora, da Cogestora, do Custodiante, da Endossante, das Entidades Consignatárias, do Agente de Cobrança Extraordinária ou de quaisquer terceiros, ...
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	V. Outros Riscos.
	O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros d...
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